
        
            
                
            
        

    
Índice

	Prefácio à Primeira Edição (1992)

	Prefácio à segunda edição

	Abreviações

	O Conceito de Cisma

	A Igreja dos Cristãos Assírios

	As Igrejas Ortodoxas Orientais

	O distanciamento entre Roma e Constantinopla, I: Tendências Gerais

	O distanciamento entre Roma e Constantinopla, II: O papel do imperador

	O distanciamento entre Roma e Constantinopla, III: O crescimento das reivindicações papais

	O Cisma Fócio e o “Filioque”

	Michael Kerullarios e a questão dos Azymes

	O Segundo Concílio de Lyon e a noção de purgatório

	O Concílio de Florença e o obstáculo de Roma

	Depois de Florença: O Caminho dos Uniates

	O Concílio Vaticano II e o Diálogo da Caridade

	Conclusão

	Bibliografia Geral

	Notas

	
ROMA E AS IGREJAS ORIENTAIS

	 

	
Aidan Nichols, OP

	
ROMA E AS 
IGREJAS ORIENTAIS

	Um estudo sobre cisma

	Edição revisada

	IGNATIUS PRESS SÃO FRANCISCO

	 

	
Primeira edição: 
© 1992 por T&T Clark 
Edimburgo, Escócia

	Publicado nos EUA em 1992 
pela Liturgical Press

	Salvo indicação em contrário, as citações bíblicas (exceto aquelas dentro 
das citações) foram retiradas da Versão Padrão Revisada da 
Bíblia Sagrada, Segunda Edição Católica, © 2006. A 
Versão Padrão Revisada da Bíblia Sagrada: o Antigo Testamento, © 1952, 2006; os 
Apócrifos, © 1957, 2006; o Novo Testamento, © 1946, 2006; a 
Edição Católica do Antigo Testamento, incorporando os Apócrifos, 
© 1966; a Edição Católica do Novo Testamento, © 1965, 2006, pela Divisão de Educação Cristã do Conselho Nacional das 
Igrejas de Cristo nos Estados Unidos da América. Todos os direitos reservados.

	Fotografia de Stefano Spaziani 
Papa Bento XVI com o Patriarca Bartolomeu I 
(Arcebispo de Constantinopla e Patriarca Ecumênico)

	Design da capa por Roxanne Mei Lum

	Segunda edição 
© 2010 por Ignatius Press, São Francisco 
Todos os direitos reservados 
ISBN 978-1-58617-282-4 
Número de controle da Biblioteca do Congresso 2009934934 
Impresso nos Estados Unidos da América

	 

	
À honrada memória de 
Adrian Fortescue 
(1874-1923), 
sacerdote, orientalista, 
luminar liturgista da Igreja Católica Inglesa

	 

	
 Agora Betsaida pode se alegrar

	 pois em ti, como de um pote místico ,

	 floresceram lírios de cheiro doce ,

	 Pedro e André .

	— Menologion grego para a festa de Santo André, 
30 de novembro

	 

	
Conteúdo

	Prefácio à Primeira Edição (1992)

	Prefácio à segunda edição

	Abreviações

	1. O Conceito de Cisma

	2. A Igreja dos Cristãos Assírios

	3. As Igrejas Ortodoxas Orientais

	4. O distanciamento entre Roma e Constantinopla, 
I: Tendências Gerais

	5. O distanciamento entre Roma e Constantinopla, 
II: O papel do imperador

	6. O distanciamento entre Roma e Constantinopla, 
III: O crescimento das reivindicações papais

	7. O Cisma Fócio e o “ Filioque ”

	8. Michael Kerullarios e a questão dos Azymes

	9. O Segundo Concílio de Lyon e a Noção de Purgatório

	10. O Concílio de Florença e o obstáculo de Roma

	11. Depois de Florença: O Caminho dos Uniatas

	12. O Concílio Vaticano II e o Diálogo da Caridade

	Conclusão

	Bibliografia Geral

	Notas

	 

	
Prefácio à 
Primeira Edição (1992 )

	O presente estudo das relações entre o Papado e as igrejas do Oriente surge num momento crucial para o destino da “Grande Igreja”: a cristandade histórica. Por um lado, as dificuldades internas do catolicismo ocidental são agudamente evidentes até mesmo para os leitores da imprensa secular – e muito menos da religiosa –, onde relatos de dissidência teológica e revolta contra a autoridade de Roma aparecem mensalmente, se não semanalmente. Surgindo de uma variedade de questões imediatas – teologia da libertação (Américas, Índia, Filipinas), teologia e ecologia negra (Estados Unidos), feminismo e ética sexual (o mundo anglo-saxão em geral, Europa Ocidental), “inculturação” e as possibilidades de assimilação de religiosidades não-cristãs (Índia, África subsaariana) e o uso a ser feito da exegese bíblica contemporânea (academe überhaupt ) - tais movimentos se manifestam não apenas na experimentação litúrgica contínua com o já atacado e sofrido rito romano , mas, ainda mais caracteristicamente, na crítica à sé de Roma. Variando em teor desde o cortês até o miado, esta crítica toca não apenas as políticas e o poder do Papado, mas o contexto dessas políticas e a base desse poder, nomeadamente, a posição fundamental de Roma dentro da “comunhão de igrejas”. ”que é o catolicismo em todo o mundo. Pode ser oferecido em nome de: uma co-governação mais eficaz da Igreja pelo Colégio dos Bispos e pelo Papa; os direitos das igrejas locais ou nacionais; uma estrutura “sinodal” de governo da Igreja com funções para leigos e clérigos inferiores, bem como para bispos; ou um populismo democrático da “igreja de base”. Tais críticas às vezes incluem referência à postura doutrinária e prática assumida historicamente pelas igrejas orientais (separadas), insinuando ou insistindo que o desejo contemporâneo dos liberais e radicais católicos ocidentais de reduzir o papado é apenas a continuação de a (legítima) correção fraterna oferecida pelo Oriente cristão a um bispo romano tentado pela memória de suas prerrogativas petrinas a ocupar o cargo de superpapa.

	Por outro lado, os cristãos ortodoxos (e outros orientais) que estão mais familiarizados com a actual situação do catolicismo ocidental estão perfeitamente conscientes de que, na dinâmica das forças agora em jogo na Igreja latina, o ataque a Roma torna-se demasiado facilmente um aprendiz de feiticeiro, cujo mar imparável de reformas lavará não apenas certas incrustações da prática papal, mas (humanamente falando) a própria tradição apostólica. Pois no coração de muitos (mas não todos) dos movimentos centrífugos no catolicismo ocidental moderno reside um cancro comum: a perda de um sentido para a revelação cristã objetiva e sobrenatural dada na história, e transmitida pela Igreja apostólica, no mídia combinada de suas liturgias, seu ensino doutrinário e sua vida. Como escreveu recentemente o Padre Avery Dulles, da Companhia de Jesus, divorciado desta matriz, grande parte da teologia contemporânea corre o risco de se transformar numa filosofia da religião sem raízes, ou num comentário social. 1 A observação de fenómenos semelhantes levou um teólogo ortodoxo tão experiente e amplamente lido como o Padre John Meyendorff a afirmar que, onde Roma perde, no actual catolicismo ocidental, quem ganha não será tanto a colegialidade episcopal, mas sim o secularismo e o modernismo. 2 Ao registrar os comentários desses dois escritores, deve-se levar em conta um ponto de vista norte-americano; no entanto, não será possível, como algumas vozes na Cúria Romana parecem ocasionalmente insistir, atribuir a culpa de todos os males da Igreja Católica actual às deficiências da cultura americana.

	A actual conjuntura confere necessariamente uma nova ambivalência a qualquer estudo das relações de Roma com as igrejas orientais – mas também confere a esse estudo uma nova urgência. Uma estratégia aberta a Roma é, evidentemente, invocar das profundezas os espíritos do Oriente cristão – pois na luta pela conservação de uma compreensão clássica da doutrina, da liturgia, da espiritualidade, da ética e (na maior parte) Governo da Igreja, o Oriente pode ficar ao lado de Roma contra as tendências Neo-Modernistas, ou Neo-Protestantes, no Ocidente. A “orientalização” de Roma já é evidente, de facto, em meios de comunicação tão diversos como os recentes documentos da Congregação Romana para a Educação Católica sobre a importância não só de um estudo renovado dos Padres, mas, mais especificamente, do próprio Oriente cristão, na formação em seminário na Igreja Latina, e o ethos do projeto de “Catecismo Universal”, muitas das quais citações são extraídas dos Padres e Liturgias Orientais.

	Neste processo, o diálogo ecuménico com as igrejas Ortodoxas (e, em menor medida, com as Igrejas Ortodoxas Orientais) pareceria um candidato óbvio ao papel de uma parte importante de apoio. No entanto, a libertação das igrejas católicas de rito bizantino da Europa Oriental, no decurso dos dramáticos acontecimentos na URSS e noutros locais em 1989, e - num grau menos acentuado - o renascimento da igreja católica de rito sírio na Índia, complicou o aspecto ecumênico. O reconhecimento por Roma das Igrejas Uniatas da Ucrânia e da Roménia (em particular) consternou, e até irritou, muitos Ortodoxos, e isto num momento em que o diálogo dos Ortodoxos Orientais (Calcedonianos) com os Ortodoxos Orientais (Não-Calcedonianos) As igrejas ortodoxas (“monofisitas”) estão avançando com grande entusiasmo. A corda bamba que a Santa Sé tenta perigosamente percorrer consiste, por um lado, em dar apoio e sustento às igrejas católicas orientais, enquanto, por outro, manter a plena dinâmica do diálogo com as igrejas orientais separadas, em cujas olhos “Uniates” são, se não uma abominação, pelo menos um obstáculo. O sofrimento dos Uniatas na causa da comunhão com Roma só poderia ser negligenciado por Roma à custa de uma reputação indesejável de ingratidão supina, bem como de uma suspeita de falta de confiança nas suas próprias reivindicações especiais. E, no entanto, as recompensas mais amplas da reunião com o Oriente Ortodoxo (e, em menor medida, Ortodoxa Oriental) seriam, se colhidas, mais substanciais - não apenas graças à presença de uma grande diáspora Ortodoxa nesses países (América do Norte, Austrália, países ocidentais). Europa) onde o liberalismo teológico é mais abundante, mas também tendo em conta o que se poderia esperar de igrejas autoconfiantes como as da Grécia e da Rússia na sua contribuição para uma catolicidade da qual Roma seria a primeira sede.

	No entanto, não seria ininteligível se os Ortodoxos, que partilham com os Ortodoxos Não-Calcedonianos um ethos oriental comum, dessem a estes últimos preferência a Roma, com base na sua maior proximidade tanto com o património histórico como com a perspectiva actual da Igreja Ortodoxa. . 3 Tal reunião, talvez feita com base numa compreensão revisionista do Concílio de Calcedónia, que excluiria a contribuição ocidental e leonina para a elaboração desse Concílio, poderia deixar Roma, como o seu único parceiro ecuménico oriental sério, o pequeno Assírio (Nestoriano) igreja cujos líderes, de acordo com um relatório no Christian Newsworld de Maio de 1990, já indicaram o seu desejo de avançar rapidamente em direcção à unidade com a igreja católica de rito caldeu dos seus países tradicionais do Médio Oriente. 4 Tal cenário seria ricamente simbólico ao confirmar, apesar de Roma, a tendência do catolicismo ocidental para uma cristologia “baixa” do tipo historicamente associado à ala radical da escola antioquena de onde vieram os nestorianos.

	A outra possibilidade – a reunião com os Ortodoxos e, talvez através deles, com o Oriente “monofisista” não-calcedoniano – também permanece, pois os Ortodoxos poderiam refletir de forma útil que os problemas que agora afligem o catolicismo ocidental derivam em grande parte da inevitável tensão entre uma cultura ocidental secular e a fé histórica. Embora a actual crise na Igreja Católica Ocidental derive grande parte da sua força de actos de imprudência, baseados numa incompreensão ingénua da necessidade de limites e símbolos na cultura humana, bem como num espírito de iconoclastia, que pode ter uma fonte mais diabólica , esses factores foram agravados por dificuldades de ajustamento e tradução que também os Ortodoxos devem enfrentar no universo mais fluido da democracia e da economia de mercado a que os trabalhos do Sr. Gorbachev os comprometeram involuntariamente.

	Aidan Nichols 
Blackfriars, Cambridge

	Festa de Todos os Santos da Ordem dos Pregadores, 1990

	 

	
Prefácio à segunda edição

	Nos quase vinte anos desde que este livro foi escrito, muita coisa aconteceu no mundo do Cristianismo Oriental, tudo isso - sem dúvida - monitorado por Roma e parte dele impactando as relações entre “Roma e as Igrejas Orientais”. A produção de uma segunda edição tornou possível a sua atualização em questões como o progresso (ou às vezes a falta dele) nos diálogos ecumênicos, algumas referências às reconciliações jurisdicionais (e novas fragmentações) entre os Ortodoxos, as implicações de eventos políticos tão pertinentes como o invasão da coalizão no Iraque e demografia – embora, como acontece com a primeira edição, seja um problema que as estimativas do número de adeptos das igrejas orientais pareçam variar muito. 1 Algumas seções históricas foram ampliadas. As bibliografias foram expandidas seletivamente. As referências foram tornadas mais completas e, claro, erros, tipográficos e outros, corrigidos quando identificados. No que diz respeito (como raramente) às questões das fontes e da autoria dos textos bíblicos, tornei-me um pouco mais conservador – ou questionador – ao longo dos anos.

	Não encontro, contudo, razão para alterar as linhas principais do livro, embora tenha aproveitado a oportunidade para esclarecer aqui e ali a minha posição, nomeadamente ao remover uma ambiguidade despercebida na primeira edição. A defesa ali oferecida do lugar da famosa cláusula Filioque na confissão de fé ocidental (o Espírito Santo “procede do Pai e do Filho” ) não pretendia sugerir que essas palavras deveriam ser retidas ou introduzidas no uso. das igrejas católicas orientais na recitação do Credo. Possivelmente alguns leitores tenham tido essa impressão equivocada. Entretanto, continuei a procurar esclarecimento teológico para o Oriente cristão, 2 encorajado sobretudo pela publicação, em 1995, da carta Orientale lumen do Papa João Paulo II , que sublinha o valor do empreendimento representado pelo presente livro. Para citar sua seção de abertura:

	Dado que, de facto, acreditamos que a venerável e antiga tradição das Igrejas Orientais é parte integrante do património da Igreja de Cristo, a primeira necessidade dos católicos é conhecer essa tradição , para dela se alimentarem e para poderem encorajar o processo de unidade da melhor maneira possível para cada um. Os nossos irmãos e irmãs católicos orientais estão muito conscientes de serem portadores vivos desta tradição, juntamente com os nossos irmãos e irmãs ortodoxos. Também os membros da Igreja Católica de tradição latina devem conhecer plenamente este tesouro e sentir, assim como o Papa, um desejo apaixonado de que a plena manifestação da catolicidade da Igreja seja restaurada à Igreja e ao mundo, expressa não por uma tradição única, e menos ainda por uma comunidade em oposição à outra; e que também todos nós possamos ter um gostinho pleno da herança divinamente revelada e indivisa da Igreja universal, que é preservada e cresce na vida das Igrejas do Oriente e do Ocidente. 3

	Neste contexto, é encorajador ver quanta influência cristã oriental se manifesta no Catecismo da Igreja Católica de 1992 , em grande parte graças à contribuição de um teólogo melquita, Jean Corbon. 4 Ainda há muito a fazer para complementar o que há de melhor na vida e no pensamento do catolicismo ocidental, sobretudo nos domínios do monaquismo e da teologia. 5

	Na medida em que modifiquei a minha própria visão das questões que este livro (e a carta do Papa) levanta, é no sentido de querer oferecer uma apologia mais robusta para a existência – por vezes, mas nem sempre – do Oriente nitidamente minoritário. igrejas em união com Roma. Desejo usar o restante deste prefácio para explicar por quê.

	A participação católica no movimento ecuménico, ao exigir a máxima simpatia por outros cristãos, e nomeadamente neste caso, pelos ortodoxos orientais, tem por vezes dado a impressão de que os “uniatas” se tornaram uma vergonha. Esta é uma atitude que, quando registada, reduz naturalmente o moral católico oriental. Observo aqui de passagem que a leitura pejorativa do termo “Uniata”, que levou os escritores do catolicismo oriental a evitá-lo ou mesmo a deplorá-lo, é, na minha opinião, sem fundamento adequado. Corretamente entendida, é uma palavra bonita. A Liturgia de São João Crisóstomo, a forma de culto mais celebrada entre os cristãos bizantinos, reza com urgência nas suas litanias pela “paz das santas igrejas de Deus e pela união de todas elas ”. Os orientais que procuraram a unidade com a Sé Petrina ouviram esta oração. A questão permanece, porém: mesmo que seja uma palavra mais bonita do que amplamente afirmada, será o uniatismo também um conceito bonito?

	Proponho que o Uniatismo seja relido como um termo da escatologia cristã. Afinal de contas, a transformação de uma cristandade dividida numa comunhão unitária é em si uma aspiração escatológica. Mesmo entre os ecumenistas mais optimistas, quem poderia supor que a integração de todos os baptizados numa única comunhão fosse outra coisa que um objectivo “assintótico” – um fim que as pessoas tomam como um ponto de referência ideal e não como um objectivo prático ? O movimento pela unidade cristã esforça-se, nesse sentido algo pickwickiano, para concretizar esse fim, nomeadamente procurando incessantemente aproximar- se dele. Por si só – esta é a lição tanto da história como do bom senso – um tal bem desejado só pode ser um dom do Senhor à sua Igreja na Parousia. Podemos chamar isso de presente “meta-histórico”.

	Mas qual é, então, um objectivo humanamente realizável para o esforço ecuménico da Igreja no mundo deste lado da “meta-história”? De acordo com a sua própria doutrina, os católicos têm uma missão especial de proteger a unidade pela qual Cristo rezou, uma vez que consideram que essa unidade perdura na sua forma essencial (embora não na sua forma plenária) na sua própria Igreja. Como pode essa unidade ser melhor exemplificada “intra-historicamente” – por outras palavras, do lado humano do momento da Parousia, quando a história tremerá até à sua própria consumação na viragem dos tempos? Na minha proposta, na suposição de que uma cristandade totalmente reunificada não é, intra-historicamente, uma esperança realista, tal unidade será vista mais plenamente na reunião representativa de igrejas e tradições apostólicas em torno da figura de Pedro, representada no seu vigário, o Romano. bispo. Nesta visão, as igrejas uniatas devem ser explicadas escatologicamente. Eles são ordenados à manifestação da unidade dos discípulos no lado humano do Eschaton – desde que apenas no lado divino daquele momento haverá (até onde um julgamento são pode discernir) a unidade total e completamente abrangente. pelo qual Cristo orou. Do ponto de vista de tal “reunião representativa”, o facto de a maioria das igrejas católicas orientais serem minoritárias, e algumas flagrantemente, não constitui um problema. A dignidade do seu significado escatológico não é afetada pelo jogo dos números.

	Tal visão do “Uniatismo” terá consequências. Em primeiro lugar, deveria eliminar qualquer sugestão de que as igrejas católicas orientais são, na pior das hipóteses, um “erro” ou, na melhor das hipóteses, uma espécie de cabresto à volta do pescoço da Igreja Católica quando operam em modo ecuménico. Espero ser incomparável entre os católicos de rito latino no meu amor pela Ortodoxia Oriental. No entanto, penso que já é tempo de os católicos deixarem de estar tão preocupados em pedir desculpa pelas igrejas uniatas que deixem de procurar um reconhecimento das injustiças cometidas a essas igrejas, nomeadamente no século XX, pelo lado ortodoxo. 6 Em segundo lugar, o reconhecimento da dignidade “protoescatológica” das igrejas católicas orientais deveria ser um estímulo ao reconhecimento tardio das suas liberdades próprias dentro da Catholica como um todo. Por “liberdades próprias” refiro-me, principalmente, a três pontos: o seu modo de governação, a extensão da sua jurisdição e a sua disciplina clerical.

	O modo normal de governação de uma igreja oriental de qualquer magnitude (histórica ou demográfica) passou a ser um patriarca em sínodo. Se tomarmos os exemplos da igreja ucraniana de rito bizantino e da igreja Malabar (indiana) da Síria Oriental, descobriremos que estas comunidades historicamente notáveis carecem de tal governação, embora cada uma tenha cerca de quatro milhões de fiéis. Supondo que estes números muito grandes se traduzam em recursos espirituais e materiais adequados, então a sua liderança certamente merece a dignidade patriarcal – se os bispos e o povo assim o desejarem. É relatado com segurança que, na reunião de 1990 do Papa João Paulo II com os hierarcas da Igreja Ucraniana reunidos em Roma, ele prometeu-lhes o seu tão desejado patriarcado e assegurou-lhes a propriedade, no intervalo, de comemorar liturgicamente como patriarca seu “arcebispo maior” – um título inventado pelos canonistas romanos sob Pio XII. É verdade que na Ortodoxia os primazes das igrejas “autocéfalas” (ou “autônomas”) podem ser simplesmente arcebispos, mas, por estranho que pareça, as fontes modernas do direito canônico oriental na Igreja Católica colocam mais ênfase no princípio patriarcal no Oriente do que os ortodoxos em geral, e não menos. Em qualquer caso, os católicos não têm igrejas “autocéfalas” ou “autônomas”: tais conceitos não combinam com a sua teologia de comunhão hierárquica em torno de Pedro. Tanto mais, então, é a dignidade patriarcal desejável para dar a uma Igreja Católica Oriental uma voz que permeie o concerto das igrejas.

	Quanto à extensão da jurisdição : a maioria das igrejas católicas orientais têm agora entre um terço e três quintos dos seus fiéis na diáspora. Este não é um fenômeno totalmente novo, mas está em aceleração. Indo além (reconhecidamente) das disposições do Orientalium Ecclesiarum , o Decreto do Concílio Vaticano II sobre as Igrejas Orientais Católicas, 7 os patriarcas precisam de uma extensão mundial da sua autoridade - o que significa além dos seus territórios historicamente tradicionais, embora no caso de Para o patriarca católico arménio, seria necessário incluir também a extensão à pátria caucasiana original. A alegação de que tal extensão da jurisdição patriarcal entraria em conflito com a jurisdição mundial do papa não resistirá a investigação. A “universalidade” de jurisdição do titular do cargo petrino não consiste em ele ser o único hierarca com uma pastoral para os católicos que possam estar em qualquer lugar da superfície da terra. Até o prelado da Sociedade Sacerdotal da Santa Cruz, Opus Dei – um clérigo de rito latino – é outro desses bispos! Em termos da questão da jurisdição universal, a singularidade do papa como pastor supremo reside principalmente no facto de só ele ter o cuidado da operação dos táxis episcopais na sua totalidade – algo que não poderia ser dito de qualquer patriarca oriental, por mais distante que fosse. seu clero e fiéis. (Na verdade, pertence à jurisdição universal do papa resolver todas as disputas interpatriarcais que possam surgir de tal extensão de poderes.) Talvez a forma mais plausível de satisfazer a necessidade de uma qualificação substancial do “princípio da territorialidade” seja redefinir um território patriarcal como incluindo todas as eparquias erigidas da sua “igreja ritual” (no actual Código de Cânones para as Igrejas Orientais, isso é mais propriamente denominado “igreja sui iuris” ).

	disciplina oriental de um clero secular casado, trabalhando ao lado de um clero monástico celibatário, não deveria ser afetada pela circunstância da fixação de fiéis orientais no Ocidente - em si um desenvolvimento irreversível e, com as cartas geopolíticas viradas contra os cristãos indígenas em muitas partes do mundo, provavelmente aumentará. 8 É claro que, se os pastores e fiéis de uma igreja católica oriental vierem a preferir um sacerdócio totalmente celibatário, a situação é novamente diferente.

	As igrejas católicas orientais não podem funcionar como “janelas” – para os católicos ocidentais para o cristianismo oriental, e para os cristãos orientais para a Igreja Católica, a menos que sejam capazes de viver a sua tradição. É por isso que, por exemplo, impedir o estabelecimento de uma governação patriarcal favorece o ecumenismo apenas a curto prazo.

	Estas mudanças são necessárias para aperfeiçoar o organismo canônico e permitir que a verdadeira força da obediência romana se destaque, uma força que certamente existe quando considerada contra a arbitrariedade jurisdicional e as disputas – o que o russo jesuíta Stanislas Tyskiewicz chamou de “canonicismo” – tão amplamente endêmico no Leste separado. Tyskiewicz escreveu, já em 1939, mas seus sentimentos permanecem pertinentes setenta anos depois:

	Um sistema jurídico-canônico, organizacionalmente perfeito, saudável e sólido, é a melhor garantia contra a penetração do canonicismo na vida interior da Igreja. Não podemos insistir demasiado nisto: o catolicismo, precisamente em virtude da sua forte coordenação canónica, preserva o sobornost sobrenatural contra as invasões prematuras do legalismo. Aquilo que os teólogos ortodoxos tanto temem, o “Vaticano”, com todo o seu aparato judicial preciso, é um dique sólido contra as inundações desencadeadas de um “legalismo” indisciplinado, tal como surge quando não existe autoridade capaz de pôr fim ao interminável polêmicas sobre os direitos de tal igreja particular, ou de tal e tal elemento social dentro da igreja: sabemos quão prejudiciais essas polêmicas são para a caridade, para o sobornost' . O que poderia ser chamado de “unilegalismo” atenua a ação paralisante dos multilegalismos centrífugos e dessecantes. É a falta de precisão judicial que dá origem à maioria dos conflitos que trazem desastre à universalidade orgânica da caridade cristã. 9

	Por último, e de uma forma muito diferente, tenho o prazer de agradecer ao Dr. O'Mahony pela doação de vários artigos úteis e também à equipe editorial da Ignatius Press, que dedicou grande cuidado e paciência ao meu livro.

	Aidan Nichols 
Blackfriars, Cambridge 
Solenidade de Todos os Santos, 2009
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1

	O Conceito de Cisma

	Definição de “cisma ”

	Antes de entrarmos nas águas profundas do cisma entre Roma e as igrejas orientais dissidentes, parece razoável perguntar-nos: o que é exactamente um cisma? Como foi entendido o conceito de cisma na história da Igreja? Pode haver um cisma dentro da Igreja, ou um cisma é sempre uma questão de pessoas se desligarem da Igreja? Qual é o status dos cismáticos? Pode haver graus de cisma? Um cisma deve ser ratificado por um ato formal declarando que aconteceu? Não posso esperar responder adequadamente a todas estas questões, mas parece claro que muitas delas exigem uma resposta se quisermos lidar de forma sensata com a ruptura entre Roma e o Oriente.

	Como primeira tentativa de definição do conceito, pode-se dizer que o cisma é a cristalização da dissidência ortodoxa. O cisma não é em si uma heresia. Embora os cismáticos possam vir a acreditar em doutrinas heréticas, e a sua parcialidade por estas doutrinas possa originar-se nas circunstâncias do seu cisma, ser um cismático não é em si ser um herege. E, inversamente, a heresia não é em si cisma. Pessoas com opiniões heréticas encontram-se amplamente espalhadas pela Igreja Católica. Em geral, as autoridades da Igreja têm a opinião caridosa de que a existência de opiniões heréticas é resultado de desinformação. Aqueles que têm opiniões heréticas as abandonariam se percebessem que eram contrárias à fé da Igreja. Até um papa pode ter opiniões heréticas como um simples membro da Igreja – razão pela qual teólogos como os “mestres do palácio sagrado” foram contratados em Roma para verificar as suas declarações. Ocasionalmente, a Igreja tem de lidar com alguém que, embora bastante consciente da fé da Igreja em algum aspecto, rejeita o julgamento da Igreja sobre a fé e encoraja outros a fazerem o mesmo. Historicamente, a reacção habitual aqui do episcopado e do papado, como guardiões da vida comum da Igreja, tem sido excomungar a pessoa ou pessoas envolvidas. A excomunhão pode ser definida como a colocação deliberada de outra pessoa em estado de cisma. No entanto, a heresia e o cisma permanecem formalmente distintos. Enquanto a heresia é uma dissidência não ortodoxa, o cisma é uma dissidência ortodoxa, expressando-se na organização de uma vida eclesial distinta por pessoas que, em todos os outros aspectos, partilham a fé da Igreja. 1

	Em termos desta definição preliminar, pode não ser muito claro porque é que o cisma é tão importante e porque é que geralmente se considera que implica um crime ainda mais grave contra a vida da Igreja do que a heresia. Certamente o importante é ser ortodoxo, ter a verdadeira fé, e os cismáticos não são, por definição, pouco ortodoxos. Mas o cisma é realmente muito importante se considerarmos a unidade da Igreja como uma característica central do desígnio de Deus para o mundo. E é assim que a vê a Lumen gentium , a constituição dogmática de Ecclesia do Concílio Vaticano II. Nas palavras do seu famoso parágrafo inicial: “Pela sua relação com Cristo, a Igreja é uma espécie de sacramento ou sinal de união íntima com Deus e da unidade de toda a humanidade. Ela também é um instrumento para alcançar essa união e unidade”. 2 Nesta perspectiva, um objectivo principal da economia da salvação é desfazer as divisões humanas – divisões dentro da família humana, e divisão entre a família humana e o seu Criador, sendo estes dois tipos de divisão vistos como mutuamente implicados, um deles conduzindo à o outro. Esta afirmação do Concílio Vaticano II não é um lampejo isolado, mas uma tentativa de articular uma convicção profundamente arraigada nas Escrituras e na tradição. Uma “teologia bíblica”, uma forma de ler a unidade de toda a Bíblia, seria em termos deste tema-chave. Várias teologias encontradas em diferentes escritores bíblicos poderiam ser vistas aqui como subteologias e integradas em uma única teologia arquitetônica de todo o corpus bíblico. Assim, por exemplo, no Antigo Testamento, a unidade é uma preocupação importante do Livro do Gênesis (e notavelmente para aqueles que aceitam a análise literária do Pentateuco do final do século XIX em quatro documentos combinados, no elemento atribuído ao escritor anônimo conhecido como “o Javista”). Na pré-história do livro do Gênesis, a desunião é descrita na história da Torre de Babel, que deixa a humanidade afastada de Deus e dividida entre si, falando várias línguas. 3 O termo “línguas” aqui não é simplesmente uma referência à pluralidade de línguas humanas, algo que em si não é bom nem mau. Alude, antes, à condição de fragmentação e alienação que uma ruptura na comunicação linguística pode simbolizar. Depois da pré-história, para o escritor do Gênesis, vem o início da história da salvação, resumida no chamado de Abrão, e a partir daí se desenrola toda a história bíblica, colocada sob o signo de refazer uma unidade original da família humana consigo mesma. e com Deus, desfeito pelo pecado. Voltando-nos para o outro extremo da Bíblia: para a escola joanina, a unidade dos discípulos foi uma grande preocupação de Jesus na noite anterior à sua paixão. Esta unidade dentro do grupo apostólico é vista não simplesmente como um bem em si, mas como um meio de promover uma unidade mais ampla, na verdade indefinidamente extensa – a comunhão da Igreja em todos os tempos.

	Não rogo apenas por estes, mas também por aqueles que acreditam em mim através da sua palavra, para que todos sejam um; Assim como tu, Pai, estás em mim e eu estou em ti, para que eles também estejam em nós, para que o mundo acredite que tu me enviaste. 4

	Para ver todas as implicações disto, devemos ter em mente que, para São João, a Igreja é o mundo na medida em que é capaz de responder ao Logos que se fez carne, ou o mundo na medida em que não é escravizado pelas leis deste mundo. “príncipe” e assim pode reconhecer a verdade.

	Na Carta aos Efésios, que pode ter funcionado como uma introdução a todo o corpus paulino, temos uma indicação clara de que esta oração sumo sacerdotal de Jesus na Última Ceia não foi considerada pelos cristãos do Novo Testamento como simplesmente um desejo piedoso. Em Efésios, a unidade da Igreja é mencionada como uma realidade sobrenatural dada por Deus em e através de Cristo.

	Pois ele nos deu a conhecer. . . o mistério da sua vontade. . . como um plano para a plenitude dos tempos, para unir nele todas as coisas, as coisas do céu e as coisas da terra. 5

	Sem usar necessariamente a palavra ekklêsia , São Paulo vê a Igreja como uma família onde todas as nações podem estar em casa e que é o meio privilegiado para realizar a unidade em Cristo. Ao se dirigir aos seus leitores gentios:

	Então vocês não são mais estrangeiros e peregrinos, mas são concidadãos dos santos e membros da família de Deus. . . 6

	e, portanto, participantes de uma sociedade sobrenatural que, em princípio, abrange o mundo inteiro. A Igreja é o próprio corpo de Cristo e, como tal, é um todo único e articulado: muitos membros, desempenhando os seus diferentes papéis, mas dentro de um organismo, um corpo. Utilizando, então, os escritos paulinos para comentar os joaninos, podemos dizer que a oração de Jesus na noite anterior à sua morte não foi ineficaz. A unidade da Igreja foi realizada para sempre como um aspecto essencial da obra do Redentor. Pela efusão do Espírito, o Pai dá esta unidade à comunidade do Messias. Como resultado, não é simplesmente que a Igreja deva ser una: ela é una e não pode deixar de ser una. A questão é como manter, manifestar e ampliar esta unidade para que a Igreja possa verdadeiramente ser, nas palavras da Lumen gentium , o sacramento e o sinal de unidade para todo o género humano. É evidente, portanto, que qualquer acção ou situação que retarde ou mesmo inverta o impulso divino em direcção à unidade só pode ser descrita como terrivelmente equivocada e perversa.

	Chega da gravidade teológica do cisma. E quanto à história do conceito de cisma? Etimologicamente, a palavra significa “fendir”, “rasgar” ou “quebrar”. Aristóteles, por exemplo, em sua Historia animalium , fala sobre o pé “cismatizado” e fendido do camelo. 7 No Novo Testamento, cisma significa, em termos gerais, divergência ou dissidência. No Quarto Evangelho, em João 10:19, encontramos a palavra usada para designar as opiniões divergentes dos judeus sobre Jesus. 8 Mas o emprego especificamente eclesiológico do termo vem da correspondência de Paulo com a Igreja em Corinto. Ali Paulo escreve: “Apelo a vocês, irmãos, por causa de nosso Senhor Jesus Cristo, para que resolvam as diferenças entre vocês e, em vez de terem cismas entre si, para serem unidos novamente em sua crença e prática.” 9 O que Paulo está a tratar não é um cisma no sentido moderno, mas sim um partidarismo : o surgimento de partidos, panelinhas, círculos privados, movimentos exclusivos, dentro do corpo da Igreja. A unidade da igreja local é perturbada: Paulo intervém para proclamar, em nome do Senhor da Igreja, que a unidade deve vir antes da identidade do grupo ou do sentimento privado. A partir deste texto, surgirá a noção clássica de cisma.

	A partir deste ponto, o desenvolvimento da ideia de cisma gira em torno de duas coisas: primeiro, na ideia de unidade da Igreja sustentada num determinado momento, pois o conceito de cisma é apenas o reverso do conceito de unidade; e segundo, os factos sobre cismas específicos, que fizeram com que as pessoas pensassem mais sobre o que realmente era o cisma. 10

	O primeiro escritor cristão a ter um conceito de cisma que pode ser chamado de claro ou técnico foi Inácio de Antioquia. Para Inácio, um grande teste do discipulado cristão é a obediência ao bispo: fidelidade à doutrina que ensina e participação na Eucaristia que celebra. Um cismático é alguém que se separa do bispo local e ergue um altar contra o altar da Eucaristia do bispo. Tal homem, tal schizôn , não herdará, segundo Inácio, o Reino de Deus.

	Ninguém se deixe enganar: a menos que um homem esteja dentro do santuário, falta-lhe o pão de Deus, pois se a oração de um ou dois tem tal poder, quanto mais a do bispo e de toda a Igreja? Então aquele que não participa da assembleia comum já é arrogante e se separou. Pois está escrito: “Deus resiste aos orgulhosos”. Tenhamos então o cuidado de não nos opormos ao bispo para que possamos estar sujeitos a Deus. 11

	A imagem de Inácio está refletida no mais antigo cânone eclesiástico que conhecemos sobre este assunto: o quinto cânon de um concílio antioqueno realizado em 341. 12 Nesse cânon são usados precisamente os critérios de Inácio: cisma significa, primeiro, separação do bispo, e segundo, a construção de um altar contra o dele. Além disso, como aponta outro cânone do mesmo concílio, ao romper a comunhão com o bispo local, o cismático também rompe a comunhão com a Igreja universal, mediada a ele através desse bispo. 13

	Uma forma mais desenvolvida da mesma ideia é encontrada no Oriente com Basílio, 14 e (particularmente) no Ocidente com Cipriano. Para Cipriano, a principal tarefa do bispo é simbolizar e atualizar a unidade da igreja local. A principal tarefa dos bispos em conjunto é fazer a mesma coisa pela Igreja universal. O episcopado para Cipriano é uma realidade única, um corpo único, e através da unidade deste corpo é criada a unidade do resto da Igreja.

	A autoridade dos bispos forma uma unidade da qual cada um mantém a sua parte na sua plenitude. E [assim] a Igreja forma uma unidade, por mais que se espalhe e se multiplique. . . assim como os raios do sol são muitos, a luz é uma só, e os galhos de uma árvore são muitos, mas a força que deriva de sua raiz robusta é uma só. 15

	Alguém pensa então que esta unidade, que deriva da estabilidade do próprio Deus e é unida segundo um padrão celestial, pode ser dividida na Igreja? . . pelo choque de vontades discordantes [dos homens]? Se um homem não guarda esta unidade, não guarda a lei de Deus: quebrou a fé no Pai e no Filho, está afastado da vida e da salvação. 16

	A posição de Cipriano é muito clara. Se alguém – leigo, presbítero ou bispo – quebrar este unitatis sacramentum , este “mistério da unidade”, deixa de participar na realidade da Igreja. Os sacramentos que ele recebe ou celebra fora da unidade visível são nulos e sem efeito. E porque os sacramentos expressam e realizam a vida da Igreja, ele está eclesialmente morto.

	O que Cipriano tinha em mente era um leigo ou sacerdote rompendo com o seu próprio bispo e, portanto, com a “concórdia” de todo o episcopado, ou um único bispo rompendo a unidade do corpo episcopal. Ele não visualizou o fenómeno de igrejas locais inteiras, com um grande número de bispos, afastando-se da unidade católica. Mas foi isto o que aconteceu no Norte de África, pouco depois da sua morte, no cisma donatista, um cisma tão crónico e amargo que produziu toda uma nova literatura sobre o cisma, associada principalmente a Agostinho. A primeira resposta teológica ao donatismo veio, contudo, de outro escritor africano, Optatus de Milevis. Ele distinguiu muito claramente entre heresia e cisma, mais ou menos como eu fiz na nossa definição preliminar. Para Optatus, os hereges - e aqui ele tem em vista aqueles que rejeitam a doutrina trinitária e cristológica fundamental da Igreja - estão completamente fora da Igreja, tendo optado por rejeitar a fé da Igreja. Os cismáticos, por outro lado, ainda têm a Igreja (como ele diz) como mãe: embora se afastem dela e quebrem a sua paz, levam consigo a fé e os sacramentos que receberam das suas mãos. 17

	Esta distinção é mantida por Agostinho até cerca do ano 405. Em escritos relevantes anteriores a essa data, Agostinho argumenta, à maneira de Optato, que a heresia é um ato de contestação contra a fé, enquanto o cisma é simplesmente um colapso na fraternidade. Mas por volta de 405 Agostinho mudou de ideia. 18 Tendo passado a acreditar que os donatistas não eram apenas equivocados, mas totalmente maliciosos, e que nunca seriam trazidos de volta à paz da Igreja por meio de argumentos, ele determinou que o poder do (agora cristão) Império Romano deveria ser invocado contra eles. Como a legislação da época, o Código Teodósio, continha penalidades contra a heresia, mas não contra o cisma, Agostinho foi obrigado a aproximar o cisma da heresia. Ele argumentou que qualquer ruptura da fraternidade depende necessariamente de algum desacordo e que, se a divisão perdurar, inevitavelmente se transformará em heresia. 19 Agostinho manteve, contudo, a sua análise moral das origens do cisma. O ponto de partida ético do cisma é o odium fraternum , “ódio entre irmãos”: em termos simples, antipatia pelas pessoas. 20 Mas, mais profundamente, sugere Agostinho, o cisma surge quando atribuímos a nós mesmos o que na realidade pertence apenas a Cristo, a saber, a plenitude da graça e da verdade. Em termos concretos, esquecemos que somos apenas uma parte, necessitando de outros cristãos e, na verdade, do próprio Cristo. Em vez disso, comportamo-nos como se a parte fosse o todo. 21

	Mas numa situação em que muitas igrejas locais estão em inimizade, como pode a verdadeira Igreja, a Igreja que ainda se comporta correctamente, ser realmente identificada? A resposta de Agostinho é apelar ao critério das igrejas apostólicas: as igrejas fundadas pelos apóstolos ou, como ele diz, receptoras das suas cartas. Mais especialmente, devemos apelar ao julgamento da igreja romana, onde se encontra a cátedra de Pedro. 22 Cipriano, numa segunda edição do seu De unitate Ecclesiae , já tinha percebido que o episcopado único, para realizar uma Igreja única, necessita de um critério de unidade dentro de si. Optatus também deixou isso bem claro: “Na cidade de Roma, Pedro localizou sua cátedra de bispo, na qual ele se sentaria como cabeça, caput , de todos os apóstolos, para que através desta única cátedra a unidade de todos eles pudesse ser preservada. ”. 23 É importante notar, contudo, que para Agostinho o apelo a Roma é o exemplo supremo de apelo às igrejas apostólicas: não torna os outros supérfluos.

	Mais tarde, quando o Ocidente estava cada vez mais isolado do Oriente, tanto cultural como politicamente, a referência à sé romana neste contexto tornar-se-ia mais exclusiva. Mas isso dificilmente aconteceu da noite para o dia. Em meados do século VI, durante a luta do papado e, de forma mais aguda, de outros setores da Igreja no Ocidente com o imperador Justiniano sobre a ortodoxia dos médicos antioquenos – a chamada controvérsia dos Três Capítulos – encontramos o papa da época, Pelágio I, declarando que cismáticos são aqueles que rompem a comunhão com as igrejas apostólicas, no plural: "Se alguém está dividido das sés apostólicas, não se pode duvidar que está em cisma e está tentando suscitar uma altar contra a Igreja universal”. 24 Este texto foi reproduzido na influente coleção de cânones feita por Graciano no século XII e, portanto, deveria ser bem conhecido dos teólogos latinos.

	Mas a reflexão sobre estas questões tomou um rumo bastante diferente na Igreja Ocidental. A centralização eclesiástica consequente da Reforma Gregoriana fez da Sé Romana o critério e órgão exclusivo de unidade aos olhos latinos. Assim, encontramos o Papa Gregório VII declarando no seu Dictatus publicado postumamente : “A definição do que torna alguém não católico é que ele está em desacordo com a igreja romana.” 25 Na primeira Summa theologiae , obra do franciscano inglês Alexandre de Hales, lemos que nenhuma ruptura na Igreja pode ser estritamente chamada de cisma, a menos que assuma a forma de desobediência sustentada e sistemática à sé romana. 26 Essas noções elevadas do ministério petrino do bispo romano influenciaram a colheita de tratados de cisma produzidos na sequência do Grande Cisma, de 1378 a 1417, quando dois ou mesmo três pontífices possivelmente legítimos disputaram a lealdade dos católicos entre eles. 27 É curioso que o Cisma Oriental, que na perspectiva histórica é muito mais importante do que esta dolorosa disputa pontifícia no Ocidente, tenha tido quase nenhum efeito discernível na literatura teológica sobre o cisma. 28 A última grande contribuição do Ocidente medieval para a discussão vem dos inquisidores, que foram mandatados para investigar, entre outras coisas, o cisma e os rumores de cisma. Tal como representado, digamos, pelo Directorium inquisitorum de Nicholas Eymeric, a discussão deles foi vigorosa. Eles apresentaram a ideia – um renascimento da de Optatus – de que o cisma “puro” consiste inteiramente em dissidência ortodoxa. Eles distinguiram isso do cisma “misto”, onde a heresia está misturada. 29 Mas muitos sustentaram, tal como Agostinho posterior, que um cisma puro não é especialmente provável. Todo cisma certamente carrega alguma disposição para a heresia, para a desobediência em questões de fé cristã.

	Essa grande crise interna da Igreja Ocidental, a Reforma do século XVI, contribuiu quantitativamente para a literatura sobre o cisma, mas os autores lidos pelos católicos não ofereceram grande originalidade de pensamento. Confirmando a insistência predominante da Idade Média latina no papel do papa na definição de cisma, continuaram a citar Cipriano, mas reinterpretaram levianamente as suas referências ao bispo local como resultado de escritos amplos e impressionistas. 30 Historicamente, foram mais bem fundamentadas as tentativas dos partidários e oponentes dos jansenistas na Igreja francesa do século XVIII de explorar a disputa de Cipriano com o Papa Estêvão: aqui a questão do momento dizia respeito a se os bispos e teólogos que rejeitaram a bula Unigenitus ( condenando O ensinamento de Jansen sobre a graça) deveria ser considerado cismático ou não.

	Na tradição latina, o relato clássico do cisma é aquele fornecido por São Tomás de Aquino no seu pequeno tratado sobre o assunto na secunda secundae da sua Summa theologiae. 31 A segunda parte do volume 2 desta obra-prima trata do retorno do homem a Deus pela fé, esperança e caridade, e dos obstáculos que impedem esse retorno. Para Tomás, a caridade é uma espécie de amizade que liga o homem a Deus, amicitia quaedam hominis ad Deum . Esta amizade baseia-se na comunicação que o Espírito Santo nos comunica, que é pessoalmente o amor do Pai e do Filho. Mas isto não é simplesmente um caso entre Deus e mim, pois não posso amar a Deus sem amar também aqueles a quem Deus ama, os outros participantes da sua vida na graça. Para com os meus irmãos cristãos, a caridade assume a forma de comunhão, consociatio , fundada na nossa participação comum na vida divina. Thomas então passa a considerar os resultados de tal caridade e descobre que o efeito principal ou “adequado” da caridade é a paz . A paz é a ordem pela qual queremos o que Deus quer e assim o faremos em harmonia com o próximo. Por isso, a caridade sempre pode superar o conflito: é característico dos amigos que escolham em uníssono. Tomás passa então a considerar os vícios que minam a paz, e é aqui que ele contextualiza o cisma. O cisma é o pecado que leva as pessoas a se separarem da unidade especial que a caridade sobrenatural cria. Como ele escreve: “São propriamente chamados de 'cismáticos' aqueles que livre e deliberadamente se separam da unidade da Igreja, que é o principal tipo de unidade que conhecemos. Pois a unidade particular que une os indivíduos a outros em grupos é ordenada à unidade da Igreja, assim como a composição de um membro humano particular é ordenada à unidade de todo o corpo humano.” 32

	O que é, então, para Tomé, esta “unidade da Igreja”? Pode ser de dois tipos distintos. Em primeiro lugar, pode residir na ligação ou no intercâmbio que existe entre os membros da Igreja: connexio membrorum Ecclesiae ad invicem . Num certo nível, a vida da Igreja é constituída por uma rede de serviço mútuo. Cada pessoa com uma tarefa especial na comunidade deve cuidar dos outros da maneira adequada a essa tarefa: o professor ensinando, o pregador pregando, o enfermeiro cuidando. Se não tivermos nenhum trabalho especial, ainda assim devemos nos dedicar uns aos outros como irmãos, com quaisquer dons e graças que recebemos. Mas, em segundo lugar, a unidade da Igreja reside na relação dos membros com o seu Chefe, ordor membrorum ad unum caput . O Cabeça da Igreja é Cristo, mas agir por ele neste aspecto é, diz São Tomás, o sumo pontífice. Père Congar, em sua reafirmação da teologia tomista do cisma no Dictionnaire de théologie catholique , preocupado em não omitir aqui toda menção ao colégio episcopal, diz antes que a Cabeça da Igreja é invisivelmente Cristo, mas visivelmente ( sacramentalmente ) é a hierarquia que Cristo estabeleceu e que tem como critério de unidade o bispo romano. 33

	Um aprofundamento significativo do relato clássico do cisma foi acrescentado pelo discípulo de Tomás de Aquino e homônimo do século XVI, Thomas de Vio, Cardeal Cajetan. Caetano pergunta: O que cria a unidade da qual os fiéis se retiram por cisma? Ele considera três maneiras importantes pelas quais se pode dizer que a unidade da Igreja é cimentada: a unidade do governo eclesiástico, a unidade dos sacramentos e a unidade das virtudes teológicas, fé, esperança e caridade. Mas ele decide situar a unidade da Igreja ainda mais profundamente: ao nível da vida no Espírito Santo. É o Espírito quem impulsiona as pessoas a agirem como partes de um único povo. A caridade que o Espírito derrama no coração dos crentes dá-lhes uma espécie de atração gravitacional para a assistência mútua e uma obediência sincera aos pastores da Igreja. 34 Contrariamente a isto, a lei do cisma é, como Agostinho havia visto há muito tempo, a recusa de agere ut pars .

	O cismático, então, ataca a unidade da Igreja. É importante que ele tenha realmente a intenção de atacar essa unidade, ou pelo menos de agir de uma forma que saiba que levará a uma ruptura na unidade. Isto significa que ele deve recusar agir como parte do todo de uma forma que toque a unidade da Igreja como tal . Com efeito, isto significa em algum assunto onde uma regra de fé ou prática para a comunhão com a Igreja tenha sido devidamente expressa pela autoridade competente. Se, por exemplo, decido inventar um novo gesto para a liturgia da Missa e introduzi-lo nas minhas celebrações, recuso-me a observar a lei do agere ut pars . Mas a minha falta de autodisciplina rubrica dificilmente afeta a unidade da Igreja como tal e, portanto, não poderia levar a que eu fosse declarado cismático. Se, por outro lado, uma igreja particular dentro do patriarcado ocidental escolhesse reordenar toda a sua oração pública sem referência ao resto da Igreja, ou construir uma nova forma do Credo sem o apoio do papa ou de um concílio geral, então tal ação poderia muito bem ser chamada de cismática, uma vez que as formas básicas da fé e da ação cristã devem ser determinadas por toda a Igreja, pelo menos na pessoa do papa. O facto de uma igreja local redesenhá-los “por si só” ataca a unidade da Igreja de uma forma essencial. Contudo, deve-se notar que na teologia clássica do assunto, o efeito da ação do cismático é destruir a unidade da Igreja apenas na medida em que esta o inclui . 35 Ele se afasta da connexio memborum ad invicem e do ordo membrorum ad caput .

	As maneiras pelas quais as pessoas podem cometer o pecado do cisma dependem se estamos pensando na conexão horizontal dos membros ou na conexão vertical com a cabeça. Preservando por enquanto a referência ministerial exclusiva, neste último caso, ao papa romano, poderíamos citar como exemplo de cisma no primeiro caso a Petite église da França no século XIX. Não tendo qualquer disputa directa com a Santa Sé, este órgão separou-se do resto da Igreja francesa devido à sua aversão à reordenação da organização da Igreja exigida a Roma por sucessivos governos revolucionários. Neste primeiro sentido, uma ruptura da connexio membrorum ad invicem , os teólogos notaram que até o papa poderia tornar-se um cismático: por exemplo, recusando-se a comunicar com o povo cristão, ignorando a constituição da Igreja tal como foi dada por Cristo, ou agindo como senhor temporal da Igreja e não como seu chefe espiritual. 36 Um exemplo do segundo tipo de cisma seria – como sugerem Tomás e os seus comentadores – a convocação de um concílio da Igreja, desafiando um papa legítimo e com o objectivo de contestar a sua autoridade. 37

	Além disso, cada um destes dois tipos de cisma – horizontal e vertical – poderia ser realizado de duas maneiras, correspondendo à distinção feita pelos inquisidores entre um cisma “puro” e um cisma “misto”. Um cisma pode ser simplesmente uma questão de vontade: numa perfeita ortodoxia de crença, eu poderia simplesmente recusar submeter-me à unidade da Igreja e ao papa como critério dessa unidade. Mais provavelmente, porém, sempre haverá um elemento de heresia misturado a isso: um cisma normalmente incluirá algum erro de julgamento por parte do intelecto. Entro em cisma, com toda a probabilidade, porque me recuso a acreditar que a Igreja é, e deve ser, uma, ou que a Sé Romana é o seu centro necessário de unidade.

	A situação dos cismáticos

	Onde tudo isso deixa os próprios cismáticos? Para quase todos os teólogos até tempos recentes, os cismáticos eram simplesmente extra Ecclesiam . Uma exceção muito rara é o escolástico jesuíta do século XVII Francisco Suárez. Suárez argumentou que os cismáticos puros permanecem membros da Igreja, uma vez que preservam a fé de sua cabeça visível. 38 Suárez não teve candidatos – o que é compreensível, uma vez que, para o catolicismo, a Igreja não é apenas uma comunhão na mesma fé salvadora e nos mesmos sacramentos. A Igreja é também essa mesma comunhão expressa de forma visível, corporativa e social : societas fidelium . Mas devemos notar que, ao declarar que os cismáticos estavam totalmente fora da Igreja, a tradição teológica tinha em mente os cismáticos formais, isto é, pessoas que, conhecendo a verdadeira natureza da Igreja, cometeram pessoal e deliberadamente o pecado do cisma. Mas a maioria das pessoas que estão empiricamente em cisma, isto é, cristãos não-católicos (romanos), não estão nesta posição. Para eles, a verdadeira natureza da Igreja não é suficienter nota , “suficientemente conhecida”: não têm certeza de que a Igreja Católica (Romana) seja substancialmente a verdadeira Igreja fundada por Jesus Cristo. Portanto, mesmo antes da visão mais generosa de outras comunidades cristãs oficialmente instituídas no Concílio Vaticano II, os teólogos católicos costumavam falar de tais cismáticos inconscientes como membros da Igreja “imperfeitamente”, “invisivelmente”, “moralmente” ou “por tendência”. , distintos daqueles que eram membros de forma totalmente visível. 39 (Da mesma forma, pode-se acrescentar, os teólogos católicos estavam dispostos a falar de “cismáticos ocultistas”: aqueles que, embora publicamente membros da Igreja Única, tinham, na verdade interior, anulado o princípio vivo da comunhão eclesial e paz em seus próprios corações.)

	Estas nuances aplicavam-se a membros de todo e qualquer corpo cristão não-católico, mas um refinamento adicional foi invocado no caso das igrejas orientais separadas e, especialmente, para os ortodoxos orientais. Aos olhos pré-conciliares, o estatuto das igrejas ortodoxas não parecia ser, num sentido incondicional, de cisma da Igreja Católica. Para começar, notou-se que estas igrejas, ao afastarem-se da comunhão católica, levaram consigo toda a sua constituição como igrejas particulares dentro da única Igreja – fé, sacramentos e governo eclesial de origem patrística. Concentrando-se nos últimos deste trio, eles pareceriam ocupar uma categoria diferente de qualquer outra comunidade cristã separada, mesmo em comparação com aqueles que mantiveram um sistema sacramental válido, como os Velhos Católicos da União de Utrecht. Numerosos teólogos e canonistas consideraram a questão da jurisdição do casamento como sendo interessantemente sintomática nesta conexão. Quando os bispos orientais separados concederam dispensas das condições normais do casamento, de modo a satisfazer alguma necessidade pastoral por parte dos seus fiéis, tais dispensas foram aceites como autorizadas por Roma, caso os indivíduos em questão se reconciliassem com a Igreja Católica. Isto foi considerado uma indicação de que os Ortodoxos Orientais preservaram não apenas os sacramentos válidos, mas uma verdadeira jurisdição. E isto, por sua vez, significa que eles também devem ter uma participação contínua na autoridade apostólica, e isto só poderão ter se os seus hierarcas permanecerem, em certo sentido, bispos da Igreja Católica. Os ecumenistas católicos dos anos entre guerras notaram este facto intrigante e produziram toda uma literatura sobre o tema se o clero ortodoxo tem verdadeira jurisdição. 40

	Antes do Concílio Vaticano II, aqueles que consideravam que os bispos ortodoxos possuíam autoridade apostólica argumentavam frequentemente que gozavam dessa autoridade através da concessão tácita da mesma pela Sé Romana. Assim, mesmo um eclesiólogo tão esclarecido como Père Congar estava disposto, escrevendo em 1939, a usar para orientais dissidentes a curiosa frase “excomungados tolerados”. 41 Esta estranheza linguística suscitou naturalmente duas questões importantes. Não pode alguém ser cismático sem ser absoluta, incondicional e totalmente cismático? E, além disso, não terá havido algo de errado numa eclesiologia que se vê obrigada a criar uma noção tão bizarra como a de “excomungados tolerados”?

	Parece, de facto, que é possível ser cismático num certo sentido, secundum quid , sem ser cismático tout court . Aqui são relevantes alguns aspectos da prática da Igreja primitiva. Como vimos, Inácio de Antioquia e os primeiros cânones sustentavam que um cismático é alguém que rejeita o bispo local e levanta um altar contra o altar do bispo. Mas houve ocasiões em que, após a deposição de algum bispo, muitos do seu rebanho ainda o consideravam o verdadeiro bispo e assistiam à sua Eucaristia. Apesar dos cânones, não foram considerados como tendo abandonado a Igreja Católica. Uma certa “economia” ou prudência na aplicação de princípios foi usada em seu favor. Mais uma vez, segundo Cipriano, a unidade do episcopado é necessária para expressar a unidade da Igreja. Mas houve momentos em que grandes setores do episcopado estavam apenas num estado do que foi chamado de “comunhão mediata”. 42 O bispo de Antioquia pode estar em comunhão com o seu irmão de Alexandria, mas não com o seu irmão de Roma. Mas como o bispo de Roma estava em comunhão com Alexandria, Roma e Antioquia estavam em comunhão mediata entre si. Se alguma grande sé fosse disputada entre dois candidatos, o bispo romano poderia apoiar um, mas um bispo da vizinhança apoiaria o outro, de modo que os laços de comunhão fossem rompidos, embora não rompidos. Por razões deste tipo, Basílio de Cesaréia, no final da sua vida, encontrou-se num estado de comunhão prejudicada com Roma. Isto não impede a sua veneração como santo e doutor da Igreja Católica. 43 É verdade que em nenhum destes casos encontramos um paralelo exacto com a nossa situação contemporânea, onde bispos católicos e ortodoxos rivais se sentam nas mesmas cidades em todo o mundo: em Nova Iorque, Paris, Beirute, Sydney. Mas, por outro lado, estes exemplos indicam que o conceito de cisma pode, em certas circunstâncias, ter limites confusos. Mas aqui – e é aqui que o conceito de “excomungados tolerados” de Congar se torna premente – não podemos permitir que o conceito de cisma se torne completamente incoerente. Bordas desfocadas são uma coisa; a pura autocontradição é outra completamente diferente. Se quisermos dizer que, num certo sentido, as igrejas Ortodoxas Orientais, devido à sua violação da comunhão romana, estão privadas da autoridade apostólica, mas que, noutro sentido, ainda a possuem, devemos tentar explicar claramente – através do nosso conceito de cisma – como isso pode ser assim.

	As dificuldades inerentes que a teologia “clássica” do cisma enfrenta quando pensamos nas igrejas orientais tornam-se ainda mais manifestas se considerarmos o Decreto sobre o Ecumenismo do Concílio Vaticano II, o Diretório Ecuménico do Papa Paulo VI e os discursos proferidos por dos pontífices romanos aos patriarcas das igrejas orientais separadas ao longo dos últimos quarenta anos.

	O Decreto sobre o Ecumenismo coloca as igrejas orientais dissidentes numa categoria diferente da tradição reformada e anglicana, por outras palavras, as comunidades que fluem da Reforma, seja de forma radical ou conservadora. Por um lado, o Decreto fala da violação em termos severos como scissio , “corte”, a separatio , “separação”; e uma solutio ecclesiasticae communionis , "dissolução da comunhão eclesial". 44 Embora o termo cisma nunca seja usado, dificilmente se pode duvidar que as palavras que citei, quando tomadas em conjunto, são o seu equivalente. Por outro lado, muito se diz de forma positiva sobre a consideratio peculiaris , a “posição especial” das igrejas orientais. Primeiro, a palavra “igrejas” é usada para eles, em contraste com a frase mais normalmente invocada para outros organismos cristãos, communitates ecclesiales , “comunidades eclesiais”. Isto não precisa, no entanto, ser muito significativo, uma vez que o termo “igrejas” também é usado pelo Decreto, aparentemente, para algumas comunidades não-ortodoxas no Ocidente, como, por exemplo, os Velhos Católicos da União de Utrecht. Para o Concílio, de facto, “igrejas” pareceriam ser grupos de cristãos separados, cuja vida eclesial inclui o ministério apostólico, enquanto a frase “comunidades eclesiais” denota grupos de tais cristãos cuja vida comum carece daquela ordem ministerial vital. Mais importante, portanto, é o facto de, em segundo lugar, os padres conciliares declararem: através da celebração da Eucaristia do Senhor em cada uma destas igrejas orientais, Ecclesia Dei aedificatur et crescit , «a Igreja de Deus se edifica e cresce em estatura”. 45 Por outras palavras, enquanto outros corpos cristãos têm elementos do ser da única Igreja, alguns mais e outros menos, na Eucaristia das igrejas orientais a própria Igreja única está presente e é edificada. Assim, a Igreja que a Igreja Católica é de forma única – sendo aquele corpo no qual subsiste a Igreja una, santa, católica e apostólica de Cristo – torna-se mais plena precisamente através da vida eucarística destas igrejas dissidentes. 46

	Esta exegese é confirmada por uma rápida olhada no que mais o decreto tem a dizer sobre o Oriente. Primeiro, há uma tendência para o Concílio falar em restaurar a plena comunhão, instauratio plenae communionis , e a inclusão do adjetivo plena aqui deve certamente ter alguma força. 47 Em segundo lugar, o concílio aceita o estatuto patriarcal das igrejas orientais que reivindicam tal título: as igrejas locais de Constantinopla, Antioquia, Alexandria, e assim por diante. 48 Salienta que não poucas destas igrejas patriarcais locais surgiram dos próprios apóstolos. Por outras palavras, o Concílio não diz simplesmente que certas igrejas orientais dissidentes se autodenominam patriarcais, mas que são patriarcais. E isto é importante, porque atribuir o estatuto patriarcal a uma determinada igreja local é dizer que esta impõe, com razão, uma reivindicação especial à obediência dos cristãos que vivem à sua volta. Finalmente, o decreto diz que um “certo grau de culto comum”, quaedam communicatio in sacris , com estas igrejas não é apenas lícito, mas deve ser activamente encorajado: non solum possibilis est sed etiam suadetur . 49 As implicações práticas disto são enunciadas no Diretório Ecumênico , que fala de uma “comunhão muito estreita” entre católicos e ortodoxos em questões de fé, cita a observação dos padres conciliares sobre a Igreja de Deus crescendo através da vida do Ortodoxa e conclui que, em certas circunstâncias, católicos e ortodoxos podem receber a ministração uns dos outros dos sacramentos da penitência, da Eucaristia e da unção. Também permite que católicos e ortodoxos atuem como padrinhos no batismo dos filhos uns dos outros.

	As relações subsequentes com os líderes da Igreja Ortodoxa são convenientemente expostas na coleção de documentos ecumênicos Doing the Truth in Charity, editada por TF Stransky e JB Sheerin, embora para encontros posteriores à data de publicação desse volume (1982), seja necessário recorrer a periódicos de registro como L'osservatore romano e Documentation catholique . Para nossos propósitos aqui, observo apenas dois momentos significativos. Em 1967, na catedral latina de Istambul, Paulo VI falou da “profunda e misteriosa comunhão que existe entre nós, participando dos dons de Deus à sua Igreja, [colocando-nos] em comunhão com o Pai, por Cristo, na Espírito Santo." Falou também da necessidade de superar os obstáculos que permanecem para que “possamos levar à sua plenitude e perfeição aquela unidade – já tão rica – que existe entre nós”. 50 Novamente em 1979, o Papa João Paulo II falou no mesmo lugar da ruptura da comunhão como uma “distância que as duas Igrejas tomaram uma em relação à outra”. Referiu-se a “mal-entendidos e desentendimentos” existentes “se não ao nível da fé, então ao nível da formulação teológica”. Ele concluiu: “Parece-me, de fato, que a pergunta que devemos fazer a nós mesmos é . . . se ainda temos o direito de permanecer separados.” 51

	A frase que parece caracterizar mais fielmente a posição atual da Sé Romana em relação às igrejas ortodoxas é aquela tão frequentemente usada nestes discursos: communio imperfecta , “comunhão imperfeita”. Uma situação análoga parece ocorrer entre o papado e os hierarcas dos Ortodoxos Não-Calcedonianos: também aí encontramos a mesma linguagem sobre diferenças menos na fé do que na formulação da fé, e a necessidade de levar a unidade existente à sua perfeição.

	A necessidade de um conceito revisado de cisma

	O que devemos fazer com tudo isso em termos do conceito de cisma? Três possibilidades atingem uma. Em primeiro lugar, poderíamos dizer que a teoria clássica do cisma ainda se mantém, mas que agora sabemos muito mais sobre as circunstâncias históricas da divisão com o Oriente, que se tornou pouco claro se o conceito clássico se aplica ao(s) cisma(s) oriental(is) ou não. . Afinal de contas, foi reconhecido por teólogos escolásticos como Caetano que nestas questões os factos são vitais. Se, por exemplo, sou excomungado injustamente - porque nem na vontade nem no intelecto repudiei a unidade da Igreja ou a necessidade de considerar o bispo romano como o órgão necessário dessa unidade - então não estou excomungado, não importa o que aconteça . qualquer papa ou bispo pode dizer. Pode ser que Roma e as igrejas orientais tenham caído num estado de ruptura de facto da comunhão, sem sequer haver um verdadeiro cisma. Mas embora as circunstâncias que rodearam a disputa romano-bizantina de 1054 possam muito bem ser descritas desta forma, é mais difícil pensar que a “não recepção” do Concílio da União de Florença pelos ortodoxos bizantino-eslavos no decurso do final do século XV foi outra coisa senão uma rejeição consciente das reivindicações do pontífice romano de ser um órgão necessário para a unidade da Igreja.

	Em segundo lugar, pode-se sustentar que, embora tenha havido um cisma total, os bispos romanos, através do uso do seu “poder plenário” na Igreja, concederam implicitamente e continuam a conceder uma parte da autoridade apostólica às igrejas que de outra forma estariam isoladas do poder apostólico. Igreja Católica. Esta é a posição inicial de Congar, mas é certamente muito estranha. É difícil acreditar que tudo o que os papas modernos adotaram ao abraçar os patriarcas ortodoxos seja o resultado da sua própria generosidade eclesial!

	E assim ficamos com uma terceira possibilidade. O conceito clássico de cisma não se adapta aos factos da situação actual e deve ser substituído por outro. (Isto seria aplicar ao conceito “negativo” de cisma o desenvolvimento teológico que, desde o Concílio, enriqueceu o conceito “positivo” do valor eclesial das igrejas e comunidades não-católicas.) 52 Crucial aqui é o facto de que o “conceito clássico” foi formado com base num modelo esmagadoramente universalista da Igreja. Um modelo teológico, especialmente quando é de natureza eclesiológica, é adotado devido à sua adequação teórica e pragmática para expressar a fé e a prática da Igreja. Se um modelo é, em algum aspecto, pouco esclarecedor ou impraticável quando comparado com a fé e a prática reais da Igreja, então deve ser modificado, colocando em jogo algum outro modelo que possa complementá-lo e colmatar as suas deficiências. 53

	Dar prioridade formal ao conceito de Igreja universal é um procedimento plenamente justificado que pode apelar, entre outras coisas, ao testemunho do relato lucano do Pentecostes no livro dos Atos. Uma fé e uma vida únicas, nascidas do Espírito, devem incluir todas as línguas e culturas. Todas as igrejas particulares são concretizações locais da Igreja única de Pentecostes, centrada como esta na pregação de Pedro. Esta abordagem é necessária para dar sentido a uma série de características da vida da Igreja, tais como a existência de ordens religiosas internacionais com mandato papal, do tipo a que pertence o presente autor. Tal abordagem irá sublinhar elementos da tradição da Igreja que protegem o princípio da universalidade: o simbolismo colegial na ordenação de um bispo, as referências a uma comunhão mais ampla que estão incorporadas na Eucaristia da igreja local, a autoridade intrínseca dos concílios ecuménicos, e a unidade da ordem episcopal salvaguardada pelo ministério do pontífice romano como sucessor de Pedro. Aqui as particularidades das igrejas locais são vistas como a explicação ou desdobramento de uma unidade primordial.

	Mas dar prioridade formal ao conceito de igreja local também é legítimo. Aqui, uma passagem bem conhecida da Lumen gentium é altamente pertinente:

	A Igreja de Cristo está verdadeiramente presente em todas as congregações locais legítimas de fiéis que, unidas aos seus pastores, são elas próprias chamadas “igrejas” no Novo Testamento. Pois na sua própria localidade eles são o novo Povo chamado por Deus no Espírito Santo e com plena segurança. Neles a pregação do evangelho de Cristo reúne os fiéis, e o mistério da Ceia do Senhor é celebrado para que pela carne e pelo sangue do Senhor se una toda a fraternidade do seu corpo.

	O texto do Concílio continua:

	Cada comunidade, reunida em torno do altar, sob o ministério sagrado do bispo, é símbolo da caridade e da unidade do Corpo Místico, sem a qual não pode haver salvação. Nestas comunidades, embora frequentemente pequenas e pobres ou longe das outras, Cristo está presente. Em virtude dele se reúne a Igreja una, santa, católica e apostólica. 54

	Estas declarações são feitas sobre uma congregação local legitimamente constituída, o que, no contexto deste texto, significa uma congregação em paz e comunhão com a igreja romana. No entanto, como vimos no Decreto sobre o Ecumenismo, algo semelhante a estas declarações pode ser dito de cada Eucaristia celebrada no âmbito da sucessão apostólica e em continuidade com a missão apostólica. De certa forma, até certo ponto, cada uma dessas Eucaristias liga uma igreja local à comunhão universal, mesmo quando o bispo que preside essa igreja não está ele próprio em plena comunhão com o bispo romano. Numa tal eclesiologia, a função do bispo romano é levar à sua plenitude uma universalidade já implícita na Eucaristia local na cátedra e no altar do bispo. Essa comunhão plena, visivelmente plena, nunca pode ser simplesmente uma opção na vida de uma igreja local. Não é apenas um adorno adicional, sem um significado eclesial crucial. No entanto, pode-se dizer que as comunidades que preservam a tradição apostólica, o seu ministério e autoridade continuam a ser a Igreja, mesmo quando lhes falta o vínculo de comunhão com o bispo romano. A sua participação na vida e no ser da Igreja universal de Pentecostes é deficiente, mas ainda neles vive e actua a única Igreja.

	Nesta perspectiva, portanto, pode haver algo como “cisma parcial”. Na medida em que se preservam todas as características de uma autêntica igreja local na tradição apostólica, exceto a característica da comunhão com a cátedra de Pedro, não se está em cisma da única Igreja verdadeira. Na medida em que alguém quebra o vínculo de comunhão com o bispo romano, está em cisma da única Igreja verdadeira. Encontra-se, portanto, em “cisma parcial”. De certa forma, o problema teológico do conceito de cisma é facilmente resolvido: quão mais difícil é o problema espiritual, teológico e histórico da realidade de tal cisma parcial entre a Primeira Sé e as antigas igrejas do Oriente.
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	A Igreja dos Cristãos Assírios

	O principal foco de interesse neste livro é o cisma entre Roma e os Ortodoxos Calcedônios: os “ortodoxos orientais” da esmagadora maioria da tradição bizantina-eslava na Igreja – expressa historicamente, isso significa a igreja de língua grega do Império Bizantino. Império, juntamente com seus convertidos posteriores, os eslavos. Mas a leste e a sul destes cristãos encontram-se as antigas igrejas não calcedónias, sejam elas “monofisitas” ou “nestorianas”. Os monofisitas vivem principalmente no Egito, na Etiópia, na Síria, na Armênia e na Índia; os Nestorianos no Iraque e no Irã, onde também existem comunidades monofisitas. Por uma variedade de razões políticas e económicas, muitos dos herdeiros destas igrejas antigas também se encontram agora espalhados pela América do Norte e do Sul, bem como pela Austrália e pela Europa Ocidental. Hoje, os cristãos monofisitas – também agora chamados, com o entorpecimento deliberado da vanguarda, “miafisitas” – são mais cortesmente referidos em contextos ecuménicos como “ortodoxos orientais”. Da mesma forma, supõe-se que os Nestorianos deveriam ser descritos como os “Ortodoxos Assírios”. Alternativamente, os Monofisitas podem receber o título de “Ortodoxos Não-Calcedonianos” (ou “Ortodoxos Pré-Calcedônios”), caso em que, logicamente, os Nestorianos deveriam ser apelidados de “Ortodoxos Não-Efésios” (ou “Ortodoxos Pré-Efésios”). ") na vez deles. Neste estudo, embora longe de querer ofender qualquer família cristã, geralmente prefiro usar os nomes ainda habituais no Ocidente – sem querer implicar que estes títulos, “Monofisista” e “Nestoriano”, funcionam cobrando qualquer presente grupo de crentes com heresia formal.

	A crise nestoriana

	Embora a crise que levou à saída dos Nestorianos da Grande Igreja tenha ocorrido com o Concílio de Éfeso de 431, essa crise não pode ser compreendida sem uma compreensão do debate cristológico endémico na Igreja do quarto e início do século V. Talvez o melhor ponto de partida para uma compreensão do que estava a acontecer seja o Concílio de Nicéia de 325.1 Os bispos de Nicéia decidiram que para a salvação do homem ser garantida através de Cristo, Cristo deve ser pensado como plenamente Deus e adorado em conformidade. Na célebre frase que adotaram, ele é homoousios tô Patri , “consubstancial” ou “de um ser com” o Pai. Demorou cinquenta anos até que os ensinamentos do Concílio fossem geralmente recebidos na Igreja. Muitas pessoas consideravam a fórmula-chave de Santo Atanásio pouco melhor do que o Sabelianismo, a teologia duvidosa que via a Palavra ou Filho divino como uma manifestação temporária da Divindade, em vez de como eternamente distinta por direito próprio. 2 São Basílio, numa das suas cartas, sugere, possivelmente com razão, que por trás desta forma de olhar para Cristo havia uma doutrina basicamente judaica de Deus, ainda não modificada pela experiência do Novo Testamento. 3 Os opositores da doutrina nicena temiam que a fórmula transformasse a vida de Cristo numa mera epifania de Deus na terra, como o aparecimento da glória de Yahweh a Moisés no livro do Êxodo. Eventualmente, porém, a homoousão foi aceita: em parte porque foi considerada cada vez mais convincente por muitos cristãos ponderados; em parte porque a reação pagã sob o imperador Juliano fez a Igreja cerrar fileiras; e em parte, talvez, porque ninguém conseguia pensar em nada melhor. Na década de 370, afirmava-se praticamente em todo o lado que a fé de Nicéia era “a rocha da ortodoxia”. 4 Uma vez recebido desta forma, um concílio torna-se, naturalmente, parte integrante da tradição da Igreja. Portanto, nenhuma das pessoas que mencionarei no restante deste capítulo pensou, nem por um momento, em questionar a fé de Nicéia.

	Infelizmente, o Credo Niceno deixou uma série de questões sem solução. A homoousão colocava um problema: se Cristo fosse plenamente Deus, então como estava a sua divindade relacionada com a sua humanidade? Por volta de 372, um teólogo da tradição atanasiana pensou ter a resposta. Este foi Apolinário, bispo de Laodicéia na Síria. 5 Infelizmente, a sua resposta não foi nada satisfatória. Apolinário afirmou que em Cristo a Palavra divina se encarna diretamente em um corpo humano. Não há mente ou alma humana em Cristo; as funções desempenhadas pela alma racional em nós foram desempenhadas nele pelo próprio Logos. Cristo é literalmente o “Verbo feito carne” e, como tal, é uma hipóstase , uma substância individual. 6 Apolinário não descobriu claramente se por “uma hipóstase ” ele queria dizer que Cristo era uma pessoa ou que tinha uma natureza. Na linguagem filosófica da época, a palavra poderia servir para qualquer uma das duas coisas, dependendo da tradição filosófica a que você pertencia. A afirmação de Apolinário era simplesmente que Cristo é uma única realidade, o Logos encarnado. 7 Rapidamente, os teólogos da linhagem atanasiana perceberam que Apolinário tinha errado ao negar a presença de uma mente humana em Cristo. Afinal, como disse um deles, Gregório de Nazianzo: “O que a Palavra não assumiu, ela não redimiu”. 8 No entanto, permaneceu característico dos teólogos alexandrinos o facto de eles considerarem Cristo como uma realidade única. Com o tempo, eles passaram a preferir o termo phusis a hipóstase , embora seja discutível se eles viram alguma grande diferença. O seu slogan era “uma natureza encarnada (isto é, realidade) do Logos”. Em outras palavras, Cristo é Deus, e ele é um ser, Deus feito homem. Esta cristologia tornou-se completamente identificada com a igreja de Alexandria. E assim também foi identificado nas mentes das pessoas com as reivindicações de Alexandria de ser uma igreja apostólica, uma igreja com o direito de ensinar a Igreja ecuménica, a Igreja em geral. 9 De facto, por tradição, Alexandria afirmava ser a primeira entre as igrejas depois de Roma, uma vez que tinha sido fundada pelo evangelista Marcos, o colaborador de Pedro. A adoção mais ou menos oficial da cristologia da “natureza encarnada” em Alexandria significou inevitavelmente a polarização entre as sedes patriarcais. As pessoas tinham agora duas razões para lutar: suspeita desta cristologia e antipatia pelas pretensões de Alexandria.

	A polarização tornou-se imediatamente evidente em Antioquia, e é a partir daí que surgiria o cisma nestoriano. 10 Os fundadores da escola antioquena de teologia foram Diodoro de Tarso, a cidade de São Paulo, e Teodoro de Mopsuéstia, uma cidade vizinha no que hoje é o sudoeste da Turquia. 11 A afirmação básica da Cristologia Antioquena, dirigida principalmente ao Apolinário, é que mesmo depois da Encarnação a divindade e a humanidade em Cristo permanecem tão diferentes como giz e queijo. Mais precisamente, eles permanecem tão diferentes quanto o Incriado e o Criado. Entre eles existe, como teria escrito Sören Kierkegaard, uma “diferença qualitativa infinita”. E, no entanto, apesar deste enorme facto ontológico, a Divindade e a masculinidade estão unidas pela graça de Deus para formar uma expressão comum que actua através de Jesus, o homem assumido pelo Logos. Existe um prosôpon , uma autoexpressão pessoal, mas duas phuseis , duas naturezas. Os oponentes de Antioquia alegaram que isso fez de Jesus nada mais do que outro profeta ou santo. Mas os antioquenos contra-argumentaram que isto não é assim porque a associação do Logos com o homem Jesus é definitiva, completa e inquebrável a partir do momento da Encarnação. Em virtude disso, o que Jesus faz, pode-se sempre dizer que o Logos também faz.

	Podemos resumir as diferenças entre as duas escolas dizendo que, para Alexandria, se quisermos ser verdadeiramente salvos por Cristo, então Cristo deve ser Deus. Para Antioquia, se quisermos realmente ser salvos por Cristo, então ele deve ser um de nós. Para Alexandria, a tentativa de mostrar que Cristo é Deus é mais importante do que a tentativa de mostrar que ele é homem. Para Antioquia, é exatamente o contrário. Para Alexandria, a humanidade de Jesus cede à divindade do Verbo e é decisivamente transformada por ela, se necessário for à custa da consubstancialidade de Cristo connosco como homem. Para Antioquia, a humanidade de Jesus mantém-se em plena integridade precisamente por não ser transformada pela sua união com o Verbo. Pelo contrário, está definitivamente associada à Palavra numa expressão comum.

	Tudo isto poderia ter permanecido ao nível do debate erudito se não fosse o facto de a visão antioquena ter entrado em conflito com a ascensão da piedade mariana nas grandes cidades do império oriental. A devoção a Maria como portadora de Deus, Theotokos , vinha aumentando há algum tempo, especialmente no Oriente. Mas o título Theotokos era mais ou menos absurdo em termos da cristologia antioquena. 12 O que Maria deu à luz foi o homem Jesus, que estava unido ao Logos por um prosôpon comum : ela não deu à luz o próprio Verbo. Como disse o próprio Nestório: “Aquele que diz que Deus nasceu de Maria torna o ensino cristão ridículo aos olhos dos pagãos”. 13 Maria é a portadora de Cristo, Christotokos , mas não Theotokos . Aqui estava uma questão que era imediatamente inteligível para a massa popular e que Alexandria poderia usar para mobilizar apoio para as suas políticas. A oportunidade ideal foi apresentada em 428, quando um teólogo antioqueno, Nestório, tornou-se arcebispo de Constantinopla. Esta nomeação deu a Alexandria a chance de destruir duas sedes rivais com um único golpe. A ascensão de Constantinopla à preeminência baseou-se essencialmente na sua posição como capital imperial, embora algumas tentativas tenham sido feitas para encontrar e realojar as relíquias do apóstolo André neste contexto. 14 Segundo a lenda, André pregou aos “citas”, tribos da região do Mar Negro. Ao reivindicar André como seu fundador, Constantinopla identificou-se com o irmão de Pedro, um irmão que, além disso, “trouxe Simão Pedro a Jesus”. Em 381, o imperador Teodósio convocou um concílio em Constantinopla para selar o fim da crise ariana e condenar o apolinário. Neste concílio, mais tarde considerado como o Segundo Concílio Ecuménico, foi promulgado um cânone declarando que o bispo de Constantinopla “tinha a primazia de honra depois do bispo de Roma, pois Constantinopla é a Nova Roma”. A ideia aqui era que a primazia de Roma derivava principalmente do seu estatuto de capital do império cristão, um império visto desde os dias de Constantino, o Grande, como desejado e providencial por Deus: o meio dado por Deus para converter o mundo. Ao tornar-se Nova Roma, Constantinopla herdou a identidade moral da Velha Roma. Portanto, era justo que o bispo de Constantinopla herdasse, ou pelo menos participasse, da identidade eclesial do bispo de Roma. Houve uma espécie de “comunicação de idiomas” eclesiástica, para fazer uma analogia com a cristologia, entre as duas igrejas locais, a Antiga e a Nova. Não é de surpreender que este cânon tenha sido cuidadosamente ignorado em Roma, uma vez que representava uma clara ameaça à autoridade de Roma. Mas causou ainda mais alarme nas outras sedes patriarcais, Alexandria e Antioquia, que se viram empurradas para baixo na tabela classificativa por um arrivista. A pregação de Nestório contra o culto da Santíssima Virgem como portadora de Deus foi uma oportunidade perfeita para Alexandria desferir um golpe decisivo tanto na cristologia antioquena como nas ambições deste nouvel-arrivé , a sé de Constantinopla. 15 O tumulto resultante forçou o imperador Teodósio II a convocar um novo concílio em Éfeso, na costa do Egeu, na Ásia Menor. O hábil e ligeiramente implacável patriarca alexandrino Cirilo conseguiu tornar-se o porta-voz papal da ocasião. E nesta qualidade, sendo um político hábil, abriu o concílio antes da chegada dos bispos da Síria, muitos dos quais teriam sido simpáticos a Nestório, e antes da chegada também dos verdadeiros legados papais, que teriam sido relativamente neutros. . Roma tendia a apoiar Alexandria eclesiasticamente, mas a sua própria cristologia, como o Oriente descobriria mais tarde, era, no mínimo, mais próxima em espírito da de Antioquia. Nestório escreveu em seu pedido de desculpas: “Cirilo presidiu. Cirilo era o acusador. Cirilo era juiz. Cirilo era bispo de Roma. Cyril era tudo. 16 Após a sua condenação inevitável, Nestório foi inicialmente confinado num mosteiro antioqueno e depois exilado no Alto Nilo, onde morreu na obscuridade. Até a data de sua morte é desconhecida. É provável, então, que o processo judicial que condenou Nestório tenha deixado muito a desejar. Mas e os próprios problemas reais?

	As opiniões estão divididas, em parte como resultado da descoberta (1895) e publicação (1909) de um texto até então desconhecido, o Livro de Nestório (ou, mais colorido, Bazar) de Herácleides , encontrado na biblioteca do patriarca Nestoriano em Kotchanes, no Curdistão turco, de onde os patriarcas, ali estabelecidos depois de 1662, acreditando que o curso de água local, o Grande Zab, era o Pison - um dos riachos do Éden - escreveram suas cartas oficiais “Da minha cela no rio do Jardim do Éden ”. 17 Este texto representa quase tudo o que sabemos sobre seus escritos, exceto fragmentos embutidos nas obras polêmicas de seus oponentes: o destino frequente dos esforços literários dos heresiarcas, ou daqueles considerados assim, na Igreja antiga. 18 Tem sido frequentemente afirmado que Nestório atribuiu a Cristo uma dupla personalidade no sentido mais estrito. Ele não apenas tinha duas naturezas, mas também era duas pessoas. A questão não admite uma verificação simples, pois Nestório às vezes usa o termo hipóstase em seu novo sentido de pessoa (para sua época), cunhado pelos Padres Capadócios no século anterior, mas com mais frequência ele o emprega em um sentido bastante mais antigo, em que é em grande parte indistinguível de ousia , “ser”. Mas em seu zelo por defender a doutrina das duas naturezas que era a marca registrada de Antioquia, ele falou com particular vigor da unidade de Cristo como a unidade da vontade do Logos com a vontade assumida pelo homem. O Verbo divino e o filho de Maria são uma só realidade porque as suas vontades estão unidas. A união é kath' eudokian , “por boa vontade”, e não, como Cirilo queria dizer, kath' hypostasin , “no substrato do eu”. Foi sustentado na época, e tem sido sustentado com menos convicção desde então, que Nestório negou, portanto, uma união metafísica entre Deus e o homem em Jesus Cristo, confinando a sua unidade ao nível puramente moral . 19

	Não muito depois da primeira avaliação negativa da recém-descoberta Nestoriana por seu editor Friedrich Loofs, o estudioso inglês Leonard Hodgson apontou, em defesa de Nestório, que se poderia imaginar uma metafísica em que a vontade fosse a realidade última. 20 A visão filosófica do mundo de Arthur Schopenhauer (1788-1860), tal como exposta no seu Die Welt als Wille und Vorstellung , fonte fértil dos “voluntarismos” da Europa do fim do século , considerava precisamente este o caso. Em termos patrísticos, isso significaria identificar thelêma , “vontade”, com ousia , “ser”, e dizer que, como a vontade do Logos e a vontade do homem assumido coincidiam totalmente, estavam ontologicamente unidas no sentido mais profundo. No entanto, há poucas razões para pensar que Nestório, ou qualquer outro escritor da Igreja patrística, adotasse uma visão schopenhaueriana da vontade.

	Uma defesa de Nestório também poderia ser construída, insistiu Hodgson, seguindo uma segunda tática. Pois a união de vontades - a união do “bom prazer” - não é, para Nestório, a única união do divino e do humano em Cristo. Ele também falou, seguindo Teodoro de Mopsuéstia, de uma união “prosópica” em Cristo. Como mencionado acima, para Teodoro, a Encarnação significa a formação de uma única autoexpressão ou prosôpon pessoal para a divindade e a humanidade. Nestório tem um quadro semelhante, embora possa ter diluído um relato já um tanto tênue da Encarnação – a palavra significa, afinal, a “encarnação” do Filho divino – em Teodoro. À primeira vista, localizar a unidade de Cristo num prosôpon parece um procedimento claramente pouco promissor. O significado fundamental de prosôpon no pensamento antioqueno é “aparência”: uma metáfora filosófica, pois originalmente prosôpon significava “máscara”. (Ainda hoje, ainda preservamos algo deste uso quando vamos ao teatro e olhamos quem está interpretando quem. Os dramatis personae são os atores que usam as máscaras – personae, prosôpa – dos personagens que interpretam.) Mas o que, num contexto cristológico, Nestório quis dizer com “aparência”? Sugere-se que o pensamento antigo nada conhecia sobre uma contraposição entre aparência e realidade. Portanto, quando Nestório afirma que, em Jesus Cristo, assim como a dupla ousia ou phusis , divina e humana , há também uma única aparência compartilhada, ele deve estar fazendo uma afirmação ontológica. Um elemento do ser (seja Incriado ou criado), encontrado em Deus e no homem, a “aparência”, é agora, em Cristo, comum a ambos graças à Encarnação. 21 E, de fato, o próprio Nestório escreveu: “Em virtude da união, uma natureza faz uso do prosôpon da outra, de modo que existe apenas um prosôpon para as duas naturezas. O homem [Jesus] não é adorado no seu próprio prosôpon , mas no prosôpon que lhe está unido e que como resultado da união é um só”. 22 Se o prosôpon de alguém é a auto-manifestação do seu ser ou natureza, então deveríamos esperar que existam tantas prosopa quantos seres ou naturezas. Mas em Cristo não é assim, e é precisamente aqui que reside o mistério da Encarnação.

	E, no entanto, o facto de tantos amigos antioquenos de Nestório terem finalmente abandonado-o pode sugerir que, na opinião deles, por mais bem informado que fosse o nosso, ele tinha comprometido a cristologia de Antioquia no seu próprio esforço para defendê-la.

	O cisma Nestoriano em si não foi organizado por Nestório que, estando exilado num mosteiro, pouco pôde fazer a respeito. Os seus ensinamentos foram espontaneamente adoptados por uma grande proporção de cristãos no Leste da Síria, dividindo assim o patriarcado antioqueno ao meio. 23 Na época, a principal sede do Leste da Síria era Edessa, famosa pela sua academia teológica. Seu bispo Ibas traduziu para o siríaco as obras do mestre de Nestório, Teodoro de Mopsuéstia, por quem tinha grande admiração. Embora nunca tenha professado formalmente o Nestorianismo, Ibas mostrou-se solidário com o arcebispo exilado. Após sua morte em 457, ele foi sucedido por um Nestoriano declarado, o poeta-teólogo siríaco Narsai. Sob pressão das autoridades imperiais e eclesiásticas, Narsai fugiu de Edessa, cruzando a fronteira persa próxima para Nisibis. Lá ele organizou um novo e ainda maior centro de estudos cristãos para rivalizar com Edessa. Irritada com isso, a autoridade imperial romana desmantelou o que restava da escola de Edessa, de tendência antioquena, e ordenou a expulsão de todos os nestorianos dos territórios do estado romano. Embora o Nestorianismo tenha rapidamente se tornado um assunto inteiramente persa, baseado no que hoje é o Iraque e o Irão, os Nestorianos continuaram a transmitir propaganda ao resto do antigo patriarcado antioqueno, na Síria Ocidental ou Romana. Em 553, o imperador Justiniano, esperando assim conciliar os monofisitas, que protestavam que a própria Calcedônia era quase nestoriana, persuadiu o Segundo Concílio de Constantinopla, ou seja, o Quinto Concílio Ecumênico, a condenar três “capítulos” ou assuntos: a pessoa e obras de Teodoro de Mopsuéstia; os escritos de um segundo médico antioqueno, Teodoreto, contra Cirilo; e uma carta de Ibas de Edessa (“para Maris”) defendendo Diodoro e Teodoro, mas não Nestório. A Igreja Romana concordou com este passo com a maior relutância, protestando que nunca tinha sido costume da Igreja condenar postumamente aqueles que morreram em sua paz.

	Dadas as circunstâncias, não surpreende que a cristalização do cisma Nestoriano tenha demorado algum tempo. Cerca de cinquenta anos se passaram antes que a igreja Nestoriana se levantasse. Foi grandemente ajudado pelo facto de a igreja na Pérsia, sob pressão da monarquia sassânida local, já mostrar uma forte tendência para a independência - e particularmente depois de o Império Romano, o inimigo natural da Pérsia Sassânida, se ter tornado oficialmente cristão. 24 Assim, em 424, isto é, sete anos antes de Éfeso, um sínodo de trinta e seis bispos, sob a presidência do bispo da capital real, Selêucia-Ctesifonte, declarou que os católicos persas estavam sujeitos apenas ao tribunal de Cristo. Isto levanta a possibilidade, evidentemente, de que o primeiro cisma oriental teria ocorrido de qualquer maneira, mesmo que não tivesse havido nenhuma crise nestoriana na costa oriental do Mediterrâneo. A figura central na formação de uma política comum e de uma estrutura eclesial comum para as igrejas persas e da Síria Oriental foi talvez o bispo sírio Babowi ou Baboe, que morreu em 484. Durante a última parte do século V, Baboe organizou a vida comum da igreja. com base num sistema patriarcal-episcopal modelado, presumivelmente, no de Antioquia. O bispo sênior tinha o título de “Patriarca do Oriente” e era responsável pela convocação de sínodos episcopais para tratar de assuntos que afetavam a fé, o culto e a vida do povo. Curiosamente, e talvez indicando, mais uma vez, uma dimensão política do cisma, a sede patriarcal estava localizada na capital persa, Selêucia, embora no devido tempo a residência normal do patriarca tenha se tornado Bagdá, a capital do atual Iraque, e situado a alguns quilômetros acima do rio Tigre.

	Sob Baboe, entretanto, parece não ter havido nenhuma declaração oficial clara de adesão à cristologia nestoriana ou radicalmente antioquena. Isso aconteceu mais tarde - segundo alguns, sob o seu sucessor Acácio, ou ainda, segundo outros, apenas mais de um século depois, com o trabalho do influente abade-teólogo Babai, o Grande, do qual mais tarde. Um estudante católico comentou sobre a fórmula cristológica encontrada na obra de Babai que ela é a primeira produzida na igreja Nestoriana que “não pode de forma alguma ser interpretada de uma forma que a harmonize com os decretos de Calcedônia” - sendo Calcedônia, por exemplo. É claro que o Quarto Concílio Ecuménico, 451, apelou ao fim do fermento cristológico deixado por Éfeso, algo que claramente falhou em fazer. 25 No entanto, uma avaliação mais optimista do trabalho de Babai foi oferecida mais recentemente por – notavelmente – um escritor da tradição siro-malancar, a Igreja Uniata Indiana, cujo ethos teológico deriva em última análise, através dos monofisitas, da escola alexandrina e que aqui confronta, portanto, um autor que é o teólogo siríaco por excelência da tradição antioquena oposta. 26

	A história subsequente da Igreja Nestoriana

	A Igreja Nestoriana alcançou então uma estrutura organizacional decente, por volta da virada do século V. Foi o único para a cristandade da época por possuir a sua própria universidade - fundada ou, mais estritamente falando, refundada em Nisibis em 457, por Barsumas, aluno de Ibas. As características dominantes da escola eram o aristotelismo na filosofia e na teologia e exegese a fidelidade à escola de Antioquia. 27 Na sua maior extensão, este centro teológico tinha talvez aproximadamente o mesmo tamanho da universidade Angelicum em Roma – onde estas palavras foram escritas em grande parte – ou seja, cerca de mil estudantes. Durante os primeiros cem anos de sua existência, o papel de Tomás de Aquino como principal patrono intelectual daquela instituição romana foi desempenhado em Nísibis por Teodoro de Mopsuéstia, agora oficialmente criticado na Grande Igreja. Mas no século VII, foi feita uma tentativa de substituir a influência de Teodoro pela de outro antioqueno, João Crisóstomo, cuja ortodoxia nunca havia sido questionada. Esta mudança de direção na escola de Nísibis teve naturalmente o efeito de reduzir os elementos heréticos ou duvidosos da cristologia nestoriana. 28

	Como já mencionado, o principal teólogo produzido pelos Nestorianos foi um abade, Babai, o Grande, que viveu de 569 a 628. Seu Livro da União tornou-se a Summa theologiae dos Nestorianos, extratos dele sendo incorporados ao seu Ofício divino. Uma passagem considerada característica diz: “Um é Cristo, o Filho de Deus, adorado por todos em duas naturezas. Em sua Divindade, gerado pelo Pai sem princípio desde todos os tempos. Na sua idade adulta, nascido de Maria, na plenitude dos tempos, num corpo unido. . . . As naturezas são preservadas em sua individualidade, na única pessoa de uma única filiação.” 29 Embora não seja, evidentemente, possível chegar a um julgamento sobre a ortodoxia cristológica de Babai com base numa única e breve passagem (oitenta e três obras dogmáticas são atribuídas a ele, embora apenas três sejam conhecidas 30 ), o único defeito nesta Esta formulação, quando comparada com a cristologia patrística clássica da tradição romana, o Tomo de Leão, o Grande, reside na omissão de qualquer referência às inter-relações das naturezas, à “comunicação de expressões idiomáticas” - ela própria, na verdade, apenas implícita na obra de Leão. texto. Este princípio afirma que, embora as naturezas divina e humana em Cristo sejam distintas, os atributos de uma podem ser atribuídos à outra com base na sua união na única pessoa do Salvador. É pertinente à investigação do tipo de personalidade que Babai propõe para o Filho encarnado, que, para escapar da acusação de heterodoxia, não pode ser simplesmente a de uma realidade moral, nem, a fortiori, o tipo de ficção judicial pela qual nós chame o estado político de “pessoa”.

	Num contemporâneo mais jovem de Babai, Išoyahb II de Gdala, que ministrou à igreja da Síria Oriental como seu patriarca de 628 a 646, a comunicação de expressões idiomáticas é, pelo contrário, “totalmente admitida”. 31 A sua Carta Cristológica confirma a confissão de fé do Livro da União de Babai : Jesus Cristo é ao mesmo tempo verdadeiro Deus e verdadeiro homem, consubstancial ao Pai, e também, em virtude da Encarnação, a nós próprios. Essa Encarnação não traz consigo nem mudança de naturezas nem confusão entre elas: elas preservam as suas propriedades, mas estão unidas na única pessoa do Filho. O estudo desta carta por um estudioso caldeu moderno, Padre (agora Arcebispo) Louis Sako, lança luz sobre os termos siríacos usados, e notavelmente sobre o fato desconcertante (para os cirillianos, e para os calcedônios de forma mais ampla) que Isoyahb II atribui ao Senhor encarnado. duas hipóstases – traduzidas inocentemente no extrato do Livro da União citado acima como “individualidades”. Unidas na única pessoa, parsôpâ ( prosôpon ), do Filho não estão simplesmente duas naturezas, kyânê ( phuseis ), mas também duas hipóstases, qnômê . Mas segundo Sako, parece que qnôma aqui não significa “sujeito pessoal”, como hipóstase passou a significar em grego, mas sim “natureza concreta”. Kyâna ou usia no siríaco contemporâneo representava uma natureza abstrata - feminilidade, humanidade - enquanto qnôma se referia ao ser concreto e à automanifestação de uma natureza. Aplicado a Cristo, o termo qnôma , que poderíamos ser tentados a traduzir “pessoa”, aparentemente denota a existência concreta e a automanifestação da divindade e da humanidade do Senhor: em outras palavras, as particularidades das duas naturezas em si mesmas. -expressão. Além disso, para Sako, o conceito de pessoa, utilizado na Carta Cristológica para aquilo em que se unem a divindade concreta e a humanidade concreta, é plenamente ontológico, pertencendo no sentido mais completo à ordem da realidade. Como o próprio Issoyahb coloca: “[O significado de] pessoa [ parsôpâ] é uma forma [esquema] , bem estabelecida pela sábia Economia divina em vista da revelação da divindade pela humanidade, e da humanidade pela divindade. Assim, a pessoa une e une as duas formas [dmûtâ] – a de Senhor e a de escravo – de uma maneira inseparável.” 32 A mesma noção de pessoa como esquema ou modo de existir (paráfrase de Sako – influenciada, certamente, pela frase preferida dos Capadócios e de Máximo, o Confessor, tropos tês huparxeôs ) ocorre numa cristologia siríaca no pólo oposto, eclesiologicamente falando, de Issoyahb: o monofisista James de Sarug. 33 Mas mais importante é a atribuição que Issoyahb faz de tal “personalidade” não apenas, à maneira de Teodoro, à união entre o Verbo e o homem assumido (a “união prosópica” de Nestório), mas a Deus, o Verbo em e por si mesmo. 34

	Surge naturalmente a questão: Quão representativa é a Carta Cristológica do ensino nestoriano posterior? Sako, compreensivelmente preocupado em defender da melhor maneira a tradição assíria, da qual surgiu sua própria igreja católica mãe, os caldeus (falaremos mais sobre isso em breve), está ansioso para enfatizar que - com exceção do compromisso de Issoyahb com a communicatio idiomatum , não é um acaso ou um esporte, mas ecoa fielmente numerosos pronunciamentos do final do século VI em diante. E, de fato, a profissão de fé feita pelo primeiro patriarca assírio uniata, John Sulaka, ao Papa Júlio II em 1553, reconhecidamente nesta tradição, foi aceita pela Sé Romana como uma declaração adequada da fé da Igreja na pessoa de o Redentor.

	Do ponto de vista da ortodoxia calcedônia, é, em termos do nosso conhecimento atual, um tanto prematuro apresentar aos assírios tão alegremente um atestado de saúde limpo. Significativo é o facto, mencionado por Sako, de Issoyahb II nunca se referir a Nestório, ou mesmo a Teodoro de Mopsuéstia, e de se calar sobre a “impiedade” ou “inanidade” de chamar a Virgem de “Mãe de Deus”. 35 Sabe-se que, no período de Babai e Issoyahb, a teologia da Síria Oriental estava muito dividida. Certamente Isaías de Tahal, e possivelmente Henana de Adiabene, aderiram à cristologia neo-calcedônica da “hipóstase composta” do Redentor como uma exposição bem-sucedida, dentro da fé de Nicéia, da humanidade integral de Cristo. 36 Por outro lado, a maior parte dos autores estudados por L. Abramowski e AE Goodman na sua edição de um importante florilegium nestoriano (do século XIII ao século XIV, mas incluindo uma coleção mais antiga datada do século VII) argumentam contra “um ideia de hipóstase composta”. Como comentaram estes últimos estudiosos: “Os textos da nossa coleção testemunham a guerra dogmática nestoriana em duas ou três frentes dentro de sua própria igreja e contra as igrejas vizinhas”. 37 Ao contrário de Issoyahb, os seus textos – em elaboração, evidentemente, até à Alta Idade Média e em uso até muito mais tarde – não se esquivam do ataque ao título de Maria, Theotokos ; eles exaltam (de forma menos irracional) Teodoro, o Exegeta, e, no caso de um trecho de Shahdost de Tarihan, aclamam Nestório como “o justo mártir e christophoros ('portador de Cristo')”. 38 Pode ser, então, que Isoyahb II ocupe uma posição distintamente “de direita” no espectro doutrinário do cristianismo assírio da sua época.

	E ainda assim dois, possivelmente três, factores atenuantes podem ser invocados. Em primeiro lugar, a sugestão de que, em muitos textos da Síria Oriental, o valor da “personalidade final” transportado na patrologia grega pós-Capadócia pelo termo hipóstase atribui -se ao termo prosôpon – hipóstase ou seu equivalente siríaco prestando aqui serviço para, em vez disso, , “natureza em sua concretude” – ainda carrega convicção. Em segundo lugar, um certo número de escritos cristológicos nestorianos posteriores evitam completamente a palavra hipóstase (provavelmente porque, para os escritores envolvidos, ela é plenamente aclimatada apenas na teologia trinitária ) – e assim a questão da sua conformidade com a Calcedônia não é colocada com clareza suficiente. ser capaz de responder. 39 E terceiro, aqueles textos, hostis à “hipóstase composta única”, que alguns estudiosos interpretariam como um distanciamento deliberado dos escritores em questão do Neo-Calcedonianismo e, portanto, da interpretação oficial da Calcedônia oferecida na Grande Igreja pelo Segundo Concílio de Constantinopla, podem ser, antes, ataques à cristologia de Severo de Antioquia, o mais plausível – porque o mais moderado – dos teólogos monofisistas da época. 40

	Em suma, então, não podemos eliminar inteiramente a tese de que a Igreja Nestoriana gradualmente passou a se identificar não com o antioquenismo extremo de Nestório, mas com um antioquenismo mais contido, nos moldes de Teodoro, ou mesmo, talvez, de Crisóstomo. : enfatizando a distinção das naturezas, mas não sem defender a unidade da pessoa. Embora hoje a igreja dos cristãos assírios não tenha teólogos de quem falar, os seus teólogos no passado adoptaram uma posição não muito diferente da de Calcedónia e não muito distante, na verdade, das declarações mais moderadas de Cirilo. O fato de os Nestorianos terem sido proscritos no Império Bizantino talvez seja suficiente para explicar o fato de que ninguém na Grande Igreja da época percebeu o caráter da evolução interna no ensino Nestoriano.

	O que aconteceu, então, à comunidade cuja orientação teológica vislumbramos num ponto crucial? Os Nestorianos tiveram inicialmente sorte ao serem banidos do Império Romano Oriental. Embora já não vivessem sob a protecção de governantes cristãos, já não tinham de tolerar - pela mesma razão - imperadores que consideravam ter o direito de governar a Igreja como bem entendessem. Os nestorianos foram, em sua maior parte, deixados em paz pela monarquia persa, cuja religião era o zoroastrismo, embora houvesse breves períodos ocasionais de perseguição, às vezes severa. (A “grande” ou “quarenta anos” de perseguição, sob o xá Shapur II do século IV, com os seus milhares de mártires, é anterior ao cisma nestoriano.) A própria Pérsia era fundamentalmente um país voltado para o leste, o ponto de encontro de rotas comerciais. da Arábia, Ásia Central, Índia e China. Este facto da geografia económica permitiu aos Nestorianos levar a cabo um programa verdadeiramente extraordinário de actividade missionária. 41

	O Cristianismo Nestoriano estabeleceu-se em quatro regiões remotas do planeta. Primeiro, os nestorianos evangelizaram na Arábia do século VI ao IX. Por volta de 600, um rei iemenita, governando, no entanto, no norte da Arábia, era um cristão nestoriano, assim como a cidade-estado de Najran, no próprio Iêmen. É possível que Maomé tenha recebido as primeiras lições de cristianismo dos missionários nestorianos nessa época. 42 Se assim for, eles podem muito bem ser responsáveis pela sua decisão de dar aos cristãos um estatuto favorecido como “pessoas de protecção” ( ahl al dhimma ), sendo a sua liberdade religiosa teoricamente garantida em troca do pagamento de um poll tax. Na Ásia Central , existiam bispados nestorianos em pelo menos duas cidades do Turquestão, Bokhara e Tashkent, bem como em Samarcanda. No decurso dos séculos X e XI, os missionários nestorianos avançaram para o Lago Baikal, no sul da Sibéria, uma área onde ainda hoje, após setenta anos de comunismo, muitas pessoas permanecem animistas. E o ocasional enviado ocidental que visitava, em meados do século XIII, o Grande Khan, o líder da Horda Mongol, ficou surpreso ao encontrar uma igreja nestoriana na sua capital, Karakorum. 43 Na China , quando os Jesuítas chegaram em 1635, ficaram igualmente ou mais surpresos ao verem uma lápide de pedra registrando a chegada dos Nestorianos em 631. 44 Esta tábua descreve um encontro entre os enviados Nestorianos e o imperador chinês, resume os ensinamentos da Bíblia e do Credo, e relata que o imperador, tendo lido as Escrituras, decretou que elas deveriam ser divulgadas em todo o seu reino. O texto está escrito em caracteres chineses por mão chinesa e registra os nomes do patriarca nestoriano juntamente com um bispo sufragâneo, Adão, descrito como “bispo e papa” da China. O cristianismo nestoriano floresceu na China durante dois séculos, sofrendo reveses apenas no século IX, quando os últimos imperadores da dinastia Tang iniciaram uma campanha contra todas as religiões estrangeiras. No entanto, a igreja Nestoriana resistiu e um chinês ocupou o cargo supremo de patriarca do Oriente de 1283 a 1317.45 Sob a dinastia Mongol ou Yuan, aproximadamente neste período, embora a corte fosse oficialmente budista, o clero Nestoriano estava em grande demanda como médicos, escribas e, ocasionalmente, como enviados ao Ocidente. O fim veio, contudo, com a ascensão ao poder, no final do século XIV, da dinastia Ming, parte de um movimento geral contra todas as coisas não-chinesas populares entre as massas camponesas. Assim, a destruição da Igreja Nestoriana antecipa, em muitos aspectos, o que aconteceu à Igreja Católica sob Mao Tsé-tung. Finalmente, na Índia , os Nestorianos tiveram a sua conquista mais duradoura, quando grupos de cristãos tomás no sul do subcontinente foram integrados hierarquicamente na Igreja do Oriente. 46 Mas, por uma ironia da história, a Igreja Nestoriana na Índia, onde não foi forçada à união romana pelos portugueses, mudou a sua lealdade eclesiástica e uniu forças com o grande inimigo histórico dos Nestorianos, os Monofisitas: apenas no século XX, em circunstâncias confusas, uma pequena comunidade indiana nestoriana reviveu em Trichur. Mas o fracasso das missões Nestorianas foi principalmente uma questão política. Seu sucesso derivou da natureza imaginativa de seu trabalho missionário. Onde quer que estabelecessem um bispado, também criaram uma biblioteca e um hospital. Além disso, os Nestorianos tinham um grande conjunto de potenciais missionários nos monges da Síria e da Pérsia, que estavam dispostos a “tornar-se apostólicos”, tal como os primeiros franciscanos e dominicanos tomaram as estradas da Europa Ocidental no início do século XIII.

	O que dizer então da Igreja Nestoriana na sua terra natal, a Pérsia – isto é, a Mesopotânia-Irão? 47 Juntamente com o resto do país, a igreja local teve de sofrer três grandes invasões militares. Primeiro, os árabes invadiram a Pérsia, incorporando-a num império, o califado abássida, centrado em Bagdá. Para começar, os nestorianos eram bem tratados pelos árabes, que os utilizavam como administradores, médicos e intérpretes. Foi através dos Nestorianos que os árabes leram os filósofos e cientistas gregos. Mas embora as deficiências cristãs tenham aumentado, a Igreja Nestoriana sobreviveu ao colapso do califado no século IX e alcançou grandes feitos sob os sucessores dos califas, os mongóis . Foi, de facto, a enorme extensão dos domínios mongóis, a chamada pax tartarica , desde a Hungria, no Ocidente, até à China, no Oriente, que tornou possível a maior parte do trabalho missionário nestoriano. Em 1295, porém, o cã mongol da Pérsia aceitou o Islão, uma conversão utilizada pelos muçulmanos para se vingarem dos cristãos nestorianos, de cujos privilégios eles se ressentiam. No entanto, a verdadeira ruína da Igreja Nestoriana foi a terceira e última das invasões militares: a das tribos turcas sob o comando do famoso (ou infame) Timur, o Grande, em 1400. Sob Timburlaine, cujo nome se tornou sinônimo de crueldade no Ocidente, os Nestorianos foram dizimados e fugiram das cidades para as montanhas do Curdistão. Na zona rural selvagem e árida situada entre dois grandes lagos, o Lago Urmia e o Lago Van, eles recuaram para um estilo de vida quase da Idade da Pedra, tornando-se principalmente pastores e caçadores. Um sintoma da sua decadência foi o facto de terem confinado o patriarcado aos membros de uma única família. O cargo de chefe da igreja passou de tio para sobrinho ou, ocasionalmente, para irmão mais novo, num sistema que desapareceu apenas na década de 1970. Involuntariamente, este arranjo peculiar também abriu os Nestorianos à influência da igreja de Roma.

	Durante as Cruzadas, os clérigos latinos entraram em contato com cristãos não-calcedonianos pela primeira vez desde o cisma. Contudo, nada resultou destes primeiros contactos ecuménicos até ao século XVI. 48 Em 1551, um patriarca nestoriano morreu e vários membros do seu rebanho decidiram abolir o método de sucessão que lhes trouxera tantos candidatos inadequados. Sob pressão, os bispos elegeram um monge de fora da família patriarcal, John Sulaka. Pouco antes, os franciscanos chegaram ao Curdistão através de Jerusalém. Conseguiram convencer o patriarca eleito de que a sua posição seria fortalecida se aceitasse a confirmação do papa. Assim, munido de uma carta do custódio franciscano da Terra Santa, viajou para Roma e foi devidamente consagrado pelo Papa Júlio III. Ao regressar, porém, acompanhado por dois dominicanos malteses, o patriarca que assumiu o nome de João VIII foi interceptado pelas autoridades turcas e executado. Mas durante cem anos os seus sucessores continuaram a oferecer obediência canónica à sé romana. Assim, a ruptura entre Roma e a igreja dos cristãos assírios parecia reparada.

	Mas devido aos problemas de comunicação à distância e às complexidades das relações de poder na Igreja Nestoriana, uma situação muito estranha começou a desenvolver-se. Paralelamente à sucessão uniata de João Sulaka, uma sucessão não romana também continuou entre os nestorianos, através de um certo Shimun (Simão) Denkha, sobrinho do último patriarca pré-Sulaka. No decurso do século XVII, os patriarcas desta linha cismática contínua, que estava baseada em Mossul, mais a sul do Iraque, tentaram desarmar os seus rivais uniatas, que ainda viviam nas montanhas do Curdistão ou nos vales a oeste do Lago Urmia, por si só entrando em união com Roma. Inexplicavelmente, os papas também procuraram reconhecer as suas reivindicações, de modo que duas Igrejas Uniatas Assírias do Oriente estavam em jogo simultaneamente. E quando a união Sulaka ruiu e as tentativas de negociação dos seus rivais fracassaram em meados do século XVIII, ainda permanecia, em Diyarbakir, no vale superior do Tigre, uma linhagem de bispos em comunhão petrina a quem era atribuído o título de patriarca Catholicos ( como as coisas aconteceram) também concedeu temporariamente.

	Qual é, então, a origem da atual igreja assíria uniata, mais conhecida como rito católico caldeu? Em 1826, um patriarca em Mosul regressou à unidade católica e em 1830 foi confirmado no cargo como “Patriarca da Babilónia dos Caldeus” pelo Papa Pio VIII. Paradoxalmente, portanto, o actual patriarca uniata caldeu deriva a sua sucessão da linhagem nestoriana original – embora em Bagdad, para onde a sede patriarcal foi transferida em 1950 devido à considerável migração de católicos caldeus do norte do Iraque para a capital moderna. Foram os herdeiros da linha uniata de Sulaka que se tornaram os representantes da resistência a Roma. Esta própria linhagem adotou o princípio dinástico para a sucessão patriarcal, que, é claro, surgiu originalmente para evitar! No entanto, a dinastia chegou ao fim em 1975 com o assassinato na Califórnia do patriarca Shimun XXIII, que vivia exilado nos Estados Unidos desde 1939. Seu sucessor, o atual patriarca Denkha IV, foi consagrado em Londres em 1976. Imediatamente ele teve de encarar o facto de que o governo iraquiano não estava entusiasmado com a ideia de deixar um patriarca assírio regressar ao país. A razão pela qual isto deveria ser assim pode tornar-se mais clara se eu disser que um dos motivos para o assassinato de Shimun XXIII foi a sua recusa em reconhecer um movimento chamado “Aliança Universal Assíria”, cujo objectivo é criar uma “pátria” assíria dentro das fronteiras da actual -dia do Iraque, tal como o Estado de Israel foi formado a partir da Palestina Árabe. 49 A situação política da Igreja Nestoriana tem sido extremamente infeliz nos tempos modernos, o que explica muitas das conversões à Igreja Uniata, que conta agora com cerca de um quarto de milhão de membros praticantes numa comunidade de talvez 600.000.50 Sob No Império Otomano, os assírios católicos eram súditos protegidos, enquanto o próprio patriarca nestoriano exercia as suas funções apenas por capricho do emir local do Curdistão. 51 Na vã esperança de conseguirem obter autogoverno político, os Nestorianos optaram por ajudar as forças Aliadas na Primeira Guerra Mundial, revoltando-se contra os Turcos. Como resultado, milhares de pessoas tiveram que abandonar suas casas e se mudar para o sul com o exército britânico, num êxodo que foi comparado ao êxodo mórmon de 1846. Durante os anos após a Primeira Guerra Mundial, os nestorianos foram grandemente auxiliados pela Igreja da Inglaterra. , cujas autoridades os consideravam, dada a sua baixa doutrina da Santíssima Virgem, como os protestantes do Oriente. 52 A relativa ausência de imagens nas igrejas assírias também atraiu os cristãos reformados, mas a sua explicação é provavelmente o medo de ataques iconoclastas por parte dos muçulmanos a partir do final do século XIV, e não uma iconofobia de base teológica.

	Como o patriarca eleito era um menino de onze anos em 1917, ele foi levado para a Inglaterra e criado como pupilo do arcebispo de Canterbury. A irmã de seus antecessores (na verdade, uma tia) assumiu o governo da comunidade, mas falhou totalmente em ajustá-la ao novo mundo dos estados árabes depois de 1919. A certa altura, o governo iraquiano chegou a considerar transportar os nestorianos em bloco para o Canadá. A situação tornou-se especialmente grave em 1933. Naquele ano, o patriarca, depois de não atender aos pedidos do governo iraquiano (relatórios de dizimação deliberada do Iraque, auxiliada por elementos da população curda, de aldeias assírias são creditados de várias maneiras por comentaristas ocidentais) , 53 anos foi deportado para Chipre, de onde foi para os Estados Unidos, apenas para morrer como descrevi. Não é de surpreender que um estudo recente sobre a igreja Nestoriana realizado por um de seus membros seja intitulado Morte de uma Nação . Os cristãos assírios no mundo de hoje somam cerca de 400.000 pessoas, das quais talvez metade pratica a sua fé.

	Nos últimos anos, contudo, tem havido alguns sinais de um renascimento entre os Nestorianos. Há uma grande sede entre os seus jovens membros pelo conhecimento da sua igreja e da sua certamente gloriosa história. O clero assírio, porém, é mal educado e de perspectiva paroquial. Não é fácil imaginá-los fornecendo membros para uma comissão teológica para discutir a reunião com Roma. (Uma exceção notável foi um bispo da Igreja do Oriente domiciliado nos Estados Unidos, Mar Bawai Soro, mas no Pentecostes de 2008, juntamente com seis padres, trinta diáconos e cerca de três mil leigos, Mar Bawai foi recebido na diocese católica caldéia dos Santos Pedro e Paulo.) No entanto, o patriarca Denkha IV, então residente em Teerã, fez uma visita formal ao Papa João Paulo II no início de novembro de 1984. Em seu discurso de boas-vindas, o papa disse: “Os tesouros da fé que nós temos em comum são tais que o que nos une é mais forte e maior do que aquilo que ainda nos separa. Mas é necessário esclarecer os mal-entendidos e, em última análise, as divergências que ainda possam subsistir entre nós. Fazendo isso, poderemos chegar à plena comunhão”. O patriarca na sua resposta chamou a atenção para a fé comum de Nicéia: “Também nós acreditamos hoje num só Deus, Pai de todos, e no mistério da Santíssima Trindade: Pai, Filho e Espírito Santo, e num só Senhor , Jesus Cristo, o Filho de Deus.” E concluiu com palavras que talvez lhe fossem mais fáceis de dizer do que de realizar, dados os recursos limitados da sua igreja: “Seremos capazes de chegar à paz e ao amor entre nós através de encontros e reuniões frequentes, especialmente quando são desejados como diálogos e consultas.” 54 Resta saber que substância, se é que alguma, poderia ser dada a essas palavras. 55

	Pode-se pensar que, dadas as dimensões relativamente minúsculas da igreja assíria hoje (e um cisma interno que eclodiu em 1968, com a adoção do calendário gregoriano por Shimun XXIII, enfraqueceu-a ainda mais), um esforço para resolver os problemas pendentes entre Roma e o autodenominado “patriarcado do Oriente” dificilmente vale o trabalho envolvido. Por outro lado, faz parte do ser humano e do ser cristão ter uma memória histórica, sentir a glória e a tragédia do passado que nos tornou o que somos. O poeta Wordsworth escreveu em seu soneto “Sobre a Extinção da República de Veneza”:

	Homens somos nós, e devemos sofrer quando até a Sombra

	Aquilo que antes era grande já passou.

	A sombra da igreja Nestoriana não desapareceu, mas ainda está entre nós.

	O centro de qualquer diálogo com os assírios seria necessariamente a questão cristológica. Alguns textos com estatuto clássico na sua tradição, como a Carta Cristológica de Isoyahb II, podem ser tomados como base para tal discussão. Talvez seja possível mostrar que a intenção dogmática da carta é a mesma da definição cristológica de Calcedônia. Se, então, Calcedônia é compatível com Éfeso, por que não deveria a Carta Cristológica ser, e pelo menos grande parte, da tradição assíria subsequente, que a preservou como um significativo monumento de fé? Desta forma, abrir-se-ia um caminho para uma re-recepção comum assírio-católica de Éfeso, o concílio que deu origem ao cisma. Direi mais sobre isto e sobre as dificuldades que tal ajustamento cristológico poderia criar para o diálogo não só com os Ortodoxos Orientais, mas com os próprios Ortodoxos Orientais, mais tarde.

	Com menos preliminares eruditas do que sugerem as observações acima, em 1994 Denkha IV e o Papa João Paulo II assinaram a sua histórica “Declaração Cristológica Comum”, que, segundo eles afirmaram, lhes permitiria doravante “proclamar juntos perante o mundo a sua fé comum no mistério da Encarnação”. 56 Desde o Credo de Nicéia, confessam que o Verbo eterno «se encarnou pelo poder do Espírito Santo, ao assumir da santa Virgem Maria um corpo animado por uma alma racional, com a qual estava indissoluvelmente unido desde o momento de sua concepção.” Na dupla consubstancialidade que o une ao Pai, por um lado, e aos seres humanos, por outro, a sua “divindade e humanidade estão unidas numa só pessoa, sem confusão nem mudança, sem divisão nem separação”. Ali ouvimos um eco da definição calcedoniana. O papa e o patriarca enfatizam a diferença das naturezas (com todas as suas propriedades, faculdades e operações), mas imediatamente acrescentam, no espírito do Segundo Concílio de Constantinopla – e na verdade, de São Cirilo – que o único quem é sujeito dessas naturezas é “objeto de uma única adoração”. O Logos que foi gerado do Pai desde antes de todos os tempos nasceu, na Encarnação, de uma mãe humana “sem pai [humano] . . . nos últimos tempos”. A declaração relata que a Igreja Assíria do Oriente, ao mesmo tempo que aclama a Santíssima Virgem através da sua própria fórmula – “Mãe de Cristo nosso Deus e Salvador” – reconhece a legitimidade do seu título “Mãe de Deus”. Na verdade, como salienta a declaração, também os cristãos católicos chamam Maria de “Mãe de Cristo”. Evidentemente, eles não pensam que estão impugnando os concílios posteriores a Nicéia ao fazê-lo. 57

	Da comunhão trinitária nomeada em tal doutrina, surge a comunhão da Igreja com a sua vida sacramental, e a declaração de 1994 também aborda esse assunto, afirmando uma grande comunhão de ensino e prática em relação aos sacramentos de iniciação, ordens e a Sagrada Eucaristia. Foi considerada a cooperação na evangelização, na catequese e na formação dos sacerdotes, e foi estabelecida uma “comissão mista” para o diálogo teológico entre a Igreja Católica e a Igreja Assíria do Oriente, pelo menos em princípio.

	Em 1996, o patriarca católico caldeu, Rafael I, que havia sido entronizado em Bagdá em 1989, assinou com Denkha IV uma série de propostas comuns para a restauração da unidade, e estas foram aprovadas no ano seguinte pelos seus respectivos sínodos. No topo da lista estava a possibilidade de um certo grau de hospitalidade eucarística, pelo menos em circunstâncias particulares (nomeadamente, a inacessibilidade das celebrações sacerdotais aos fiéis de uma ou de outra tradição), apesar do carácter meramente parcial da comunhão eclesial entre as duas tradições. corpos. Uma dificuldade foi o caráter primitivo - não apenas historicamente, mas doutrinariamente - da Oração Eucarística Assíria, a “Anáfora de Addai e Mari”, que, para consternação dos estudiosos católicos de uma geração anterior (e de alguns contemporâneos), carecia de uma narrativa da instituição com palavras de consagração. A “comissão mista” deu-lhe a sua atenção. Em 2001, após considerável consulta e reflexão cuidadosa, a Santa Sé aceitou o argumento de que naquela oração “as palavras da instituição eucarística estão realmente presentes. . . , não de forma narrativa coerente e ad litramam , mas sim de forma eucológica dispersa, isto é, integrada em sucessivas orações de ação de graças, louvor e intercessão.” 58 Esta conclusão não agradou a todos os teólogos católicos, embora a sua formulação se devesse a excelentes estudos históricos. 59 Roma deixou claro que ainda preferiria que os Assírios alinhassem a sua Oração Eucarística mais plenamente com os Cânones da Missa no Ocidente e no Oriente não-Assírio. Alguns estavam dispostos, mas não todos.

	No início do século XXI, tornou-se claro que as atitudes dentro da Igreja do Oriente relativamente a uma reaproximação com a Igreja Católica variavam amplamente. Um documento mais amplo sobre a vida sacramental em geral estava pronto, mas não foi aprovado. Em Junho de 2007, um novo papa, Bento XVI, deu as boas-vindas a Denkha IV mais uma vez à cidade papal e expressou o seu apreço pelo que tinha sido alcançado até então, bem como a sua tristeza pelos novos problemas em que a invasão da coligação no Iraque tinha involuntariamente envolvido assírios separados. e caldeus católicos. Guerra, emigração, sanções, colapso social e agora a “mudança de regime” que tornou os cristãos mais livres mas menos seguros: não é de surpreender que a sobrevivência, especialmente nas antigas pátrias (a situação no Irão, com a sua teocracia islâmica, dificilmente é mais encorajador), tornaram-se a sua prioridade esmagadora. 60

	Entretanto, enquanto o futuro diálogo ecuménico aguarda, podemos notar aqui o problema adicional de que os cristãos assírios, tal como os ortodoxos não calcedónios, tiraram da sua experiência da história conciliar uma patrologia alternativa na qual o “bem-aventurado Nestório”, como eles o chamam, é exaltado e chamado em oração, enquanto o “perverso Cirilo”, Cirilo de Alexandria, é escoriado. De alguma importância em sua liturgia é a festa dos “médicos gregos”, que acabam por ser o trio formado por Diodoro de Tarso, Teodoro de Mopsuéstia e o próprio Nestório. Para a Grande Igreja, na qual a fé não é apenas a aceitação de um conjunto de dogmas, mas uma vida de fé em comunhão com os vivos e os mortos, isto é uma complicação. Ao mesmo tempo, a seriedade com que a Igreja do Oriente encara o seu desejo de reconciliação foi assinalada em 1997, quando o seu sínodo governante decidiu retirar dos livros litúrgicos todas as condenações de Cirilo de Alexandria e Severo de Antioquia – até então criticados como Monofisistas. hereges.

	Naturalmente, o tema da cristologia e dos teólogos cristológicos da Igreja antiga não constitui o todo da história. Além disso, há toda a doutrina confessada pelos concílios gerais subsequentes, especialmente aqueles realizados no Ocidente desde o início da Idade Média. Mais uma vez, acredito que a ideia de re-recepção é a chave, mas prefiro adiar o que tenho a dizer sobre este assunto até que tenhamos olhado para as outras duas grandes comunhões para as quais é relevante: a do Oriental, e a do Oriente. o oriental, ou calcedoniano, ortodoxo.
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	As Igrejas Ortodoxas Orientais

	Volto-me agora para a história do segundo dos cismas orientais, aquele entre a Grande Igreja e os organismos conhecidos coloquialmente como “Monofisistas” ou, mais educadamente, como “Ortodoxos Orientais”. Como vimos, o Concílio de Éfeso, ao condenar Nestório, de forma alguma obteve uma vitória absoluta para Alexandria e São Cirilo. Primeiro, muitos fiéis e clérigos da Síria e da Pérsia desertaram. Mas, em segundo lugar, nem tudo correu bem depois para as relações entre o quarteto de sedes principais: a própria Alexandria, Antioquia, Constantinopla e Roma. Para ver como isso aconteceu, podemos voltar aos meses imediatamente anteriores à reunião do concílio em junho de 431. Durante os dezoito meses anteriores, Cirilo esteve empenhado em definir o ponto de vista teológico de Alexandria. Para tanto, ele escreveu três cartas. 1 Apesar da sua linguagem violenta, as duas primeiras cartas revelaram-se aceitáveis para todos, menos para os Nestorianos. A primeira carta pedia simplesmente que Nestório aceitasse o título de Maria: a “portadora de Deus”. O segundo criticou-o por considerar a união do divino e do humano em Cristo simplesmente como um " bom prazer", eudokia . Cirilo sublinhou que, se quisermos falar de Cristo como “ele” e não como “eles”, o Logos e o homem assumidos, então a divindade e a humanidade devem estar plenamente unidas num único Senhor, o único ser concreto do Salvador. A ênfase deve ser colocada na unidade essencial da pessoa de Cristo, algo que Cirilo sentiu estar ameaçado pela abordagem antioquena e completamente minado pela abordagem de Nestório. A terceira carta, no entanto, revelou-se mais controversa. Nele Cirilo falava da “única hipóstase do Verbo encarnado”, usando o termo “hipóstase” não tanto, ao que parece, para “pessoa individual” mas para “natureza” ou “ser concreto”.

	Embora Cirilo tenha se apressado em acrescentar que não queria dizer que a Divindade foi realmente mudada pela Encarnação, não era imediatamente óbvio como ela poderia escapar da mudança se Cirilo estivesse certo sobre a “natureza única”. De qualquer forma, Cirilo anexou a esta carta doze proposições às quais exortou Nestório a renunciar - os chamados Doze Anátemas. 2 O bispo de Antioquia, João, percebeu imediatamente que pelo menos alguns dos Doze Anátemas eram altamente discutíveis. Isto foi especialmente verdadeiro nos números 2 e 12, que falavam da Palavra como “sofrimento na carne”. Esta não era uma declaração apoiada pelo Novo Testamento e, na verdade, até onde João podia ver, foi retirada dos escritos de Apolinário de Laodicéia, que havia sido condenado no Primeiro Concílio de Constantinopla, cerca de cinquenta anos antes. Como vimos no capítulo anterior, quando o bispo de Antioquia chegou a Éfeso, encontrou o concílio já convocado e a três quartos do caminho para a condenação de Nestório. Com o apoio de quarenta e três bispos, João procedeu à excomunhão de Cirilo e de todos os bispos que aceitaram os Doze Anátemas . No início, o governo imperial deu o seu apoio a João, mas a combinação da pressão popular a favor de Cirilo e os enormes subornos enviados pela igreja de Alexandria à corte bizantina revelaram-se demasiado para a vontade imperial. Foi decidido deixar os ensinamentos de Éfeso permanecerem e velar os Doze Anátemas com uma obscuridade decente. Mas, como ficou provado, isso não os faria desaparecer. As igrejas monofisitas derivam da determinação de ir até o fim com os Doze Anátemas , enquanto os diofisitas, por outro lado, aceitaram o núcleo central da teologia cirilina sobre a unidade essencial da pessoa de Cristo, mas não iriam além com ele do que a própria Éfeso.

	Em 433, Antioquia e Alexandria chegaram a algum tipo de acordo de compromisso, embora houvesse profunda desconfiança entre elas. Em troca da aquiescência de Antioquia na queda de Nestório, Cirilo concordou em assinar um documento chamado Fórmula da Reunião . 3 Nisto, dizia-se que Cristo era “de duas naturezas”, revelando-se a preposição “de” de importância decisiva para todo o caso. Cristo é ek , “de”, “fora de”, ou “de”, duas naturezas numa “união sem confusão”. Antecipando frases da definição calcedoniana posterior, diz-se que ele é “consubstancial ao Pai no que diz respeito à sua divindade, e a nós no que diz respeito à sua humanidade”. Antioquia e Alexandria também concordaram que “no que diz respeito à linguagem dos Evangelhos e dos escritos apostólicos sobre Cristo, sabemos que os teólogos os aplicam a ele de maneiras diferentes. Uma classe de palavras referentes à sua única pessoa se aplica a ambas as naturezas; o outro eles distinguem como aplicável a uma natureza ou outra.” A Fórmula da Reunião foi o mais longe que Cirilo estava disposto a ir para reconhecer duas naturezas em Cristo. Como o tempo mostraria, foi muito além do que muitos de seus apoiadores desejavam. A fórmula salvaguardava a afirmação de que, na Encarnação, Divindade e masculinidade estavam inseparavelmente unidas, mas não usava para isso o que se tornara a frase favorita de Cirilo: mia phusis , “uma natureza” ou (melhor) “uma realidade concreta”. Em vez disso, usou a frase antioquena hen prosôpon , “uma pessoa”. Embora não houvesse menção à união hipostática , a afirmação de que o ser de Cristo foi formado a partir da “união de duas naturezas”, duo phuseis henôsis , satisfez os alexandrinos no momento.

	A Fórmula da Reunião foi a primeira de uma longa série de tentativas de compromisso entre diferentes visões de Cristo que continuariam até as invasões árabes do Império Romano Oriental no século VII e além. Um resultado das concessões de Cirilo aos antioquenos foi que se tornou possível interpretar sua teologia tanto no sentido diofisista quanto no sentido monofisista. Mas o objetivo a longo prazo de Cirilo, além de difundir a verdade tal como a via, era estabelecer a supremacia da sé de Alexandria sobre a de Antioquia, e da teologia da escola de Alexandria sobre a da escola de Antioquia. Para fazer isso de uma vez por todas, ele precisava garantir a condenação póstuma dos dois principais médicos antioquenos, Diodoro de Tarso e Teodoro de Mopsuéstia. Um ano depois de Éfeso, os apoiadores de Cirilo iniciaram uma campanha para esse fim. Mas o sucessor de Nestório em Constantinopla, embora altamente favorável à cristologia cirilina, não estava disposto a condenar abertamente o seu rival antioqueno. João de Antioquia também se manteve firme, salientando que ambos os grandes doutores antioquenos tinham morrido na paz da Igreja.

	A questão monofisista atingiu agora o ponto de ebulição. Os dois homens responsáveis por aumentar a pressão foram, do lado antioqueno, Teodoreto de Ciro e, do lado alexandrino, o sucessor de Cirilo em Alexandria, Dióscoro. Teodoreto, um dos homens mais versáteis da Igreja patrística – missionário, historiador, teólogo, patrono do movimento monástico – era amargamente hostil ao pensamento cirilino, que denunciou como apolinário. 4 A intensidade do seu sentimento está bem captada na carta que escreveu sobre a morte de Cirilo: “Finalmente, finalmente, ele está morto, aquele homem perverso. . . . Sua partida dá alegria aos que sobrevivem, mas trará tristeza aos mortos. Devemos cobrir seu túmulo com uma pedra pesada para que nunca mais o vejamos.” 5

	Por outro lado, Dióscoro, o recém-eleito bispo alexandrino, estava igualmente determinado a erradicar a cristologia antioquena, a doutrina das duas naturezas agora proclamada dos telhados por Teodoreto e seus colaboradores. Ele também estava determinado a garantir a primazia absoluta de sua sé no Oriente contra Constantinopla e Antioquia. 6 Rejeitando um cânone do Primeiro Concílio de Constantinopla que proibia os bispos de interferirem em sedes que não as suas, ele permitiu que os seus devotos se dirigissem a ele como “patriarca ecuménico”. Enquanto isso, em Constantinopla, o cirilianismo absoluto era agora representado por um monge grego, Eutiques, que gozava da invejável posição de padrinho do principal funcionário público do império. Eutiques aceitou toda a doutrina dos Doze Anátemas e acrescentou a ela sua própria interpretação da fórmula de Cirilo sobre a natureza encarnada do Logos. De acordo com Eutiques, quando dizemos que “o Verbo se fez carne”, não podemos realmente nos referir à nossa carne. A carne não permaneceria carne se o próprio Verbo tivesse sido transformado nela. Qualquer que fosse o corpo de Jesus, não era da nossa substância. Assim, apesar da Fórmula da Reunião , Cristo não é, ao que parece, consubstancial connosco na sua humanidade. 7 A leitura de Cirilo por Eutiques foi calculada para enfurecer os antioquenos, no que teve muito sucesso. Teodoreto imediatamente publicou seu tratado Eranistes , “O Mendigo”, no qual insiste nas principais premissas teológicas da cristologia antioquena. Primeiro, devido à sua própria perfeição ontológica, Deus não pode sofrer mudanças ou sofrimento. Segundo, a divindade e a humanidade em Cristo devem permanecer distintas após a união, uma vez que o exemplo de Cristo como homem perfeito é essencial para a nossa salvação. Se ele não fosse totalmente humano, não poderia ser nosso modelo e nossa inspiração.

	Embora a corte bizantina apoiasse Eutiques, o patriarca bizantino Flaviano não os seguiu e fez com que o monge infrator fosse destituído de seu status sacerdotal. Nesta conjuntura, as igrejas orientais poderiam ter-se mantido unidas com base no cirilianismo moderado da Fórmula da Reunião se Ibas de Edessa, cujas simpatias, como vimos, estavam com Nestório, não tivesse escolhido justamente este momento para desferir um ataque contra a memória de Cirilo. Tal como em Éfeso, os bispos anti-Alexandrinos não conseguiram ler a opinião pública, que na maior parte do império se desviou tão naturalmente para a cristologia mais elevada possível como no Ocidente recente se desviou, pelo contrário, para a mais baixa. 8 O imperador Teodósio II, mais sensível a isto do que o episcopado, convidou Dióscoro a convocar outro concílio em Éfeso, desta vez para determinar a situação das opiniões de Eutiques, bem como para reivindicar a santidade e a ortodoxia de Cirilo. Reunido em 449, este concílio é considerado pelos monofisitas como um concílio geral da Igreja, “Éfeso II”. Para o resto da Igreja, porém, logo ficou conhecido como Latrocinium , o “Sínodo dos Ladrões”. A manipulação do concílio por Alexandria excedeu em muito a de 431. No entanto, foi digno de nota pelo fato de que nele a igreja romana começou a desempenhar um papel importante nesses debates pela primeira vez.

	O que a igreja romana tem feito durante esses anos? Basicamente, tinha estado demasiado preocupado com a crise pelagiana sobre a doutrina da graça no Ocidente para ter muita energia de sobra para os problemas cristológicos do Oriente. Além disso, os papas romanos do período não eram especialmente bem dotados como teólogos e careciam, é claro, de uma Congregação para a Doutrina da Fé ou mesmo de uma universidade pontifícia para ajudá-los. Tudo isto mudou com a ascensão do Papa Leão I em 440. Numa carta a Flaviano de Constantinopla, este papa enérgico e brilhante deu a resposta ocidental ao cirilianismo extremo, por um lado, afirmando com os antioquenos a distinção permanente dos dois naturezas, mas, por outro lado, com Cirilo afirmando a sua unidade através da communicatio idiomatum , a partilha mútua de propriedades. 9 No entanto, Dióscoro conseguiu garantir que o Tomo de Leão , como passou a ser chamado, fosse empurrado tão para baixo na agenda que nunca fosse alcançado. O que foi produzido foi um documento castigando a doutrina das duas naturezas, que, pela fúria que despertava entre o povo, tornava ingovernáveis as grandes cidades do império oriental. Dióscoro fez aos bispos reunidos a pergunta retórica: “Duas naturezas antes da união, uma natureza depois: não é nisso que todos acreditamos?” 10 Os legados papais fizeram um protesto formal da segurança do santuário, mas como estava em latim, ninguém os entendeu. O procônsul imperial da Ásia entrou então com um corpo de soldados para encorajar qualquer bispo que pudesse discordar. Finalmente, o concílio depôs os bispos antioquenos em toda a Síria, bem como os patriarcas de Antioquia e Constantinopla e encerrou aceitando formalmente os Doze Anátemas .

	Apesar da crueldade demonstrada no Sínodo dos Ladrões, as suas decisões representaram as crenças de um grande número de fiéis no Oriente. Na verdade, enquanto o imperador viveu, o triunfo do partido extremista cirilino permaneceu intacto. Mas era difícil, mesmo para um imperador, impor ao Oriente como um todo qualquer sistema teológico que fosse abertamente rejeitado pelo papado. A autoridade do papado nesta época era principalmente negativa. Isto é, os papas podiam vetar a teologia de outra pessoa, mas nem sempre conseguiam impor uma doutrina teológica própria. A princípio, o Papa Leão nada pôde fazer, mas com a morte de Teodósio II e a ascensão do imperador Marciano, a situação tornou-se novamente fluida. Eutiques foi exilado e foram tomadas medidas para convocar um novo conselho. Embora as decisões do Latrocinium continuassem a fazer parte da lei do império, o Tomo de Leão não tinha sido condenado e por isso poderia servir de base para negociação. A tarefa de Calcedônia era, nas palavras do édito imperial de convocação, “estabelecer a verdadeira fé de forma mais clara e para sempre”. À chegada, Dióscoro declarou o Papa Leão excomungado por se afastar da fé de “Éfeso II”, 11 mas confrontados com um imperador pró-Ocidente, a maioria dos bispos uniram-se ao Tomo . “Acreditamos como Leo”, gritaram eles, “Pedro falou através de Leo”. Dióscoro foi deposto não como herege, mas por sua tentativa de excomungar Leão. Teodoreto e Ibas foram restaurados às suas sedes, embora com alguma relutância. Doutrinariamente, o concílio aceitou um amálgama da Fórmula da Reunião de Cirilo e do Tomo de Leão . Ensinava que as duas naturezas estavam inseparavelmente unidas numa só pessoa, cada natureza mantendo as suas próprias propriedades, mas “unindo-se” numa única pessoa. Os bispos aclamaram a definição calcedônia com as palavras “Cirilo e Leão ensinaram da mesma forma”. 12 Se o fizeram ou não, foi uma questão que ocuparia os teólogos durante os cem anos seguintes. 13 A preocupação com este pomo de discórdia deu origem às igrejas monofisitas.

	A questão doutrinária era, evidentemente, delicada e complexa. Igualmente problemático, porém, foi o estatuto dos decretos calcedonianos. A maioria dos presentes não via a fórmula calcedônica como equivalente a um credo. Na verdade, quando os comissários imperiais convidaram os padres conciliares a redigir um novo credo, muitos deles ficaram indignados. Não havia necessidade de qualquer outro credo, disseram eles, além daquele ensinado pelos pais: o Credo de Nicéia-Constantinopla. Para muitos bispos orientais, a definição era simplesmente um instrumento legal para a eliminação da heresia “de esquerda” de Nestório e da heresia “de direita” de Eutiques. Para Leão, por outro lado, era uma definição solene de fé, verdadeiramente comparável ao Credo e, portanto, inegociável. 14 Esta era outra causa de problemas guardados, que se somava à dificuldade inerente à questão cristológica.

	A tentativa de manter o assentamento calcedoniano

	A história do próximo século e mais é principalmente a história de uma tentativa imperial cada vez mais desesperada de manter o assentamento calcedoniano face à oposição. Os imperadores enfrentaram três problemas principais. Primeiro, tinham de ter em mente a perspectiva religiosa conflitante da cristandade latina e grega. Os latinos eram pessoas práticas cujas principais preocupações centravam-se na sociedade cristã e na vida cristã, refletidas teologicamente no discurso sobre a Igreja e sobre a graça na liberdade. Os gregos, por outro lado, eram especuladores incorrigíveis sobre o mistério da Divindade e sua encarnação salvadora. Em segundo lugar, as autoridades imperiais foram obrigadas a lutar contra a intransigência (como a viam) dos papas romanos no que diz respeito ao estatuto da Calcedónia. Terceiro, tiveram de enfrentar as forças da religião popular no Egipto e na Síria, por mais hostis que estas fossem tantas vezes ao concílio e à sua célebre definição.

	Muito em breve, linhas partidárias começaram a se formar em toda a Igreja. Na capital, foi possível distinguir um trio de grupos. Houve quem continuasse a aceitar Eutiques como ortodoxo; depois houve os calcedônios; finalmente, houve aqueles que rejeitaram Eutiques, Nestório e o Tomo de Leão. Estas pessoas, conhecidas como os "Hesitantes", diakrinomenoi , são os verdadeiros precursores doutrinários dos Monofisitas. No Egito, por outro lado, a esmagadora maioria era anti-calcedoniana, sem necessariamente ser euticista. Na Síria, a parte oriental da região tendia para o monofisismo – talvez pela reacção contra os nestorianos, agora exilados na Pérsia – enquanto a zona costeira, incluindo Antioquia, era calcedónia. 15 Em Roma houve total satisfação com a definição, e qualquer pessoa que questionasse a sua natureza verdadeiramente definitiva era tachada de herética. Que contraste com o veredicto popular no Egipto e na Síria, resumido por um contemporâneo: “Sob o pretexto de suprimir a heresia de Eutiques, Calcedónia estabeleceu e exacerbou a de Nestório. E ao substituir uma heresia por outra, dividiu e confundiu todo o mundo cristão.” 16 O concílio foi popularmente representado como ensinando que Cristo era homem e não Deus, e os judeus ficaram altamente satisfeitos com o seu resultado. Os monges tiveram visões de Cristo amaldiçoando Calcedônia, ou de Satanás, que perguntava por que eles não o adoravam, já que, afinal, seus bispos o faziam. Motins eclodiram em Alexandria e Jerusalém. Um grande número de fiéis recusou os ministérios dos clérigos calcedonianos, dizendo: “Desejamos permanecer em comunhão com os nossos pais”. 17

	A propagação geográfica das igrejas monofisitas posteriores deriva da tendência das províncias de se tornarem mais anti-calcedônias à medida que a capital se tornou mais pró-calcedônia. Os gregos, em outras palavras, recorreram cada vez mais ao concílio, à medida que o resto, os povos semíticos e camíticos do império, se voltavam cada vez mais contra ele. Este padrão sugeriu aos historiadores modernos que o nacionalismo incipiente estava por trás da revolta monofisista. No Egipto, o patriarca pró-calcedónio apelou em vão a Roma para uma apresentação mais flexível da definição: alguma forma de evitar a afirmação de que a diferença de naturezas nunca seria abolida pela sua união. A fórmula “duas naturezas após a união” era, afirmou ele, incapaz de suportar uma interpretação ortodoxa em Alexandria. Linchado pela multidão, o seu lugar foi ocupado por um firme anti-calcedoniano, Timothy Aelurus, “o Gato”. 18 O governo imperial abordou então os principais bispos de todo o Oriente, pedindo-lhes que convocassem sínodos locais para oferecerem uma opinião tanto sobre Calcedónia como sobre a candidatura de Timóteo. As respostas, contidas em algo chamado Codex encyclius , representavam as opiniões de cerca de mil e seiscentos bispos. Eles mostram um apoio esmagador à Calcedónia e constituem, aos olhos do papado, uma evidência sólida para a afirmação de que o concílio tinha de facto sido “recebido” pela Igreja. No entanto, uma leitura cuidadosa do encíclico do Codex sugeriu algumas advertências aos estudiosos. Primeiro, muitos bispos tentaram igualar as “duas naturezas inseparavelmente unidas” de Calcedônia com a “única natureza encarnada” de Cirilo. Em segundo lugar, há uma tendência a sublinhar o aspecto disciplinar dos decretos conciliares, a vê-los como um instrumento para a pacificação doutrinária da Igreja. 19 Seja como for, o Papa Leão ficou encantado com o resultado e enviou ao imperador, seu homónimo, a magistral Carta 165, que, nas palavras de George Every, “conseguiu expor a sua doutrina da pessoa de Cristo em Alexandrino”. termos”:

	Embora então no único Senhor Jesus Cristo, o verdadeiro Filho de Deus e do homem, a pessoa do Verbo e da carne seja uma só, que sem separação ou divisão realiza ações comuns a ambos, no entanto devemos compreender as qualidades do mesmo age, e discerne com a contemplação de uma fé sincera, onde é que a humildade da carne é elevada, e onde é que a majestade da divindade é abaixada; o que é que a carne sem a Palavra não faz, e o que é que a Palavra sem a carne não efetua. Pois sem o poder do Verbo a Virgem não conceberia nem geraria, e sem a verdadeira realidade da carne sua infância não teria permanecido envolta em panos. 20

	Mas Leão morreria em 461 sem conseguir a adesão do Egito à definição.

	Também na Síria, muitas vozes se levantaram contra o conselho. Ao lado da escola antioquena dominante, sempre houve um forte partido apolinário, sendo que Apolinário era sírio. Em 469 este órgão conseguiu ter um sacerdote de sua tendência, Pedro, o Fuller, eleito patriarca de Antioquia. Embora Pedro tenha sobrevivido apenas um ano, foi tempo suficiente para que ele introduzisse mudanças importantes na liturgia antioquena. Consciente de que as liturgias são fontes e critérios vitais para a doutrina, Pedro revisou a doxologia antioquena, acrescentando as palavras dirigidas a Deus: “tu que foste crucificado por nós”: “Deus Santo, santo e poderoso, santo e imortal, tu que foste crucificado por nós, tem misericórdia de nós”. 21 Esta oração seria perfeitamente ortodoxa se se referisse à única pessoa de Cristo que, sendo Deus, morreu como homem. 22 Mas os simpatizantes de Pedro interpretaram de outra forma. Alguém da Santíssima Trindade sofreu por nós em sua natureza encarnada. Esta fórmula “teopasquita” tornou-se e permaneceu a pedra de toque da crença monofisista. O que tornou a aposta de Pedro especialmente significativa foi a sua amizade com o imperador romano oriental Zenão, que era agora também o senhor civil do papa, tendo o Império Romano Ocidental chegado a um fim inglório em 476.

	de Zenão ( 482 )

	As tentativas de Zenão de reparar as brechas na comunhão que apareciam em todas as suas províncias tomaram a forma de um documento chamado Henotikon , ou “Proposta de Unidade”. Ao contrário das intervenções imperiais anteriores, este texto não pretendia representar a voz de qualquer sé, mas ser um reconhecimento imperial pessoal do sentimento religioso maioritário na Igreja. Foi uma espécie de tentativa de identificar o sensus fidelium , mas ao mesmo tempo constituiu o ponto alto das reivindicações imperiais à doutrina da ordem. O preâmbulo do Henotikon declara seu propósito. Devido a divergências na Igreja, o baptismo e a Eucaristia não são administrados e inúmeros cidadãos morreram violentamente. O que é para ser feito? O Henotikon aconselha a recepção dos concílios de Nicéia, Constantinopla I e Éfeso I. Afirma que tanto Nestório quanto Eutiques foram condenados com justiça. Aceita os Doze Anátemas como doutrina verdadeira. Declara que Jesus Cristo é consubstancial a Deus e a nós: “encarnou do Espírito Santo e da Virgem Maria, a portadora de Deus; um e não dois, pois tanto os seus milagres como os sofrimentos que ele voluntariamente sofreu na carne são de uma só pessoa.” E conclui: “Toda pessoa que pensou ou pensa qualquer outra coisa, seja agora ou em qualquer momento, seja na Calcedônia ou em qualquer sínodo, seja qual for, nós anatematizamos”. 23 Nesta base, todos foram convidados a reunir-se à Igreja. Deve-se notar que Calcedônia não foi expressamente repudiada. Ainda era visto como oficial na medida em que era o instrumento legal necessário para a proscrição de Eutiques. Mas a adoção dos Doze Anátemas em preferência ao Tomo de Leão mudou a perspectiva em que Calcedônia foi revista. Implicou a aceitação do cirillianismo puro, em vez do cirillianismo moderado aceitável para Roma.

	O Henotikon teve um sucesso real, embora limitado. Por um tempo restaurou a comunhão entre Alexandria e Constantinopla. Mas a igreja egípcia não estava disposta a fazer concessões. Seus membros forçaram seu patriarca a buscar uma condenação total de Calcedônia. Em Antioquia, o patriarca Pedro aceitou o Henotikon em nome da igreja síria. Em Roma, o Papa Félix III foi informado da sua promulgação pelos calcedonianos pró-ocidentais em Constantinopla e imediatamente rompeu relações com o patriarca bizantino Acácio, resultando no chamado cisma acaciano, que durou trinta e cinco anos. Com efeito, o Henotikon uniu os quatro patriarcados orientais (Jerusalém recebeu o status patriarcal na Calcedônia) ao custo de uma ruptura com o Ocidente. Mas por baixo da unidade superficial no Oriente, os sentimentos ainda eram intensos em várias direções. Uma nova geração de linha-dura estava emergindo entre os anti-calcedonianos. Os principais entre eles eram Filoxeno de Mabboug, 24 representando os falantes do siríaco no patriarcado antioqueno, e Severo de Antioquia representando os falantes do grego. 25 O patriarca Pedro baniu todos os clérigos suspeitos de tendências nestorianizantes, uma medida que levou a igreja persa a chegar a uma confissão mais clara dos princípios nestorianos e separatistas. Durante estes anos, as negociações entre os papas e o Oriente foram conduzidas de forma um tanto indiferente. A certa altura, o Papa Anastácio II declarou-se disposto a assinar o Henotikon se a sua implicação de que a doutrina substantiva da Calcedónia pudesse ser errónea pudesse ser removida. 26 Mas, no geral, a Igreja Romana caminhava rapidamente para uma rejeição sistemática da ideia de que o imperador romano, como leigo mais antigo da Igreja, tinha um papel a desempenhar na definição da doutrina. Este era o chamado ponto de vista gelasiano de que em todos os assuntos eclesiásticos o imperador estava inteiramente subordinado ao episcopado. 27 Até então havia apenas um cisma de mentes, e não duas igrejas distintas. Dentro do movimento monofisista, ou ultra-cirilino, dois partidos estavam em processo de formação. O menor e mais claramente herético foi o de Juliano de Halicarnasso, que ensinou que a carne de Cristo foi emancipada da morte e da decadência a partir do momento da Encarnação. 28 A Ressurreição foi, por assim dizer, ontologicamente implicada pela Encarnação, em vez de um novo ato gracioso de Deus. A outra parte, maior e menos heterodoxa em termos calcedonianos, era a de Severo de Antioquia, filósofo e advogado que se tornou sacerdote. Severus era definitivamente um cirilliano, não um eutíquio. Ele ensinou que através da Encarnação a divindade e a humanidade formaram uma síntese, mas uma síntese sem confusão de propriedades. O que ele não suportava era a ideia de que o Verbo se tornasse diplos , “duplo”, tanto Deus quanto homem. Severo aceitou em termos notavelmente explícitos a primazia da igreja romana, argumentando que o Tomo de Leão representava as observações errôneas de um papa falando como teólogo particular. Ele não considerou o relato de Leão sobre a unidade das naturezas como equivalente a uma união hipostática, ou sobre suas inter-relações como uma versão implícita da comunicação de expressões idiomáticas. Leão ensinou apenas uma “comunhão relativa de formas”. 29 A ascensão de Severo como patriarca antioqueno levou à anatematização mútua de calcedônios e anti-calcedônios na Síria. Para Severo, os calcedonianos não eram irmãos que sofriam com um mal-entendido sobre a cristologia. Eles eram hereges diofisitas que seriam convertidos à Ortodoxia. Para os calcedonianos, os monofisitas apareciam cada vez mais como maniqueístas que deveriam ser punidos ou expulsos da Igreja. 30

	A crueldade de Severo para com os calcedônios no leste sírio provocou sua queda, mas levou ao mesmo tempo à criação de uma estrutura de igreja distintamente monofisita. O tratamento dispensado aos calcedônios na Síria enfureceu a capital bizantina. O imperador, Justino, era um bizantino de língua latina que acreditava fortemente na importância do Ocidente e na conveniência de boas relações com a sé de Roma. Justino conseguiu capitalizar uma mudança de sentimento na Igreja. Muitos ficaram escandalizados com o rigor de Severus. Alguns começaram a dizer que estavam cansados de todo o debate, que nada mais era do que uma discussão sem sentido sobre palavras. 31 Justino persuadiu o patriarca bizantino a assinar um libelo condenando aqueles que aceitaram o Henotikon . Os bispos Severanos na Síria foram exilados, ocasionalmente em meio a cenas violentas. O próprio Severo fugiu para o Egito, tão solidamente monofisista que a ordem do governo mal foi cumprida. Os monofisitas fora do Egito perceberam agora que sua única esperança residia na criação de uma hierarquia rival, e isso começaram a fazer no reinado seguinte, o de Justiniano. Isto significou, é claro, um verdadeiro cisma pela primeira vez.

	Justiniano e o surgimento da Igreja Monofisita

	Os objetivos de Justiniano eram restaurar o Império Romano em toda a sua extensão geográfica. O declínio dos reinos bárbaros no Norte de África, Espanha e Itália pareceu tornar isto possível. Para que um imperador bizantino fosse aceito no Ocidente, porém, ele era obrigado a organizar os assuntos eclesiásticos no Oriente de uma forma que ganhasse a aprovação da igreja romana. A tarefa de Justiniano, portanto, era encontrar uma fórmula aceitável tanto para os monofisitas severos quanto para os calcedônios. Ele apresentou o princípio de que, para permanecer dentro da lei do império, deve-se aceitar os quatro concílios de Nicéia, Constantinopla I, Éfeso I e Calcedônia, mas com a definição calcedônica interpretada em termos da fórmula teopasquita: “Um dos a Santíssima Trindade sofreu por nós”. 32 O tempo era essencial, porque quanto mais durasse a violação, mais forte se tornaria uma hierarquia Severana independente. Num determinado período, se for possível confiar num relato contemporâneo, mais de cem homens por dia apresentavam-se para a ordenação sacerdotal, produzindo um total estimado de 170.000 clérigos Severanos em meados do reinado de Justiniano. 33 Em 533, Justiniano deu o seu maior passo em direção à causa monofisita – para a qual, em certo grau, pela espiritualidade pessoal e pela influência de sua esposa, ele se inclinou, embora mantendo na doutrina a fé de Calcedônia. Ele ofereceu, como termos para uma nova paz da Igreja, a fórmula teopasquita, o princípio cirilino da unidade das duas naturezas kath hypostasin , os quatro concílios (sem o Tomo de Leão) e uma condenação especial para o “malvado” de Nestório. e doutrinas judaicas”. 34 Enquanto isso, sua esposa, Teodora, ela mesma uma monofisista mal disfarçada, fez tudo o que pôde para promover bispos de tendência monofisista em todo o império. Os Severanos receberam salvo-condutos para que pudessem manter discussões com os bispos calcedonianos, mas eles simplesmente aproveitaram a oportunidade para fazer conversões. Em 536, Justiniano, exasperado pela não resposta de Severo, emitiu um édito condenando Severo e os seus apoiantes e ordenando a queima dos seus escritos, que, disse ele, “de agora em diante serão considerados profanos e contrários à Igreja Católica”. 35 A polícia imperial perseguiu muitos Severanos, e a futura igreja monofisista começou a crescer através do sangue dos seus mártires.

	Apesar da perseguição, o fosso teológico entre Severanos e Calcedônios diminuiu em meados do século. Este foi o resultado do surgimento da escola “Neo-Calcedônia”, associada a três teólogos: Leôncio de Bizâncio, Leôncio de Jerusalém e Cirilo de Citópolis. O Neo-Calcedonianismo ensinou que a humanidade de Jesus foi “enhipostatizada” no Logos. Não tinha centro ontológico independente ou fundamento próprio, mas era uma individualidade humana perfeita operando a partir do próprio ser do Logos. Ao combinar esta ideia com a doutrina das duas naturezas após a união, os Neo-Calcedônios esperavam provar que Calcedônia e o Tomo eram compatíveis com Cirilo, que o grito dos bispos em 451, “Leão e Cirilo ensinaram da mesma forma”, estava correto após todos. Mas a maioria dos monofisistas não se convenceu. Justiniano fez um esforço final em 553, quando garantiu o consentimento extremamente relutante do papado no Segundo Concílio de Constantinopla, mais tarde reconhecido como o Quinto Concílio Ecumênico, para uma condenação simbólica de três médicos antioquenos - Teodoro, Teodoreto e Ibas - originalmente promulgada como um édito imperial em 544. Mais especificamente, os objetivos alcançados foram: os escritos em bloco de Teodoro, as contestações de Teodoreto contra os Doze Anátemas e a carta de Ibas a Maris criticando as atividades e a teologia de Cirilo nos anos após 431. Detestados cordialmente como os médicos antioquenos. eram dos monofisitas, Calcedônia não mencionou Teodoro (que morreu mais de vinte anos antes da convocação do concílio) e justificou explicitamente Teodoreto e Ibas, cuja própria carta a Maris foi defendida tanto pelos legados papais quanto pelo patriarca antioqueno Máximo . Embora logo após se tornar papa, Vigílio de Roma tenha escrito confidencialmente a Teodora expressando dúvidas sobre a linguagem “em duas naturezas” usada por Leão, as consequências da assinatura da condenação dos Três Capítulos para o seu próprio patriarcado não podiam deixar de preencher ele com receio. A África, em particular, estava profundamente ligada à memória dos teólogos antioquenos. Como escreveu WHC Frend: “Num momento em que o papado parecia disposto a aceitar a vontade do imperador enquanto Calcedônia permanecesse inviolável, os africanos produziram em Facundus de Hermiana e no arquidiácono de Cartago, Liveratus, ativo, capaz e bem informado defensores dos Três Capítulos.” 36 Vigílio tentou, portanto, matizar o decreto, por exemplo, limitando a anatematização da obra de Teodoreto a uma condenação prout sonant (“como citada”), o que deixaria intacta a boa fé do autor – mas sem sucesso. Sua assinatura causou grandes divisões no patriarcado romano, tanto (Norte) da África quanto norte da Itália rompendo, por um tempo, a comunhão com Roma. Na visão dogmática de longo prazo, mais importante, porém, do que a condenação dos médicos antioquenos (que envolve fatores de avaliação textual e contextual que vão além do âmbito da infalibilidade conciliar e tornam os julgamentos sobre pessoas de Constantinopla II, ao contrário de suas determinações doutrinárias, revisáveis ) são os onze capítulos do Concílio sobre Cristologia, e especialmente o sétimo e o oitavo.

	Se alguém que diz “em duas naturezas” não confessa que nosso único Senhor Jesus Cristo foi revelado em divindade e humanidade, a fim de indicar pelo uso desta expressão a diferença entre as naturezas, das quais uma união inefável foi feita sem qualquer confusão, na qual nem a natureza do Verbo se transforma na da carne, nem a da carne se transforma na natureza do Verbo - pois cada um permaneceu o que é naturalmente por natureza, e a união ocorreu de acordo com a hipóstase - mas tomaremos a expressão com respeito ao mistério de Cristo num sentido que causa divisão. . . não se contenta em considerar a diferença apenas como teoria. . . deixe-o ser anátema.

	Aqui o calcedônio “em duas naturezas” é definido com mais precisão, enquanto na seção seguinte a fórmula “de duas naturezas” também é permitida.

	Se alguém confessar que ocorreu a união de duas naturezas, de divindade e humanidade, ou dizer “uma natureza de Deus, o Verbo feito carne”, não entende essas expressões como os santos padres ensinaram, a do divino e do humano naturezas, de acordo com a união hipostática que ocorreu, um Cristo resultou, mas de tais expressões deduzirá uma natureza ou ousia de divindade e masculinidade em Cristo, deixe tal homem ser anátema. 37

	Mas nem os trovões do concílio contra os antioquenos nem as nuances de sua apresentação cristológica in propria voce implicaram, é claro, a rejeição de Calcedônia - nesta conjuntura, a única coisa com que os monofisitas se importavam. Enquanto isso, a criação de uma igreja paralela prosseguia em ritmo acelerado.

	O principal organizador da comunhão monofisita separada foi um bispo sírio, James Baradai (“Da armadura de cavalo”, sua vestimenta favorita): dele os monofisitas receberam o apelido de “jacobitas”. 38 No seu esforço para organizar uma igreja mundial paralela à Grande Igreja, Baradai cobriu enormes extensões da Síria, Arménia, Ásia Menor e ilhas gregas. Para escapar à polícia imperial, viajava frequentemente disfarçado, por vezes vestido de vagabundo. Na época de sua morte, em 578, a igreja jacobita tinha cerca de trinta arcebispados, abrangendo desde as montanhas do Cáucaso, no norte, até o vale do Alto Nilo, no sul, desde o vale do Tigre, no leste, até a Grécia, no oeste. Os monofisitas reivindicaram as sedes patriarcais de Alexandria e Antioquia e, no que diz respeito aos números, sua reivindicação pode muito bem ter sido mais bem fundamentada do que a dos bispos calcedonianos ao lado deles. Mas embora os bispos monofisistas assumissem os títulos das sés tradicionais, raramente viviam nas próprias cidades. Por um lado, eram geralmente proibidos de entrar neles e, por outro, a força do monofisismo residia no campo e não nas cidades. As cidades eram demasiado dependentes das instituições e do comércio do império para arriscarem uma ruptura final com Constantinopla. A base monofisita típica era uma vila combinada com um mosteiro onde um bispo vivia como monge. A língua de sua liturgia era siríaca ou copta, e não grega. Embora o início da Vida de Tiago Baradai, de João de Éfeso, não implique uma preocupação com a etnicidade, a nova igreja veio a organizar-se numa base regional e manteve este carácter fortemente regional ou nacional até aos dias de hoje.

	A associação do império com a ortodoxia calcedônia significou, no longo prazo, a perda das províncias monofisitas. Em nenhum momento foi sugerido que tanto a Grande Igreja como a Igreja Monofisita pudessem coexistir dentro dos limites do mesmo estado. Para os bizantinos, o imperador era o guardião da Igreja: ele não poderia ser simultaneamente guardião de dois corpos opostos, assim como um homem não poderia ter duas cabeças. Assim, quando os estados inimigos invadiram, os monofisitas, alienados da ordem civil bizantina, tenderam a render-se sem golpe. Os persas foram suficientemente astutos para tirar partido disto, substituindo os bispos calcedónios por monofisitas em qualquer cidade que capturassem durante a sua campanha no início do século VII. Embora tenham sido rejeitados, os árabes não o foram. No decurso do final do século VII, o Egipto e a Síria passaram sob o domínio islâmico, que ainda hoje desfrutam ou suportam. Pela força ou pela persuasão, a grande maioria da população cristã, seja monofisita ou calcedoniana (“Melquita”), acabou por abraçar o Islão.

	Resta, então, delinear a história das cinco principais igrejas monofisitas regionais ou nacionais: as do Egipto, da Etiópia, da Síria, da Arménia e do Sul da Índia.

	A Igreja do Egito

	A invasão árabe do Egito em 640 permitiu à igreja monofisita completar a reorganização independente iniciada já no reinado de Justiniano e Teodora. Apesar de algumas deficiências civis e da pressão intermitente não só para a arabização, mas também para a islamização, a igreja egípcia floresceu grandemente durante os primeiros três séculos e mais do domínio muçulmano, até cerca do ano 1000.39 Para lucrar com o favor do governo, a residência patriarcal foi transferida para a capital secular do califado fatímida, Cairo. No entanto, a perseguição brutal aos cristãos pelo (provavelmente louco) califa al-Hakim, que eclodiu nos primeiros anos do século XI, foi um golpe para a confiança copta, do qual a Igreja nunca se recuperou totalmente. A chegada dos cruzados ao Mediterrâneo oriental provocou uma deterioração geral na condição dos cristãos orientais no Oriente árabe, e o Egipto não foi excepção. Após a queda do reino latino de Jerusalém, no final do século XII, o governo tornou-se mais tolerante para com os cristãos coptas (eles eram muito procurados como consultores financeiros, e isto continuaria a ser assim sob os otomanos, cujo governo começou em 1517). ), mas a sua mudança de atitude não foi partilhada pelas massas. A partir do período das Cruzadas, a situação dos coptas tem sido insegura devido à inimizade da população muçulmana. Somente sob Napoleão, e depois sob o protetorado britânico sobre os quedivas egípcios, eles estavam realmente isentos de ameaças de fundo. 40

	No Concílio de Florença, representantes da Igreja Copta aceitaram a reunião com a Sé Romana oferecida no chamado Decreto para os Jacobitas. Um certo João, autodenominando-se abade do mosteiro de Santo António, assinou em nome da igreja. Durante bem mais de cem anos, a Santa Sé tentou concretizar esta reunião, mas embora vários patriarcas parecessem brincar com a reunião, a sua genuinidade de intenção pode permanecer para sempre um mistério. 41 Em 1741, a reconciliação com Roma do bispo copta de Jerusalém, Atanásio, tornou possível o início de uma uniata paralela à igreja copta oficial. 42 Tanto antes como depois dessa data, a Propaganda fide da Congregação Romana encorajou os franciscanos – cuja “custódia da Terra Santa” incluía não apenas a Palestina, mas o Baixo Egipto, de Alexandria ao Cairo – a perseguir a possibilidade de reconciliar os coptas com a Santa Sé. . O governo turco-egípcio de Mehmet Ali não criou dificuldades quanto à extensão ao Alto Egito de tais missões (geralmente confiadas aos Frades da observância Reformada), embora considerasse enfadonhas as tentativas do Austro-Hungria, generoso patrono destes Uniatas, de garantir uma posição oficial como “procuradores” dos coptas católicos. No final do século XIX, altura em que os próprios quedivas egípcios já tinham sido assumidos por um protectorado britânico, o corpo uniata copta foi colocado numa base organizacional completa sob um patriarca de rito copta, nomeado em 1899. Esta igreja é hoje talvez numerosa. cerca de 120.000 membros praticantes de um total estimado de 200.000.

	A igreja-mãe copta, embora intensamente hostil aos uniatas coptas, não tem qualquer animosidade histórica em relação à igreja latina ou à sé romana, com a qual, de facto, a igreja de Alexandria tinha sido historicamente aliada. O mais notável dos seus patriarcas do século XIX, Cirilo IV – além de reformar a educação teológica do clero, instituir a escolaridade para as mulheres e rever a liturgia – sonhava com a unidade cristã. As suas relações com o patriarca greco-católico (Melquita), cujo título incorporava “Antioquia e o Oriente, Alexandria e Jerusalém”, eram tão boas que quando este último estava fora do Egipto o patriarca copta assumiu a responsabilidade pelo bem-estar dos Melquitas no país. Infelizmente, o interesse de Cirilo IV em contactos com Moscovo e Cantuária despertou a suspeita do quediva egípcio, e ele pode muito bem ter sido envenenado quando morreu em 1861.43 Sob o seu sucessor, Demétrio II, foi formado um Conselho da Comunidade Copta para ajudar o patriarca. no seu governo da Igreja. O conselho permitiu que a igreja copta sobrevivesse a alguns patriarcas medíocres nos anos entre guerras, mas em 1981 esta modificação da estrutura patriarcal tradicional encorajou o governo egípcio a remover o patriarca Shenouda III e colocá-lo sob prisão domiciliar (efetiva) no mosteiro de Anba Bishoi. 44 A igreja passou assim sob o controle conjunto do sínodo patriarcal e do Conselho Comunitário. As relações Igreja-Estado no Egipto continuam delicadas, apesar da libertação de Shenouda III no Natal de 1984, devido à qualidade volátil do sentimento árabe-muçulmano, que qualquer governo ignora por sua conta e risco. O tamanho oficialmente admitido da comunidade copta tem sido geralmente uma subestimação deliberada e, em qualquer caso, devido às pressões sociais, o Egipto tem muitos cripto-cristãos. Numa população nacional de cerca de 76 milhões, o número de coptas ortodoxos pode chegar aos 10 milhões, dos quais talvez 5,5 milhões sejam praticantes. A diáspora contém várias centenas de milhares. A moderação calculada, tanto interna como externamente, do governo egípcio desde a queda do coronel GA Nasser depende da capacidade do Estado para se defender do fundamentalismo islâmico e, deste ponto de vista, de um renascimento da igreja copta, em curso através da inspiração de o altamente carismático Shenouda, é a última coisa que deseja ver. 45 É um reavivamento profundamente inspirado pela vitalidade contínua do monaquismo na Igreja – um fenómeno cada vez mais marcante desde a eleição de Cirilo VI, um renomado anacoreta e pai espiritual, em 1959. O que é mais típico do longo reinado de Shenouda III (patriarca desde 1971) é a mudança de identidade entre os leigos coptas, pela qual eles agora tendem a identificar-se no seu papel eclesial distintivo – aqui o “movimento das escolas dominicais” tem sido vital – e não como um elemento ocidentalizante ou mesmo secularizador na a sociedade islâmica mais ampla.

	Menos controversa do que a interacção dos coptas com a sociedade civil e o Estado é a relação entre a Igreja egípcia e o papado. Em setembro de 1971, teólogos católicos reuniram-se com representantes dos Ortodoxos Não-Calcedônios em Viena, o primeiro encontro desde a própria Calcedônia. 46 O sucesso da ocasião – e nomeadamente a produção de uma declaração consensual sobre a cristologia, mais tarde chamada de “fórmula cristológica de Viena” – foi um factor que contribuiu para o calor do encontro entre Paulo VI e Shenouda III em 1973: Shenouda tinha participado na reunião de Viena, antes da sua elevação ao trono patriarcal. Referindo-se à crise nestoriana, Paulo VI comentou no seu discurso ao patriarca em São Pedro: “As igrejas de Alexandria e de Roma. . . [serviram] como faróis de luz quando a fé no Deus-homem Jesus Cristo foi obscurecida por aqueles que se recusaram a conceder à santa Mãe de Deus o seu glorioso título de Theotokos .” E o papa continuou: “Na história das nossas igrejas, temos vivido disputas ferozes sobre fórmulas doutrinárias pelas quais o nosso acordo substancial na realidade que elas tentavam expressar foi ignorado. . . . Razões de ordem cultural e política, bem como teológicas, têm sido utilizadas para justificar e até ampliar uma divisão que nunca deveria ter ocorrido”. Reconhecendo Shenouda III como “pai e chefe da sua igreja” (seu título oficial é papa de Alexandria e patriarca da sé de São Marcos),47 os dois fizeram uma “declaração comum” que muito deveu ao colóquio de Viena de dois anos antes. Na parte crucial de sua declaração, eles disseram: “Em Cristo são preservadas todas as propriedades da divindade e todas as propriedades da humanidade. [Eles existem] juntos em uma união real, perfeita, indivisível e inseparável.” 48

	Uma comissão então estabelecida por ambos os papas, romano e alexandrino, relatou após quatro reuniões que a questão cristológica estava, de fato, resolvida. Ambos os lados concordaram com a afirmação de que as propriedades de Deus e da humanidade em Cristo são preservadas intactas após a união. Os católicos reconheceram que afirmar a existência continuada dos dois conjuntos de propriedades após a união reflete com precisão a intenção do Concílio de Calcedônia e também que a frase “em duas naturezas” ou “duas naturezas após a união” é para os coptas também vinculada com memórias do Nestorianismo para serem aceitáveis. Até agora tudo bem. O que a comissão católico-copta também relatou, porém, foi que em questões de eclesiologia as duas tradições ainda estavam distantes. Basicamente, isto se resume ao desenvolvimento da doutrina no Ocidente sobre a natureza da primazia do bispo romano. Paulo VI, numa famosa ocasião em Genebra, admitiu que “nós próprios somos o mais grave obstáculo à restauração da unidade”. Mas João Paulo II fez uma declaração semelhante, ao mesmo tempo menos dramática e mais autoconfiante, quando falou a uma delegação copta em 1979. O problema central, disse o papa, reside na “natureza daquela plena comunhão que procuramos com uns aos outros, e o papel que o bispo de Roma deve desempenhar, por desígnio de Deus, no serviço daquela comunhão de fé e de vida espiritual que se alimenta dos sacramentos e se expressa na caridade fraterna”. 49

	Neste diálogo, como em outros, o problema fundamental da reunião Leste-Oeste foi assim identificado como sendo a autoridade da Igreja e do Bispo da cidade de Roma. Entretanto, as relações dificilmente melhoraram, para dizer o mínimo, pela forma como, nos últimos anos, o Papa Alexandrino tem encorajado o rebatismo dos católicos que passam para a Igreja Copta Ortodoxa.

	A Igreja da Etiópia

	A igreja etíope é de longe a maior igreja monofisista hoje, tendo cerca de trinta e oito milhões de adeptos, dos quais cerca de metade são considerados praticantes. A evangelização da Etiópia parece ter sido realizada a partir dos portos do Mar Vermelho, em algum momento do século IV. 50 Atanásio consagrou um bispo para os etíopes, e assim foi estabelecida uma tradição de que o metropolita etíope seria um egípcio, ordenado no Egito, mas residente na Etiópia: originalmente em Axum, mas nos tempos modernos em Adis Abeba. Ele ostentava o título de abuna : “pai” ou “papa”. No século V, a igreja etíope foi (indiscutivelmente) muito influenciada pelo movimento Severano, cujos missionários – os célebres “Nove Santos” – certamente vieram da Síria para eles. Visto que o cristianismo sírio, sendo semítico, permaneceu mais próximo do ethos do judaísmo do que outras partes da Igreja, esta influência pode ser responsável pela quantidade marcante de elementos do Antigo Testamento e até mesmo de elementos judaicos posteriores na prática dos cristãos etíopes. (Outras explicações são o proselitismo judaico entre as tribos etio-semitas da zona montanhosa no período pré-cristão, ou o desejo, numa “ilha” cristã vulnerável, de reivindicar os privilégios de Israel, e um zelo imprudente em reproduzir todas as regras possíveis. : Os poetas etíopes elogiam os primeiros reis pela sua adesão não só ao Evangelho, mas também à Lei de Moisés!)

	A combinação da conexão Alexandrina com a influência Severana garantiu que a Etiópia se tornaria Monofisita, embora as opiniões estejam divididas sobre quando. Alguns estudiosos estimam a aceitação do monofisismo completo já no século VI; outros sustentam que as escolas etíopes seguiram uma linha própria até o século XIII. 51 A eventual importância da questão reflecte-se no nome oficial da igreja, que inclui o termo “Tewahedo”, ou “União”: esta é uma igreja que se define professando a unificação das naturezas em Cristo.

	A história pós-patrística da igreja etíope na Idade Média não é bem conhecida. Deve ter sido então, porém, que a Igreja se desenvolveu numa comunidade com um carácter ascético e litúrgico pronunciado, na qual, além disso, o neghuse neghest (“rei dos reis”) – o imperador – desempenhou um papel importante como “Leão dos Reis”. Judá”, alegando descendência do casamento de Salomão com a Rainha de Sabá. 52 Como se pode imaginar, com as mudanças de dinastia que levaram ao trono uma variedade de governantes de língua amárica e tigrínia, as linhagens sanguíneas podiam ser controversas, mas as reivindicações eram sempre feitas, ainda que com mais entusiasmo por alguns imperadores do que por outros. 53 Foi, e continuou a ser, uma igreja rica em misticismo, iconografia, poesia, apesar das graves depredações pagãs e islâmicas sobre o seu património.

	Embora os enviados latinos tenham chegado à Etiópia no início do século XIV, a igreja etíope não tinha relações significativas com os ocidentais – a menos que se conte a presença no Concílio de Florença (1438-1445) de monges etíopes vindos de Jerusalém – até à chegada dos portugueses, em na esteira do grande movimento de exploração e descoberta marítima que tomou conta de Portugal desde finais do século XV. A missão de 1490 do explorador leigo Pedro Cavilham levou vários etíopes a visitar Roma, onde, como consequência, foi realizada pela primeira vez a impressão da Bíblia Etíope. O Saltério viu a luz do dia impresso em 1513; o Novo Testamento, em 1548-1549. Um livro para a celebração da liturgia Ge'ez - a ampla expansão etíope do rito alexandrino - foi publicado ao mesmo tempo. A monarquia etíope tendia a encorajar os portugueses na esperança de obter o apoio político e militar de Portugal para as suas próprias tentativas de lidar com os elementos muçulmanos rebeldes da população – os somalis de Harar, onde os turcos otomanos espreitavam ameaçadoramente nos bastidores. Na década de 1530, de fato, o imperador Lebna Danghel chegou ao ponto de solicitar ao papa um bispo consagrado pelos romanos para substituir o abuna consagrado pelos egípcios . O Fethat Neghest, ou “Código dos Reis”, o livro jurídico oficial da monarquia etíope, continha, afinal, uma afirmação clara da primazia romana. Vinte anos depois, ninguém menos que Santo Inácio de Loyola, figura da cristandade latina contemporânea, procurou permissão papal para ir pessoalmente à Etiópia, mas foi recusada. No entanto, o papa criou três bispos jesuítas para a Etiópia, um deles com o título de patriarca. Esta missão falhou terrivelmente, tal como uma segunda tentativa, muito mais substancial, em 1624, quando o imperador Susneos decidiu a união com Roma e aceitou mais um jesuíta como abuna . Mas com a abdicação do imperador e a subsequente morte, os etíopes, indignados com as tendências latinizantes do seu pai-em-deus ocidental, forçaram-no a fugir para salvar a vida. 54 O enfraquecimento da autoridade imperial no decurso do século XVIII produziu uma situação em que os decretos anticatólicos subsequentes deixaram de ser aplicados.

	Uma missão lazarista no início do século XIX teve mais sucesso e levou à criação de uma “prefeitura apostólica” católica que nos anos de 1846 a 1847 se desenvolveu em dois vicariatos – um para a histórica Abissínia e outro para o povo Oromo, em grande parte estabelecido mais ao sul. . O objectivo original da missão tinha sido puramente sindical e, portanto, ecuménico, mas a hostilidade dos abuna nomeados por Alexandria e os apelos das comunidades locais um tanto negligenciados pastoralmente pelos Ortodoxos levaram a uma mudança de política. 55 A ocupação italiana de 1936 favoreceu, evidentemente, a expansão católica. Mas em 1945, as numerosas circunscrições eclesiásticas tão ambiciosamente criadas na década de 1930 foram reduzidas a duas: um exarcado apostólico para a Eritreia e outro, para a Etiópia propriamente dita, centrado em Adis Abeba, que foi elevado em 1961 à categoria de sé metropolitana. . Posteriormente, expandir-se-ia novamente, de modo que em 2007 a igreja católica de rito Ge'ez tinha eparquias para Tigray, com sede em Adigrat, e a região de Gurage, com um bispo em Emdibir, bem como a arqueparquia na capital, enquanto a sua A irmã de rito latino tem uma variedade de circunscrições jurídicas mais próximas das fronteiras com a Somália, o Quénia e o Sudão.

	A ocupação italiana (1936-1941) – embora tenha sido um acto de agressão não provocada por parte de uma potência que, prosseguindo uma política de divide et impera num país diverso, muitas vezes favorecia os muçulmanos em vez dos cristãos – não foi desprovida de utilidade para os próprios ortodoxos etíopes. 56 Em 1929, o futuro imperador Haile Selassie, ainda apenas regente, conseguiu assegurar de um novo abuna egípcio , Cyril, a consagração pela primeira vez de cinco bispos etíopes. Este foi um primeiro passo para alcançar a autonomia da igreja etíope. Visto que, por razões próprias, os italianos também desejavam separar a Igreja de Alexandria, que estava fora do seu controle político, consideraram adequado continuar esta política. Em 1937, Abuna Cyril, que, apesar de um certo grau de colaboração com o vice-rei italiano, recusou-se a aceitar a ruptura, regressou ao Egipto, e uma assembleia da Igreja Etíope elegeu como seu sucessor um bispo de nascimento etíope, de nome Abraham, assumindo o cargo de oportunidade também de aumentar os auxiliares do abuna . Todos esses bispos foram então excomungados por Yohannes IV de Alexandria, agindo em conjunto com o seu sínodo patriarcal. Nem Abuna Abraham foi universalmente reconhecido pelo clero e pelo povo do seu país, devido sobretudo à sua excomunhão, por sua vez, dos líderes da resistência Patriota. Foi com esses líderes que os agentes militares britânicos procuraram contacto assim que a Itália entrou na Segunda Guerra Mundial ao lado alemão. Isso explica como, com a chegada das tropas britânicas em 1941, o abuna etíope foi deposto e Cyril reintegrado. Além disso, os separatistas provinciais, por exemplo em Tigray, poderiam alegar que Showa, o território natal de Haile Selassie, se “opunha à ligação Alexandrina da Igreja Cristã Etíope”. 57 Isto revelou-se uma dificuldade no restabelecimento da autoridade de Haile Selassie. Só em 1959 a igreja da Etiópia obteve um dos principais benefícios que anteriormente havia buscado no Ocidente. Naquele ano, adquiriu total independência da igreja copta com um patriarca próprio, Abuna Basilios.

	Em 1976, dois anos após a revolução marxista, a derrubada da monarquia e o estabelecimento da ditadura militar conhecida como Derg, o primeiro patriarca genuinamente etíope a gozar de uma legitimidade indiscutível, Tewofilos, foi destituído do cargo por um Estado agora oficialmente comprometido com o “socialismo científico”. O seu sucessor, Tekle Haimanot, sofreu restrições consideráveis na sua liberdade de acção no governo da sua igreja. (Aliás, seu nome é confusamente comum no cristianismo etíope. Significando “Árvore da Fé”, deriva do santo nacional com esse nome, o fundador do mosteiro de Debra Libanos no século XIII, cujo chefe era, na ausência de bispos nativos, o primeiro monge da Etiópia, bem como, tradicionalmente, confessor e conselheiro do imperador.) A necessidade de pragmatismo, dada a profundidade do apego popular à Ortodoxia e o caráter precário do controle do regime no poder, coincidiu com uma vontade de propagar o ateísmo - por exemplo, removendo do uso amárico as expressões educadas habituais que se referem a Deus e substituindo-as por termos neutros. 58 Em 1991, a derrubada do Derg por uma ampla coligação antigovernamental (a Frente Democrática Revolucionária do Povo Etíope) tornaria possível um novo começo.

	A chegada dos missionários latinos causou dissensões internas na Etiópia cujos efeitos continuam até hoje. O mais óbvio desses efeitos é a formação da Igreja Uniata, que entrou em existência formal em 1839 e conta agora com cerca de 140.000 membros, com possivelmente 80.000 praticando regularmente. Embora a sua liderança seja indígena, os missionários dos países católicos da Europa Mediterrânica continuam a ser numerosos: apesar das brutalidades do fascismo, os italianos são populares na Etiópia, e não apenas pela gratidão pela disponibilização de estradas magníficas. As contribuições do catolicismo para a educação, os cuidados de saúde e a promoção das mulheres na Etiópia hoje seriam difíceis de substituir, como mostra o pedido do governo pós-Derg de Meles Zenawi para a fundação de uma universidade católica. Isto não quer dizer que a presença católica seja geralmente apreciada pelos ortodoxos, embora na (terceira) visita do autor, em 2009, ele tenha encontrado sinais de que a ansiedade gerada pelo renascimento político do Islão está a aproximar as duas igrejas.

	Mais importante ainda para a teologia, distinta da pastoral: na sequência da controvérsia doutrinária com os latinos, do século XVII ao século XIX, a Igreja Ortodoxa Etíope ficou internamente dividida sobre o tema crucial da cristologia. Surgiu uma discussão amarga, ainda viva na memória recente, apesar da tentativa imperial de silenciar todas as partes na disputa no final do século XIX. 59 A controvérsia gira em torno do significado daquelas passagens bíblicas que falam de Jesus como ho Christos , o “Ungido”. Os latinos sustentavam que o título Christos devia significar que a humanidade de Jesus foi santificada pelo Espírito Santo. E isto, por sua vez, deve significar que a humanidade sobreviveu à união como uma realidade distinta. Em outras palavras, Calcedônia estava certa: duas naturezas depois da união. A reação estritamente monofisista foi dizer que Deus, o Filho, é ao mesmo tempo a Unção, o Ungido e a Unção. Desta forma, evitariam ter que admitir que o Espírito ungiu a humanidade de Jesus. Esta visão rigorista tornou-se conhecida pelo slogan Weld-qeb , "o Filho é Unção", e sustenta que a humanidade assumida é tão transformada pelo Verbo que apenas a natureza divina permanece plenamente. Mas outros teólogos etíopes aceitaram o argumento romano e, ao fazê-lo, avançaram bastante em direção à posição calcedoniana. Este grupo e seus sucessores são conhecidos como a escola “Filho pela Graça”. Parece que a resposta monofisista só se tornou totalmente dominante no final do século XVIII ou mesmo no século XIX. No final do século XVIII, os superiores de quarenta e quatro mosteiros escreveram a Alexandria pedindo a ratificação da fórmula Weld-qeb , que seria formalmente confirmada por um sínodo da Igreja Etíope em 1878. No entanto, os missionários católicos no país notaram a continuação da tradição alternativa, mais calcedônia, que recebeu o nome de escola “União”. Na década de 1950, um estudo da cristologia etíope realizado por um estudioso uniata, Ayele Tekle Haimonot, levou a uma nova explosão de controvérsia. 60 Alguns escritores, ansiosos por se distanciarem o máximo possível de Calcedônia, assumiram posições que ultrapassavam em muito o monofisismo tradicional, ensinando, por exemplo, que Cristo é igual ao Pai e ao Espírito mesmo em sua humanidade, que sua carne se tornou o Logos , e assim por diante. 61 Por outro lado, o abuna Tewofilos, ao ser entronizado em 1971, fez uma profissão de fé definitivamente sindical, afirmando que tanto as propriedades divinas como as humanas estavam plenamente presentes em Jesus Cristo. 62 Uma grande dificuldade em todo o negócio é encontrar equivalentes amáricos adequados para os vários termos patrísticos ou técnicos.

	Representantes da Igreja Etíope participaram nos colóquios entre teólogos católicos e ortodoxos orientais organizados pelo instituto Pro oriente sob o patrocínio do arcebispo de Viena e, em Outubro de 1982, do abuna Tekle Haimanot, aproveitando uma rara concessão de viagem concedida pela linha dura Regime marxista do Derg, viajou a Roma para se encontrar com o Papa João Paulo II. No seu discurso de boas-vindas, o papa atribuiu a secular “vida separada” das duas igrejas à falta de conhecimento das línguas necessárias, bem como às diferenças nas circunstâncias históricas, na cultura e no pensamento. Mas, ao abordar a questão cristológica, mostrou uma circunspecção que refletia a consciência das controvérsias acima mencionadas. Referindo-se à separação, o papa concluiu: “Isso levou, igualmente, a diferentes expressões litúrgicas, disciplinares e teológicas: em si mesmas, e enquanto esta variedade for complementar e não contraditória , estas diversas expressões são um enriquecimento para a vida e missão da Igreja entre as nações”. 63 Em 1993, o Papa João Paulo II conseguiu retomar esta conversa cortês mas lúcida nas circunstâncias mais descontraídas, para os etíopes, da era pós-marxista. Recebendo em Roma os abuna Paulos, o papa declarou: “Compartilhamos a fé transmitida pelos apóstolos, como também os mesmos sacramentos e o mesmo ministério, enraizados na sucessão apostólica. . . . Além disso, hoje podemos afirmar que temos uma única fé em Cristo, embora durante muito tempo isso tenha sido uma fonte de divisão entre nós”. 64

	Uma Nota sobre a Igreja da Eritreia

	A derrubada do Derg em 1991 levou à independência da antiga província etíope da Eritreia, com consequências marcantes para a vida da Igreja. As terras altas cristãs da Eritreia estão ligadas por língua e etnia a Tigray (antes de 1890 eram etíopes), embora as terras baixas costeiras sejam muçulmanas e estivessem anteriormente sob domínio otomano ou egípcio. De 1890 a 1941, a Eritreia foi uma colônia italiana; durante a Segunda Guerra Mundial ficou sob administração militar britânica; e em 1952 foi federado pelas Nações Unidas com a Etiópia, um acordo convertido em união total dez anos depois. O patriarca copta, Shenouda III, aproveitou a oportunidade da nova condição de Estado da Eritreia – declarada oficialmente em 1993 – para empurrar os eritreus, de forma alguma relutantes, para a autocefalia eclesial. Em 1994, ele consagrou cinco abades da Eritreia como bispos diocesanos. Depois, em 1998, ele entronizou o primeiro patriarca da Eritreia, Philipos, numa cerimónia na capital, Asmara. Os dois primeiros patriarcas morreram pouco depois de assumirem o cargo e, em 2007, o governo da Eritreia substituiu o terceiro patriarca, Antonios, que tinha criticado a sua política repressiva em relação ao Cristianismo Ortodoxo, por Dioskoros, que era mais dócil. Os ortodoxos da Eritreia somam cerca de 1,75 milhões. Devido sobretudo à posição política belicosa da Eritreia em relação à Etiópia, com quem tem disputas fronteiriças aparentemente intratáveis (estas inflamaram-se em guerra nos anos 1998-2000), as relações entre a Igreja da Eritreia e a Igreja da Etiópia são um tanto tensas. O selamento das fronteiras também dificultou a vida dos uniatas: o arcebispo católico de Adis é metropolita de três eparquias da Eritreia: Asmara, Barentu e Keren.

	A Igreja da Síria

	Como observamos, foi um bispo sírio cuja carreira deu aos monofisitas o apelido de “jacobitas”, um nome que já foi efetivamente oficial no uso católico, como podemos ver no título do decreto de reunificação de Florença: Decretum pro Jacobitis . . No final do século VI, uma igreja ortodoxa síria independente de “Antioquia e todo o Oriente” passou a existir, embora a própria Antioquia tenha sido abandonada como centro de liderança em 518. A Pérsia Sassânida (e posteriormente Abássida) era uma opção mais atraente do que costeira da Síria, onde Calcedônia era lei. Mas os monofisitas sírios vieram a declinar desastrosamente da mesma forma que os seus vizinhos nestorianos e pelas mesmas razões políticas. Tal como os nestorianos, os jacobitas sob o Islão desfrutaram de uma alternância de patrocínio estatal e suspeita estatal. Os muçulmanos viram-se cada vez mais capazes de dispensar os serviços dos habitantes cristãos das áreas que haviam conquistado. A idade de ouro jacobita foi o século XIII, quando alcançaram um nível de cultura notavelmente elevado, teológico e outros. No apogeu medieval da Igreja, três figuras se destacam: o patriarca Miguel, o Sírio, historiador; o bispo Dionísio, teólogo sistemático que também comentou a Bíblia e os Padres; e o bispo Gregory bar Hebraeus, que foi aclamado como um precursor do uomo universale da Renascença Ocidental, igualmente à vontade em filosofia, matemática, astronomia, história e estudos bíblicos. O bispo Gregório, aliás, ostentava o importante título de maphriano —literalmente, “o frutificador”— atuando como vigário patriarcal para o “Oriente”, o país do outro lado do Tigre: as dioceses missionárias do maphrianato se estendiam até o rio Oxus . Tal como aconteceu com os nestorianos, os jacobitas foram derrotados por dois desenvolvimentos políticos: a conversão dos mongóis ao Islão, que produziu uma nova postura maometana de linha dura, e a invasão turquestana sob Timburlaine. No século XIX, o número de jacobitas caiu para cerca de 150.000, concentrados principalmente em torno de Mosul, no Iraque, e de Homs, na Síria. O patriarca, ainda mantendo o título “de Antioquia”, em 1924 deixou a sua residência semelhante a uma fortaleza perto de Mardin, nas montanhas do sudeste da Turquia, para residir primeiro em Homs – naquela época, pela autoridade da Liga das Nações, sob a proteção de França – e agora em Damasco, a capital síria. O recente renascimento de um monaquismo classicamente litúrgico e erudito tem sido uma fonte de encorajamento para a sua diáspora, espalhada pela Europa Ocidental, pelas Américas e pela Austrália. Há hoje cerca de um milhão de sírios ortodoxos em todo o mundo, dos quais metade é considerada praticante.

	O uniatismo também desempenhou um papel na sorte dos jacobitas sírios. Até o século XVI, isso acontecia por iniciativa própria. 65 Depois dessa altura, foi por iniciativa de Roma, geralmente mediada através do serviço diplomático francês, que pretendia a catolicização dos cristãos no Próximo Oriente para os seus próprios fins. Na década de 1660, um elemento catolicizante na comunidade jacobita de Aleppo era suficientemente forte para levar ao trono episcopal um candidato católico, Andrew Akigian, formado teologicamente no colégio romano de Propaganda fide. Consagrado pelo patriarca maronita, ele próprio foi eleito patriarca sírio de Antioquia em 1662 e enviou a Roma a sua profissão de fé. Embora esta “união pessoal” tenha durado apenas até à morte do seu sucessor em 1701, um corpo Uniata duradouro foi formado no final do século XVIII. Num duplo da história anterior, o arcebispo jacobita de Aleppo, Michael Giarveh, entrando na comunhão católica em 1774, foi eleito e entronizado como patriarca em 1782. Forçado a fugir, ele estabeleceu o mosteiro de Santa Maria, a Libertadora, num contraforte do Monte Líbano, o primeiro de uma sucessão católica permanente que incluiu alguns estudiosos e administradores notáveis. 66 Grande parte do trabalho destes homens foi, no entanto, destruído pela perseguição turca aos cristãos orientais durante os anos 1915-1917. As fúrias foram desencadeadas não apenas contra os armênios (como muitas vezes se pensa erroneamente), mas encontraram numerosas vítimas entre os jacobitas sírios, sejam eles cismáticos ou católicos, e também entre os nestorianos e os caldeus. Após este desastre, o patriarca da Igreja Síria-Católica mudou-se de Mardin, onde residia um número considerável de sírio-católicos, para Beirute, para estar entre os amigos maronitas, no (então) mundo seguro do Líbano cristão sob o mandato francês. Esta foi uma época de ouro para a comunidade, que naquela época atraiu para si muitos ortodoxos sírios. Os jacobitas católicos somam hoje cerca de cem mil pessoas, das quais talvez sessenta mil sejam ativas na sua fé. O padrão da sua distribuição, tanto nas pátrias como na diáspora, reflecte o dos seus homólogos ortodoxos.

	O patriarca monofisita jacobita Inácio Jacó III – a sé, que é oficialmente, é claro, “de Antioquia”, agora tem sede em Damasco – visitou Paulo VI em 1971. Referindo-se ao encontro de Viena de teólogos católicos e não-calcedonianos organizado naquela primavera , o papa e o patriarca disseram em sua declaração comum: “Já foram feitos progressos, e o Papa Paulo VI e o patriarca Mar Inácio Jacó III estão de acordo que não há diferença na fé que professam em relação ao mistério da Palavra de Deus feita carne e tornar-se realmente homem, mesmo que ao longo dos séculos tenham surgido dificuldades nas diferentes expressões teológicas pelas quais esta fé foi expressa”. 67 O Papa João Paulo II confirmou os termos desta declaração num discurso dirigido ao mesmo patriarca sírio no seu encontro em Maio de 1980. Cerca de quatro semanas após o seu regresso a Damasco, o patriarca morreu, deixando no seu testamento um pedido de uma nova fórmula cristológica. que poderia restabelecer a plena comunhão entre as igrejas católica e monofisista. O seu sucessor, Mar Ignatius Zakka I Iwas, assinou uma declaração comum com o Papa João Paulo II em junho de 1984, que também previa a intercomunhão limitada e a formação sacerdotal partilhada. Sua seção cristológica seguia linhas já familiares. Confessando o mistério da Encarnação nas palavras (altamente cirilinas): “Aquele que é eterna e indivisivelmente Deus tornou-se visível na carne e assumiu a forma de servo”, o papa e o patriarca continuaram dizendo: “Nele, a humanidade e divindade estão unidas de maneira real, perfeita, indivisível e inseparável, com todas as suas propriedades presentes nele e ativas”. 68

	A Igreja da Armênia

	A Igreja da Arménia – um órgão substancial com um número estimado de membros em mais de 6 milhões, com talvez 350.000 praticantes – tem uma história muito complexa. Reduzido ao essencial: na época da Calcedónia, encontramos os arménios empenhados numa luta para manter a fé cristã, sob qualquer forma, contra os persas. A Pérsia venceu a guerra, mas não a paz. Ela desistiu da tentativa de eliminar o cristianismo arménio e regressou à sua antiga política de encorajar a solidariedade com os cristãos persas, que agora eram nestorianos. Por sorte, os escritos do patriarca alexandrino anti-calcedoniano Timóteo, o Gato, foram traduzidos para o armênio nessa época e, é claro, apresentaram o Tomo de Leão e a definição calcedônia como Nestoriana. Porque os arménios eram anti-persas, eram anti-nestorianos. Porque acreditaram em Timóteo Elurus, rejeitaram Calcedônia. (A tensão entre a monarquia persa e o estado romano oriental inibiu os bispos armênios de participarem do Segundo, Terceiro e Quarto Concílios Ecumênicos, de modo que o conhecimento em primeira mão do desenvolvimento conciliar da doutrina não foi possível para eles.) No Sínodo de Vagharšapat (506). ), os armênios aceitaram o Henotikon de Zenão. No Sínodo sucessor de Dvin (525-527), eles anatematizaram Calcedônia como contaminada pela heresia de Nestório. 69 Deste período data a independência eclesial da Arménia, que anteriormente dependia da sé de Cesaréia Mazacha na Cilícia, de onde veio no final do século III o apóstolo da Arménia, Gregório, o Iluminador. A partir do momento em que rejeitaram o calcedonianismo, o bispo da principal sé armênia, Etchmiadzin, tornou-se o catholicos, ou primaz, da Armênia.

	As invasões árabes produziram o padrão já familiar: liberdade do intervencionismo religioso do governo bizantino, mas ao custo de perseguições ocasionais. Após o colapso da monarquia cristã, os católicos vagaram de um lugar para outro sem qualquer sede fixa. Mas um ramo da dinastia arménia, os Bagrátidas, conseguiu criar um novo Estado, muitas vezes chamado de “Arménia Menor” na Cilícia, um reino esculpido no cada vez menor Império Bizantino no final do século XI. Os príncipes e bispos armênios na Cilícia desfrutavam de excelentes relações com os cruzados e a igreja latina, compartilhando uma antipatia comum pelos gregos. 70 Em 1160, sob o comando do catholicos Constantino I, os arménios da Pequena Arménia reconciliaram-se com a sé romana e, durante trezentos anos depois disso, um catholicos em comunhão romana sentou-se em Sis, na Cilícia, enquanto um catholicos rival, não em comunhão romana, operava na própria Grande Armênia, da cidade de Aghthamar, no Lago Van. No concílio de reunificação de Florença, foi feita pressão sobre os armênios para que decretassem uma união formal de toda a sua igreja com Roma. Mas a pressão revelou-se infelizmente contraproducente e, em 1450, ambas as linhas patriarcais, Aghthamar e Sis, estavam fora de união com Roma.

	Até 1919, a organização da Igreja Arménia – na plena dignidade do seu título, a “Igreja Apostólica Arménia” (há uma tradição de que o Cáucaso testemunhou os esforços apostólicos de São Bartolomeu) – era extremamente confusa. Ao que tudo indica, havia cinco patriarcas, ou pode-se racionalizar a situação e dizer que havia um patriarca com quatro coadjutores residindo, respectivamente, em Etchmiadzin, Agthamar, Sis, Jerusalém e Constantinopla. Tal como os judeus do mundo cristão, os arménios foram espalhados aqui, ali e por toda parte. O patriarca principal era aquele que possuía a principal relíquia do cristianismo armênio, o atsh , ou braço direito, de São Gregório, o Iluminador, que era segurado cerimonialmente sobre sua cabeça em sua consagração. Desde 1919, no entanto, o arcebispo de Etchmiadzin tem sido reconhecido como “católicos supremos” da sua igreja, enquanto os seus irmãos de Jerusalém e Constantinopla, embora ostentando o título de patriarcas, são considerados, em contradição com o uso oriental em geral, como seus subordinados. . O católico da Cilícia, por outro lado, é efectivamente autónomo. Dado que o seu titular tem a liberdade de movimento negada aos supremos católicos, um cidadão soviético até 1991, a jurisdição da sua igreja - antes confinada ao Líbano, à Síria e a Chipre - estende-se agora a muitos países, tal como eparquias inteiras e paróquias individuais o fizeram. transferiram-se para seus cuidados.

	A criação de uma igreja uniata armênia duradoura ocorreu no século XVIII através dos franceses. A história começa em 1712, quando um distinto bispo-acadêmico armênio, Mekhitar de Sebastia, tornou-se católico e tentou persuadir seus colegas armênios a segui-lo. Quando eles recusaram, ele partiu para Veneza, onde fundou um próspero centro armênio-católico na ilha de San Lazzaro, na Lagoa de Veneza. O papel do clero monástico mekhitarista na preservação e transmissão da cultura e dos estudos armênios, lá e em Viena, tornou-se justamente celebrado. Encorajados por este desenvolvimento, e com a ajuda diplomática francesa, os restantes católicos de rito arménio na Cilícia estabeleceram um patriarcado católico em 1740, um facto consumado aceite pelo Papa Bento XIV em 1742.71 O primeiro primaz, Abraham Ardzivian, assumiu o trono adicional. nome de Pedro, em homenagem à comunhão romana, e esta prática continua até os dias de hoje. A autodenominação do titular do cargo é “patriarca dos armênios católicos e católicos da Cilícia” e, depois de muitas andanças, sua sede foi fixada em 1928 em Bzommar, perto de Beirute. Nos sofrimentos que se abateram sobre a comunidade arménia durante a Primeira Guerra Mundial, o número de católicos arménios no Império Otomano diminuiu drasticamente – um efeito não desconhecido do massacre. O número de armênios uniatas hoje é estimado em 150.000, dos quais dois terços seriam praticantes. Deve acrescentar-se que alguns destes grupos derivam de uniões locais com a Igreja Católica de colonos arménios na Polónia e na Transilvânia durante o século XVII. 72 É um ponto de discórdia entre os arménios católicos que a jurisdição do seu patriarca está actualmente restringida por Roma ao território do antigo Império Otomano. Talvez devido à preocupação com as sensibilidades da Igreja Apostólica Arménia, quando, com a independência dos países caucasianos em 1991, se tornou possível nomear bispos de rito oriental para os católicos locais (eram numerosos na região de Panik, no norte da Arménia), o Papa João Paulo II nomeou pessoalmente um monge mekhitarista como “comum para os católicos arménios na Europa Oriental” – o que inclui toda a área até ao Mar Cáspio. 73 Que as terminações nervosas estão expostas tornou-se evidente em 2004, quando os chefes das igrejas ortodoxas orientais no Médio Oriente, na sua reunião anual, emitiram um comunicado que solicitava a retirada do patriarca católico arménio do seu título de “católicos”.

	O encontro do Papa Paulo VI com o supremo católico Vasken I em 1970 foi o primeiro encontro de um papa com um patriarca monofisista. Com isso, o papa foi pioneiro na linha que mais tarde seguiria com os patriarcas sírios e coptas. Temos uma fé, expressa em fórmulas alternativas. Ele citou algumas palavras eirênicas de um católico armênio anterior, proferidas durante um raro encontro ecumênico com os bizantinos no século XII. Ali o armênio explicou aos calcedônios:

	De forma alguma introduzimos confusão, mudança ou alteração na união de Cristo, como fazem os hereges. Afirmamos uma única natureza para significar a hipóstase que vocês também reconhecem em Cristo: isto nós admitimos ser legítimo, e tem exatamente o mesmo significado que a nossa fórmula “uma única natureza”. . . . Não nos recusamos a dizer “duas naturezas”, desde que isso não seja por meio de confusão, como sustentou Nestório, mas antes para indicar a ausência de confusão, contra Eutiques e Apolinário. 74

	O encontro de 1983 do Papa João Paulo II com os católicos ortodoxos da Cilícia – baseados, tal como o seu homólogo católico, nas proximidades de Beirute – produziu uma declaração comum, algo escassa em conteúdo doutrinário porque ofuscada por uma preocupação mais imediatamente prática pela o destino da comunidade arménia no Médio Oriente e, nomeadamente, no Líbano devastado pela guerra. No entanto, o texto terminou lindamente, chamando o “encontro pascal” do papa e dos católicos de uma “comunhão na fonte da oração, da luz e do amor, [que] participa do dia sem pôr do sol da Ressurreição de seu Senhor”, e assim um encontro que “se abre para outros começos”, começos, sem dúvida, não só sociais e políticos, mas também, e sobretudo, de carácter eclesial. 75

	Em 1995, Karekin II da Cilícia (“a Grande Casa”), que progrediu de coadjutor a católico no ano em que as palavras acima foram pronunciadas, 1983, foi eleito católico em Etchmiadzin e, portanto, católico supremo, assumindo ali o estilo - confusamente, mas logicamente – de Karekin I. Karekin considerou o seu encontro com o mesmo papa em 1996 um grande triunfo do seu ministério. Uma nova declaração conjunta, assinada na presença de bispos arménios de vários continentes, constituiu uma conclusão satisfatória para a antiga disputa cristológica - embora o seu gesto não tenha sido universalmente bem-vindo na própria Arménia (compreensivelmente, em reacção a décadas de hegemonia soviética, uma política menos aberta sociedade do que grande parte da sua diáspora), nem por todos os bispos arménios presentes na cerimónia romana, alguns dos quais viram o texto apenas nos seus voos para casa.

	A Igreja da Índia

	A Igreja Cristã pode muito bem ter existido na Índia em tempos apostólicos ou pelo menos subapostólicos. 76 As rotas comerciais entre o Império Romano e a costa oeste da Índia eram fáceis e bem patrocinadas. Mas no momento em que a igreja indiana emerge à luz da história registada, já é nestoriana: a mais longa conquista missionária dos assírios que sobreviveu. Tinha a sua própria sede metropolitana em Angamale, em Travancore, mas os bispos sempre viajavam para a Mesopotâmia, onde eram consagrados diretamente pelo patriarca Nestoriano em Selêucia. 77 Com a chegada dos portugueses no século XVI, esta igreja foi posta em união com Roma, ou, como prefere dizer o Oriente cattolico , o manual do Vaticano sobre as igrejas católicas orientais, uma comunhão nunca formalmente interrompida surgiu espontaneamente. 78 O resultado, infelizmente, esteve longe de ser feliz. Em 1553, quando o Papa Júlio III reconheceu John Sulaka como patriarca assírio, ele também reconheceu a sua jurisdição tradicional sobre os cristãos indianos. Em 1556, Joseph Sulaka, irmão do patriarca, chegou a Malabar como bispo, mas imediatamente encontrou oposição dos portugueses. Estes últimos, firmes na sua visão régia do patrocínio da Igreja, o padroado , não admitiam nas suas possessões indígenas quaisquer outros prelados que não os nomeados pelo rei de Portugal. Com o caso não resolvido, José morreu em Roma em 1569. Seu sucessor, Abraão, provou ser o último bispo católico enviado canonicamente à igreja indiana pelo patriarca assírio. A sua carreira, tempestuosa mas prolongada, durou até 1597. Imediatamente depois, o arcebispo latino de Goa (mais tarde a reivindicar para a sua sé um patriarcado titular que ainda sobrevive) fez com que a igreja primacial de Angamale fosse reduzida ao nível de uma sé sufragânea de Goa e , para piorar a situação, encontrou para ele um candidato que agradava ao seu coração, na forma de um jesuíta espanhol. Em 1599, o Arcebispo Menezes convocou o notório Sínodo de Diamper (Udayamperur) que suprimiu numerosos direitos e usos consuetudinários malabareses, destruiu materiais litúrgicos e de arquivo com base na sua contaminação pelo Nestorianismo, e introduziu latinizações tanto no rito como na disciplina. 79 Sem dúvida alguma purificação doutrinária da liturgia e do credo era necessária, e o encontro com o Ocidente poderia ter sido uma oportunidade para o fortalecimento de uma tradição oriental através da partilha do património latino. Mas a nova vassoura varreu o trigo com o joio a tal ponto que, no início do século XVII, os cristãos orientais do sul da Índia ficaram completamente descontentes e preferiram um bispo oriental de qualquer convicção a um latino. Foi assim que, em 1652, o patriarca copta de Alexandria enviou um bispo jacobita sírio à Índia. Quando uma revolta popular não conseguiu resgatar este infeliz clérigo, que tinha sido condenado à morte pela Inquisição, uma assembleia de cristãos orientais em Cochim jurou abandonar a obediência romana, expulsar a Companhia de Jesus e encontrar outro pastor-chefe de uma região oriental. igreja. Nesse ínterim, eles pegaram um sacerdote-líder do movimento separatista, Thomas Parampil, e tentaram elevá-lo presbiteralmente ao episcopado como Mar Thoma I. Involuntariamente, a conquista holandesa da costa do Malabar em 1663 ajudou a causa católica. Libertado do fardo do padroado , o carmelita José Sebastiani, feito vigário-apostólico pelo Papa Alexandre VII, consagrou para os cristãos de São Tomé um dos seus próprios presbíteros, Alexandre Parampil, primo do cismático, cujos esforços enérgicos recuperaram para o romano comunhão a maior parte da comunidade de Malabar. Em 1665, um segundo bispo jacobita sírio chegou à Índia e (presume-se) supriu as deficiências da consagração de Thomas Parampil pela imposição de mãos. No entanto, a sucessão episcopal na Igreja Ortodoxa Indiana dificilmente depende deste dubium, uma vez que outros bispos sírios foram enviados com bastante regularidade.

	Mas a má qualidade de muitos destes líderes levou a uma série de divisões dentro dos ortodoxos indianos. Alguns voltaram à comunhão com os Nestorianos, pois o Patriarca do Oriente fazia periodicamente tentativas fracas de entrar em contato com seu antigo rebanho. 80 Outros entraram em união com Roma. Outros ainda no período britânico fizeram causa comum com o anglicanismo. Dentro da retaguarda dos ortodoxos indianos, cerca de 1,5 milhões de pessoas, há uma disputa jurisdicional de longa data entre o patriarca sírio em Damasco e o metropolita de Malankar. Por volta de 1912, o então patriarca sírio deu à igreja indiana um estatuto autónomo, concedendo ao primaz Malankara o antigo título de maphrian, ou “católicos do Oriente”: chefe de todos os monofisitas a leste do Tigre. Patriarcas posteriores tentaram revogar esta concessão, mas em 1958 o Supremo Tribunal Indiano reconheceu o primaz de Malankar, residente em Kottayam, como chefe da Igreja Ortodoxa Indiana. As congregações diretamente dependentes do patriarca sírio são agora provavelmente um pouco menos do que aquelas ligadas ao primaz Malankar. Cada corpo tem cerca de um milhão de adeptos, com um total de praticantes de talvez 1,4 milhão.

	Um testemunho interessante da história paradoxal da Igreja indiana é encontrado nos dois organismos católicos uniados bastante distintos.

	A igreja siro-malabar, um corpo altamente próspero e de mentalidade missionária, com sedes metropolitanas em Ernakulam (um “arcebispado maior”) e Changanacherry, consiste em descendentes de cristãos orientais que escolheram permanecer na comunhão romana depois de 1653.81 Embora o culto dos siro-malabareses é um tanto latinizado, eles preservam em essência a liturgia da Síria Oriental usada pelos nestorianos (e pelos católicos de rito caldeu). 82 Esta Igreja, consciente da sua força nas vocações sacerdotais e religiosas, procura actualmente adquirir uma “jurisdição para toda a Índia”, paralela à da hierarquia latina, no lugar das oito dioceses missionárias, responsáveis em última instância perante os bispos latinos, que até agora conseguiu criar no Norte. 83 Em Maio de 1988, o Papa João Paulo II percorreu um caminho considerável para satisfazer estes pedidos, alterando o estatuto da Conferência dos Bispos Indianos para o de uma “assembléia” para questões gerais que transcendem os diferentes ritos, concedendo direitos e responsabilidades iguais a todos os igrejas na evangelização, e erigir uma eparquia síria em Bombaim como a primeira parcela de uma verdadeira hierarquia dupla onde quer que isso pareça pastoralmente necessário. 84 Isso significou a libertação canónica das energias missionárias da (altamente dinâmica) igreja siro-malabar. 85

	A outra comunidade Uniata, a igreja Siro-Malankar, com a sua principal sede metropolitana em Trivandrum, é muito menor - cerca de 320.000 fiéis (possivelmente 190.000 praticantes), em comparação com o total Siro-Malabarense de mais de 3 milhões (quase 2 milhões activos). ). Este irmão mais novo originou-se de um movimento separatista dos ortodoxos indianos, cujos membros se reconciliaram com Roma em 1930. Sendo um desdobramento da igreja indiana em sua fase monofisita, esta comunidade usa a liturgia da Síria Ocidental, a liturgia usada pelos jacobitas sírios dependentes em Antioquia. 86 Em 2005, o Papa João Paulo II concedeu à sé de Trivandrum o estatuto de arcebispado maior, reconhecendo assim o crescimento e a distinção do património da Igreja Siro-Malancar.

	O católico ortodoxo Malankar, Mar Thoma Mathews I, fez uma visita oficial ao Papa João Paulo II em junho de 1983, descrevendo o propósito de sua visita nestes termos: “rezar nos túmulos de São Pedro e São Paulo, o primeiro entre os Apóstolos, para receber a graça da terra santificada pelo sangue de tantos mártires, especialmente Santo Inácio de Antioquia e São Clemente de Roma, e venerar as santas relíquias da paixão de Nosso Senhor”. E com certa assertividade descreveu a sua própria comunidade, nascida da pregação de Tomé, como “uma igreja que não dá lugar a ninguém em termos de antiguidade, que é tão fiel à tradição como qualquer outra, tão orgulhosa da sua herança, e tão autônomo quanto qualquer outro.” 87 O apóstolo Tomé, prosseguiu, encontra novamente os apóstolos Pedro e Paulo nos seus respectivos sucessores. O papa não desprezou estes termos descritivos e, com um toque agradável, introduziu as suas próprias referências à fé cristológica partilhada, com base nos três primeiros concílios, recordando o grito de Tomé: “Meu Senhor e meu Deus!” como uma proclamação da divindade de Cristo, seu senhorio salvador e sua ressurreição corporal. Pela primeira vez, porém, o endereço mais teológico foi o do Oriental, talvez refletindo a contribuição do Padre Paul Verghese, um notável teólogo com fortes interesses ecumênicos que, como Mar Gregorios, foi o coadjutor do primaz Malankarese com direito de sucessão. Atribuindo uma nota invulgar a tais diálogos, os Catholicos procuraram não só uma “compreensão comum das nossas histórias separadas”, mas também a coordenação do envolvimento social, ao serviço dos pobres da Índia.

	Avaliação Ecumênica

	A Igreja Católica mantém um diálogo bilateral com as igrejas monofisitas desde 1971, ao passo que só a partir de 1995 houve intercâmbio oficial com os nestorianos. 88 Uma discussão mais ampla facilita a identificação dos pontos básicos em questão.

	Em primeiro lugar, há a busca de uma fórmula cristológica geralmente aceitável, ou o que às vezes é chamado de formula concordiae , uma “fórmula de concórdia”. Deve ser lembrado que, na esteira de Éfeso (431), as igrejas de Antioquia e Alexandria estavam em cisma virtual uma da outra até que João e Cirilo conseguiram chegar a um acordo sobre a Fórmula da Reunião (432), que permitiu que ambos os lados aceitassem Éfeso. Hoje, católicos e monofisitas podem ser considerados como estando numa “situação 452” em relação à Calcedônia (451). O concílio aconteceu, mas é necessária uma fórmula explicativa antes que todos possam aceitá-lo. A fórmula concordiae necessária irá, com toda probabilidade, afirmar dois conjuntos de propriedades distintas após a união no Verbo encarnado, os da Divindade e os da humanidade - mas sem uma afirmação explícita das duas naturezas. Do lado católico, isso pode ser considerado fiel à Calcedônia, uma vez que a intenção do concílio era afirmar que tudo o que Deus tem, Cristo tem, e que tudo o que nós temos, Cristo tem - a dupla consubstancialidade da única pessoa, nosso Senhor Jesus Cristo. Do lado monofisita, a preservação de dois conjuntos de propriedades após a união tem sido defendida com bastante consistência. Os extremistas que o negaram, como Juliano de Halicarnasso, com a sua insistência em que a carne assumida é imortal, foram combatidos, e até anatematizados, dentro das próprias igrejas monofisistas. Numa tal fórmula, os monofisitas serão capazes de evitar a linguagem das “duas naturezas”, que para eles foi estragada pela sua associação inextricável (aos seus olhos) com o Nestorianismo. Alternativamente, uma fórmula concordiae poderia assumir a forma de uma afirmação comum da mia phusis tou Logou sesarkomenê de Cirilo , “uma realidade do Verbo encarnado”, com a afirmação adicional de que a palavra phusis aqui é equivalente a hipóstase ou persona .

	É relativamente fácil encontrar uma fórmula. Mais difícil é fornecer uma interpretação mutuamente satisfatória dos eventos e documentos da Calcedônia como um todo em termos de tal fórmula concordiae . Embora a grande maioria dos bispos de Calcedônia fossem cirilinos, eles aceitaram o Tomo de Leão, que é, em termos orientais, um compromisso entre a teologia cirilina e antioquena. O Tomo de Leão desagrada muito aos monofisitas por causa de sua afirmação de que as naturezas em Cristo são verdadeiros sujeitos de ação, embora o sujeito final da ação seja a única pessoa do Verbo encarnado. Como disse Leão: “Cada uma das naturezas faz o que lhe é próprio em comunhão com a outra, o Verbo fazendo o que pertence ao Verbo, e a carne fazendo o que pertence à carne”. 89 Ao acompanhar o diálogo entre os Ortodoxos Orientais (os Ortodoxos Calcedônios não romanos) e os Monofisitas, logo percebemos que vários Calcedônios Orientais estão agora dispostos a abandonar o Tomo. 90 Está aberto a eles argumentar que Calcedônia é essencialmente um concílio cirilino; que o Tomo foi aceito apenas por ser compatível com Cirilo; que isso foi, na verdade, um erro de julgamento – algo que, em questões de avaliação documental, pode acontecer até mesmo em um concílio ecumênico. 91 A tentação de abandonar o Tomo tem dois aspectos. Primeiro, tal ação poderia reunir os monofisitas com o Oriente calcedônico (com exceção das igrejas uniatas). Em segundo lugar, poderia refutar a afirmação romana de que a aclamação dos Padres da Calcedónia, “Pedro falou através de Leão”, era uma aceitação efectiva da autoridade papal para determinar a doutrina com base na sucessão petrina na sé romana. Contudo, a leitura das discussões entre estas duas comunhões sugere que esta tentação é sentida mais fortemente pela igreja da Grécia do que em outros setores. (Deve-se notar, mesmo aí, a reacção negativa em 1995 do concílio monástico do Monte Athos ao que considerou excessivo eirenicismo pró-monofisita. 92 ) Os teólogos da tradição russa, em particular, são cautelosos em relação a isso. Eles podem salientar, em primeiro lugar, que, quando tudo estiver dito e feito, dificilmente se poderá contestar a aceitação do Tomo , não apenas na Calcedônia, mas também nos concílios cristológicos subsequentes; segundo, que é impossível estreitar o âmbito da tradição sustentar que apenas a cristologia cirilina pode representar a fé da Igreja; e terceiro, que a tentativa de Leão de salvaguardar a integridade da masculinidade é de facto mais bem sucedida do que a de Cirilo. 93

	Isto nos leva à segunda questão nas relações com os monofisitas: a questão eclesiológica. O professor (agora bispo) John Zizioulas questionou a tese de que uma declaração de doutrina acordada seria suficiente para restaurar a unidade da cristandade. Esta tese tem origem, salienta ele, no “modelo” confessional de Igreja encontrado no protestantismo clássico. 94 Para a Grande Igreja, pelo contrário, pertencer à Igreja não é apenas uma questão daquilo em que se acredita. É uma questão, também, de com quem você está em comunhão. Nos concílios calcedonianos, e notavelmente no Sexto Concílio Ecumênico, Constantinopla III, em 681, os médicos e bispos monofisitas foram anatematizados e declararam não pertencer mais à Igreja de todos os tempos. Da mesma forma, nos sínodos monofisitas, o mesmo foi feito em relação aos calcedonianos. O problema da reabilitação daqueles que morreram há muito tempo e aos quais foi negada a comunhão da Igreja é um problema propriamente eclesiológico – e não simplesmente um problema disciplinar que se segue à conclusão de uma declaração doutrinária acordada. (As suas dificuldades figuraram de forma proeminente na rejeição de Athos aos Ortodoxos Orientais citada acima.) Em 1989, uma resposta a este problema foi dada por outro teólogo ortodoxo calcedoniano, o Padre John Meyendorff. 95 Salientando que, na Igreja Ortodoxa, existem exemplos ocasionais de veneração de santos não-ortodoxos, como o Nestoriano Isaac de Nínive ou o anti-calcedónio Pedro, o Ibérico (um bispo georgiano de Gaza na Palestina), bem como como exemplos de veneração não-calcedoniana de santos especificamente calcedonianos, como o patriarca alexandrino João, o Misericordioso, Meyendorff argumentou que poderia haver veneração regional dos médicos monofisitas. Esta veneração, escreveu ele, “reconheceria os seus méritos, não as suas falhas, que são deixadas ao julgamento de Deus”. A questão é altamente pertinente para a recomendação de 1990 da Terceira Reunião Oficial do Diálogo Ortodoxa Oriental-Ortodoxa Oriental, renovada na reunião sucessora de 1993, de que os anátemas mútuos deveriam ser levantados. Ainda não há sinais de que esta proposta esteja sendo implementada.

	A Igreja Católica tem uma experiência consideravelmente mais completa do problema dos anatematizados do que a Ortodoxa, devido à existência das igrejas Uniatas. 96 Minha impressão é que, na prática católica, é feita uma distinção entre aqueles doutores heréticos que foram parcialmente responsáveis pelo cisma, embora suas vidas e ensinamentos possam ter sido admiráveis em outros aspectos, e o resto dos santos mortos, considerados santos por uma tradição cismática particular. Assim, na liturgia síria utilizada pelos jacobitas que regressaram à comunhão romana, Severo de Antioquia não é invocado como santo, embora o seu nome seja mencionado com respeito durante a acção litúrgica – como uma visita à igreja procuradora da Síria. O patriarca católico em Roma, Santa Maria in Campo Marzio, confirmará. Mais uma vez, creio que os católicos de rito bizantino comemoram os santos canonizados pelos ortodoxos durante o período do cisma, e até lhes dedicam igrejas paroquiais, como a recentemente erguida sob o patrocínio de Serafim de Sarov (um russo do século XIX). eremita) em Toronto, Canadá, mas nunca ouvi falar da veneração uniata de um santo ortodoxo que contribuiu para a formação ou continuação do cisma, como o bispo grego Marcos de Éfeso, do século XV. Se a prática católica oriental for consistente nestes aspectos, então está a ser traçada uma distinção significativa que poderia ajudar-nos a resolver a dificuldade identificada por Zizioulas. Santos cismáticos são aceitáveis; santos que causaram cismas são uma contradição em termos. No entanto, mesmo aqueles que são parcialmente responsáveis pela criação ou conservação de situações cismáticas podem ser considerados dignos de respeito, e isso num ambiente litúrgico, no clímax da vida da Igreja. Se a prática católica não for homogénea aqui, poderá ser útil torná-la assim.

	O problema eclesiológico, porém, não termina aí. Mais: será pedido aos monofisitas que aceitem explicitamente todos os concílios gerais subsequentes da Igreja – os outros três depois de Calcedónia, aceites tanto pelos católicos como pelos ortodoxos, e os catorze posteriores, aceites apenas pela Igreja Católica? Três abordagens são possíveis aqui. Primeiro, poderíamos simplesmente convidar os monofisistas a subscreverem, por sua vez, as definições dogmáticas de todos estes concílios. Em segundo lugar, poder-se-ia dizer que, desde que não neguem o que estes concílios afirmam, não precisam de ser pressionados a subscrever, com base no facto de não estarem numa situação de rebelião contra concílios aos quais, historicamente, estiveram ( com exceção de Florença) nunca convocados. Terceiro, poder-se-ia sustentar que o regresso destas igrejas particulares históricas à comunhão católica deveria trazer consigo uma re-recepção dos concílios em questão, nomeadamente, a produção de uma interpretação comum destes concílios em que os bispos que neles participaram, os teólogos que os influenciaram e os papas que os ratificaram também se tornariam os venerados “pais” dos (antigos) monofisitas. Esta é certamente a mais satisfatória das três “soluções”, e voltarei à ideia de re-recepção conciliar, no contexto, mais especificamente, dos Ortodoxos Calcedónios, no final deste estudo.

	Mas como estes concílios são, no catolicismo, definidos em termos, se não de convocação, pelo menos de ratificação pela Santa Sé, chegamos a seguir, do lado eclesiológico, à questão do bispo de Roma. Desde a época de Calcedônia, a Igreja latina testemunhou um enorme desenvolvimento na teologia do ministério petrino do bispo romano, chegando ao seu clímax na constituição dogmática Pastor aeternus do Concílio Vaticano I. É claro que é preciso distinguir entre o papel do bispo romano na igreja latina propriamente dita como seu patriarca (mesmo que, desde 2006, este título não pertença ao seu estilo oficial) e as suas reivindicações a uma autoridade mais generalizada que funcione conforme a necessidade exige. (e, portanto, ocasionalmente) na Igreja em geral. No entanto, muitos orientais parecem não ver qualquer necessidade de um centro de unidade para o episcopado, sustentando que o Espírito Santo dá ao episcopado a única unidade de que necessita ao atualizar o sacramento da ordem, através do qual todos se tornam bispos numa única Igreja, não importa o que aconteça. quais conflitos de jurisdição a história pode gerar. Contudo, é certamente claro que, na prática, sob a pressão de tais conflitos, todo o sentido de solidariedade se esvai. Será interessante ver que tendências se manifestam no documento proposto “A Natureza, a Constituição e a Missão da Igreja”, cujo projecto de revisão foi discutido no início de 2008, na reunião da Comissão para o Diálogo Teológico entre a Igreja Católica. e as igrejas ortodoxas orientais que foram realizadas no mosteiro de Santo Efrém em Ma'arrat Saydnaya, na Síria.

	O papel do bispo romano como centro de unidade não pode ser separado, historicamente, dos movimentos unionistas periodicamente recorrentes nas e das igrejas orientais em cisma da igreja papal. Aqui tocamos na delicada questão das comunidades uniatas, consideradas não tanto como exemplos úteis de tradições reintegradas - como na questão do que fazer com os santos de mentalidade herética - mas, antes, na forma como muitos orientais não-católicos vêem ainda, nomeadamente como obstáculos. Todo o propósito das igrejas Uniatas na Etiópia, Egipto, Síria, Arménia e Índia era fornecer pontes para a unidade. O objetivo era mostrar que tudo o que vale a pena na tradição dos orientais poderia sobreviver na comunhão romana. Mas a forma como este objectivo foi concretizado deixou, em muitos casos, muito a desejar. Pensemos, por exemplo, no sínodo sindical de Diamper em 1599, que determinou a destruição de todos os registros da igreja síria pré-união, para que não se tornassem fontes contínuas de influência nestoriana. Involuntariamente, o sínodo completou o trabalho das invasões turcas na terra natal dos cristãos assírios na Mesopotâmia, que, por volta de 1400, pôs fim aos restos arquivísticos da comunidade-mãe. Por outro lado, nem todos os ataques contra a “latinização” podem ser justificados. Um aspecto importante da inclusão na comunhão católica é precisamente a abertura ao que outras tradições dentro da Igreja podem oferecer. Se os ocidentais podem aprender com as riquezas do Oriente, deveriam os orientais rejeitar tudo o que tem origem no tesouro do Ocidente cristão?

	Finalmente, há a questão da tendência actual para uma cristologia inferior na Igreja Católica Ocidental contemporânea. Mesmo deixando de lado aqueles escritos que são manifestamente abusivos no seu fracasso em cumprir o padrão estabelecido pela ortodoxia nicena, nomeadamente, na afirmação da plena divindade de Jesus Cristo, alguns dos tratados cristológicos mais respeitados na igreja latina hoje têm uma abordagem fortemente antioquena. Assim, por exemplo, Jesus der Christus , de Walter Kasper, sustenta que existem duas pessoas dentro da realidade total do Verbo encarnado, embora considere a pessoa humana como heterônoma, isto é, como não autônoma, vis-à-vis a pessoa divina. . Se for cuidadosamente tratada - isto é, onde a personalidade humana é tratada como personalidade no sentido, efetivamente, de alma individualizada - tal abordagem não precisa ser heterodoxa (como já sugerido em relação à cristologia de Isoyahb II), mas (como esta comparação histórica em si indica) a abordagem cristológica geral que exemplifica no final produzido pelo Nestorianismo. É claro que também se poderia argumentar que a cristologia “anhipostática” alternativa, na qual não há pessoa humana em Cristo, exemplifica a abordagem cristológica geral que no final produziu o eutiquianismo. Mas as conversas entre os ortodoxos calcedonianos e não calcedonianos lançam por vezes a sugestão de que a cristologia católica ocidental é cada vez mais nestoriana e que este é o beco sem saída a que conduz o Tomo de Leão. Pode-se argumentar que as medidas tomadas pela Congregação para a Doutrina da Fé, em questões cristológicas, contra teólogos ocidentais como Hans Küng e Edward Schillebeeckx derivam, em parte, do sentimento papal de que as relações com o Oriente separado se deteriorarão ainda mais, a menos que a igreja latina silencia os seus próprios neo-nestorianos e assim põe a sua própria casa em ordem. 97 É claro que o pensamento predominante no pontificado de João Paulo II não foi tanto em termos dos Monofisitas, mas sim dos Ortodoxos Orientais e, acima de tudo, da Igreja da Rússia, que deve desempenhar um papel vital em qualquer estratégia eclesial global para o futuro da Europa, e não apenas da Europa. Mas uma vertente secundária poderá consistir em recorrer às igrejas do Oriente, de modo a compensar os efeitos do liberalismo teológico e do neoprotestantismo na Igreja latina desde o Concílio Vaticano II.

	Em tudo isto, é preciso ter o cuidado de ter uma estratégia e não simplesmente uma tática. Taticamente, um movimento em direção aos monofisitas é um afastamento dos nestorianos e vice-versa. Não se pode na segunda-feira tentar conquistar os monofisitas amaldiçoando Nestório, e na terça-feira tentar conquistar os nestorianos fazendo o mesmo com Dióscoro! 98 Mas estrategicamente, deveria ser possível descobrir quais são os limites de um pluralismo cristológico aceitável numa Igreja que não é simplesmente uma Igreja Cirilina, ou uma Igreja Leonina, ou uma Igreja Antioquena. A pax dogmatica que procuramos deve ser a verdadeira paz, baseada numa justiça e numa coerência que derivam do ethos e da lógica da própria cristologia. 99 Na prática, isto significa perguntar: Até que ponto podemos permitir que os cristãos em união actual ou futura com a Sé de Roma falem de uma dupla personalidade em Nosso Senhor, por um lado, e, por outro, permitir-lhes falar da sua única natureza teândrica ou divino-humana após a Encarnação? Por outras palavras, que grau de divergência linguística ou conceptual em relação a Calcedónia pode ser considerado compatível com a intenção dogmática de Calcedónia – que era afirmar a unidade última da realidade pessoal de Cristo e a autenticidade da sua expressão divina e humana?
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	O distanciamento entre Roma e Constantinopla, I: Tendências Gerais

	O resto deste livro tratará do cisma entre Roma e os Ortodoxos Calcedônios – a maior parte dos cristãos orientais e todos aqueles que permaneceram depois que as igrejas ortodoxas assírias e não-calcedônicas foram pesquisadas. A ruptura entre Roma e a Ortodoxia não pode ser injustamente chamada de separação entre Roma e Constantinopla por duas razões. Primeiro, Constantinopla é, para os calcedonianos, a Roma do Oriente – embora esta afirmação crua seja, dentro de um momento, consideravelmente qualificada. Em segundo lugar, no seu desenvolvimento histórico, o cisma entre Roma e o Oriente calcedónico foi, acima de tudo, uma separação entre o Ocidente e a igreja bizantina, da qual a sé e a corte de Constantinopla formavam o centro energizante. Foi, em grande medida, uma disputa entre latinos e gregos , embora as outras igrejas do mundo ortodoxo tenham seguido o exemplo de Constantinopla e (do ponto de vista católico) entrado em cisma - não necessariamente, mas por um "efeito dominó". de um tipo historicamente explicável.

	A Estrutura da Ortodoxia

	A partir destas breves observações iniciais, duas inferências corretas podem ser tiradas ao mesmo tempo. Primeiro, a Igreja Ortodoxa não é uma igreja unitária. É uma comunhão de igrejas irmãs unidas pela partilha da mesma fé e dos mesmos sacramentos. Em segundo lugar, a posição do patriarca de Constantinopla não é de forma alguma totalmente análoga à do papa romano no catolicismo, apesar do seu título de patriarca “ecuménico” ou “universal”. As origens desse título são uma zona cinzenta, ligada, muito provavelmente, ao desejo da corte imperial do início do século V de aumentar o prestígio da igreja da capital. Embora eventualmente todas as outras igrejas ortodoxas tenham ratificado o título implicitamente através do seu próprio uso epistolatório, o peso canónico e teológico a atribuir-lhe permanece muito em disputa entre elas. 1 Não podemos definir a Igreja Ortodoxa Oriental como todos aqueles que estão em comunhão com Constantinopla, da mesma forma que podemos definir legitimamente a Igreja Católica como todos aqueles que estão em comunhão com Roma. No que diz respeito aos Ortodoxos, é perfeitamente possível que a Igreja de Constantinopla possa abandonar a comunhão Ortodoxa amanhã. Nesse caso, a igreja de Alexandria tornar-se-ia, presumivelmente, a primeira sé nos táxis eclesiásticos , sendo a próxima em honra depois da própria Constantinopla.

	O facto de a Igreja Ortodoxa não ser uma igreja unitária e não ter um centro permanente de comunhão e autoridade torna-a vítima de dificuldades de jurisdição. Estas disputas jurisdicionais podem levar, e de facto levaram, a rupturas na comunhão eucarística entre os próprios Ortodoxos. Assim, por exemplo, até 2006 a Igreja Russa no Exílio – por vezes chamada de “Igreja Sinodal” uma vez que se originou no Sínodo de Karlovtsy de 1921, na Sérvia, e mais recentemente de “Igreja Ortodoxa Russa no Estrangeiro” – não estava em comunhão com o patriarcado de Moscou. Por exemplo, nos Estados Unidos da América, dois grupos de Ortodoxos viviam lado a lado, mas sem intercomunhão: nomeadamente, aqueles que pertenciam à metrópole da Igreja Russa no Exílio, e aqueles cuja lealdade era à “Igreja Ortodoxa de [ América do Norte”, que recebeu autogoverno do Patriarcado de Moscou em 1970.2 No entanto, ambas as jurisdições seriam encontradas no muito útil manual Ortodoxia , publicado bienalmente pelo Ostkirchliches Institut em Regensburg, fornecendo uma cobertura abrangente das diferentes jurisdições ortodoxas (e também orientais). Igrejas Ortodoxas) em todo o mundo. Na verdade, nem todos os clérigos e fiéis leigos da Igreja Sinodal se uniram à recente reconciliação, cujos próprios termos implicam um certo grau de provisório. Mais uma vez, na Ucrânia, desde a década de 1990, a Ortodoxia é encontrada em três jurisdições concorrentes: a Igreja do Patriarcado de Moscovo, herdada do czarismo e do período comunista; o órgão dissidente de 1921 que se autodenomina “Igreja Autocéfala Ucraniana”, cujas origens são desfiguradas por uma tentativa de ordenação presbiteral do seu primeiro bispo, Basil Lypkivsky, e que foi aceite em comunhão por Constantinopla em 1995; e, finalmente, o corpo eclesial resultante da ruptura pela qual o patriarcado metropolitano de Kiev, em Moscovo, Philaret Denisenko, estabeleceu em 1991 uma “Igreja Ortodoxa Ucraniana – Patriarcado de Kiev” contra a vontade da sua própria igreja mãe. O Patriarca Bartolomeu I de Constantinopla também entrou em comunhão com este grupo, declarando no Phanar na primavera de 1995 que estas ações serviriam para o início de uma “grande cura” da Igreja na Ucrânia – uma afirmação fortemente contestada pelo seu irmão de Moscovo. . (É preciso lembrar que, no seu período pré-patriarcal, Moscou alcançou eminência eclesial quando, em 1326, o metropolita Pedro de Kiev e de toda a Rússia fixou residência ali: a autonomia da Igreja de Kiev preocupa naturalmente os moscovitas.) Cismas temporários ou locais são considerados por muitos. Ortodoxa como um facto lamentável mas virtualmente inevitável da vida, algo que a Igreja pode e deve aceitar com calma. Há verdade, portanto, na sugestão de que os Ortodoxos consideram a heresia muito mais grave do que o cisma, enquanto os Católicos invertem esta ordem de prioridades, tolerando opiniões heréticas (frequentemente) em prol da unidade. Para o estudante da Ortodoxia, contudo, a confusão jurisdicional frequentemente reinante entre as igrejas ortodoxas pode tornar a vida difícil.

	Geralmente, estima-se que existam hoje dezasseis igrejas totalmente autónomas dentro da família ortodoxa: o termo técnico é “autocéfalo”, o que significa capaz de se dotar da sua própria cabeça. 3 Os canonistas ortodoxos aceitam que o termo “autocefalia” não é encontrado na Igreja antiga, mas argumentam que a realidade pretendida pela palavra era bem conhecida na época patrística. Os primeiros concílios referem-se a grupos de igrejas locais com poderes para resolver problemas internos por sua própria autoridade. Estas circunscrições, quando estabilizadas, coincidiram com as dioceses civis do Império Romano, as cinco grandes jurisdições ou patriarcados, a “Pentarquia”. (Mais antigamente, eram antes unidades mais pequenas de províncias.) 4 No entanto, estas não constituíam, evidentemente, entidades nacionais - ao passo que, para o direito canónico ortodoxo moderno, a igreja filha de uma região localizada fora das fronteiras do estado onde se encontra a igreja mãe opera tem direito à independência eclesiástica, desde que tenha bispos suficientes para continuar a sucessão apostólica (nomeadamente, de acordo com o quarto cânone do Concílio de Nicéia, três), e desde que tenha origem de forma canonicamente adequada a partir de uma igreja mãe que era autocéfala.

	Por outras palavras, a Ortodoxia moderna aceitou, não sem algumas dúvidas, a ideia da igreja nacional. Na Igreja antiga, por outro lado, seria mais justo considerar a autocefalia mais como uma base territorial do que nacional, embora a forma de implantação do Evangelho (frequentemente através dos bons ofícios dos governantes locais) às vezes produzisse antecipações da ideia posterior da igreja nacional. . Tecnicamente, a actual constituição da Ortodoxia baseia-se numa má compreensão de um cânon antigo: o cânon 34 da “Colecção Apostólica”, um livro de regras para a vida e governação da Igreja, extraído ecleticamente de fontes antigas e que ocupa o primeiro lugar em todas as colecções canónicas orientais. 5 De acordo com este cânone: “Os bispos de cada etnia devem reconhecer aquele que é o primeiro entre eles.” Contudo, como apontou o canonista ortodoxo AA Bogolepov, ethnos aqui não significa nação no sentido posterior. 6 O Concílio de Antioquia de 341, de grande importância legislativa, embora de menor importância dogmática, explica aqui “nação” como uma eparquia ou província imperial romana: por outras palavras, a subdivisão principal da diocese civil. Ethnos neste contexto, e nesta data, certamente não significa um corpo de pessoas unidas pelo sangue, pela língua e pelos costumes. No entanto, este sentido posterior de nacionalidade penetrou nos assuntos das igrejas orientais relativamente cedo. Já no século X, na sua vestimenta pré-moderna, afetou as atitudes de povos recentemente cristianizados, como os búlgaros e os sérvios, em relação à autoridade do patriarca de Constantinopla.

	A Igreja Ortodoxa tal como a temos, então, baseia-se numa combinação da antiga ideia de táxis , ou ordenação hierárquica, de sedes patriarcais ou metropolíticas, com a noção medieval e moderna de uma igreja nacional. A primeira igreja a ser formada permanentemente desta forma foi a igreja da Rússia, que declarou a sua independência em 1448, usando como pretexto a aceitação do Concílio de Florença pelos bizantinos em 1439. Com a constante desintegração do Império Otomano no decorrer do século XIX, as igrejas da Grécia, Sérvia, Bulgária e Roménia também se separaram da igreja de Constantinopla e tornaram-se autogovernadas. Após a Primeira Guerra Mundial, foram permitidas novas concessões de autocefalia, principalmente às custas da Igreja da Rússia. Por vezes, porém, isto não equivalia a uma autocefalia total, mas apenas ao que foi denominado “autonomia” – uma situação em que o bispo principal de uma igreja deve ser confirmado pela sua antiga igreja mãe antes de assumir o cargo. Ocasionalmente, as concessões de autocefalia foram controvertidas, de modo que uma igreja recém-autocéfala foi obrigada a retornar à sua igreja mãe. 7 Escusado será dizer que as considerações políticas foram muito importantes aqui. Assim, no rescaldo da Segunda Guerra Mundial, o governo da URSS, sucedendo às ambições do czarismo, forçou a Igreja da Polónia a aceitar a reincorporação no patriarcado de Moscovo. Ambas as guerras mundiais aumentaram a taxa de emigração de terras tradicionalmente ortodoxas e produziram uma nova complicação: o problema da diáspora ortodoxa. Isto foi especialmente grave na América, onde uma variedade de igrejas europeias e asiáticas estabeleceram missões, paróquias e dioceses sem referência recíproca desde o final do século XVIII. O caos organizacional da Igreja Ortodoxa Norte-Americana levou, em 1970, à formação de uma nova igreja autocéfala, a Igreja da América [do Norte], da qual, no entanto, a Igreja Russa no Exílio, como já foi mencionado, permaneceu à parte, assim como a Igreja Grega. comunidades, que permanecem sob um exarca do patriarca ecumênico.

	A estrutura da Igreja Ortodoxa constitui o problema mais grave que os Ortodoxos enfrentam hoje, e não apenas o problema mais complicado que o estudante da Ortodoxia enfrenta. Podemos dizer que, se a rejeição do Concílio de Florença marca, do ponto de vista católico, a entrada definitiva das igrejas ortodoxas num cisma (parcial), então, desde o início da sua vida (parcialmente) separada até ao século XIX, A própria visão da Ortodoxia de si mesma como uma unidade na pluralidade desapareceu em grande parte na prática. Essencialmente, o que encontramos entre 1453 e, digamos, 1800 são duas megaigrejas, a da Rússia, protegida pelo czarismo, e a de Constantinopla, à qual a Porta Otomana conferiu direitos de superintendência sobre todas as congregações ortodoxas dentro do Império Turco. A Igreja da Rússia dominou todos os ortodoxos que o czarismo conseguiu engolir – e não foram poucos, uma vez que a Rússia czarista tinha sido uma potência expansionista desde a época de Pedro, o Grande. A igreja de Constantinopla dominou o resto e, com o apoio do governo otomano, criou e desfez os patriarcas das outras sedes antigas, Alexandria, Antioquia e Jerusalém. Se esta situação tivesse continuado ao longo dos séculos XIX e XX – se a história política da Europa e do Médio Oriente tivesse sido diferente – existiriam apenas duas variantes significativas na vida da Igreja Ortodoxa hoje.

	O que realmente aconteceu, porém, foi que cada uma destas duas grandes igrejas utilizou acontecimentos políticos para desmembrar o império eclesiástico da outra. No início, no século XIX, isto significava que a Igreja Russa encorajava a rebelião contra Constantinopla. Através da pressão russa sobre o governo turco, Jerusalém (1845), Alexandria (1899) e Antioquia (1899) recuperaram a sua independência. Através da influência russa, os gregos e os outros povos dos Balcãs conquistaram um autogoverno tanto político como eclesiástico. Assim, a Igreja da Grécia tornou-se autocéfala em 1850, a Roménia em 1865 (confirmada em 1885), a Bulgária em 1870 (não confirmada até 1953!) e a Sérvia em 1879. No século XX, contudo, a situação estava no outro pé. A igreja de Constantinopla aproveitou-se da fraqueza da Rússia após a Revolução Bolchevique e do isolamento internacional da Rússia para arrancar enormes pedaços do antigo patriarcado de Moscou, criando igrejas autocéfalas na Geórgia (1917), na Tchecoslováquia (1920) e na Polônia. (1924). Como já foi observado, alguns destes desenvolvimentos foram desvendados pela emergência da União Soviética como uma grande potência após a Segunda Guerra Mundial. No entanto, foi a rivalidade entre Constantinopla e Moscovo, a Segunda e a Terceira Roma, que produziu a actual multiplicidade de igrejas ortodoxas. Assim, em 1996, Moscovo e Constantinopla suspenderam durante algum tempo as suas relações (incluindo a comunhão eucarística) depois de Constantinopla ter criado uma metrópole autónoma na Estónia, um acto que Moscovo considerou uma invasão das suas prerrogativas. A Igreja Ortodoxa Russa é de longe a mais poderosa numericamente das igrejas da família Ortodoxa, com cerca de 81 milhões de membros, dos quais 51 milhões são descritos como praticantes. (Compare 20 milhões na Roménia, dos quais 14 milhões estão activos; 15,5 milhões na Grécia, com talvez 11 milhões de adeptos activos; 7,5 milhões no patriarcado da Sérvia, com 4 milhões de praticantes; e na Bulgária cerca de 6 milhões de adeptos formais, dos quais diz-se que pouco mais de 3,5 milhões praticam.) Se somarmos o número total do patriarcado de Moscou na Federação Russa, os ortodoxos na Ucrânia que estão ou, na opinião do patriarca de Moscou, deveriam estar sob seu comando. omophorion (jurisdição), chegar-se-ia ao enorme total de 109 milhões de fiéis, com uma estimativa de 70 milhões de fiéis ativos. Mesmo quando se considera as diásporas sobre as quais o patriarca de Constantinopla, a partir da sua posição altamente marginalizada na Turquia, reivindica supervisão canónica, estes números tornam a Igreja da Rússia, em comparação com a Igreja de Constantinopla, verdadeiramente uma “megaigreja”. Voltarei a estas questões políticas e – acima de tudo – nacionais na conclusão deste livro. Entretanto, tendo estabelecido quem são os Ortodoxos modernos, é hora de nos voltarmos para as origens da divisão entre Roma e (em primeiro lugar) o Oriente Bizantino .

	Diferenças na cultura

	A matriz do cisma entre as igrejas católica e ortodoxa deve ser procurada, em primeiro lugar, no fenómeno de distanciamento cultural entre o Ocidente latino e o Oriente bizantino. 8 A ideia de que a vida e a fé da Igreja estão sempre incorporadas numa cultura é uma ideia difundida no final do século XX. Dois dos conceitos pastorais mais influentes em ação no catolicismo moderno, por exemplo, são os de aggiorniamento , “atualizar”, e indigenização, ou “tornar-se nativo”. O tema de tal atualização e indigenização não é a fé da Igreja, mas, antes, a expressão ou incorporação dessa fé na cultura. Uma cultura é aquele emaranhado de ideias, imagens e instituições em cujos fios entrelaçados vivemos, nos movemos e existimos. O Verbo de Deus, tornando-se homem em Jesus de Nazaré, aceitou, entre as limitações que isso implicava, a necessidade de se expressar em termos de ideias, imagens e instituições da cultura da Palestina do primeiro século. A Igreja desse Verbo encarnado é afetada pela mesma necessidade. Quer queira ou não, ela tem que abrir caminho por meio dos métodos normais da vida humana e das relações sexuais neste mundo. Quando estudamos a história da Igreja, estamos estudando as múltiplas maneiras pelas quais a Igreja encarnou a sua fé na cultura. Algumas culturas, ou assim podemos sentir em retrospectiva, têm sido mais abertas à expressão de um aspecto dessa fé, outras à expressão de outro. Parte do entusiasmo intelectual da história da Igreja consiste em ver como a Igreja, com maior ou menor sucesso, consegue comunicar a sua mensagem em ambientes humanos muito diferentes. Estas diferenças culturais nem sempre são um enriquecimento para a Igreja. Eles também podem ser um problema, uma desvantagem. Quando diferentes igrejas locais estão habituadas a ideias, imagens e instituições marcadamente diferentes na incorporação da fé, isto pode ameaçar a sua comunhão entre si. Como sabemos pela nossa experiência das relações humanas no nível ordinário, as dificuldades de comunicação geram mal-entendidos; mal-entendidos produzem hostilidade, a hostilidade leva ao colapso total da comunicação. Esta é uma análise perfeitamente possível do que aconteceu nas relações entre a Igreja Romana e as igrejas do Oriente Bizantino-Eslavo.

	Ao enumerar alguns factores importantes no envolvimento cultural entre o Oriente e o Ocidente, estaremos a considerar, com efeito, a disparidade nos contextos globais em que a doutrina foi entendida teologicamente pelo Oriente grego e pelo Ocidente latino durante os séculos que produziram o cisma.

	A primeira e mais óbvia diferença entre Roma e Bizâncio era a língua . Nos primeiros dois séculos da era cristã, as pessoas instruídas nas cidades do Ocidente podiam compreender e escrever grego. Da mesma forma, no Oriente, os oficiais e os soldados sabiam latim. Mas a difusão das duas línguas seguiu padrões muito diferentes. O latim era essencialmente a língua da administração imperial, por um lado, e das cidades ocidentais, por outro. O grego, por outro lado, era a língua da cultura em todo o mundo mediterrâneo. Devido à ligação entre o grego e a sofisticação cultural, a língua grega na sua forma escrita desenvolveu-se de forma cada vez mais especializada. Ao contrário do grego do Novo Testamento, que é simples, quase proletário, o grego das classes mais baixas, e, talvez, mais notavelmente dos portos, o grego patrístico e bizantino é um casamento entre esta língua comum, o koiné, e a língua literária clássica, muitas vezes referido como sótão. Devido a esta “elevação” da qualidade linguística, os utilizadores do grego bizantino passaram a identificar a sua fala com os padrões civilizados do discurso em geral e a desprezar, consequentemente, aqueles que não sabiam ler nem falar. Quando no Ocidente o conhecimento do grego falhou, isso não só impediu a comunicação, como também tornou o esnobismo oriental um hábito compulsivo. 9 Apenas em períodos dispersos houve homens disponíveis no Ocidente para transformar os pais gregos em latim, particularmente nos séculos IV, IX e XII. Depois do século XII, a cautela latina em relação à teologia grega era tal que, embora tecnicamente os teólogos bizantinos pudessem ter sido traduzidos (como as pessoas traduziam os antigos filósofos e padres da Igreja), ninguém se preocupou em fazer o trabalho.

	Ao mesmo tempo, tornava-se mais difícil para os gregos compreender o latim. Os gregos podiam autodenominar-se rômaioi , "romanos", mas o uso da língua latina não era considerado uma característica essencial de tal romanita . Pelo contrário, no preciso momento da cristianização do Império Romano, quando a Providência lhe confiou a tarefa de levar a paz e o Evangelho a todo o mundo habitado, a sua capital foi transferida da antiga Roma, às margens do Tibre, para Constantinopla, a nova Roma no Bósforo. Os gregos mantiveram um interesse, tanto civil como religioso, pela Antiga Roma, percebendo que a Nova Roma era historicamente dependente da sua antecessora. Mas eles não desejavam manter sua linguagem. 10 Ou melhor, as únicas pessoas interessadas em fazê-lo eram os membros do círculo imperial que acreditavam em seguir uma política ocidental: recuperar, quando chegasse o momento, as províncias ocidentais do império que tinham passado sob o domínio bárbaro. Depois de Justiniano I (483-565), esta política nunca mais foi viável.

	Como resultado, pouca literatura cristã latina foi transformada em grega. Quase nenhum Agostinho foi traduzido até o século XIV, 11 e no mesmo período “Latinophrone”, de tendência latina, teólogos com convicções “sindicalistas” começaram a se interessar pelo pensamento de Tomás de Aquino. Quando os ocidentais foram para o leste, as possibilidades de comunicação eram limitadas. É certo que esta situação mudou com a conquista latina de Constantinopla durante a Quarta Cruzada de 1204. Grandes partes do Império Bizantino caíram sob ocupação latina; algumas áreas, como as Ilhas Jónicas, só regressaram ao governo grego no século XIX. Nesses lugares, os bizantinos eram obrigados a aprender latim, ou, mais provavelmente, línguas derivadas do latim, como o italiano, em prol de uma língua franca. Mas isto foi precisamente para corresponder, ou conversar, com aqueles geralmente considerados inimigos - ou cuja posição, pelo menos, era amplamente ressentida.

	Da disparidade de linguagem surgiram uma série de consequências mais específicas, de significado fatídico para a divergência de doutrina nas duas tradições. Por exemplo, na eclesiologia, o grego não tinha equivalente para o latim infallibilitas ou para o termo vicarius , ambos cruciais para a elucidação das reivindicações ocidentais para o ofício petrino. Mais uma vez, o termo grego para “causa”, aitia , sugeria a ideia de um princípio ou fonte primária, e este acidente da lexicografia turvou as águas da discussão sobre o Filioque , a processão do Espírito desde o Filho. Se os latinos sustentavam que o Filho desempenhou um papel causal na vinda do Espírito, isso só poderia significar para os gregos que estavam a derrubar a “monarquia” do Pai, o seu estatuto como fonte única da vida trinitária. Mais uma vez, a decisão latina de traduzir o grego metanoia , “arrependimento”, por poenitentia , “penitência”, ela própria intimamente relacionada com a palavra poena (compare derivados ingleses como “dor” e “penalidade”), faz parte do contexto para o surgimento da doutrina do Purgatório na igreja ocidental. E esta se tornaria mais uma questão controversa.

	Esta falta de comunicação adequada, tanto popular como técnica, está subjacente à separação entre os métodos teológicos latino e grego, que precedeu em séculos qualquer noção de cisma entre as igrejas latina e grega. O desenvolvimento da teologia como disciplina seguiu um caminho diferente no Oriente e no Ocidente. No Oriente, onde a língua da teologia, o grego, era também a da educação leiga, a teologia não era exclusividade dos clérigos, como aconteceu em grande parte no Ocidente. O estudo teológico fazia parte do ensino superior do serviço público bizantino: um dos principais teólogos do período bizantino posterior foi um oficial leigo do estado, Nicolau Cabasilas (nascido em 1322). Levada por esta cultura de continuidade, na verdade de conservação, a teologia grega desenvolveu-se de uma forma fundamentalmente gradual, mantendo a sua base patrística, mas elaborando certas características do pensamento dos Padres com a ajuda da filosofia grega, cuja tradição de estudo era ininterrupta. Não houve revolução no método teológico comparável à que ocorreu no Ocidente com a ascensão da Escolástica. 12 Isto não quer dizer, contudo, que o Oriente grego nada conhecesse do método escolástico. 13 Existia uma tradição aristotélica bizantina, com preocupação com definição, coerência interna de pensamento e demonstração lógica. Esta tradição filosófica poderia ela mesma apelar para o exemplo dos Padres gregos, que apelaram à razão para refutar heresias e expor erros de interpretação. Dessa forma, escritores como Atanásio, Basílio, o Grande, e os dois Gregórios (Nissene e Nazianzen) fizeram uso considerável de ferramentas racionais dentro da teologia, assim como fizeram os médicos iconófilos do século IX que se basearam nas Categorias de Aristóteles para expressar a relação das imagens sagradas às realidades que elas representam ou evocam. O mesmo se aplica à figura bizantina média Photius, um agente crucial na formação do cisma. Os bizantinos posteriores, especialmente no século XIV, estavam muito preocupados com questões de método teológico e com o que mais tarde seria chamado no Ocidente de natureza das “conclusões” teológicas. Nisso, os bizantinos foram estimulados pelo primeiro projeto substancial de tradução para a escrita teológica ocidental, que ocupou a escola Latinofrênica entre o primeiro concílio da reunião, Lyon II, em 1274, e o segundo, Florença, em 1439. Mas qualquer tendência ao racionalismo teológico foi verificada pela influência contínua da visão monástica da teologia, tanto mais fácil quanto muitas das comunidades monásticas bizantinas estavam situadas nas grandes cidades, ao contrário das suas contrapartes latinas. Era característico de teólogos monásticos como Gregório Palamas (c. 1296-1359) insistir que toda teologia deve ser “apofática”; isto é, deve reconhecer os limites do pensamento humano confrontado com os grandes mistérios de Deus, do homem, de Cristo, do Espírito, da Igreja. 14 A teologia monástica, combinando o estudo dos Padres com a experiência cristã num ambiente contemplativo e litúrgico, estava a influenciar activamente uma teologia mais racional e argumentativa muito depois de ter deixado de o fazer para a corrente principal da tradição escolástica no Ocidente.

	Com efeito, no Ocidente pode-se falar de uma sucessão constante de movimentos teológicos, enquanto no Oriente os principais elementos característicos de cada uma destas fases tendem a encontrar-se simultaneamente. Após a era patrística, pode-se pensar na teologia latina passando por três fases principais. Em primeiro lugar, nos últimos séculos do primeiro milénio, a teologia consiste essencialmente na reorganização e harmonização do pensamento dos Padres. Em segundo lugar, durante os primeiros séculos do segundo milénio, uma teologia monástica latina tenta reestruturar o ensino patrístico, bem como a sua própria experiência fundamental da vida cristã, centrando a reflexão teológica num pequeno número de temas básicos da antropologia e soteriologia cristãs. . Finalmente, com o século XIII, o nascente movimento escolástico tenta sistematizar o ensino patrístico (e a sua extensão monástica) a fim de transformar a sacra doctrina da Bíblia e do Credo numa única unidade racionalmente coerente. A característica dominante de cada uma destas fases pode ser resumida numa frase: para a primeira, fidelidade à tradição; para o segundo, experiência espiritual; para o terceiro, coerência racional. Na medida em que estas três fases são fases cronológicas distintas, a teologia latina pode ser descrita como mais desarticulada no seu desenvolvimento, e portanto menos equilibrada, do que a teologia grega, embora, tomada como um todo, a tradição latina não seja de forma alguma necessariamente mais pobre do que a teologia grega. o grego.

	Pintar com pinceladas tão largas é simplista, mas temos de alguma forma transmitir a diferença na atmosfera do empreendimento teológico no Oriente e no Ocidente, uma vez que esta diferença foi notada pelos próprios contemporâneos. Como observou um dos orientais em Florença num momento de exasperação: “S. Pedro, São Paulo, São Basílio, São Gregório Teólogo; um figo para o seu Aristóteles, Aristóteles!” 15 Um pouco antes, Simeão de Tessalônica (falecido em 1429), em seus Diálogos contra as Heresias , havia sido mais expansivo em sua rejeição da Escolástica Latina: “Eu também, se quisesse, poderia ter argumentos sofísticos com silogismos melhores que os seus. Mas eu não quero. Peço minha prova aos pais e aos seus escritos. Você me oporá a Aristóteles e Platão, ou talvez a seus médicos recentes: contra eles coloco os pecadores [da Galiléia] com seu discurso franco, sua sabedoria e aparente loucura.” 16

	Alguns latinos partilhavam esta aversão à Escolástica – a partir de várias perspectivas, não apenas a dos monges. Pensemos no exemplo de Petrarca. 17 Naturalmente, a diversidade no método teológico não é equivalente à divergência na doutrina. Mas a disparidade explica como foi, em Florença e noutros lugares, que os latinos acreditaram ter vencido a discussão, enquanto os gregos consideraram que não tinham chegado nem perto do cerne da questão. O que, por outro lado, os porta-vozes bizantinos podiam admirar universalmente era a erudição patrística de representantes latinos em Florença, como o dominicano João de Montenero. A perícia escolástica, que era mais frequentemente um complemento a essa erudição do que uma alternativa, lembrava-lhes dolorosamente certas controvérsias amargas em sua própria tradição. Gerou a acusação extremamente séria de que os latinos tinham (nas palavras de Simeão) “mudado o significado da Sagrada Escritura e dos pais” e deixou uma convicção duradoura entre muitos orientais de que a Escolástica – apesar do seu uso recorrente nas escolas russa e grega do séculos XVII, XVIII, XIX e XX - era essencialmente incompatível com o espírito da Ortodoxia. 18

	Uma terceira diferença cultural reside nas fontes litúrgicas da maior alfabetização teológica dos leigos bizantinos. Como a língua grega sobreviveu tanto como língua litúrgica como como língua da vida comum, a liturgia bizantina era mais plenamente compreensível tanto para leigos como para clérigos do que a sua contraparte no Ocidente.

	A linguagem da liturgia latina, com suas belas cadências retóricas, representa um ponto único na história da latinidade cristã: aquele momento em que grande parte da aristocracia senatorial de Roma buscou o batismo, ao longo dos séculos IV e V, trazendo consigo na comunidade cristã romana os seus próprios elevados padrões de pureza de dicção. Uma razão pela qual as respostas das pessoas no rito romano são tão breves é que era difícil encontrar uma congregação comum capaz de dar respostas mais longas em latim correto. A lacuna entre o latim cristão clássico da liturgia e o latim vulgarizado do homem comum aumentou nos séculos seguintes. As novas línguas românicas – italiano, francês, espanhol, e assim por diante – não proporcionaram uma compreensão imediata da sua própria base latina original, e assim as assembleias de culto da igreja ocidental retiraram-se para um certo grau de passividade exterior e silêncio. 19 Uma importante fonte de esclarecimento teológico foi assim, até certo ponto, fechada.

	No Oriente grego, a preservação da liturgia vernácula foi, para a igreja bizantina, uma vantagem e uma desvantagem. Era uma vantagem na medida em que aquela igreja podia recorrer a um laicato liturgicamente instruído, uma desvantagem na medida em que os leigos, zelosos da sua herança confessional tradicional, proporcionavam aos bispos um desafio contínuo à reinterpretação conciliar da fé. Os conselhos de reunião do final da Idade Média falharam principalmente porque as decisões de tais reuniões não podiam ser “vendidas” aos leigos e leigas instruídos – ou mesmo não tão instruídos – no seu país de origem.

	Além disso, os bizantinos exportaram esta mesma situação através dos seus esforços missionários. Embora a Igreja Grega tenha vindo a insistir num rito único para todos aqueles que desfrutam da sua comunhão, extinguindo gradualmente o que restava da herança litúrgica Síria e Alexandrina nas comunidades sob o seu domínio, ela nunca exigiu a unidade da linguagem litúrgica. A prevalência do vernáculo na esfera bizantina resultou originalmente da circunstância de que grande parte da zona rural do Oriente era totalmente não-helênica, sendo síria, copta ou armênia. Quando, no século IX, a igreja bizantina se tornou missionária e empreendeu a conversão dos eslavos, ela simplesmente presumiu que deveria traduzir a sua liturgia para o vernáculo deles. Assim, a mesma bênção ecuménica mista de um laicato teologicamente articulado, mas dogmaticamente conservador, acabou por se concretizar também nos Balcãs e na Rússia. Acima de tudo, no “Domingo da Ortodoxia”, os anátemas contra hereges e cismáticos fazem parte do culto público do rito bizantino-eslavo. 20 Neste sentido, a liturgia pode tornar-se um veículo de paixão “antiecuménica” (bem como de paixão pela verdade).

	É verdade que os textos do Domingo da Ortodoxia não contêm nenhuma fulminação contra a Igreja Latina. No entanto, diariamente, na Comemoração dos Vivos, a mesma liturgia menciona pelo nome os principais hierarcas com os quais a congregação está em comunhão – uma versão ampliada da nomeação do bispo e do papa no rito romano. Uma comunidade saberia imediatamente se o nome de um papa fosse omitido dos dípticos e poderia aprender rapidamente a razão disso. 21 Na prática, a maior parte da antipatia dos cristãos gregos pelo papado baseia-se na história popular – um pouco como o antipapalismo dos protestantes da Irlanda do Norte no Ocidente. Mas a história popular foi nutrida por elementos de história genuína e de teologia genuína. Por isso, a consciência litúrgica e teológica dos leigos bizantinos é a principal responsável.

	Diferenças na Eclesiologia Fundamental

	Além das diferenças culturais, tanto gerais quanto cristãs, o fator mais importante que causou a desarmonia entre as igrejas latinas e gregas no período medieval foi o que pode ser chamado de divergência na eclesiologia fundamental – no sentido primordial do que é a Igreja, e é para. A Igreja Latina, podemos dizer, tem uma visão consuetudinária, historicamente condicionada e distintiva, do que é ser Igreja; isto é ao mesmo tempo uma mentalidade e, às vezes, uma teologia explícita. As igrejas orientais também têm uma visão consuetudinária, uma mentalidade distinta e, ocasionalmente, uma teologia explícita do que a Igreja é. Estas duas eclesiologias fundamentais podem não entrar em conflito, estritamente falando, mas não são a mesma coisa. Esta declaração ampla e abstrata deve ser estreitada e concretizada. Seguindo a sugestão de Congar, podemos utilizar aqui um esquema que distingue o “interior” da Igreja do seu “exterior”. 22 O “interior” da Igreja consiste naquelas realidades teológicas que fazem dela o que ela é na economia salvadora de Deus. Como continuação da Encarnação e do Pentecostes, a Igreja é o corpo de Cristo que vive com o seu Espírito e, portanto, capaz de conduzir os seres humanos ao Pai, que é a fonte do Espírito e do Filho. Porque tem este “dentro”, a Igreja é um mistério sacramental. O comportamento humano, os sinais e os gestos que constituem a sua vida distintiva não nos falam simplesmente sobre as crenças e os valores das pessoas que formam a Igreja. Na verdade, eles nos levam à presença do Senhor da Igreja, o Deus da salvação. Por outro lado, a Igreja também tem um “exterior”: ela tem uma existência pública e social como um corpo entre muitos na história humana. O mistério sacramental que forma o seu “exterior” deve encontrar expressão de formas litúrgicas, canônicas e culturais, pois tudo isso – adoração, governo, criação, pensamento, ação – são características necessárias de qualquer sociedade humana aqui abaixo, enquanto estamos em statu peregrinationis , na condição de peregrinos.

	Entre o “dentro” e o “fora” nunca haverá uma correspondência perfeita. Em vez disso, existe a promessa de Cristo de que a realidade da salvação será sempre comunicada através da Igreja, independentemente das fragilidades humanas que a aflijam no seu percurso terreno. Isto não significa, contudo, que a atenção ao aspecto exterior da Igreja seja uma perda de tempo - que coisas como formas litúrgicas, estrutura canónica, arte sacra e espiritual, vida teológica e - no sentido mais lato - prática eclesiástica sejam tão eclesiologicamente trivial que está abaixo de nossa atenção doutrinária. Pelo contrário, a forma como moldamos estas coisas é muito importante de dois pontos de vista coincidentes, mais ou menos, com as necessidades de dois grupos de pessoas.

	Em primeiro lugar, do ponto de vista daqueles que estão fora da Igreja, o seu lado social e público é, para começar, tudo o que vêem. Se este lado externo estiver seriamente distorcido, então o lado sacramental interno será obstruído em seu funcionamento. Perceber esta interioridade da Igreja requer sempre graça; agora precisará de uma graça especial. Em segundo lugar, da perspectiva dos membros da Igreja, os desequilíbrios ou corrupções na auto-expressão da Igreja no tempo e no espaço tenderão a afectar negativamente a forma como os fiéis pensam sobre a glória teológica interior. Se a Igreja como corpo empírico é demasiado medonha, torna-se mais difícil manter a nossa fé dogmática de que ela é, no entanto, o próprio Corpo de Cristo e, na metáfora complementar, a sua Noiva.

	Sobre a Igreja como mistério, há um acordo básico no Oriente e no Ocidente, mas não há uma coincidência total de ênfase. Como salienta Congar, para adquirir uma noção de como as tradições ocidentais e orientais pensaram, historicamente, sobre a Igreja, não podemos - paradoxalmente - obter muita ajuda da sua teologia. Nem no Ocidente nem no Oriente o estudo da natureza da Igreja (eclesiologia) foi um ramo reconhecido da teologia nos tempos patrísticos e medievais. Mesmo os escolásticos pós-medievais, com a sua tendência de tratar as diversas regiões da crença cristã sob títulos separados – os tratados De Deo, De Christo, De sacramentis , e assim por diante – chegaram tarde a um De ecclesia . Congar considera que esta ausência de reflexão consciente sobre a natureza da Igreja é ainda mais acentuada no Oriente. Pelo menos o Ocidente conhecia locais dispersos onde a reflexão sobre a Igreja era explicitada: comentários sobre a liturgia (as expositiones Missae ), por exemplo, ou sobre certos livros bíblicos como o Apocalipse de João.

	No entanto, esta reticência da tradição teológica em relação à Igreja como mistério não deve ser mal interpretada. Longe de derivar de uma doutrina inferior da Igreja, de um desrespeito pelo lugar da Igreja na economia da salvação, acontece virtualmente o oposto: porque a Igreja foi tida como certa como o meio e ambiente necessários para todos os encontros com Deus em Cristo, isso não foi considerado um problema; na verdade, dificilmente era considerado um objeto, uma vez que era o meio dentro do qual todos os objetos teológicos eram vistos. No entanto, há indicações do que um tratado bizantino sobre a realidade interna da Igreja teria contido: seguindo essas indicações, na companhia de Congar, encontramos, comparando notas de fontes igualmente limitadas no Ocidente, não tanto uma divergência, mas uma diferença de ênfase.

	O esboço de Congar da dimensão interna da eclesiologia bizantina começa com algumas palavras do pai do século II, Clemente de Alexandria, em seu Peedogogos : “Assim como a vontade de Deus é um ato e é chamada de mundo, assim também sua intenção é a salvação”. dos homens e se chama Igreja”. 23 A Igreja constitui, por outras palavras, a forma concreta na qual o alcance divino aos seres humanos, para a sua salvação, atinge a sua atualidade. O teólogo bizantino do século VII, Máximo, o Confessor, desenvolve esta visão, numa chave mais metafísica, na sua Mistagogia , ou iniciação na vida cristã. 24 Para Máximo, a Igreja é a imagem de Deus como Fonte e Fim de todas as coisas. Assim como Deus leva o mundo à unidade, à harmonia consigo mesmo e com o seu Criador, a Igreja reflecte a actividade unificadora divina. Deus age nela de tal maneira que as diversas raças e gerações que constituem a humanidade são levadas à unidade umas com as outras e com o seu Criador. A Igreja é católica : ela traz a experiência fragmentária da raça humana para uma unidade que é querida por Deus e – acima de tudo – está em Deus. Segundo Congar, a chave para o sentido oriental da Igreja encontra-se no conceito de deificação ou divinização, um conceito familiar ao Ocidente, mas não explorado lá no mesmo grau. 25 A noção de deificação no uso cristão carrega duas acusações. Primeiro, a natureza ou a criação tem uma certa capacidade dada por Deus para receber Deus, com o homem colocado no ponto crucial onde a ordem material está aberta a um domínio transcendente: uma ideia classicamente expressa no Hexaemeron de São Basílio (comentário sobre os seis dias da criação ) e no De opificio hominis de seu contemporâneo do século IV, São Gregório de Nissa. Em segundo lugar, esta “abertura” primordial a Deus é transformada na recepção real da vida divina pela agência do Espírito Santo: um tema importante dos escritos de São Cirilo de Alexandria, e notavelmente do seu Comentário sobre João, bem como dos mais díspares elucubrações de São Máximo. Os bizantinos consideravam a Igreja como o locus desta actividade divinizadora, através da qual os seres humanos podem ser preenchidos com a própria vida de Deus. A Igreja é a arena onde tudo isso acontece, o espaço teológico no qual Deus age para nos tornar semelhantes a Deus à imagem de seu Filho. Com a assunção da natureza humana pelo Verbo, essa natureza foi restaurada, nas profundezas do seu ser, a um estado de semelhança com Deus. É capaz agora de viver com a “imortalidade”, ou seja, de partilhar a vida divina sem fim, para a qual foi feito. A tarefa da Igreja é realizar a divinização da mesma natureza humana personalizada nos seres humanos individuais. Considerando que a natureza foi restaurada pela Encarnação - por todos os mistérios da vida do Salvador, desde a sua concepção até ao envio do seu Espírito - a apropriação dessa restauração nas pessoas humanas é feita pelo Espírito de Cristo através da Igreja. Uma afirmação tão clara é rara na tradição grega e deve muito a sistematizadores contemporâneos do pensamento ortodoxo como o teólogo russo domiciliado na França, Vladimir Lossky. No entanto, Congar (e Lossky) certamente identificaram corretamente a distinção tácita com a qual a teologia bizantina frequentemente operava. 26

	A Igreja desempenha a sua tarefa, assim definida, de duas maneiras principais: através dos sacramentos, que os gregos chamam (precisamente) de “os mistérios”, e pela ascese, idealmente realizada na vida monástica. Isto explica por que os principais escritos bizantinos sobre a vida cristã são tratados ascéticos espirituais ou explicações das liturgias dos principais sacramentos. Na primeira categoria cairiam os textos que compõem a Philokalia , uma antologia espiritual originalmente criada para uso monástico, mas agora amplamente difundida e amplamente traduzida para línguas ocidentais e orientais. Na segunda categoria estariam obras como a Vida em Cristo de Cabasilas e seu Comentário sobre a Divina Liturgia . Os autores pressupõem, mais do que afirmam, que a Igreja é uma instituição repleta de mistério interior, pois é ela quem pode colocar os homens em contato com o Deus vivo. A sua vida, interior e mística, exprime-se na celebração dos sacramentos, sobretudo da Eucaristia, e no esforço ascético. Embora a Igreja Bizantina certamente tenha realizado muitas atividades filantrópicas e de caridade (o que hoje consideraríamos como o “ministério social” da Igreja), 27 e missionáriou extensivamente , 28 especialmente entre os seus vizinhos eslavos, estas obras de amor não foram, foi parece fundamental para a forma como o povo bizantino via a sua igreja. Uma visão menos prática, mais teórica (no sentido original, contemplativa ) da Igreja é bem expressa numa peça de prosa poética atribuída ao patriarca bizantino do século VIII, Germanus:

	A Igreja é o santuário de Deus, um lugar santo, uma casa de oração, a assembleia do povo, o corpo de Cristo. O seu próprio nome, “Noiva de Cristo”, chama-nos à penitência e à oração, purificados pelas águas do baptismo e lavados pelo precioso sangue de Cristo, adornados com as esplêndidas vestes de uma noiva, selados com a unção do Espírito Santo . . . . A Igreja é um céu terreno onde o Deus mais que celestial vive e se move. . . . Ela é uma casa divina onde se celebra o sacrifício místico e vivo. . . cujas pedras preciosas são as doutrinas divinas ensinadas pelo Salvador aos seus discípulos. 29

	Embora textos semelhantes em louvor à Igreja possam ser encontrados no Ocidente – por exemplo, nos prefácios litúrgicos para a festa da dedicação de um edifício da igreja – poderíamos esperar encontrar referências à missão e às obras de misericórdia, entre os definir as atividades mencionadas. DM Nicol captou algo de importante, comentando o medo generalizado da “latinização” nos últimos séculos bizantinos, quando escreve: “O bizantinismo era uma condição psicossomática, revelada no seu mais alto nível espiritual na santidade de um anacoreta ou do místico- visão corpórea de um hesicasta, revelada mais comumente nos mistérios diários ou sacramentos da Igreja, revelada acima de tudo de forma duradoura para que todos possam ver e admirar na arte bizantina.” 30

	Um relato teologicamente mais refinado é oferecido, como poderíamos esperar ao passar de historiador cultural a eclesiólogo, por Père Congar. De acordo com Congar, a tendência de concentrar o sentido da Igreja naqueles aspectos da sua vida relevantes para a nossa divinização pela graça é inteiramente característica da tendência teológica geral da Igreja Grega após a perda traumática das comunidades não-calcedónicas no quinto século. século. 31 A pressão imperial, aliada a alguma convicção genuína, encorajou um cirillianismo à l'outrance. Como vimos , a teologia grega interpretaria Calcedônia mais em termos de Cirilo do que de Leão. Sua cristologia típica foi a do movimento Neo-Calcedônico: uma tentativa de combinar o ensinamento de Calcedônia sobre a unidade de Cristo em suas duas naturezas, divina e humana, com alguns dos textos de São Cirilo nos quais o Monofisismo histórico se firmou. . Seu hábito era enfatizar a assimetria (como a chamou um estudioso ortodoxo contemporâneo de Congar, George Florovsky) da relação entre o divino e o humano em Cristo. Não devemos considerar a unidade de Cristo como a de uma pessoa divina em duas naturezas, cada uma das quais é, por assim dizer, um contribuinte igual para a sua realidade total. Pelo contrário, a natureza divina é sempre primária, pois, com a união hipostática entre a Palavra de Deus e a natureza humana de Jesus, a natureza divina começa imediatamente a penetrar e a transfigurar o humano. Visto que todo o propósito da Encarnação é a nossa divinização, essa divinização deve ter o seu modelo e protótipo na pessoa de Cristo. Embora a humanidade de Jesus não seja engolida pela divindade (como no monofisismo completo), ela é totalmente penetrada e transformada por ela. Esta interpretação de Calcedónia foi favorecida em determinados momentos no Ocidente católico – nomeadamente na sequência da crise modernista e, acima de tudo, durante o pontificado de Pio XII. No entanto, historicamente considerado, não pode realmente contar como a voz comum da tradição latina, como testemunha o vigor contínuo de uma cristologia homo assumptus . 32

	Os padres gregos posteriores e os médicos bizantinos continuaram esta linha de reflexão na eclesiologia. 33 A realidade humana da Igreja não é negada – como poderia ser? – mas o lado divino da vida da Igreja recebe maior ênfase. Aqui a Igreja não é tanto uma sociedade perfeita (uma frase preferida da tradição latina posterior), a forma perfeita de uma realidade humana e criatural; antes, ela é uma colônia do Céu, um posto avançado do mundo divino da Trindade e de seus anjos. Os visitantes da liturgia bizantina têm a impressão de que o seu objectivo é criar a sensação do Céu na terra, e o seu número começou cedo. A Crônica Primária Russa do século XII , ao descrever a conversão do antigo estado russo ao Cristianismo Ortodoxo, diz que, no retorno dos enviados russos de sua primeira experiência da liturgia patriarcal em Hagia Sophia, em Constantinopla, eles declararam: “ Já não sabíamos se estávamos no céu ou na terra, mas isto sabemos: que ali Deus vive entre os homens, e nunca esqueceremos essa beleza”. 34 Congar fez uma pequena coleção de textos ortodoxos sobre a essência da Igreja, todos testemunhando esta mesma ênfase. Paul Evdokimov escreveu: “A essência da Igreja é a vida divina que se revela nas criaturas; é a divinização da criatura na força da Encarnação e do Pentecostes”. 35 George Florovsky opinou: “A Igreja é a imagem viva da eternidade dentro do tempo”. 36 Vladimir Lossky afirma que “a Igreja é uma imagem da Santíssima Trindade”. 37

	Não há nada aqui, é claro, com o qual um cristão católico possa querer discordar. No entanto, a consciência do lado humano da Igreja inibe um pouco os cristãos da tradição latina de usar uma linguagem tão calorosa e elevada, exceto em ocasiões litúrgicas especiais. Por outro lado, as formas ocidentais mais habituais de expressar o mistério sacramental da Igreja não são desconhecidas no Oriente. Também para o Oriente, a Igreja é, na expressão paulina e agostiniana, o “corpo de Cristo”: um corpo orgânico, composto de diferentes membros com funções diferentes, que ainda estão em união uns com os outros através de receberem a inspiração comum de Cristo como a Cabeça do corpo. Na dependência desta Cabeça, a mesma vida e fé são comuns a todos. A unidade do corpo realiza-se para um e para todos, em primeiro lugar, através do Baptismo, mas é conquistada supremamente na Eucaristia, cujo Pão celeste, ao unir os fiéis ao seu Senhor, os põe em unidade uns com os outros.

	As diferenças multiplicam-se, no entanto, quando nos voltamos para o “exterior” da Igreja: a manifestação desta realidade sacramental em termos de uma sociedade onde os seres humanos interagem de formas definidas pelos costumes e pelo cânone. Podemos tabular uma série de aspectos em que a consciência eclesiológica fundamental das igrejas orientais difere aqui daquela da família latina de Roma.

	Primeiro, no Oriente, a igreja local – a comunidade local de um bispo, com os seus presbíteros, diáconos e povo – é frequentemente vista como a expressão mais fundamental da vida da Igreja. Se pensarmos na Igreja universal, pensaremos nela principalmente como uma comunhão de igrejas locais. 38 Assim testemunha a Liturgia de São João Crisóstomo na sua oração pela “paz das santas igrejas de Deus” e pela “união de todas elas”. Ou ainda, como insistirá a eclesiologia ortodoxa oriental do século XX, e nomeadamente os seus representantes russos, as igrejas locais não são partes do todo. Eles não ganham, teologicamente, nada ao serem somados. Numa comparação encontrada mais de uma vez nos escritos de Nicholas Afanas'ev (1893-1966), cada um é a igreja total, assim como os Santos Dons são a presença real de Cristo de tal forma que duas celebrações não o tornam mais plenamente presente , nem se encontra de forma mais plenária quando os elementos consagrados são quantitativamente ampliados. 39

	A consequência natural desta forma de pensar é que a ruptura da comunhão entre duas igrejas locais é levada menos a sério no Oriente do que no Ocidente. O número de cismas locais na Igreja primitiva do Oriente pode ser desconcertante e o seu carácter confuso. Como vimos, algumas igrejas estavam em comunhão mediata com outras – através de terceiros, não diretamente. Para reiterar um ponto levantado no início deste estudo, o Oriente abomina muito mais a heresia do que o cisma. A igreja ocidental é mais propensa a tolerar opiniões heréticas com base na necessidade de preservar a unidade do corpo, pelo menos enquanto tais opiniões não forem discutidas publicamente. No Oriente, as rupturas de comunhão são vistas como uma doença do corpo de Cristo, e não como uma questão de vida ou morte. O Ocidente pensa espontaneamente na Igreja como, antes de mais nada, toda a Igreja espalhada pelo mundo. Deste todo, as igrejas locais são apenas partes, dioceses. São a forma como o todo se expressa num determinado lugar, mas por si só são fragmentos. Estar conectado com o todo é, para eles, vida; ser separado dela, morte.

	A ênfase oriental na plenitude da igreja local particular foi, naturalmente, geradora de tensão quando se deparou com as reivindicações universais dos bispos romanos. Enquanto a diferença entre o Ocidente e o Oriente na eclesiologia fundamental fosse simplesmente uma questão de nuance na perspectiva geral, as duas atitudes poderiam coexistir sem muita dificuldade. O problema começou a sério quando a igreja romana – a igreja da cidade de Roma – começou a agir com base no seu próprio sentimento de que tinha uma responsabilidade especial na defesa e extensão (entre outras coisas) deste sentimento pela única Igreja universal de Cristo. Acreditando estar dotada do papel de guardar a unidade cristã, a igreja romana poderia ter concebido essa unidade no modelo oriental (predominante): a unidade de uma comunhão de igrejas locais, todas irmãs. Mas, como comunidade ocidental, era talvez historicamente inevitável que a Igreja Romana concebesse o seu serviço de unidade em termos (principalmente) universalistas, e assim tentasse propor formas e procedimentos institucionais que tornariam toda a Igreja numa unidade governamental. . 40 (E, no entanto, durante grande parte do período patrístico, as intervenções dos papas no Oriente preocuparam-se muito em defender a presbeia adequada , a antiguidade, das igrejas locais desconsideradas pelos vizinhos orientais mais predatórios.)

	Contudo, apesar do que acabamos de dizer, as igrejas locais do mundo bizantino não eram certamente as congregações autónomas que a teoria poderia sugerir. O papel do princípio sinodal não deve ser esquecido. Que os bispos das igrejas locais se reunissem em conselho, sunodos , e legislassem juntos para as igrejas sob seus cuidados foi aceito por todos os lados. Tais sínodos, no entanto, não raramente eram impedidos por uma variedade de circunstâncias adversas. Nem os problemas que eles consideravam a sua agenda poderiam ser sempre resolvidos apenas a nível regional. No entanto, a forma geral e “ecuménica” do Sínodo era uma raridade – o que é compreensível, dadas as formidáveis exigências da sua organização. E quanto, então, à vida normal, ano após ano, dia a dia da Igreja? Que autoridade estava envolvida para regular as igrejas locais do mundo cristão?

	Se a resposta ocidental a estas questões logo se tornou clara - nomeadamente, que a sé apostólica de Roma, como mãe e senhora de todos os cristãos, é a única que tem autoridade ecumênica para coordenar o pensamento e as ações das igrejas de Deus, a resposta oriental também foi logo próximo. Desde a época do primeiro imperador romano cristão até a destruição do sistema político bizantino em 1453, a responsabilidade pelo “exterior”, a configuração social e pública da Igreja, foi considerada como sendo atribuída ao imperador romano-bizantino, cuja autoridade dada por Deus tarefa era ser protetor e guardião das igrejas. O nosso próximo passo, então, deve ser investigar os antecedentes e a natureza desta “teologia imperial” e o carácter da “teologia papal” que foi, eventualmente, a sua rival consciente. 41 Estes constituirão, depois da diferença cultural e da divergência da eclesiologia fundamental, o terceiro e quarto factores crónicos (mais particularizados) do distanciamento crescente.
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	O distanciamento entre Roma e 
Constantinopla, II: O papel do imperador

	A mudança da corte imperial romana para as margens do Bósforo pode parecer-nos uma irrelevância teológica. Mas não era assim que os cristãos da antiguidade tardia sentiam. Devemos lembrar que a conversão de Constantino foi imediatamente interpretada como um ato de Deus num sentido muito forte. 1 A pax romana, cuja existência permitiu que a mensagem original do Evangelho circulasse livremente pelo mundo mediterrânico e para além dele, aceitou agora ela própria esse mesmo Evangelho e tornou-se o seu guardião e porta-voz. O governo imperial romano era agora um instrumento do apostolado cristão. Constantino recebeu um título, episkopos ton ektos , que pode significar tanto “superintendente da vida pública da Igreja” (no termo de Congar, o extérieur da Igreja ), ou, alternativamente, “superintendente para aqueles fora da Igreja” - isto é, o principal agente da sua expansão missionária. 2 Mais do que isso, Constantino também poderia ser aclamado como isapostolos , igual aos próprios apóstolos. Embora nem todos os cristãos aceitassem tal teologia do cargo imperial, muitos o fizeram, principalmente entre aqueles membros da intelectualidade e da aristocracia que estavam começando, em números consideráveis, a buscar o batismo. 3 Como recém-convertidos do helenismo, eles considerariam totalmente natural que o imperador, que o paganismo greco-romano via como quase divino, assumisse uma posição de importância religiosa dentro da dispensação cristã. Quanto ao próprio imperador, ele logo deixou claro que, aos seus próprios olhos, suas responsabilidades se estendiam de fato a garantir a paz da Igreja – a boa ordem da Igreja, sua unidade na fé e na disciplina – pois o que era isso? salvar um aspecto da boa ordem do império que ele governou? O primeiro dos concílios ecuménicos, Nicéia I, foi uma iniciativa imperial para resolver os problemas levantados pelo enigma teológico do arianismo: uma antecipação das políticas da Igreja dos imperadores romanos orientais nos séculos subsequentes. À medida que a Velha Roma se tornou cada vez mais marginal, geográfica e politicamente, às políticas dos imperadores, a Nova Roma, Constantinopla, tornou-se cada vez mais central para eles. Juntamente com a instituição dos concílios, o bispo da Nova Roma seria o principal meio de expressão da mente imperial em questões religiosas. Embora fosse errado dar a impressão de que a sé de Constantinopla era simplesmente um cão de corrida dos imperadores bizantinos, nenhum patriarca bizantino poderia escapar da proximidade da corte, do serviço civil imperial e do próprio imperador. Além disso, a igreja patriarcal, apesar das suas reivindicações posteriores de apostolicidade através da pregação, na Cítia, do apóstolo André, tinha de facto ganhado proeminência ao agarrar-se às caudas dos imperadores cristãos. Foi-lhe difícil não seguir a linha imperial, como é para qualquer um resistir aos desejos do seu patrono.

	Fundações Pagãs da Ideologia Imperial

	Examinemos mais de perto as atitudes em relação ao imperador na antiguidade, a título de pano de fundo explicativo da perspectiva habitual de Constantinopla. 4 Em todo o antigo Oriente Próximo, a sociedade tinha uma forma monárquica e, em cada caso, o rei era concebido tanto como uma figura religiosa como política. Em algumas regiões, como a Mesopotâmia, o rei era visto como o representante (simplesmente) dos deuses, unido a eles de forma (meramente) moral. Em outros, como o Egito, uma relação metafísica definida ligava o rei aos deuses, ou a Deus. Mas, quer a união fosse moral ou metafísica, o rei era considerado um salvador e um mediador entre o mundo divino e a humanidade. (Pode haver aqui uma conexão com as cristologias de Antioquia e Alexandria. A mente síria estava predisposta à noção de um mediador moralmente unido à Divindade; a mente egípcia, à de uma mediação metafísica.) A visão elevada da monarquia prevalecente no vale do Nilo não se limitou ao seu local de origem, pois o Egipto tornou-se, com o tempo, o primeiro sistema político a adquirir autoridade imperial sobre a maior parte do antigo Oriente Próximo - sob a sua décima oitava dinastia, no decurso do segundo milénio antes de Cristo. . De acordo com a ideologia real egípcia, o rei era escolhido pelo deus sol, Re, e recebia uma parte do espírito divino para se tornar seu próprio espírito, ka . O governante poderia, portanto, ser retratado adorando seu próprio espírito divino como algo distinto de si mesmo; ele também poderia ser mostrado como ele mesmo sendo adorado, já que, afinal de contas, sua parcela do espírito divino era realmente sua. Por causa de sua posse do ka divino , o Faraó foi descrito como o único senhor e proprietário legítimo da terra, a única fonte de propriedades e honras. Ao mesmo tempo, ele era sumo sacerdote da religião do sol e estava encarregado de levar todos os homens ao conhecimento do divino. 5

	Sob e depois de Alexandre da Macedônia, os gregos conquistaram toda a área, que compartilhava esse conceito teocrático de realeza, do Egito à Pérsia. Da conquista grega da Ásia Ocidental e do Vale do Nilo surgiu a civilização helenística, ao mesmo tempo verdadeiramente grega, mas tão enriquecida por outras tradições culturais que o seu apelo transcendeu as fronteiras locais. A civilização helenística foi, obviamente, a civilização na qual a Igreja primitiva tomou forma. O próprio Alexandre estava convencido da sua própria missão divina de conquistar e de conquistar a civilização da Terra. Provavelmente ele conhecia a afirmação de Aristóteles de que o governo poderia ser conferido ao melhor homem, que, por sua vida e realizações, seria como um deus na terra. 6 Aos poucos, os sucessores de Alexandre introduziram o conceito oriental de uma monarquia absoluta, governada por um rei divinizado – embora também temperado pelos costumes e pela capacidade tecnológica limitada. Até certo ponto, esta era uma boa política, mas até certo ponto ia contra a tendência intelectual geral dos séculos imediatamente anteriores e posteriores ao nascimento de Jesus. A tendência da época era racionalista, estabelecendo uma distância entre os intelectuais, pelo menos, e a religião tradicional. Ainda assim, os intelectuais podem aceitar o culto do governante nos seus próprios termos, considerando o rei como a forma animada da lei, empsychos nomos , a “lei personificada”. 7 Assim como Deus harmoniza o universo pela lei natural e pela sua Providência, o rei pode harmonizar o reino pela sua lei positiva e trazendo bem-estar aos seus súditos. O cerne da ideologia real helenística na sua forma madura era a noção de que o Estado é um espelho do mundo divino. Neste espelho, o papel do rei é muito importante. 8 Acima de tudo, ele deve imitar a Deus, promulgando leis que coloquem em ação o plano divino na Terra. Assim, no primeiro século depois de Cristo, Plutarco observa que os reis devem possuir o próprio Logos divino, pois são a encarnação da lei que vem de Deus. Mas Plutarco, como um heleno puro da Grécia continental, estabeleceu o limite ao oferecer culto divino aos governantes, uma prática à qual os cristãos também se opunham ao mesmo tempo.

	Voltando-nos, então, aos cristãos: o ensino de Paulo ecoa um célebre logion pelo qual Jesus concedeu autoridade, em diferentes aspectos, tanto a Deus como a César. Na Carta aos Romanos, Paulo conjurou os cristãos romanos: “Todo homem esteja sujeito às autoridades governantes. Pois não há autoridade que não venha de Deus, e as que existem foram instituídas por Deus. Portanto, aquele que resiste às autoridades resiste ao que Deus designou, e aqueles que resistem incorrerão em julgamento. . . . Ele [o governante] é servo de Deus para o seu bem.” 9 E, novamente, em Primeira Timóteo, o apóstolo, seja in propria persona ou através de um discípulo confiante de estar de acordo com ele, tem isto a dizer: “Em primeiro lugar, então, exorto que súplicas, orações, intercessões, e sejam feitas ações de graças por todos os homens, pelos reis e por todos os que ocupam posições elevadas.” 10 Da mesma forma, na primeira epístola de Pedro, lemos: “Estai sujeitos, por amor do Senhor, a todas as instituições humanas, quer seja ao imperador como supremo, quer aos governadores como enviados por ele para punir aqueles que cometem o mal e para louvar aqueles que faça o certo.” 11 A oração mais antiga registrada da igreja romana local, na Prima Clementis , reflete tanto Pedro quanto Paulo:

	Tu, ó Senhor, deste aos nossos governantes o poder da soberania através do teu próprio poder excelente e indescritível, para que nós, conhecendo a tua glória e a honra que tu lhes deste, possamos submeter-nos em todas as coisas a eles, em nada resistindo ao seu vai. Concede-lhes saúde, paz, concórdia, segurança, para que não falhem na administração do governo que lhes deste. 12

	O imperador em Primeira Pedro, o governante em Paulo e Clemente, é, naturalmente, o imperador romano . A tradição política romana era essencialmente republicana, mas no primeiro século antes de Cristo, devido à luta de classes e às facções endémicas na república, bem como à admiração pela mente grega, os romanos começaram a olhar com mais favor para a ideia monárquica. Com a conquista da Síria e do Egito, concluída em 30 a.C. , foram virtualmente obrigados a tomar emprestadas as roupas da ideologia helenística, pois, privados das suas vestes, o governo teria sido muito menos atraente para a população indígena. Com efeito, os romanos adoptaram a ideia de que o imperador é a lei animada, mas combinaram isto com a sua própria tradição de que o governante está sujeito à lei. Caracteristicamente, sustentavam que o imperador devia ser o primeiro a cumprir a lei, que ele encarna. Este princípio duplo explica a preocupação fundamental com a legalidade e a racionalidade no governo romano até ao final do período bizantino – pelo menos se omitirmos os períodos em que bandidos ou loucos ocuparam o trono.

	As atitudes cristãs em relação à ideologia imperial foram complicadas pelo facto de, nos primeiros dois séculos de existência da Igreja, imperadores ou funcionários imperiais terem cometido perseguições esporádicas aos seus membros, algumas das quais extremamente graves. No Apocalipse Joanino, o dragão (Satanás) assume o controle da besta (o Império Romano) e a usa para seus próprios fins perversos, dando-lhe poder e fazendo-a proferir blasfêmias. Na época em que o Apocalipse foi escrito, no final do primeiro século, o culto ao imperador (distinto da ideologia imperial) não estava muito avançado. Mas no século II, o gesto de oferecer incenso ao numen ou espírito divino do imperador tornar-se-ia uma questão de vida ou morte. Os escritos dos primeiros apologistas sugerem que, embora os cristãos nunca possam adorar o imperador, podem honrá-lo como o primeiro homem na terra depois de Deus. Na sua acta , os mártires protestam a sua lealdade ao imperador mas simultaneamente insistem que existe um dominus maior , Jesus Cristo, cuja soberania sobre todas as coisas no Céu e na terra, recebida do Pai, transcende a dos reis. Clemente de Alexandria, encorajado pelo precedente de Fílon, o Judeu, tentou casar a ideologia imperial com a doutrina cristã, tanto quanto pôde. O imperador, como expositor dos mandamentos de Deus, mantém uma relação com o Logos de Deus e, portanto, com o próprio Cristo, embora o ignore. Mas o fracasso de qualquer outro teólogo pré-Niceno, depois de Clemente, em abordar este tema mostra que a sua hora ainda não havia chegado. Enquanto os imperadores permanecessem pagãos, era pouco provável que despertasse entusiasmo. Orígenes, no entanto, contribuiu com um argumento que se tornou padrão, nomeadamente, que sem a paz geral assegurada para a bacia do Mediterrâneo pelos imperadores romanos, a pax augusta , o Evangelho dificilmente poderia ter sido pregado até aos confins, virtualmente, do mundo conhecido. “Deus preparou as nações para o seu ensino, cuidando para que elas estivessem sob o comando de um príncipe, o rei dos romanos. Assim não haveria conflitos entre as nações, o que teria tornado mais difícil para os apóstolos de Jesus cumprir a tarefa que ele lhes confiou quando disse: ‘Ide, fazei discípulos de todas as nações’”. 13

	O papel do imperador no Oriente

	A teoria da monarquia divina entre os cristãos ganhou força com a conversão de Constantino. Assim que Constantino revelou a sua simpatia pela religião cristã no Édito de Milão de 313, os cristãos mostraram-se prontos a reconhecê-lo como uma imagem do Logos na terra. O imperador cristão reflete a monarquia divina: assim como Deus leva o universo à unidade por meio de sua Providência, o imperador leva o mundo à unidade em Deus por meio de seu governo piedoso. A influência de uma Weltanschauung generalizada, o alívio pela remoção da pressão estatal e a confiança pessoal do episcopado nas boas intenções de Constantino: estes factores são suficientes para explicar a aceitação inicial indolor da filosofia imperial. O principal teólogo do ofício imperial foi Eusébio de Cesaréia, que também é o principal historiador da Igreja primitiva. 14 Na sua oração O Louvor de Constantino , Eusébio considera o reinado do imperador na terra uma réplica do reinado de Deus no Céu. Tal como Cristo, Constantino é um salvador e uma palavra de Deus para o seu povo. Ele é o amigo do Logos. Chamado a espelhar a perfeição divina, ele não alcançará esta feliz condição até que tenha levado a paz e a verdadeira fé a todas as nações. Na porção ocidental da Igreja, no entanto, onde a ideia imperial tinha raízes mais superficiais, poderia esperar-se mais cepticismo, mas os papas, os patriarcas ocidentais, em geral aceitaram a utilidade e a congruência do papel imperial pelo menos até ao século VIII. .

	A principal tarefa do imperador na mente da Igreja Romana Oriental era ordenar a vida da Igreja no seu aspecto público, assegurando-lhe a unidade disciplinar e a paz doutrinária. Como já foi mencionado, o Primeiro Concílio de Nicéia foi o momento clássico na cooperação entre imperador e episcopado, e para ele todos os concílios ecumênicos posteriores da Igreja “indivisa” buscariam seu modelo. O imperador convocou os bispos utilizando o mesmo procedimento utilizado para a convocação dos senadores. Legalmente, pode-se argumentar, os primeiros concílios eram reuniões do Senado em seu aspecto eclesiástico - algo atestado processualmente na forma como os bispos acrescentavam seus nomes aos atos de um concílio na ordem de precedência estabelecida pela autoridade civil para as várias províncias do império. 15 O que, na Providência de Deus, salvou a independência dos bispos foi que, para o direito romano, o imperador não podia votar no Senado nem de qualquer outra forma intervir nos seus procedimentos: o último vestígio do ethos do antigo Senado romano república. O imperador limitou-se a confirmar as decisões dos bispos, conferindo-lhes assim validade no direito civil. Muito provavelmente, Constantino pretendia um compromisso entre as suas próprias reivindicações como basileus na tradição helenística e a sua consciência de que os bispos eram, sacramentalmente, as principais autoridades da Igreja. Quanto à sé de Roma, aceitou o direito do imperador de convocar concílios até e incluindo o Segundo Concílio de Nicéia de 787, embora não considerasse a convocação e confirmação imperial como algo que tornasse um concílio definitivamente vinculativo. Somente a recepção de seus ensinamentos ou decretos pelo bispo romano poderia efetuar isso. 16

	Ao mesmo tempo, a Igreja concedeu a Constantino um status semi-sacerdotal de variedade um tanto vaga. Usando a tipologia bíblica, os clérigos retrataram Constantino como um novo Moisés, um novo David, um novo Salomão. Ele teve o privilégio de entrar no santuário, de outra forma negado aos leigos. Ele poderia beijar o altar cerimonialmente durante a liturgia, abençoar a congregação, apresentar as ofertas ao bispo, receber a comunhão da mesma forma que o clero, ler o Evangelho e pregar em determinados dias festivos. Já é indicativo de uma certa distância de tudo isto no Ocidente que, já em Ambrósio, encontremos um bispo ocidental questionando a prática de deixar o imperador permanecer no santuário com os celebrantes da Eucaristia. Ambrósio fez essa objeção pessoalmente a Teodósio, o Grande, que se desculpou graciosamente e voltou para a nave da basílica. 17 O único bispo oriental de uma data tão antiga a manifestar uma desconfiança comparável em relação a tais prerrogativas imperiais parece ser João Crisóstomo. 18

	Como, então, a Igreja e o Estado se relacionavam no Império Romano Oriental? O princípio básico foi estabelecido no Código de Justiniano: entre o imperador e a Igreja há sinfonia , “harmonia”. Nesta música, as vozes complementares têm cada uma a sua parte. O imperador realiza no foro público a fé dogmática determinada pelos bispos. Ele convoca os sínodos e atualiza as suas decisões, mas não define o Símbolo, a fé da Igreja. Esta foi a teoria fundamental, transgredida em inúmeras ocasiões, mas nunca abandonada. Até certo ponto, é possível simpatizar com a posição dos imperadores. No geral, eles aderiram aos julgamentos dos sínodos episcopais; o problema começou quando tiveram que decidir entre as reivindicações dos sínodos concorrentes. Um imperador poderia seguir um sínodo posteriormente rejeitado pela Igreja em geral como herético, embora pudesse ostentar uma participação mais numerosa de bispos do que algum outro sínodo cujo ensinamento fosse mais tarde considerado ortodoxo. Quando eclodiu a guerra espiritual (e não apenas espiritual) entre o imperador e os bispos ortodoxos, a igreja oriental fez esforços para restringir o âmbito eclesial da autoridade imperial sem, contudo, nunca renunciar ao princípio da sinfonia .

	Um exemplo clássico do início do período bizantino diz respeito às políticas eclesiais do filho de Constantino, Constâncio, cuja tentativa de encobrir o partido ariano acabou por lhe render a implacável má vontade de Atanásio. Na Historia Arianorum deste último, lemos que quando, no sínodo de Milão de 355, Constâncio procurou a condenação de Atanásio, os bispos hesitaram, alegando que não era canônico condenar um bispo que havia sido oficialmente exonerado da censura eclesiástica. A isto (de acordo com Atanásio), Constâncio respondeu: “Minha vontade é um cânone. . . . Obedeça ou vá para o exílio.” 19 Mas nem todos os historiadores consideram estas palavras como ipsissima verba, ou mesmo como ipsissima vox do imperador. 20 A verdadeira atitude de Constâncio é talvez melhor transmitida por uma passagem na História da Igreja de Teodoreto que relata uma conversa entre o Papa Libério e o imperador sobre o mesmo assunto. Atanásio foi condenado em 335 pelos bispos semi-nicenos, homoi-ousianos ou “eusébios” que mais tarde embarcariam na reconciliação de Ário. O papa procurou um novo exame de Atanásio com o objetivo de inocentá-lo da acusação então levantada contra ele: o sabelianismo. A isto Constâncio respondeu: “Ele esteve presente no Concílio de Tiro e ali julgou, e naquela ocasião todos os bispos do mundo o condenaram. . . . Em que parte do mundo você está, Libério, para ficar sozinho para defender aquele homem e perturbar a paz do mundo inteiro? . . O que foi decidido uma vez não deve ser rescindido agora. A sentença de tantos bispos deveria agora ser ratificada”. 21 A possibilidade sempre presente de que o imperador, embora mantendo escrupulosamente o princípio de que apenas os sínodos episcopais podem determinar a doutrina, pudesse ainda apoiar uma assembleia doutrinariamente desviante levou vários clérigos a ensaiar a redução das prerrogativas imperiais. Perto do fim da vida, Atanásio concluiu que, quando o imperador convocasse um concílio, não deveria ser visto perto dele, para evitar a menor sugestão de intervenção imperial. 22

	Essas ansiedades, despertadas durante a controvérsia ariana, levaram, significativamente, à elaboração de uma segunda versão interpolada da Vida de Constantino, de Eusébio , sob o sucessor de Constantino no Oriente e no Ocidente, Teodósio, o Grande. Eusébio, recorde-se, chamou Constantino de isapostolos , “igual aos apóstolos”, e Constâncio, preocupado em preservar a memória de seu pai em toda a sua glória, construiu uma igreja, dedicada aos doze apóstolos, para abrigar a igreja de seu pai. restos mortais, como os dos imperadores cristãos subsequentes. O simbolismo é óbvio, mas o interpolador da Vita Constantini reduz o estatuto de Constantino, considerando-o simplesmente como isepiskopos , “o igual a um bispo”. Como ele escreveu: “Ele agiu como um bispo universal nomeado por Deus e convocou conselhos dos ministros de Deus. Ele não desdenhou estar presente em suas reuniões e tornar-se um dos bispos. Ele sentou-se no meio deles. . . cercado por . . . o mais amigável de seus amigos fiéis.” 23 O interpolador sublinha que Constantino cedeu à maioria do episcopado e, como bispo universal, executou as suas decisões, não as suas.

	O papel do imperador no Ocidente

	E se, num Oriente castigado, o conceito de “bispo universal” foi assim mantido, teve a sua contrapartida ocidental nas boas-vindas concedidas à vontade dos imperadores de agirem contra hereges e pagãos, ou pelo menos de considerarem agir dessa forma. Ambrósio, apesar da sua hostilidade a uma noção quase sacerdotal do cargo imperial, nunca deixou de exigir dos imperadores a destruição final, na Itália, da antiga religião romana. Agostinho, embora de todos os padres latinos o menos simpático à teologia eusébia, acabou convocando o imperador para lidar com o cisma donatista pela força da lei, uma vez que o argumento e a persuasão falharam.

	No Ocidente, contudo, o cepticismo residual sobre o papel do imperador na Igreja persistiu e, se as relações entre o papado e o imperador se deteriorassem, poderia a qualquer momento tornar-se uma força activa. No Oriente, a convicção de que, aconteça o que acontecer, a Igreja deve permanecer casada com o império, perdurou até 1453.24 Sobreviveu mesmo às tentativas dos últimos imperadores de impor à Igreja Grega uma reunião com Roma, às suas intervenções finais no grande escala em assuntos eclesiásticos. Não deveríamos supor, contudo, que os primeiros papas se considerassem rivais dos imperadores. Enquanto os imperadores deixassem a doutrina em paz, os papas poderiam aceitar a teoria da sinfonia . Só quando viram os imperadores subscreverem um sínodo específico, visto de forma duvidosa por Roma, por motivos políticos da Igreja, é que se opuseram. Se, por outras palavras, os imperadores seguissem a doutrina ortodoxa, tal como entendida em Roma, então os papas conceder-lhes-iam quaisquer privilégios que solicitassem na Igreja - até mesmo concordar que as eleições papais fossem ratificadas imperialmente. Mas quando os imperadores não conseguiram seguir a doutrina ortodoxa, como se viu em Roma, os papas resistiram, usando uma linguagem cuja acusação parecia, em retrospectiva, realmente pesada. Quando, por exemplo, o Papa Gelásio, no século V, reviveu a imagem das “duas espadas”, ou criou a do “sol e da lua”, ele pretendia indicar que o sacerdotium, o episcopado, resumia-se na pessoa do O pontífice romano é mais elevado do que o imperium , o poder imperial. Pois, de acordo com a teoria da teocracia papal que, por volta do ano 1200, surgiu no Ocidente em plena gala, os papas têm o direito de determinar se o imperador (ou rei) está a desempenhar correctamente as suas funções, mesmo dentro do prazo temporal. domínio – uma vez que a paz e a ordem da sociedade civil são também realidades morais que a Igreja pode julgar. Além disso, na visão daquele período posterior, pós-patrístico, não só o bispo romano, como o mais alto representante do sacerdotium , possui tal poder de avaliação autoritativa: no caso de considerar o governante negligente, ele também tem o direito de destituí-lo do cargo, declarando que seus súditos não são mais obrigados a obedecê-lo. Tal teoria não era apenas inaceitável para a monarquia bizantina: também era estranha à igreja bizantina. 25 Mas na era dos pais, tudo isso ainda estava por vir.

	A forma como as atitudes papais em relação à teologia imperial se voltaram em grande parte para o comportamento imperial é bem ilustrada pelas relações do Papa Félix III com o imperador Anastácio durante o cisma “Acácio” que se seguiu à promulgação do Henotikon de Zenão . Como vimos, o acordo cristológico de Zenão ofereceu a proscrição tanto de Nestório como de Eutiques, mas sem a definição calcedónica, e os quatro patriarcados orientais curvaram-se a esta política face à desaprovação romana. O Papa Félix escreveu ao imperador:

	Certamente, isso resultará na prosperidade de seus negócios se, quando o assunto em questão diz respeito às coisas de Deus, você se esforçar de acordo com seu mandamento de submeter sua vontade imperial aos bispos de Cristo e não assumir a liderança; aprender assuntos sagrados com aqueles que estão encarregados deles, não ensiná-los; seguir a prescrição da Igreja e não prescrever-lhe leis a serem seguidas à moda dos homens; nem tiranizar suas ordenanças, visto que é de fato a vontade de Deus que você se curve em humilde obediência. 26

	Mas quando pensou que o imperador estava prestes a pôr fim ao cisma, o mesmo papa escreveu novamente, aceitando a missão eclesial do imperador – e até o seu direito de depor bispos e de escolher os seus sucessores.

	O Sacro Império Romano criado pelo papado em 800 diferia toto caelo do antigo império cristão-romano do Oriente. Em princípio, foi criação da Igreja. Os novos imperadores ocidentais derivaram a sua autoridade do reino divino, mas não, como em Bizâncio, através da lei natural. Eles a receberam através da autoridade da igreja que os havia coroado. Aos olhos orientais, a nova criação era distintamente Ersatz . Foram os imperadores romanos originais e tradicionais cujo papel a Providência repetidamente confirmou. Esses imperadores abriram o caminho para o Messias pela pax augusta ; eles cristianizaram o mundo romano ao se tornarem cristãos; eles usaram seu poder, diplomático e militar, para ampliar ou defender a fé ortodoxa. Mesmo em alguns escritores ocidentais, o apelo da ideologia romana oriental era forte. Antes do concílio de reunificação de Lyon (1274), ocorreu uma discussão sobre o destino do império em caso de sucesso ecumênico. Para alguns ocidentais, a melhor solução era aceitar um imperador bizantino, casado com uma princesa latina, como único governante supremo tanto para o Oriente como para o Ocidente. 27

	Bizâncio e além

	Com a diminuição do poder bizantino no decurso do período medieval, não se seguiu nenhuma redução notável das reivindicações imperiais. A prática imperial de presidir aos debates doutrinários do seu clero continuou sob a dinastia Paleóloga, a última a ocupar o trono romano oriental. 28 A comparação do imperador com um bispo tornou-se mais plausível com a adoção, talvez inspirada em modelos ocidentais, do rito de unção de um novo imperador, no decorrer do século XIII. O canonista bizantino Demetrios Chomatianos, defendendo o direito do imperador de traduzir bispos, observa que não sucede apenas aos sumo pontífices da antiguidade. Na dispensação cristã, seus poderes aumentam significativamente. Graças ao seu crisma imperial, ele pode ser chamado de ungido do Senhor. Como Jesus Cristo, o Messias divino, ele recebe os carismas próprios de um sumo sacerdote. 29 Assim, seria quase patético o mesmo autor acrescentar: “O imperador tem todas as prerrogativas de um sacerdote, exceto o direito de administrar os sacramentos”. 30 No entanto, o Padre Christopher Walter dos Agostinianos da Assunção, cujo estudo das imagens visuais produzidas pela sociedade bizantina iluminou grandemente a compreensão das atitudes bizantinas, detecta uma certa ambivalência no período que se segue ao “divisor de águas do século XI”, com a sua declínio precipitado do poder bizantino. Pois a evidência iconográfica aponta para um fortalecimento do sentido do significado do episcopado, consubstanciado, por exemplo, na nova tendência, a partir do final do século XII, de retratar os bispos nas absides das igrejas bizantinas (onde até então apenas o apóstolos, ou, na melhor das hipóteses, um raro bispo doador, teria se levantado) e, a partir do século XIII, colocar imagens dos concílios ecumênicos no nártex da igreja. 31 Certos textos confirmam isso. A História de Manuel Comnenus, de Nicetas Choniates, despreza os imperadores que se consideram tantos Salomão na divindade. Um elogio do patriarca Arsênio (falecido em 1273) elogia a docilidade do imperador Teodoro II Láscaris para com seu pai fantasmagórico, que é apenas como deveria ser, pois “o ungido é maior que o ungido”. Uma instrução pastoral do patriarca Mateus I (falecido em 1410) incentiva os bispos a falarem, como os profetas, na presença dos reis. E o dossiê de Walter termina de forma reveladora com um testemunho das opiniões de Macário de Ancira, do século XV, para quem, à semelhança de Gelásio, o poder do sacerdócio é superior ao do imperium . Outras testemunhas testemunham de forma muito diferente – e ocasionalmente a mesma pessoa fala com um sotaque alternativo quase irreconhecível. Macário no seu tratado contra os latinos reverte à posição bizantina mais tradicional de que o imperador é "outro Cristo", o primeiro personagem da cristandade, exaltado acima de todos os patriarcas e concílios. 32 Ainda em 1393, o patriarca António IV declarou a Basílio I de Moscovo que a Igreja ecuménica postula um imperador ecuménico: um não pode existir sem o outro. 33 A solução de Walter é elegante: dentro da igreja bizantina, a partir do século XI, os bispos sublinharam cada vez mais enfaticamente a superioridade da autoridade eclesiástica sobre o poder imperial, mas fora dela, em controvérsia com os estrangeiros, o clero bizantino continuou a exaltar o poder imperial. escritório. 34

	É apropriado, à luz da compreensão histórica, chamar a igreja bizantina de “cesaropapista”? Será por isso que não havia espaço suficiente para o verdadeiro papa? O Império Bizantino não tinha uma constituição escrita à qual se pudesse fazer referência para o julgamento desta questão, mas produziu numerosas colecções jurídicas que funcionavam como sistematizações de costumes e cânones. Ao longo dos séculos bizantinos, o imperador poderia traduzir bispos, alterar o estatuto relativo das dioceses, nomear o patriarca ecuménico a partir de uma lista de três nomes fornecida por um sínodo, ou mesmo escolher outro nome se o sínodo desse aprovação formal a isto. Ele poderia convocar concílios gerais da Igreja, embora na eclesiologia bizantina desenvolvida - a teoria da Pentarquia - nenhum concílio pudesse ser considerado ecumênico a menos que todos os quatro patriarcas e o papa estivessem presentes ou representados, mas apesar desta formidável panóplia de poderes, a maioria dos bizantinistas não estão dispostos a chamar o sistema bizantino de cesaropapista, devido à constância da tradição segundo a qual o imperador é por si mesmo impotente para determinar a fé da Igreja. Na verdade, alguns imperadores com uma ideologia imperial elevada, como Justiniano, também defendiam uma doutrina elevada, pelo menos em teoria, da autoridade do papa em questões de fé cristã. Mas se a política bizantina não era cesaropapista, então como deveríamos chamá-la? A busca por uma palavra adequada tornou-se um passatempo dos estudiosos: cesaroprocuratorista? cesaropaternalista? mesmo, com um anel anacronicamente tecnocrático, cesarocibernético? 35 A palavra mais comum usada em Bizâncio para descrever o imperador era, talvez, a mais profunda, embora também otimista, christomimêtês : o imitador de Cristo. Como Justiniano observou nas suas leis, é imitando a filantropia e a humildade de Cristo que o imperador espelhará Deus na comunidade cristã.

	Há, então, um elemento genuíno, embora para nós dificilmente recuperável, de sentimento eclesiológico na posição do imperador. Não podemos compreender o curso do cisma bizantino se não o levarmos em conta. Nem na sequência das revoluções e dos rumores da Europa Oriental de 1989-1990 podemos declarar que o seu dia acabou definitivamente. Tanto na Rússia como na Sérvia, os neotradicionalistas procuram mais uma vez um “czar ortodoxo”, neste último caso para assumir também a responsabilidade pela Bulgária e pela Grécia. No rescaldo de um período em que tão pouco foi previsto correctamente, seria tolice excluir a possibilidade de o Papa de Roma ter ainda de enfrentar, em Moscovo ou Belgrado, figuras para as quais a antiga ideologia dos direitos do imperador e deveres na Igreja tornou-se novamente realidade.
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	O distanciamento entre Roma e 
Constantinopla, III: O crescimento 
das reivindicações papais

	Os católicos passaram a acreditar que estar em comunhão com o bispo de Roma é uma condição necessária para estar em comunhão com a própria Igreja de Cristo – em qualquer coisa que não seja um sentido defeituoso da palavra “comunhão”. Ora, esta crença tem uma história e essa história desempenhou um papel importante na formação do principal cisma oriental. Muitos cristãos ocidentais não teriam necessariamente seguido a “linha” ocidental em vários assuntos se não estivessem preocupados com a fidelidade à tradição papal. Por outro lado, muitos cristãos orientais dificilmente teriam permitido que o desacordo doutrinário terminasse em cisma se tivessem compreendido e aceitado as reivindicações da Sé Romana em toda a sua força.

	Fundações do Novo Testamento

	As “reivindicações romanas” giram em torno de um isomorfismo entre a posição de Roma na comunhão das igrejas e a posição de Pedro (e, em menor grau, de Paulo) na companhia dos apóstolos. O Novo Testamento apresenta o papel especial de Pedro como a vontade tanto do Jesus do ministério histórico quanto do Cristo glorificado e exaltado. 1 Entre os Doze, Simão é o primeiro chamado (Mc 1,16), o primeiro pescador de homens (Mc 1,17) e a primeira testemunha da Ressurreição (1 Cor 15, 5; Lc 24, 34). Recebe do Senhor o nome de “Pedro”, a rocha (Mc 3, 16), e é assim designado pedra angular da comunidade da era final, inaugurada na comunhão dos Doze. Esses fundamentos são mais explorados nas diversas tradições evangélicas. Em Lucas, Pedro é o mordomo da futura família (12:42), um missionário (5:1-11) que deve “confirmar seus irmãos” (22:32). Na história da Igreja Lucana, nos Atos dos Apóstolos, Pedro aparece não apenas como líder da Igreja nascente, mas como guia de sua missão, tanto para judeus como para gentios. Em Mateus, a confissão de fé de Pedro em Cesaréia de Filipe é ampliada para mostrar toda a dimensão do mandato de Pedro em relação aos Doze e a toda a Igreja: ele é portador de uma revelação divina especial, que garante a tradição de Jesus transmitida no Evangelho. Em João, é só Pedro quem lança a rede cheia de peixes (21,11) sem que ela se rompa, e só ele é solenemente investido de um encargo pastoral que se estende a todo o rebanho (21,15-17). O livro de Atos, e outras referências ocasionais, confirmam o testemunho das cartas paulinas de que Paulo de Tarso atuou como principal colaborador de Pedro no estabelecimento terreno do corpo de Cristo. A correspondência de Paulo testemunha a vida de alguém que assumiu, por eleição divina, o “cuidado de todas as igrejas”, nomeadamente na proclamação apostólica aos gentios, complementando o envolvimento primário de Pedro na missão aos judeus. A julgar pela conclusão dos Atos dos Apóstolos, Lucas estava ciente de que a carreira de Paulo havia chegado ao fim em Roma. Da mesma forma, na Primeira Carta de Pedro há indícios de que esta foi também a cena final do apostolado de Pedro.

	Não é de surpreender, então, que a Igreja primitiva sustentasse que os apóstolos Pedro e Paulo tinham selado com o seu sangue a fé da igreja da cidade de Roma – uma igreja em composição tanto judaico-cristã como gentio-cristã. 2 Porque a igreja romana foi ensinada por esses pastores proeminentes de Jesus Cristo, e notavelmente pelo próprio primeiro dos Doze e principal dos apóstolos, e porque teve o privilégio de ver essa fé confirmada pelo testemunho do seu martírio, esta A Igreja de Roma gozava de uma preeminência correlata na rede total de comunhão das igrejas locais que constituíam a Grande Igreja do período cristão primitivo. Assim, na primeira década do século II, encontramos Inácio de Antioquia elogiando a igreja romana como aquela que “preside na caridade” entre as igrejas, 3 e cinquenta anos depois Irineu de Lyon atribuirá a esta mesma igreja uma principalitas , que nós poderia muito bem traduzir “preeminência”, de modo que todas as outras igrejas devem concordar com a fé ali defendida e ensinada. 4

	Tais referências à igreja romana aplicavam-se necessariamente também ao bispo romano . O bispo é o guardião da fé do seu povo e o seu principal mestre. 5 O que é dito sobre o papel da igreja de Roma na continuação do significado de Pedro (e de Paulo) na vida do organismo cristão deve, portanto, ser aplicável de alguma forma ao bispo de Roma. A referência a Paulo nunca desaparece inteiramente neste contexto, mas é cada vez mais ofuscada pela referência a Pedro, a quem Cristo fez promessas de que pastorearia as ovelhas da sua comunidade (João), confirmaria os seus irmãos (Lucas) e seria a pedra fundamental. de sua Igreja (Mateus).

	Na história das relações romanas com as igrejas orientais, o questionamento de uma primazia (indefinida) para o bispo de Roma é relativamente raro. Mais comumente contestado é como essa primazia deveria ser entendida; seu alcance e limitações; como deve ser exercido; e se é no sentido pleno do direito divino ou, alternativamente, algo que é de criação meramente eclesiástica, tendo surgido e provado útil na Providência de Deus. 6

	O testemunho dos primeiros pais

	Dos primeiros escritores que abordam a primazia romana podemos distinguir dois tipos de comentaristas. Primeiro, havia aqueles que viam a igreja romana como o exemplo supremo de uma igreja que guardava a regra de fé dos apóstolos. Personagens como Irineu e Tertuliano estavam principalmente preocupados com a tarefa de estabelecer o papel da Grande Igreja como intérprete credenciado da Bíblia – contra hereges, cismáticos e sectários. Normalmente, eles argumentam que Cristo confiou o seu Evangelho aos apóstolos, e que os apóstolos fundaram igrejas e, por sua vez, confiaram esse Evangelho aos bispos que os sucederam. Para descobrir, portanto, o que o Evangelho contém, deve-se olhar para as igrejas apostólicas (ou aquelas que com elas estão em comunhão), pois só elas têm o direito dado por Cristo de interpretar as palavras do Redentor. Entre estas igrejas, a igreja romana tem a origem apostólica mais clara e mais importante, por isso é supremamente à igreja romana que se irá procurar a substância da regra de fé.

	Outros escritores, como Inácio de Antioquia e Clemente de Roma, atribuem à igreja romana uma autoridade, seja explícita ou implícita, ou melhor, vis-à-vis outras igrejas: uma autoridade externa, por assim dizer, bem como uma autoridade interna. . Assim, como vimos, Inácio fala da igreja de Roma como “presidindo [a] caridade”, uma frase que quase certamente significa assumir o papel presidencial entre as igrejas. Da mesma forma, na Prima Clementis , a igreja romana dirige-se à igreja de Corinto como se ela possuísse o direito de oferecer correção fraterna a outra igreja e com a expectativa legítima de ser ouvida. 7

	Por volta da virada dos séculos II e III, essas prerrogativas, atribuídas à Igreja Romana por figuras representativas do Norte da África e da Ásia Menor, bem como da Itália central, passaram a ser invocadas pelos próprios bispos romanos nas suas relações com colegas bispos no Grande Igreja. Assim, encontramos o Papa Vítor I propondo separar as igrejas da Ásia Menor “da unidade comum” (como Eusébio coloca em sua História da Igreja ), alegando que elas não aceitariam seu governo sobre a data da Páscoa – um ponto de vista. alguma importância para aqueles que têm uma concepção “realista” do tempo litúrgico. 8 Mais uma vez, o Papa Calisto I, invocando directamente a autoridade de Pedro, procurou impor a outras igrejas a prática romana em matéria de disciplina da penitência. Embora outros cristãos possam argumentar que o bispo romano agiu de forma imprudente ou imprudente, ninguém, tanto quanto se sabe, contestou o seu direito fundamental de intervir na comunhão das igrejas. Testemunhos de tipo litúrgico e arqueológico sobre a primazia de Pedro entre os apóstolos, e uma primazia relacionada de Roma entre as igrejas, podem ser encontrados não apenas no Ocidente latino e no Oriente grego, mas também em lugares tão distantes como a Arábia e Osrhoene ( Leste da Síria). 9 Assim, o grande sábio francês Louis Duchesne pôde escrever sobre a situação de Roma na Igreja dos primeiros três séculos:

	No curso normal dos acontecimentos, a grande comunidade cristã da metrópole do mundo, fundada na própria origem da Igreja, consagrada pela presença e pelo martírio dos apóstolos Pedro e Paulo, manteve o seu antigo lugar de centro comum de Cristianismo e, se assim podemos expressar, como o centro comercial do Evangelho. A piedosa curiosidade de todos os fiéis e dos seus pastores voltou-se incessantemente para a Igreja que está em Roma. Em todos os lugares as pessoas queriam saber o que ali era feito e ensinado; se necessário, eles encontravam o caminho até lá. Os fundadores de novos movimentos religiosos tentaram aliar-se às boas graças e até mesmo apoderar-se da autoridade ecuménica, infiltrando-se entre os líderes. A caridade dos romanos, sustentada por uma riqueza já considerável, chegava em tempos de perseguição, ou de calamidade ordinária, às províncias mais distantes, como a Capadócia e a Arábia. Roma ficou de olho nas disputas doutrinárias que agitavam outros países; soube como responsabilizar Orígenes pelas excentricidades de sua exegese e como reconduzir o poderoso primata do Egito à ortodoxia. 10

	Até os pagãos viram isso. No entanto, a natureza, distinta do facto, desta primazia estava longe de ser clara.

	Do Papa Estêvão a Nicéia

	A primeira declaração distinta de uma teoria da primazia é fornecida pelo Papa Estêvão I em meados do século III. Estêvão emprestou de Cipriano de Cartago a frase cathedra Petri , cadeira de Pedro. 11 Nas suas cartas e na primeira “edição” do tratado De unitate Ecclesiae , Cipriano tinha usado essa frase para o ofício petrino, algo que ele via como partilhado por todos os bispos católicos. O ponto de vista de Cipriano já era um tanto inovador devido à sua afirmação implícita de que os direitos e deveres dos bispos da Igreja são os dos próprios apóstolos - e não simplesmente os direitos e deveres dos ministros nomeados pelos apóstolos. Numa segunda “edição”, Cipriano prosseguiu dizendo que a comunhão ou solidariedade do episcopado deve ela mesma ter um guardião. Ele encontrou este papel de tutela no cargo de bispo de Roma, onde Pedro deu o testemunho final do seu martírio. 12 O Papa Estêvão baseia-se nestas propostas de Cipriano, mas concentra tudo o que Cipriano tem a dizer sobre a cátedra de Pedro na sua própria sé. Para Estêvão, a cátedra episcopal do bispo romano é simplesmente a cátedra Petri . Com base nisso, Estêvão reivindicou autoridade sobre, por exemplo, os bispos do Norte da África e da Ásia Menor.

	Embora a fundação de Constantinopla em 324 tendesse a relativizar a posição central do bispo romano no mundo cristão, de forma alguma empurrou os papas para a margem. 13 O Primeiro Concílio Ecuménico, Nicéia I, foi convocado pelo imperador Constantino, mas é pelo menos possível que ele tenha consultado primeiro o Papa Silvestre. O Liber pontificalis afirma abruptamente que o concílio foi convocado a pedido do papa, e embora Rufino, relatando a consulta aos bispos, não mencione o papa em particular, o Sexto Concílio Ecumênico, Constantinopla III, reunido em 680, afirma que Constantino com Silvestre convocou o “grande sínodo” de Nicéia – talvez refletindo uma lembrança da situação real. Uma possível explicação do motivo pelo qual Silvestre de Roma não compareceu pessoalmente a Nicéia está contida no conselho oferecido pelos bispos ocidentais reunidos em Arles em 315.14 O bispo romano, aconselharam eles, deveria permanecer na sua cidade: a cidade dos apóstolos que governam. lá sempre. Num facto menos controverso, o concílio foi presidido pelo legado de Silvestre, Osio de Córdoba, e a liturgia bizantina interpretaria isto como a presença moral do papa: “Padre Silvestre. . . tu apareceste como uma coluna de fogo, arrancando os fiéis do erro egípcio e conduzindo-os continuamente com ensinamentos infalíveis para a luz divina.” 15 Em Nicéia, a primazia romana nunca foi totalmente explícita, embora o que mais tarde seria chamado de direitos patriarcais do papa tenha sido estabelecido num cânon, juntamente com os de Alexandria e Antioquia, e a legitimidade da reivindicação da igreja de Jerusalém (Aelia Capitolina) a uma reverência especial.

	Atanásio e o Concílio de Sardica

	Alguns historiadores concluíram que, na época de Nicéia, nenhum primado romano relevante para toda a Igreja era admitido pelos cristãos orientais. Eles acham esta tese confirmada pelo comportamento do herói niceno Atanásio. Condenado pelo Concílio semi-Ariano de Tiro, Atanásio não recorreu a Roma, mas recorreu ao imperador. É provável, no entanto, que Atanásio se considerasse julgado não tanto por heresia, mas pelo crime civil de fomentar a discórdia dentro da igreja imperial. Como escreveu o Padre Vincent Twomey no seu estudo sobre as atitudes contrastantes de Atanásio e Eusébio, Apostolikos Thronos :

	Parece que ele foi a Constantino para conseguir um genuíno sínodo eclesiástico ou, na sua falta, para garantir pelo menos uma audiência do imperador para a sua defesa no que diz respeito a acusações que incluíam acusações de natureza civil. Como ele havia viajado involuntariamente para Tiro apenas a mando do imperador, então foi forçado pela lógica das circunstâncias a colocar sua defesa nas mãos do mesmo, uma vez que uma audiência justa em Tiro revelou-se uma impossibilidade. 16

	O subsequente exílio de Atanásio em Trier foi seguido pela tentativa do partido arianizante liderado por Eusébio de Nicomédia de obter para seu próprio candidato à sé de Alexandria, o flagrantemente ariano Pistos, cartas de comunhão de Roma. No seu sínodo de 339 em Antioquia, os eusébios, reconhecendo que a história pessoal de Pistos estava demasiado comprometida para que esta estratégia tivesse sucesso, prevaleceram sobre o prefeito do Egipto para assegurar a substituição de Atanásio pela figura mais apresentável de Gregório da Capadócia. No mesmo ano, depois de enviar uma carta encíclica “aos seus colegas ministros em todos os lugares”, Atanásio fugiu para Roma, onde um sínodo de 340 pessoas o admitiu à comunhão e o restaurou à sua sé. A carta de protesto resultante, redigida pelo Sínodo de Antioquia de 341, controlado por Eusébio, desprezou a importância da igreja romana na koinônia eclesial , a ponto de suscitar uma réplica contundente do Papa Júlio. Na sua Apologia secunda , Atanásio incorpora o parágrafo final crucial desta carta, onde o papa pergunta, retoricamente: “Vocês ignoram que o costume tem sido que a palavra seja escrita primeiro para nós [nos casos de bispos sob acusação, e notavelmente nas igrejas apostólicas], e então que uma sentença justa seja proferida neste lugar?” 17

	Embora alguns historiadores considerem que a aceitação da ajuda de Júlio por parte de Atanásio foi meramente táctica e que, com o mau espetáculo apresentado em sua defesa pelo Papa Libério no final de um exílio de dois anos em 357, ele perdeu o interesse em Roma, uma alternativa a interpretação também pode ser sustentada. À luz do seu primeiro recurso a Roma; o papel central desempenhado pela carta de Júlio na sua defesa da justeza eclesial da sua reivindicação legal à sua sé; e sua descrição, na Historia Arianorum ad monachos , dos sofrimentos que levaram Libério a finalmente apoiar a condenação de Atanásio como confissões de peso da crença real do papa , pode ser que a visão de Atanásio sobre o “trono apostólico” não fosse significativamente diferente daquele dos próprios papas romanos. 18

	Uma característica especialmente importante desta época da controvérsia ariana para os nossos propósitos aqui é o Concílio de Sárdica de 343 (este topónimo também é escrito “Serdica”), que exonerou Atanásio da acusação de heterodoxia levantada contra ele pelo Concílio de Tiro e também aprovou uma série de cânones relevantes para as reivindicações romanas. 19 Estes cânones – e especificamente os 3, 4 e 7 – continuam hoje a ser uma questão de disputa entre comentadores católicos e ortodoxos. 20 De acordo com o cânon 3 de Sardica, se um bispo cujo caso foi submetido ao julgamento de um tribunal provincial (eclesiástico) contestar o veredicto desse tribunal, então aqueles que julgaram o caso podem escrever ao bispo de Roma. Se o papa concordar com uma revisão, ele nomeará juízes para julgar novamente o candidato; se, por outro lado, o bispo romano se recusar a reabrir o caso, então deverá confirmar a sentença original. O texto latino não especifica a proveniência dos bispos em novo julgamento, mas a versão grega afirma que eles serão escolhidos entre os bispos das províncias vizinhas. No texto latino, o apelo é dirigido ao bispo romano como tal, enquanto o grego especifica o nome do Papa Júlio. Esta última circunstância permitiu a vários comentadores argumentar que esta disposição é uma peça de “eclesiologia de crise”, concebida para lidar com uma situação única, limitada, embora terrível. É, no entanto, igualmente possível argumentar que o proponente do cânon, Osios, tomou como ilustração as ações do papa contemporâneo, que tinha ouvido apelos de bispos depostos pelo partido anti-Niceno. Hosius não pretendia necessariamente que a operação do cânon se restringisse à vida de Júlio.

	O Cânon 4 estabelece que se um bispo tiver sido deposto por um conselho provincial e contestar a sentença, um novo bispo não deve ser entronizado na sua sé até que o bispo de Roma tome uma decisão. É este cânone que muitos católicos (e ortodoxos ocasionais) interpretam como estabelecendo na pessoa do bispo romano um segundo tribunal formal de apelação, onde somente o julgamento final pode ser proferido. Contra esta interpretação foi contra-argumentado que, se os criadores do cânon 4 pretendessem instituir um novo tribunal de recurso, certamente teriam afirmado isto de forma explícita. E mais uma vez, tal como acontece com o cânon 3, é possível sustentar que os redatores do cânon tinham em mente uma situação contemporânea estritamente limitada - nomeadamente, a nomeação de Gregório da Capadócia como bispo de Alexandria numa época em que, aos olhos ocidentais, a missão de Atanásio o caso ainda não foi resolvido.

	O Cânone 7 é o último que deveria nos deter. Ao lidar com o apelo a Roma, este cânone prevê a possibilidade de que um bispo condenado possa apresentar o seu próprio caso ao papa, levando-o assim a enviar presbíteros romanos, investidos da sua própria autoridade episcopal, para acrescentar o seu julgamento ao de um provincial. conselho. Tal como acontece com os cânones 3 e 4, alguns sustentam que o cânon 7 é simplesmente uma validação retrospectiva do que realmente aconteceu numa situação de emergência: neste caso, na própria Sardica, onde o julgamento de Júlio em relação a Atanásio foi comunicado e ratificado por seus presbíteros legatino.

	Da Sardica ao “Latrocínio ”

	Desde o século IV, Sardica tornou-se um pomo de discórdia não só entre o Oriente e o Ocidente, mas também dentro da Igreja Ocidental, especialmente na amarga e prolongada disputa entre galicanos e curialistas nos séculos XVII e XVIII. Os cânones sardicanos adquiriram uma qualidade especialmente augusta pelas circunstâncias da sua transmissão manuscrita na chancelaria romana, onde foram acrescentados aos cânones de Nicéia (em retrospectiva, uma reunião indiscutivelmente ecuménica) sem indicação da fonte. 21 Os canonistas galicanos argumentavam que o direito de jurisdição de apelação era algo novo, conferido a Roma por um concílio para fazer face a uma crise. Os seus homólogos curialistas tinham uma visão muito diferente: para eles, o direito de receber apelos de qualquer parte da Igreja era inerente ao primado romano como uma instituição de origem divina, e Sardica apenas deu expressão a isto. Mais recentemente, os comentadores chamaram a atenção, de forma esclarecedora, para o paralelo entre o processo de apelo eclesiástico previsto por Sardica e os seus equivalentes seculares. A força desta comparação consiste principalmente em sugerir que a jurisdição de recurso do papa foi modelada processualmente na do imperador – o que indicaria, no contexto transferido da comunhão da Igreja, uma elevada doutrina de prioridade romana. No entanto, ao contrário do imperador, nestes cânones o papa não promulga o julgamento por si mesmo, mas antes confia-o, em maior ou menor grau, aos bispos das províncias.

	A ascensão do imperador cristão era em si uma ameaça às prerrogativas dos papas romanos, como demonstrava a insegurança da posição de Atanásio. Os papas reagiram definindo cada vez mais claramente a sua posição eclesial, um processo já visível na reação papal ao Segundo Concílio Ecuménico, Constantinopla I, que, no seu terceiro cânone, elevou a igreja da nova capital imperial ao segundo lugar, imediatamente depois de Roma. Embora este movimento fosse principalmente anti-alexandrino, também colocava em perigo a primazia romana, uma vez que a base para a promoção era que Constantinopla era a Nova Roma. No ano seguinte, 382, o Papa Dâmaso realizou um sínodo que, inter alia, protestou contra a aprovação deste cânon, sustentando firmemente que a Igreja Romana não devia a sua primazia aos decretos de uma assembleia episcopal, mas directamente ao próprio Cristo. Para Dâmaso, de facto, Roma era a sedes prima Petri apostoli , a “primeira sede do apóstolo Pedro”. 22 Além disso, a sé de Roma é agora chamada de sedes apostolica , a sé apostólica simpliciter — como se não existissem outras que valessem a pena mencionar. 23 O papa começa a adoptar nas suas declarações públicas o “plural de majestade”, falando como “nós” em vez de “eu”, e a dirigir-se aos seus colegas bispos como filhos e não como irmãos. Por outro lado, uma raiva considerável foi causada no Oriente pela tentativa não muito feliz de Roma de interferir nos assuntos conturbados da igreja de Antioquia durante um complicado cisma que ali ocorreu. Tal como o Oriente, seguro no quadro do império cristão, descobriu que poderia prescindir de Roma como um necessário point de repere , também Roma, pela mesma razão, considerou cada vez mais urgente clarificar a sua posição especial e obter a adesão de outros para isso. As reivindicações de Constantinopla obrigaram Roma a avançar no caminho para uma primazia plenamente eficaz, reunindo os seus títulos anteriores na reconvencional reconvenção de ser o herdeiro exclusivo de tudo o que o Novo Testamento nos fala das prerrogativas de Pedro.

	Na verdade, é em 354, menos de meio século após a fundação da Nova Roma, que ouvimos na Antiga Roma, no Tibre, falar de Pedro como o primeiro bispo de Roma - em vez do apóstolo que comissionou o primeiro bispo. 24

	Nos quarenta anos após o Primeiro Concílio de Constantinopla, encontramos o Papa Sirício (384-399) reivindicando para os decretos papais a mesma força vinculativa que a decisão sinodal; Papa Inocêncio I (401-417) afirmando que todas as causae maiores , "causas maiores", deveriam ser reservadas à sé romana; e o Papa Bonifácio I (418-422) afirmando que a igreja romana representa “as igrejas em todo o mundo como a cabeça dos seus membros”: o manifesto de um caput eclesiologia do papado. Embora os bispos em todos os lugares detenham o mesmo cargo episcopal, eles devem “reconhecer aqueles a quem, por causa da disciplina eclesiástica, devem estar sujeitos”.

	Que tais afirmações foram “recebidas” pelas igrejas orientais, em certa medida, parece claro a partir dos eventos que cercaram o Terceiro Concílio Ecumênico, Éfeso, em 431. Em 430, o Papa Celestino convocou um sínodo romano para investigar o caso de Nestório, levado ao seu conhecimento. por Cirilo de Alexandria. Embora Celestino acreditasse que o seu próprio sínodo tinha tratado adequadamente do assunto, ele consentiu, no entanto, num concílio geral da Igreja como “de benefício na manifestação da fé”. Naquele concílio, os bispos reunidos falaram de si mesmos como “necessariamente impelidos” a agir tanto pelos “cânones como pela carta do nosso santíssimo padre e colega Celestino, bispo da Igreja Romana”. 25 Não só Cirilo presidiu o concílio em nome do papa, mas o próprio Nestório, quando confrontado com a aparente vitória dos seus mais ferrenhos oponentes – os extremistas alexandrinos – no subsequente latrocínio de 449 (para os monofisitas, o Segundo Concílio de Éfeso), também apelou à autoridade romana como elemento indispensável na determinação da doutrina. Como destacou na crítica ao Sínodo de Éfeso: “Não encontramos ali o bispo de Roma, a sé de São Pedro, a dignidade apostólica, o líder amado dos romanos”. 26 Confrontados com tais textos, os porta-vozes ortodoxos contemporâneos afirmam por vezes que, na era patrística, os orientais apelavam a Roma apenas quando desesperados, atribuindo-lhe títulos pomposos na esperança de obter o seu apoio activo. E, no entanto, tais apelos são feitos não apenas por indivíduos em dificuldades, mas também pelos próprios conselhos. 27

	A contribuição do Papa Leão

	Os esforços dos papas para expressarem o seu sentido do seu próprio lugar na Igreja de Deus atingiram um apogeu patrístico no pontificado do Papa Leão I. 28 Por experiência, Leão era membro da antiga classe governante romana; por formação, ele era administrador. Conseqüentemente, ele traduziu as reivindicações papais para a linguagem da lei e da ordem pública. Visto que, como representante de Pedro, o papa detém o poder das chaves, ele deve desfrutar de uma plenitudo potestatis , "plenitude de poder", na congregação de todos os crentes. Ao mesmo tempo, Leão não considerava o papa apenas como a personificação legal de Pedro. Ele também o via como a personificação mística ou sacramental de Pedro – um tema especialmente claro em seus sermões litúrgicos na festa da cátedra de Pedro. 29 Leo chegou, aliás, num momento propício. Vários factores na situação geral da Igreja conspiraram para tornar mais provável que os orientais pudessem responder positivamente às reivindicações romanas do que tinha acontecido até então. Primeiro, houve a posição consistentemente equilibrada e confiante que Leão adotou em questões de doutrina cristológica. No Quarto Concílio Ecumênico, em Calcedônia, isso seria reconhecido com a aclamação: “Pedro falou através de Leão”. Tal grito de louvor não significava necessariamente a aceitação de uma autoridade única para o bispo romano, no sentido que o próprio Leão teria mantido. A aclamação foi inerentemente ambígua. Para alguns, significou, simplesmente, a aceitação do Tomo pelos seus próprios méritos – uma singularidade onde o Pedro celestial e o Leão terreno, pela primeira vez, falaram a uma só voz. Como vimos, a maioria moderada em Calcedónia favoreceu que Tomé casasse o cirilianismo moderado com o antioquenismo moderado, de uma forma que prometia a paz doutrinária na Igreja.

	E aqui estava a segunda força de Leo. Os bons ofícios de mediação da Sé de Roma nunca foram tão urgentemente necessários. No Oriente, a Igreja estava desmoronando. As controvérsias nestoriana e monofisista estavam dividindo os patriarcados em facções. Qualquer um deles poderia recorrer a Roma se considerasse vantajoso fazê-lo, e vários o fizeram. Assim, subitamente encontramos o teólogo antioqueno – e talvez semi-nestoriano – Teodoreto de Ciro falando da “hegemonia de Roma sobre as igrejas do mundo”. Nem, ainda que por razões diferentes, Roma foi menos indispensável na conjuntura contemporânea do Ocidente. Ali as invasões bárbaras perturbaram o processo social e, com elas, a organização dos sínodos regionais foi desativada. Nesta emergência, os imperadores ocidentais estavam dispostos a recorrer a qualquer órgão que pudesse ajudar a restaurar a ordem, fosse eclesial ou civil, num mundo caótico. Assim, quatro anos depois da Calcedônia, encontramos o imperador ocidental Valentino III ordenando a um governador provincial na Gália que cuidasse de que “se algum bispo convocado para julgamento perante o bispo de Roma deixar de comparecer”, ele será obrigado a ir ao papa pelo poder civil. Este decreto de 455 marca convencionalmente o estabelecimento da jurisdição patriarcal do papa em todo o império do Ocidente.

	Na Calcedônia, a preocupação de Leão – além, naturalmente, da questão da cristologia – era persuadir os orientais de que a prioridade de Roma não deriva do “princípio da acomodação”: nome dado pelos historiadores modernos ao hábito, na Igreja patrística, de avaliar a importância das igrejas locais em termos da sua posição dentro da estrutura civil do império. A “acomodação” envolvida foi às divisões administrativas daquele império. 30 As igrejas locais foram organizadas em províncias, com o bispo da metrópole civil, o “metropolitano”, à sua frente. Novamente, as províncias foram organizadas em dioceses, com um supermetropolitano, o bispo da capital diocesana, à frente delas. Destas dioceses surgiram os patriarcados: a diocese do Egito tornou-se o patriarcado de Alexandria; o da Síria, Antioquia; e assim por diante. Muito possivelmente, Éfeso e Cesaréia, outras capitais diocesanas, cada uma dotada de conexões bíblicas, também teriam se tornado patriarcados no devido tempo, se Constantinopla não as tivesse engolido. (Às vezes aparecem como tal na lista desviante de sedes preservadas pelas igrejas assírias e ortodoxas orientais.) Da mesma forma, a Itália, a diocese romana, também se tornou um patriarcado. Mas como a cidade de Roma era também a capital e a sede tradicional do império, não era simplesmente superprovincial: era também superdiocesana. Alega-se por vezes que este princípio de acomodação às estruturas civis reflecte uma deterioração no sentido primitivo da Igreja – uma secularização, no sentido pejorativo do termo. Mas aqui devemos agir com cautela. Algo da mesma ideia está presente no Novo Testamento, e notavelmente nas Cartas Paulinas. Por exemplo, o discurso que abre Segunda Coríntios mostra Paulo escrevendo à igreja de Corinto como a igreja da capital da província da Acaia (o Peloponeso grego) e esperando que os destinatários - possivelmente o presbitério de Corinto - passassem a carta para as igrejas nas outras cidades da província. Por um desenvolvimento direto, quando a Igreja começou a realizar concílios, os bispos - como já mencionado em conexão com o papel do imperador - assinariam a acta conciliar na ordem de precedência estabelecida pelas autoridades civis para as suas cidades. Nem o princípio geral envolvido foi rejeitado na própria Roma. O Papa Bonifácio I decretou que cada província (civil) deveria ter o seu metropolita e que os metropolitas não deveriam exercer autoridade além da sua própria província. 31 Além disso, quando Diocleciano – um imperador pagão e, na verdade, perseguidor – reorganizou a Itália e fez de Milão a capital do Norte, o bispo milanês herdou a jurisdição sobre as igrejas ali do seu irmão romano, que aceitou esta transferência sem hesitação. 32 No Oriente, onde o respeito pelas formas imperiais era ainda mais forte, parte do prestígio da Antiga Roma derivava, inevitavelmente, da situação civil daquela Igreja.

	Como já foi observado, a mudança da capital para o Oriente encorajou a igreja romana a procurar compensação, pressionando ainda mais – contra factores tão mundanos – a importância da sua fundação apostólica única. Infelizmente para Leão, em cujo pontificado este processo atinge o seu primeiro clímax, os cânones de Calcedónia – e nomeadamente os números 9, 17 e 28 – mostram uma tendência ainda mais acentuada para exaltar Constantinopla do que os do Segundo Concílio Ecuménico. Os Cânones 9 e 17 permitem apelos de qualquer lugar do Oriente para a igreja de Constantinopla, que eles descrevem como “o trono [episcopal] da cidade imperial”. A estes, porém, o papa não fez objeções. O que ele achou irritante foi o cânon 28, que inclui estas palavras:

	Os padres [isto é, os bispos de Constantinopla I] deram apropriadamente a primazia ao trono da Roma mais velha porque essa era a cidade imperial. . . . E [eles], movidos pela mesma intenção, deram privilégios iguais ao santíssimo Trono da Nova Roma, julgando com razão que a cidade que foi honrada com a soberania e o Senado, e que gozava de privilégios iguais aos da antiga Roma real, também deveria ser engrandecida como ela em assuntos eclesiásticos, sendo a segunda depois dela.

	Este cânone, evidentemente, ignora um facto crucial (para Leão): a prioridade de Roma depende fundamentalmente do seu carácter apostólico, e especialmente do seu carácter petrino.

	Se os bispos orientais (e o imperador) compreenderam este ponto é uma questão para debate. As cartas do Oriente a Leão parecem admitir a noção da apostolicidade da Sé Romana, mas a ausência de qualquer referência à ideia no próprio cânon deixou o papa compreensivelmente infeliz. O Cânone 28 da Calcedônia não foi recebido em Roma; no Oriente, devido ao protesto do papa, permaneceu oficialmente sem registro até o século VI. O legado papal aconselhou o seu mestre a aceitá-la, mas a acompanhar a aceitação com uma declaração inequívoca do princípio de que a primazia de Roma deriva da sua fundação em Pedro. 33 Tamanha era a boa vontade para com a sé de Leão, ou assim acreditava o legado, que tal documento teria encontrado resposta imediata. Se assim fosse, então perder-se-ia uma grande oportunidade para garantir a Roma uma declaração conciliar clara de que as igrejas orientais partilhavam na raiz a sua compreensão da sua própria reivindicação. Talvez o momento mais positivo para o lado romano tenha sido um momento de silêncio. Quando os legados papais leram para a assembleia uma versão imprecisa dos cânones de Nicéia, os orientais pareceram não encontrar nada de estranho na afirmação interpolada, Romana ecclesia semper habuit primatum , “a igreja romana sempre teve a primazia”. 34

	De Leão a Justiniano

	A harmonia entre o império e o papado não durou muito mais que a própria Calcedônia. Como vimos: para recuperar as províncias monofisitas perdidas, os imperadores tiveram de encontrar uma forma de contornar a Calcedónia, e isto foi exactamente o que os papas não os deixaram fazer. De forma mais ampla, a tensão papal-imperial estava na natureza do caso. As reivindicações dos governantes bizantinos eram pouco compatíveis com a reivindicação papal de “plenitude de poder” no governo espiritual. E, no entanto, o Império Bizantino parecia - até mesmo para Roma - a única oportunidade de uma administração cristã decente numa ordem temporal que de outra forma seria largamente anárquica. Além disso, continha todas as sedes apostólicas, exceto a própria Roma; foi a mãe dos concílios, o lar do monaquismo, a sede do melhor aprendizado cristão. Mais negativamente, foi capaz de atacar a cidade dos papas por mar, mesmo depois das incursões do povo eslavo terem cortado as rotas terrestres no século VII. Finalmente, os papas não renunciaram voluntariamente à esperança de que os imperadores pudessem ser levados a uma melhor mentalidade em Cristo e aceitar nas suas próprias pessoas episcopais as prerrogativas de Pedro – como de facto, no final da história de Bizâncio, eles deveriam fazer. . Nos últimos capítulos dessa história, seriam os imperadores que liderariam a causa da reunião entre o Oriente e o Ocidente, e os bispos orientais - ou muitos deles - que deixariam de obedecer.

	Durante as décadas após a Calcedónia, até ao ano 800, as preocupações do papado são cada vez mais voltadas para o Ocidente. Muitas vezes, com relutância e com pesar genuíno, os papas libertam-se do Império Romano Oriental, um sistema político que era demasiado fraco para proteger a Sé Romana ou tão poderoso que a ofuscava; nenhuma das situações era bem-vinda para os próprios papas.

	Na primeira parte deste período, de 461 (a morte de Leão) a 527 (a ascensão de Justiniano), os papas não tinham controlo efectivo sobre a maior parte do seu próprio patriarcado. Os bispos francos resistiram à autoridade papal, enquanto a Espanha, o Norte de África e o norte de Itália eram oficialmente arianos, uma vez que muitas das tribos germânicas que agora governavam esses territórios tinham recebido o Evangelho dos missionários arianos. Em Bizâncio, os imperadores não possuíam vontade política para ajudar o papa a recuperar a sua autoridade patriarcal. O período coincidiu, além disso, com o cisma “acácio” entre Roma e as igrejas orientais, desencadeado, como vimos, pelo Henotikon de Zenão : um augúrio, uma vez que, pela primeira vez, o Ocidente se alinha contra o Oriente de uma forma bem definida. . Durante este cisma, os papas iniciaram um ataque à reivindicação do imperador de intervir nos assuntos da Igreja - uma reivindicação tão completamente aceita até agora dentro do helenismo cristão da igreja bizantina que o ataque papal a ela possivelmente nem foi registrado. lá. Numa carta ao imperador Anastácio I, o Papa Gelásio apresentou a ideia dos “dois poderes”: “Existem dois poderes na terra: a autoridade sagrada do pontífice e o poder imperial. Destes dois, a responsabilidade do sacerdote é a mais grave, pois no Juízo Final os sacerdotes deverão prestar contas não só de si mesmos, mas também dos reis.” 35

	Ao mesmo tempo, os bispos orientais, embora acusem os papas contemporâneos de arrogância e obstinação, mostram mais sinais de compreensão da posição peculiar que a Sé Romana tinha aos seus próprios olhos como a Sé de Pedro por excelência. O cisma de Acácio foi encerrado pelo Papa Hormisdas com a ajuda do imperador pró-latino Justino, em termos inteiramente favoráveis ao papado. O Libellus Hormisdae , que os bispos bizantinos agora assinaram, permaneceu uma das mais claras afirmações orientais da primazia romana como uma primazia eficaz de autoridade doutrinária - e não simplesmente uma “primazia de honra”.

	Não podemos ignorar em silêncio as afirmações de nosso Senhor Jesus Cristo: “Tu és Pedro e sobre esta Pedra edificarei a minha Igreja”. . . . Estas palavras são verificadas pelos fatos. É na Sé Apostólica que a religião católica sempre foi preservada sem mácula. . . . É por isso que espero permanecer em comunhão com a Sé Apostólica, onde se encontra toda, verdadeira e perfeita estabilidade da religião cristã. 36

	Estas palavras não reconhecem na Sé de Roma um direito legal de intervir em igrejas fora do domínio do seu próprio patriarcado, mas discernem, no testemunho de Roma à fé ortodoxa, uma autoridade intrínseca única. Devemos observar, porém, o prefácio que o patriarca de Constantinopla João insistiu em prefixar ao livro. Ali ele escreveu: “Aceito que as duas igrejas santíssimas, a da vossa antiga Roma e a da nossa nova Roma, são uma; Admito que a outra sede de Roma e a da cidade imperial são uma só.” 37 Este prefácio qualifica a aceitação bizantina da autoridade papal no Libellus Hormisdae . Dá expressão perfeita à doutrina bizantina da identidade moral das duas Romas; mostra que os clérigos bizantinos procuravam um compromisso entre, por um lado, o princípio da autoridade apostólica e, por outro, o princípio da acomodação; e deixa aberta a possibilidade de que, caso a igreja romana — por improvável — caísse na heresia, as suas prerrogativas pudessem passar para a igreja irmã, Nova Roma, Constantinopla. Podemos também dizer que a partir deste momento (519) a Sé Romana aceitou tacitamente ou na prática a primazia geral de Constantinopla no Oriente, embora em períodos de tensão Roma voltasse a negá-la em teoria - como na crise fotiana e o cisma de Michael Kerullarios. 38 Os papas deste período entre Leão e Justiniano sentiram-se suficientemente ousados para adoptar políticas impopulares no Oriente, em parte porque sabiam quão pouco o império poderia fazer, quer a favor deles, quer contra eles. Este estado de coisas não sobreviveu por muito tempo à ascensão de Justiniano. O objectivo de Justiniano era nada menos do que a restauração do Império Romano até às suas mais completas fronteiras antigas e a renovação das suas mais puras tradições cristãs. Ele estava vitalmente interessado no papado, tanto porque a boa vontade dos papas era um desiderato importante na restauração do governo bizantino na Itália, como porque a igreja romana tinha sido, afinal, a igreja imperial original. 39 Os comentários de Justiniano sobre o papado devem estar entre os “mais elevados” que encontramos na história bizantina: parte de uma campanha (sem dúvida sincera) para atrair os papas para o seu lado. Assim, numa novela de 535, escreveu: “A antiga cidade de Roma tem a honra de ser a mãe das nossas leis, e ninguém pode duvidar que nela reside o cume do sumo pontificado. É por isso que também achamos necessário honrar este berço da lei, esta fonte do sacerdócio, por um decreto especial da nossa sagrada vontade”. 40 E, numa carta ao Papa João II, Justiniano prossegue chamando a igreja romana de “a cabeça de todas as igrejas”: o mesmo título reivindicado pelo Papa Bonifácio I um século antes. 41 Escrevendo ao seu próprio patriarca, Epifânio, Justiniano disse o seguinte:

	Condenamos Nestório e Eutiques, prescrevendo que em tudo as igrejas de Deus devem manter a unidade com o santíssimo papa e patriarca da antiga Roma. . . . Pois não podemos tolerar que nada relativo à ordem eclesiástica seja deixado de lado em relação à santidade daquela igreja, visto que ela é a cabeça de todos os santíssimos sacerdotes de Deus, e visto que, cada vez que hereges surgiram entre nós, é por uma sentença e julgamento correto daquele venerável vê que eles foram condenados. 42

	Justiniano continuou, no entanto, a política de tentativa de estabilização da ordem eclesiástica demarcando áreas de competência para as duas Romas: “Seguindo as decisões dos concílios, decretamos que o papa santíssimo da Antiga Roma seja o primeiro de todos os hierarcas e que o santo arcebispo de Constantinopla, a Nova Roma, ocupa a segunda sé, depois da santa e apostólica sé de Roma, mas com direito de precedência sobre todas as outras sés”. 43 Os tributos do imperador aos seus dois principais bispos respeitavam claramente a tradição patrística e conciliar, mas isto não implica o abandono das pretensões imperiais de responsabilidade pela pax Ecclesiae . Na questão dos “Três Capítulos”, Justiniano humilhou o papado, obrigando-o a aceitar uma série de condenações póstumas que não acreditava serem corretas. A submissão papal desencadeou uma explosão de cismas locais no Ocidente, da África à Itália, durando, em alguns casos, um século. 44

	O “Cativeiro Bizantino” do Papado

	A crueldade de Justiniano para com o Papa Vigílio deu início a um período que foi denominado “cativeiro bizantino” do papado. A partir de Pelágio I (555-561), a dependência do papado em relação ao império foi expressa no costume de buscar a confirmação do nome do papa eleito junto ao exarca de Ravenna - o representante italiano do imperador - acompanhando a petição para o mesmo com um presente em dinheiro; na verdade, tributo. 45 Esta prática continuou durante duzentos anos, durante os quais onze papas eram gregos ou sírios de nascimento. No entanto, a natureza desta dependência não deve ser exagerada: ela dificilmente impediu o alcance pastoral do mundo bárbaro de Gregório Magno. Além disso, a continuidade da apresentação das reivindicações papais, juntamente com os pronunciamentos pró-romanos de Justiniano, tinha feito o seu trabalho. O princípio de que a autoridade da Igreja deriva primordialmente da apostolicidade impressionou-se mais profundamente na mente cristã oriental.

	A este período pertence, portanto, o surgimento da ideia da Pentarquia – a noção de que as principais questões, tanto dogmáticas como, mais geralmente, religiosas, deveriam ser tratadas pelas cinco sedes patriarcais, cujos bispos representariam então o sacerdotium ao imperium . . 46 O conceito pentárquico já está esboçado em Justiniano, por exemplo na novela 109. Constantinopla, a fim de manter o seu lugar entre estes cinco privilegiados, sentiu-se obrigada a ir além da reivindicação de que ela participava, como Nova Roma, da fundação apostólica da sua irmã mais velha. Assim, nos últimos séculos VI e VII, é reunida a lenda da fundação de Constantinopla pelo apóstolo André – que, afinal de contas, nas palavras dos Evangelhos, trouxe Simão (Pedro) a Jesus. 47 Pelo que sabemos, apoiando-se em Eusébio, que o herdou de Orígenes, André foi missionário na Cítia, a moderna Crimeia, onde floresceram grandes colónias judaicas. Mas um agora perdido “Atos de André” de c. 300 falou dele visitando a Trácia e Bizâncio no caminho. 48

	O período durante o qual os papas estiveram numa condição de dependência dos imperadores, expresso no apelo à confirmação e ao dinheiro dos tributos, durou até à ascensão de Estêvão II em 752. Enormes mudanças políticas estavam entretanto a convulsionar a Europa, e estas trouxeram em primeiro lugar, o distanciamento cultural entre Roma e o Oriente grego considerado no último capítulo.

	A principal fonte destas mudanças foi a invasão árabe da bacia do Mediterrâneo, após a morte de Maomé em 632. Os seus efeitos foram de longo alcance. Primeiro, no que diz respeito ao cristianismo calcedoniano, o avanço muçulmano varreu do mapa todos os possíveis rivais de Roma e Constantinopla, deixando-os como dois pugilistas no ringue no final de uma competição eliminatória: Alexandria, Antioquia e Jerusalém foram reduzidas. para sombras pálidas do que eram antes, seus patriarcas cada vez mais frequentemente gregos, enviados de Constantinopla. Em segundo lugar, e como resultado direto disso, a igreja bizantina tornou-se uma igreja em grande parte grega no sentido étnico, quase uma igreja nacional, que permaneceria até a conversão dos eslavos. Terceiro, e seguindo a célebre tese do historiador belga Henri Pirenne no seu Mohammed and Charlemagne , o controlo árabe das rotas marítimas do Mediterrâneo perturbou a comunicação entre o Ocidente Latino e o Oriente Grego. 49

	Além dos árabes, outros invasores também estavam no exterior. A descida dos eslavos e ávaros para o que hoje é a Croácia, a Sérvia e o norte da Grécia varreu a principal igreja-ponte entre Roma e Bizâncio, a igreja da Ilíria, ela mesma de língua grega e latina, mas sob jurisdição romana. 50 A única área helenófona que restava agora ao patriarcado romano era o sul de Itália e a Sicília, onde o contacto com Constantinopla estava a diminuir graças às perturbações marítimas. Finalmente, a entrada dos lombardos na Itália destruiu a conquista de Justiniano em substituir o governo bizantino ortodoxo pelo governo gótico ariano. A autoridade bizantina na Itália terminou de tal forma que nunca mais foi restaurada.

	Os papas enfrentavam agora um dilema. Diante da quantidade desconhecida de lombardos, eles dificilmente poderiam apelar para Constantinopla – ela mesma lutando pela vida em diversas frentes e com um histórico de respeito pela sé romana sempre qualificado e ocasionalmente inexistente. A alternativa era recorrer a uma ou mais nações recentemente cristianizadas do Ocidente bárbaro em busca de apoio e protecção política. Eles vacilaram, mas finalmente e com a justificação da indiferença imperial, ou incompetência, face aos seus apelos de ajuda, sob Estêvão II (752-757) voltaram-se definitivamente para os novos povos.

	O envolvimento dos papas com o Ocidente bárbaro tinha sido até agora puramente missionário e não eclesiopolítico. Gregório, o Grande, despachou o que provou ser uma missão de grande sucesso para a Inglaterra em 596, e a nascente igreja anglo-saxônica logo se voltaria para a evangelização das tribos da Alemanha continental sob o comando de São Bonifácio de Crediton. Estes povos do Norte passaram a ter uma veneração extraordinária pela Sé Romana como fonte mediadora da sua própria fé e, onde quer que os seus missionários penetrassem, carregavam o mesmo respeito profundo por Roma. O costume de fazer peregrinações "até ao limiar dos apóstolos", ad limina apostolorum , iniciou-se neste período. Mas os reinos anglo-saxónicos estavam demasiado longe e eram demasiado fisíparos para socorrer militarmente o papa, enquanto o povo alemão ainda estava apenas no processo de emergir da pré-história. A nação a quem os papas se voltaram sob Estêvão II foram os francos.

	Três acontecimentos precipitaram a decisão final. Primeiro veio a luta contra a heresia do Monotelismo, patrocinada pelo império. Em meados do século VII, o cerco dos exércitos persas em Bizâncio levou os imperadores ao desespero para reviver as políticas contemporizadoras de Zenão em relação aos monofisitas. Em 638, o imperador Heráclio emitiu uma ekthesis sustentando, como um incentivo ao monofisismo, que em Cristo existe apenas uma energeia – um fluxo de atividade consciente e volitiva: mais simplesmente, uma vontade, uma vontade que é “teândrica”, sendo ao mesmo tempo outrora humano e divino. A resistência e, especialmente no Ocidente, a amarga oposição fizeram com que o sucessor de Heráclio, Constante II, retirasse este documento e o substituísse por outro, os Tupos , no qual foi colocado um veto a toda discussão da questão: “Cristo tem duas vontades, ou um?" sob pena das mais severas penalidades civis. Quando o Papa Martinho I se recusou a obedecer a esta directiva, foi preso e condenado por alta traição, morrendo no exílio penal na Crimeia. Seu sucessor, Honório I, cujo caso foi muito discutido no Concílio Vaticano I em conexão com a infalibilidade papal, deu a Constantinopla respostas deliberadamente evasivas e seria condenado tanto no VI Concílio Ecumênico como na própria Roma, numa fórmula preservada como um juramento para pontífices recém-eleitos, pela sua culpável falta de vigilância. 51 No entanto, os três papas seguintes, até Martinho II, pronunciaram-se com suficiente clareza tanto contra a antiga doutrina imperial como contra o actual embargo imperial à sua rejeição pública. Curiosamente, temos deste período uma série de afirmações fortemente pró-romanas, emanadas de clérigos orientais que eram eles próprios diotelitas, crentes nas duas vontades do Verbo encarnado, e que não viam outro lugar de recurso nesta crise, exceto a Sé. de Roma. 52 Em Máximo, o Confessor, o principal teólogo bizantino do século VII, encontramos afirmações bastante categóricas da sua prioridade única. A igreja romana, para Máximo, recebeu tanto de Cristo como dos concílios “o poder de comandar todas as igrejas santas de Deus no mundo inteiro”. 53 Máximo convida os monotelitas, portanto, a dirigirem-se àquela sé, para ali renunciarem à doutrina errônea e receberem o perdão. Estas observações encontram eco na figura contemporânea Sofrônio de Jerusalém. 54

	O segundo acontecimento que alienou o papado do império, mas que conquistou a admiração de muitos bizantinos, foi a iconoclastia imposta imperialmente no século seguinte. O imperador Leão III não só proibiu a confecção e veneração de imagens de Cristo, de sua Mãe e de seus santos, mas também tentou garantir a aquiescência do resto da cristandade católica a esta proibição. Quando o papa Gregório III se recusou a ceder, Leão tomou as medidas mais drásticas tentadas por qualquer imperador contra Roma. Ele removeu toda a Grécia, Dalmácia, sul da Itália e Sicília da jurisdição patriarcal do papa, isolando a sé romana, para todos os efeitos práticos, da igreja imperial de cujo corpo os textos de Justiniano e outros a aclamaram como cabeça. 55 Não satisfeito com isso, Leão também enviou, inutilmente, uma frota para devastar a cidade de Roma e cercar a morte do papa. Durante a crise iconoclasta, que atingiu um clímax precoce no Sínodo Iconoclasta de Hiereia de 754, havia poucos lugares onde os clérigos iconófilos poderiam procurar apoio além da antiga Roma. 56 Assim, um tal defensor das imagens durante a “Primeira Iconoclastia” como Estêvão, o Faster, desafiou os bispos reunidos em Hiereia, perguntando: “Como vocês podem chamar um concílio ecumênico quando o bispo de Roma não deu o seu consentimento, e os cânones proibir que assuntos eclesiásticos sejam decididos sem o papa de Roma?” 57 Mas foi na terceira fase da crise iconoclasta, os anos da “Segunda Iconoclastia”, de 813 a 843, que teólogos iconófilos como Nicéforo de Constantinopla 58 e Teodoro de Estúdios mostraram as cores papais mais vívidas; no caso de Teodoro, pelo menos, isso pertencia a uma defesa bastante autoconsciente da Igreja contra o imperador. 59 É certo que, olhando retrospectivamente, podemos dizer que a iconoclastia foi a última tentativa de um imperador bizantino para modificar a fé da Igreja (a menos que contemos os esforços dos imperadores medievais para a reunião com o Ocidente como tal!). 60 Mas tal iluminação não estava disponível na altura, e não é surpreendente que os papas estivessem cansados da ideologia imperial.

	No entanto, essa ideologia era tão consagrada pelo tempo que os papas teriam sem dúvida suportado as suas restrições e assim mantido contacto com o mundo oficial do cristianismo bizantino, se não fosse pelos desenvolvimentos políticos na própria Itália. E este foi o terceiro factor que precipitou a sua viragem para os novos povos. No início da década de 750, as tribos lombardas, que em 751 haviam capturado Ravenna e encerrado o papel do exarca bizantino, começaram a se mover contra Roma, provavelmente planejando incorporar a cidade ao reino lombardo. A ameaça à independência de acção dos papas era aguda. Desde o colapso do império ocidental, eles funcionavam como governadores da cidade, assumindo mais ou menos a posição de prefectus urbis dos tempos clássicos. 61

	A virada para o oeste

	Em 754, portanto, o Papa Estêvão atravessou os Alpes e, em lágrimas e de joelhos, implorou proteção ao rei franco, Pippin. Assim começou a cadeia de eventos que levou ao momento, no dia de Natal de 800, em que o Papa Leão III coroou o filho de Pepino, Carlos, o Grande (Carlos Magno), como imperador dos romanos. O significado dessa ação foi complexo, significando coisas diferentes, assim como significou para diferentes partes. 62 Do lado dos francos, marcou o ponto alto da afirmação de Carlos Magno de ter “renovado” o antigo império do Ocidente, e isto no contexto de uma rivalidade crescente, em vez de uma acomodação diplomática, com o império do Oriente. Durante um milénio, a ideia do Sacro Império Romano do Ocidente provaria ser tão tenaz como a tradição imperial no Oriente, embora menos creditada. Do lado do papado: embora os papas posteriores, nomeadamente no século IX, tenham mantido um olho no Oriente, e o contacto entre o papado e a capital bizantina tenha sido mantido até ao século XI, ainda assim Roma passou a partir de então essencialmente na órbita do papado. Europa Ocidental. 63 Embora mantendo a tradição petrina pela qual afirmava ser a primeira sé e a pedra de toque da ortodoxia, já não se preocupava em lutar com a Nova Roma no território desta última. Além disso, o facto de Roma não ter agora rivais na sua esfera de operação escolhida significava que poderia começar a concretizar na prática algumas das grandes reivindicações feitas em teoria, pelo menos desde o pontificado de Dâmaso: era um peixe maior num lago mais pequeno. Na época em que Fócio se tornou patriarca de Constantinopla em 858, a teoria da Pentarquia significava comparativamente pouco no Tibre, enquanto no Oriente a noção de que os outros quatro patriarcas nada poderiam fazer sem o seu irmão mais velho representava o mais alto grau de papalismo que Os clérigos bizantinos estavam dispostos a aceitar.

	O mesmo período assiste ao início, para o bem ou para o mal, da soberania temporal dos bispos de Roma, algo que aumentou o seu prestígio aos olhos das elites civis , mas também minou a espiritualidade da tradição cristã romana. Até onde sabemos, os papas do final do século VIII conceberam o plano de se tornarem governantes efetivos da Itália, ou pelo menos da Itália central, uma vez que não podiam mais contar com os bizantinos para fazer isso por eles, ao passo que os francos, do outro lado dos Alpes, estavam demasiado distantes para poderem ajudar imediatamente em qualquer nova situação de crise. A Doação de Quierzy, feita pela monarquia franca, deu aos papas meia parte da península Itálica, para ser governada como uma república romana papal: sanctae Dei ecclesiae respublica , "a república da santa igreja de Deus". 64 Embora na época os francos fossem em grande parte incapazes de assinar esses territórios, a declaração de uma esperança piedosa acabou se concretizando no devido tempo. A ansiedade papal de que, pelo contrário, nada resultaria deste esquema é expressa num documento contemporâneo conhecido como a “Doação de Constantino”. Isto pretende, por um lado, confirmar a primazia dos papas sobre os quatro patriarcados do Oriente e, por outro, confiar ao papa o domínio sobre a cidade de Roma e, além disso, grande parte da Itália. Os francos conseguiram, de facto, conquistar e entregar, como seu “património”, aos bispos romanos uma grande fatia do centro e norte da Itália, estendendo-se desde o sul de Roma até Veneza e mais além. O seu efeito foi menos o de dar aos papas maior liberdade de acção e mais o de forjar um cabresto para os seus pescoços.

	Nem é difícil perceber porque é que isto aconteceu e como gerou um certo desprezo pelo papado no Oriente informado. Os papas envolveram-se na política, um negócio um tanto sujo. Na parte norte do seu património, acima de Bolonha, o seu poder era pouco mais do que nominal, e eles gastaram muita energia na tentativa de torná-lo eficaz. No sul, em torno de Roma, o seu governo era mais uma realidade, mas por esse mesmo facto atraíram as atenções indesejáveis dos proprietários de terras locais, conscientes de que o controlo do papa seria no futuro a chave do poder. Agora começa a tentativa da aristocracia romana de transformar o papado numa propriedade familiar. No século X, o ofício petrino atingiria um ponto mais baixo em termos das qualidades pessoais dos seus detentores, e apenas um grande movimento de reforma, a reforma gregoriana – em si uma bênção ambígua na perspectiva do nosso estudo – o salvaria.

	O íncubo do poder temporal não foi, contudo, a única herança papal deste período. Pois estes foram os anos em que os papas se tornaram os patronos espirituais das áreas recentemente cristianizadas do norte e centro da Europa. Enquanto para os habitantes das cidades da Itália, Espanha, Grécia e Ásia Menor o bispo de Roma era simplesmente o mais alto dignitário na hierarquia eclesiástica, para os ingleses e alemães ele era uma figura quase transcendental em quem Pedro viveu novamente como o mediador da fé e o porteiro que um dia abriria as portas do Reino para receber suas almas imortais. Quando, em 664, os reis da Nortúmbria foram convidados a decidir entre os cálculos romanos e celtas da data da Páscoa, optaram pelo método recomendado em Roma, pois, nas palavras do rei Osvio: “São Pedro é o porteiro, e Não lhe resistirei, mas o seguirei o melhor que puder, para que, quando chegar às portas do Céu, haja alguém que as abra para mim, e quem tiver a chave não me faça voltar atrás.” 65

	A partir deste novo ambiente cristão germânico altamente propapal, os missionários alcançaram a Escandinávia, a Boémia e a Polónia, cujos governantes aceitaram o cristianismo latino nos séculos X e XI. Estas igrejas, que se estendiam desde a Islândia até aos eslavos ocidentais, lembravam-se de que deviam a sua fé, directa ou indirectamente, à sé romana - algo que nunca poderia ser dito das igrejas do Oriente ou mesmo das igrejas mais antigas do Ocidente. como Milão ou Ravenna. As novas comunidades recorreram ao papado em busca de liderança espiritual e - embora não a tenham encontrado nos dias sombrios em que reinou toda uma sucessão de papas indignos - em tempos melhores, com pastores bons e santos na cátedra de Pedro, a sua devoção ao Santo See não foi apenas caloroso, mas também influente. Pois Roma ouvia o entusiasmo dos seus adolescentes, que era claro e distinto, em comparação com a interacção mais calma, mais subtil e mais complicada com os seus primos mediterrânicos mais velhos e conhecedores do mundo.

	A cristandade latina tomou assim forma como uma unidade espiritual e cultural, uma contrapartida ocidental da “comunidade” bizantina. No início do século XI, os papas, por sua vez, estavam prontos para desempenhar plenamente o seu papel. Não é de forma alguma uma coincidência que, dentro de cinquenta anos, o cisma mais sério até hoje tenha separado Roma e o Oriente Ortodoxo, quando em 1054 os clérigos em Roma e em Constantinopla emitiram anátemas mútuos e, embora sem ratificação corporativa, o “Cisma Oriental ”começou a sério. É uma ironia da história da Igreja que o mesmo movimento reformador pelo qual os papas se tornaram instrumentos da purificação da Igreja do Ocidente tenha contribuído tão fortemente para a ruptura da sua comunhão com a Igreja do Oriente.

	O efeito da reforma gregoriana

	Os séculos X e XI foram a maior época de reforma na Igreja latina como um todo antes da Reforma Católica do século XVI. Este movimento de reforma começou no leste de França – na Borgonha e na Lorena – como uma reacção à corrupção da sociedade em geral e da Igreja em particular. Ao contrário da reforma do século XVI, os seus principais centros não eram os palácios episcopais, mas os mosteiros: auto-reformados, austeros, fervorosos, cujos abades estavam conscientemente preocupados com o renascimento de toda a Igreja. Este movimento de reforma não pretendia, a princípio, emancipar o governo pastoral do controlo leigo, nem nutria grandes expectativas em relação ao papado – propriedade familiar, como aparentemente se tinha tornado, dos condes de Tusculum – na distante Roma. A reforma avançou em França, na Alemanha e no norte de Itália com a ajuda dos governantes locais e sem apelo ao papa. Mas gradualmente os reformadores tomaram consciência de que havia algo de anómalo numa situação em que um governante leigo controlava, ou mesmo possuía, dioceses, casas religiosas, paróquias – o “princípio Eigenkirche”, como é conhecido. 66 Por volta do ano 1000, o Abade de Fleury, um abade reformador, poderia escrever: “Quem deseja a saúde da sua alma, tome cuidado para não acreditar que a Igreja pertence a alguém, exceto a Deus. Pois ele disse a Pedro, o príncipe dos apóstolos: 'Eu te darei a minha Igreja': 'minha', não 'tua'. . . . Na verdade, queridos príncipes, não vivemos nem falamos como católicos quando digo: ‘Esta igreja é minha’, e alguns outros dizem: ‘Essa igreja é dele’”. 67 Cerca de trinta anos mais tarde, sob a liderança de Guido de Arezzo, os círculos reformistas italianos começaram a pressionar para que a investidura leiga dos bispos fosse considerada uma prática que envolvia heresia.

	Até agora, os papas mal notaram a nova onda. Mas em 1046, o Sacro Imperador Romano Henrique III organizou um sínodo que depôs todos os três candidatos rivais ao cargo papal, representantes como eram de facções aristocráticas no Lácio; fez-se declarar “patrício” de Roma, um título destinado a transmitir a tutela interessada das eleições papais; e colocou um bispo reformador alemão na cátedra petrina. Assim começou a sequência de papas reformadores do norte da Europa, dos quais, para nossos propósitos, o mais importante é Leão IX, um alsaciano que governou a igreja de Roma de 1049 a 1054. Esses papas encheram o Latrão de conselheiros semelhantes a eles, praticamente obliterando os romanos locais. cujas preocupações eram de facto locais, com a cidade e a zona rural envolvente. Os novos homens foram educados ao norte dos Alpes, onde os papas eram vistos como chefes dirigentes da comunidade cristã em geral. Nas palavras de Geoffrey Barraclough, “eles acreditavam mais no papado do que os próprios papas”. 68

	Foi um sinal destes novos tempos que Leão IX tenha passado apenas seis meses do seu pontificado na cidade. Sínodo após sínodo, ele emitiu decretos destinados a reformar a vida do clero e dos leigos e tomou medidas enérgicas para garantir a sua realização. Disto surgiu aquele que é talvez o factor mais importante na ruptura entre o Oriente e o Ocidente. Os servidores do papado procuravam agora o alcance mais completo da reforma, forjando no direito canónico um instrumento para alcançar a “jurisdição universal” (como a chamaria o Concílio Vaticano I), que, pelo menos desde Leão, tinha sido atribuída a a supervisão pastoral do titular do cargo petrino. 69 Por volta de 1050, surgiu a primeira colecção de cânones que reflectia plenamente o espírito da reforma. A “Coleção em Setenta e Quatro Títulos” pode ser datada de cinco anos após o cisma de Kerullarios. Este novo direito canónico foi grandemente exercido pela necessidade de afirmar as prerrogativas jurídicas do sucessor de Pedro, e selecionou os seus locais de autoridade tanto a partir dos “decretais” ou decisões históricas dos próprios papas como dos Padres da Igreja e dos Padres da Igreja. decretos sinodais. As reivindicações de autoridade eclesial universal apresentadas por um papado recentemente autoconfiante, confiante de que constituía o meio inspirado por Deus para reformar a Igreja em todo o mundo, produziram uma reacção intransigente entre os clérigos bizantinos. Devemos considerar esta reviravolta num capítulo subsequente, mas basta dizer aqui que o legado papal que viajou a Constantinopla para negociar com o patriarca Miguel Kerullarios e que usou os seus poderes de legado para emitir um anátema contra ele, foi ele próprio levado a Roma por Leão IX pelas suas convicções reformadoras e propapais. Humberto de Moyenmoutier, feito cardeal por Leão em 1050, foi um exemplo característico do curialista vigorosamente evangélico que os estágios posteriores da reforma criaram. Na opinião de tal clérigo, a dignidade e a autonomia das igrejas locais seriam mera vaidade se impedissem a reforma e a santificação do povo de Deus. E, na sua opinião, o instrumento escolhido para essa reforma e santificação foi a Sé de Roma.

	Mas aqui estamos avançando em nossa história – como tendem a fazer os relatos de antecedentes. Devemos refazer os nossos passos e começar a examinar as duas crises em que o cisma católico-ortodoxo dos séculos posteriores foi ensaiado: o problema de Photius e do Filioque e o caso de Kerullarios e dos azymes.
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	O Cisma Fotiano e o “Filioque ”

	O contexto histórico

	Os factos sobre a carreira do controverso patriarca bizantino Photius foram enormemente esclarecidos por um único estudo, o trabalho do padre bizantino checo Francis Dvornik, professor de história bizantina na Universidade Carlos IV, em Praga. Dvornik fugiu para a Inglaterra durante a invasão alemã da Tchecoslováquia, levando consigo o manuscrito publicado após a guerra como The Photian Schism: History and Legend . Dvornik inicialmente aceitou o relato tradicional de Photius como um leigo novato que chegou ao poder expulsando o patriarca legítimo de seu trono e que, em sua prepotência , passou a negar a primazia tradicional da Igreja Romana e do bispo. De acordo com esta versão recebida, Fócio, devidamente condenado pelo Oitavo Concílio Ecumênico de 869-870, procedeu à recaída em novos delitos, o chamado segundo cisma de Fócio. Durante a sua pesquisa sobre o empreendimento missionário exatamente contemporâneo de Cirilo e Metódio, os “apóstolos dos eslavos”, Dvornik percebeu que vários documentos que estavam por trás desta reconstrução da história de Photius tinham sido mal interpretados. Ele concluiu que a igreja latina havia acidentalmente obscurecido o verdadeiro retrato de Photius e o real significado do concílio de 869-870. No que se segue, ficarei em dívida com a meticulosa reescrita da narrativa feita por Dvornik. 1

	Fócio nasceu em uma família já destacada no serviço da igreja de Constantinopla. Seus pais apoiaram o iconofilismo, o movimento em defesa das imagens, tão abertamente que foi anatematizado por um sínodo local e forçado ao exílio. Seu tio, Tarasius, foi o patriarca que presidiu a restauração formal das imagens em 787. Atraído por um tempo pela vida monástica, Photius acabou escolhendo uma carreira no serviço público bizantino, tornando-se no processo, como muitos de seus colegas, um estudioso considerável. 2 Possivelmente a figura central do renascimento intelectual bizantino do século IX, ele recebeu a cátedra de filosofia na Universidade de Constantinopla das mãos da imperatriz Teodora, sob quem os últimos resquícios da iconoclastia foram extintos. Quando seu irmão se casou com a irmã da imperatriz, Fócio alcançou a distinção adicional de chefe da chancelaria imperial. Para compreender as circunstâncias da nomeação de Fócio para a sé de Constantinopla, é preciso ter em mente quão recente foi a disputa sobre as imagens. A crise iconoclasta foi resolvida pela vitória de um partido moderado dentro da igreja bizantina. Estes moderados queriam que as imagens fossem restauradas, mas não queriam penalizar aqueles que se opuseram a eles. Nem pretendiam pôr em causa os direitos do imperador na Igreja, embora concordassem que, no que diz respeito às imagens, os imperadores da dinastia reinante da Macedónia tinham certamente abusado desses direitos. Tais moderados foram definidos contra um partido rigorista que seguiu os passos do ardente iconófilo monástico e anti-imperialista Teodoro dos Estúdios. 3 À medida que Fócio atingia a maturidade, esta escola rigorista procurou apoio em duas figuras: a imperatriz Teodora, que, a rigor, era apenas regente do seu filho Miguel, e o patriarca Inácio, antecessor de Fócio. A tensão entre moderados e rigoristas exprimiu-se na hostilidade entre os “demes” da cidade de Constantinopla, as duas organizações rivais da população urbana. O irmão de Teodora, Bardas, favorecia o partido moderado e, quando assumiu o lugar dela como regente, Inácio ficou abertamente do lado dos rigoristas - em parte por fidelidade a Teodora, por cuja instrumentalidade ele se tornou patriarca. Em 858, temendo o recomeço das hostilidades entre a Igreja e o governo, os bispos do patriarcado aconselharam-no a renunciar e, quando o fez, concordaram com a candidatura de Fócio, que não estava vinculado a nenhum dos partidos. Devido à iminência da celebração do Natal, o patriarca eleito recebeu todas as encomendas principais no prazo de uma semana, uma acção que foi certamente imprópria e possivelmente não canónica. No entanto, os seus consagradores provinham tanto dos partidos moderados como dos rigoristas.

	Algumas semanas depois, porém, os seguidores de Inácio começaram a exigir a reinstalação do patriarca anterior, alegando que Fócio não havia honrado certos compromissos sobre o tratamento a ser dispensado ao ex-arcebispo. A natureza precisa destes compromissos permanece controversa. Depois de muita violência urbana, Fócio convocou um sínodo que declarou ilegítimo todo o patriarcado de Inácio, alegando que ele havia sido simplesmente nomeado pela imperatriz sem o devido processo canônico. O objectivo desta declaração era remover o terreno sob os pés do partido inaciano, no interesse da paz tanto na Igreja como no Estado. Foi neste momento que Fócio enviou ao papa romano, Nicolau I (858-867), a notificação habitual da sua eleição. Ao mesmo tempo, o imperador Miguel, o único na lei bizantina que tinha o direito de convocar um concílio ecuménico, propôs que um concílio geral se reunisse solenemente para confirmar a ecumenicidade de Nicéia II. Isto, ao que parece, fez com que o papa voltasse aos actos de Nicéia II, onde descobriu a exigência do seu antecessor Adriano I de que os Bálcãs – o que era então chamado de “Ilírico” – que tinha sido em anos passados um vicariato papal, baseado em Tessalônica deveriam ser devolvidas à jurisdição de Roma, da qual foram separadas pelo imperador iconoclasta Leão III, como represália ao apoio do papado ao partido iconófilo. Como veremos, esta dimensão balcânica tornou-se cada vez mais importante à medida que o caso de Photius avançava.

	A reação do papa às cartas de Bizâncio foi declarar-se totalmente insatisfeito com a situação ali, e notavelmente com a elevação direta de um leigo a uma sé patriarcal por ordem do imperador. 4 Ele enviou dois bispos latinos a Constantinopla com autoridade legatina para examinar as coisas, reservando para si, porém, qualquer decisão final. A justificativa para esta disposição em termos do direito canônico bizantino não é clara. Os cânones do Concílio antiariano de Sardica tinham, como vimos, sancionado o apelo à Igreja Romana por parte de qualquer bispo. Embora preservados em coleções jurídicas bizantinas, podem ter sido considerados um “documento histórico” e não uma questão atual . 5 Houve apelos bizantinos a Roma, 6 mas eles não citaram Sardica. Em qualquer caso, a acção do Papa Nicolau foi uma iniciativa pessoal e não uma resposta a um apelo. Dvornik sugere que tanto o governo como o patriarca, estando numa posição fraca a nível interno, esperavam fortalecer a sua posição obtendo um julgamento positivo dos legados papais. Embora estabelecessem a pré-condição de que a decisão papal deveria ser tomada em solo bizantino e na presença dos bispos do patriarcado, os legados não mostraram nenhuma relutância em aceitar estes termos, gratos, sem dúvida, pela aceitação implícita do primado romano. como incluindo o que Congar chamou de “um direito jurídico de intervenção para determinar as principais causas de acordo com os cânones sagrados”. 7

	Neste sínodo legatino de 861, os representantes do papa confirmaram a posição de Fócio. Não sabemos em detalhes como ou por que, já que as atas deste sínodo foram destruídas por ordem do concílio anti-Fociano de 869. Em qualquer caso, o papa, aparentemente irritado com a insistência grega de que um veredicto deveria ser dado no Oriente em si, declarou-se não convencido pelas provas documentais, nomeadamente com referência ao papel desempenhado na consagração de Photius por um bispo suspenso, Gregório Asbestas de Siracusa. Encorajado pelos esforços do clero monástico bizantino rigorista em Roma, ele realizou seu próprio sínodo em 863, condenando Fócio e reinstaurando Inácio, um ato que provocou uma amarga carta de Miguel III e uma resposta do papa expondo uma elevada doutrina de a primazia romana. 8

	Nesta conjuntura crítica, um novo elemento entrou subitamente na forma da Bulgária. Os búlgaros eram um povo eurasiano que tomou grandes áreas da Trácia e da Macedónia aos bizantinos no século VIII e as reassentou. A situação interna nestes territórios era de extrema preocupação para Bizâncio, já que os búlgaros também eram um povo guerreiro sentado às portas bizantinas. O cã búlgaro, Boris, expressou a sua vontade de aceitar o baptismo, mas a sua política era jogar os gregos contra os latinos, na esperança de obter a máxima autonomia eclesiástica para a igreja búlgara embrionária. O cã escolheu este momento para se dirigir a Roma, pedindo missionários latinos e oferecendo-se para submeter a igreja búlgara ao patriarcado do Ocidente. 9

	Os missionários latinos que vieram trabalhar na Bulgária eram principalmente francos; isto é, eles vieram das tribos germânicas evangelizadas no século VII, notadamente da Inglaterra, e agora possuidoras de uma considerável cultura cristã latina. 10 Através da monarquia franca, reivindicaram o título de Império Romano Ocidental, ostensivamente restaurado na pessoa de Carlos Magno em 800 e conhecido pelos historiadores de língua alemã ainda hoje como das deutsche-römische Kaisertum . 11 Mas, como veremos em breve, foram os francos que, de todos os povos ocidentais, adotaram o Filioque com mais entusiasmo, acreditando, de fato, que ele fazia parte do texto original do Credo ecumênico. O governo bizantino estava nitidamente temeroso das pretensões e da estrela em ascensão da monarquia franca. A arrogância do título de “Imperador do Ocidente” foi vista pelos bizantinos como uma negação do seu principal princípio político, nomeadamente a afirmação de que, em princípio, havia apenas um Império Romano, o seu, que deveria ser contíguo a todo o mundo cristão. O Drang nach Osten dos francos pela colonização e evangelização entre os povos eslavos da Europa central e oriental encheu de pavor as autoridades bizantinas. Assim, em 867, Fócio, com a concordância imperial, convidou os outros patriarcas orientais - Alexandria, Antioquia, Jerusalém - a vir a Constantinopla e pronunciar-se sobre as “invasões” latinas no Oriente, bem como sobre a indesejabilidade das inovações introduzidas por eles em Bulgária, nomeadamente a adição do Filioque ao Credo. No isolamento da questão do Filioque , os estudiosos veem a mão teológica de Fócio. 12

	A Gênese do Filioque

	Neste ponto devo interromper para considerar a gênese do Filioque , que se situa no Ocidente latino do século IV. Digamos desde já que o Filioque é uma interpolação ocidental no texto do Credo de Nicéia-Constantinopla. O Credo dos dois primeiros concílios ecuménicos não diz que o Espírito procede do Pai e do Filho: não é “Filioquista”. No entanto, esse Credo também não afirma que o Espírito procede somente do Pai: não é “monopatrista”. Embora o monopatrismo ainda não tivesse encontrado o seu defensor, o filioquismo era a crença de facto de vários padres latinos, 13 e especialmente de Agostinho. Em vários escritos, mas mais notavelmente no De Trinitate , Agostinho ofereceu uma série de razões para sustentar que o Espírito procede eternamente do Filho (bem como do Pai). 14 Primeiro, o Espírito é referido nas Escrituras como o Espírito do Filho. 15 Em segundo lugar, de acordo com o discurso da Última Ceia de Jesus no Quarto Evangelho, ele é enviado pelo Filho. 16 Terceiro, após a ressurreição de Cristo nesse mesmo Evangelho, ele é “soprado” sobre os discípulos pelo Filho. 17 Quarto, ele é a união de amor entre o Pai e o Filho e, portanto, deve proceder de ambos; embora não seja diretamente bíblica, esta afirmação representa a interpretação dogmática geral de Agostinho sobre o lugar do Espírito dentro da Trindade. 18 Finalmente, se, como insiste o Novo Testamento, o Filho tem “todas as coisas” do Pai, não terá então ele o poder de trazer à existência o Espírito? 19

	Agostinho. . . não conhecia nenhuma fórmula oficial recente, carimbada com a majestade de um concílio ecumênico reconhecido no Ocidente, com a qual alguém no Oriente poderia esperar que ele se conformasse quando se propunha a declarar uma doutrina sobre a Trindade que excluía a possibilidade da exegese ariana. Para manter a igualdade entre Pai, Filho e Espírito, ele julgou sábio afirmar que o Filho participava da “procedência do Pai” do Espírito. . . . Agostinho pensava que os arianos poderiam conduzir uma carruagem e cavalos através de uma doutrina da Trindade que excluía o Filho da vinda do Espírito do Pai. 20

	No Oriente, especialmente nos Padres Capadócios, que foram os contemporâneos mais antigos de Agostinho, uma triadologia diferente produziu uma visão muito diferente da processão do Espírito. Os Capadócios localizavam a unidade de Deus no fato de que o Pai é a única fonte e origem de toda a Divindade. O Filho e o Espírito procedem dele como de uma única aitia , "causa", e distinguem-se pelo seu modo de processão (filiação e espiração, respectivamente), e não pelas suas relações de origem. Nenhuma dessas visões eram dogmas. Eram, antes, theologoumena , “opiniões teológicas”, e a sua autoridade residia na força dos argumentos que podiam ser reunidos a seu favor.

	Ao chegarem a um acordo com a tradição grega nestas questões, os latinos tiveram dois problemas principais. Em primeiro lugar, eles tinham um problema histórico, pois eram frequentemente incapazes de determinar quais dos textos atribuídos aos pais gregos eram autênticos. Uma série de obras espúrias foram apeladas de boa fé, especialmente escritos atribuídos a Atanásio, dos quais o mais importante foi o Quicunquevult , ou Credo Atanasiano. Esse documento é descaradamente Filioquista, e segue-se que se o principal autor do Credo Niceno tivesse apoiado o Filioque , era mais provável que os Bizantinos tivessem suprimido uma referência à processão do Espírito a partir do Filho no Credo original do que os Latinos tivessem adicionou um. Mas, em segundo lugar, os cristãos latinos também tinham um problema hermenêutico, um problema de interpretação, face ao Oriente grego. Muitos textos gregos, uma vez removidos do tipo oriental de perspectiva trinitária, poderiam ser feitos para apoiar o Filioque . Assim, para um grego dizer que o Espírito é o Espírito do Filho pode muito bem significar, dentro da sua imagem da Trindade, que o Espírito é consubstancial ao Filho. No contexto latino, a mesma afirmação seria tomada como evidência de que o grego em questão aceitava a processão eterna do Espírito a partir da Palavra. Este problema hermenêutico não era tão grave se considerarmos o caso dos gregos lendo os latinos. Isto porque, pelo menos até ao movimento “Latinophrone” do século XIV na igreja bizantina, os gregos, em geral, não liam os latinos!

	Depois de Agostinho, o Ocidente em geral aceitou o Filioque . Isto acontecia mesmo com escritores que, em outros aspectos, eram não-agostinianos. 21 Muitos consideravam-no um ensinamento da Igreja em todo o mundo. Assim, no século VI, Cassiodoro consegue referir-se a ela de forma incondicional como doutrina ensinada “pela Mãe Igreja”. 22 Ocasionalmente, um papa romano como Leão I é encontrado expondo-o, embora não houvesse inclinação romana para inseri-lo no Credo. Foi lembrado que o cânon 7 do Terceiro Concílio Ecumênico de Éfeso foi firme neste ponto: “O santo sínodo ecumênico define que a ninguém será permitido apresentar uma fé diferente, hetera pistis, nem escrever, nem . . . ensine isso a outros. Mas aqueles que ousam compor outra fé ou apresentar ou ensinar ou entregar um Credo diferente. . . se forem bispos ou clérigos, sejam depostos. . . se forem monges ou laicos, sejam anatematizados”. 23

	Este cânone, que se refere ao Credo de Nicéia, foi transgredido involuntariamente pela primeira vez num concílio nacional da igreja espanhola realizado em Toledo em 589.24 No final do período antigo, o reino visigótico espanhol foi perturbado por várias heresias, nomeadamente o arianismo, a negação da Divindade do Filho, e um movimento peculiar e entusiástico chamado Priscilianismo, que em sua teologia trinitária era um tanto sabeliano, tendendo a considerar o Filho e o Espírito como formas do Pai. Em Toledo III, o recém-convertido rei espanhol Reccared fez uma declaração de fé católica que incluía a frase a Patre Filioque . Contra o Arianismo, tal profissão respaldava a divindade do Filho: somente Aquele que é Deus pode dar o Espírito. Contra o Sabelianismo, destacou a identidade distinta do Filho como pessoa: um Doador do Espírito deve ser um verdadeiro sujeito de atividade. Embora não seja certo que este concílio tenha introduzido formalmente o Filioque no Credo, criou as condições para a sua divulgação ao defender uma recitação comum do Credo na Eucaristia antes da comunhão “de acordo com o costume dos Padres Orientais”. (Esta prática foi de fato introduzida em Antioquia e Constantinopla por volta de 500.) Imediatamente o Filioque começou a entrar nas fórmulas doutrinárias e nos livros litúrgicos das igrejas ocidentais locais. O mais fatídico de tudo é que o Credo interpolado chegou à corte de Carlos Magno, talvez através do teólogo gaulês Teodulfo de Orleães ou possivelmente através do seu colega inglês Alcuíno de Iorque. 25

	Na Itália, por outro lado, mesmo aqueles que aceitavam o Filioque como doutrina opunham-se a qualquer adulteração do Credo. Embora a igreja romana não condenasse o Filioque , ela poderia e condenou a sua inserção no Símbolo ecumênico. Tanta coisa fica clara na disputa entre Carlos Magno e os papas romanos sobre os Libri Carolini , os "Livros Carolinas". Encomendados pelo imperador como uma espécie de Summa do pensamento cristão carolíngio, esses livros eram marcadamente antibizantinos. Carlos Magno sempre foi potencialmente hostil aos bizantinos por causa da não admissão de suas reivindicações ao status imperial. Teologicamente, ele tinha dúvidas sobre a forma como as imagens foram restauradas em Nicéia II, sustentando que embora a confecção de imagens fosse legítima, a sua veneração litúrgica não o era. Os Libri Carolini foram uma apologia dos francos ao papado. 26 Carlos Magno objetou ao Papa Adriano I que o patriarca bizantino Tarasius, no decorrer do concílio de 787, havia ensinado que o Espírito procede per Filium , em vez de Filioque . 27 A isto o papa respondeu que tal era também o entendimento da igreja de Roma. Os Libri Carolini mantêm, por outro lado, tanto a autenticidade do Filioque como parte integrante do Credo como a verdade da sua afirmação doutrinária. Através do Filho “todas as coisas foram feitas”, como nos diz o Prólogo do Quarto Evangelho. Mas o Espírito não é uma daquelas coisas que são feitas. Portanto, ele não é através do Filho, mas dele . Com a publicação dos Livros Caroline, a defesa do Filioque tornou-se a principal preocupação dos teólogos carolíngios que, em vinte anos de atividade febril, produziram todo um arsenal de argumentação pró -Filioque .

	A afirmação de que o Filioque pertence ao texto original do Credo foi, no entanto, abandonada cedo, pois em Paulino de Aquileia, contemporâneo de Carlos Magno, encontramos o que tem sido chamado de “teologia da interpolação”. Assim como os Padres de Constantinopla I acrescentaram em 381 ao Credo primitivo de Nicéia, também quando a heresia exige formulações adicionais, a Igreja depois deles pode aumentar seus esforços. Paulino estabeleceu diversas condições sobre como isso deveria ser feito. A adição deve esclarecer a fé da Igreja em oposição à heresia. Deve estar de acordo com as intenções do concílio original. Deve ser promulgado por meios conciliares. Paulino evidentemente considerava os concílios carolíngios suficientemente autorizados para esse propósito. Noutros escritos do início do século IX, tenta-se mostrar que os concílios ecuménicos aceitaram implicitamente o Filioque , aceitando formalmente cartas de médicos que o apoiaram, nomeadamente Leão, o Grande, e (mais discutivelmente) Cirilo de Alexandria. A reação do papado a esta enxurrada de produção teológica fica clara nos relatos de um encontro entre enviados francos e o Papa Leão III em 810.

	Estes enviados foram enviados a fim de obter a aprovação papal para a decisão do Concílio Franco de Aachen em 809 de ratificar a incorporação do Filioque e procurar assistência teológica em toda a igreja ocidental para a sua justificação. 27 Os enviados argumentaram que a adição de apenas quatro sílabas, et Filio , poderia fazer maravilhas ao dar ao povo cristão uma visão correta de Deus. Não faz sentido, afirmam eles, objetar que os padres conciliares não o escreveram assim se “ao adicionar apenas quatro sílabas esclarecemos um mistério de fé tão necessário para todos os séculos seguintes”. O Papa Leão respondeu, no entanto:

	Não ouso dizer que o que fizeram foi mal, pois sem dúvida omitiram também outras questões de fé, embora as conhecessem. . . . Não me atrevo a dizer que eles compreenderam menos isto do que nós. Se eles pensaram nisso, por que o omitiram? Ou por que, tendo admitido isso, proibiram que qualquer outra coisa fosse acrescentada? Veja como me sinto em relação a você e seu povo! Não direi que me prefiro aos pais. Longe de mim considerar-me igual a eles.

	Mas os enviados deixam isso de lado:

	Se pretendemos preferir-nos aos pais, e até equiparar-nos a eles, isso é apenas por causa das necessidades do nosso tempo. Sendo pacientes e caridosos para com os nossos irmãos mais fracos, procuramos trabalhar por uma coisa. . . . Visto que o fim do mundo está chegando, quando os tempos são perigosos, como previsto, queremos testemunhar aos nossos irmãos da melhor maneira possível. . . . Muitos homens instruídos, e homens de todas as gerações ainda por vir, precisam ser instruídos em tal mistério, se este for mantido pela Igreja. E alguns não aprenderão a menos que seja cantado. 28

	No entanto, Leão ficou aparentemente exasperado com esse zelo um tanto apocalíptico e exigiu que o Filioque fosse removido imediatamente do credo carolíngio. 29 Ele mandou inscrever dois escudos de prata com as palavras originais do Credo, um em grego e outro em latim, e os colocou na Basílica de São Pedro. Isto ele fez, segundo o principal estudioso grego da família papal , Anastácio, o Bibliotecário, "pelo amor que tinha pela fé ortodoxa e pelo cuidado com a sua preservação". 30 Ainda no século XII, escritores como Pedro Lombardo e Abelardo referem-se a estes escudos, embora desde então tenham desaparecido. Os francos, porém, não prestaram a menor atenção ao papa e continuaram a usar o credo interpolado em suas missões junto aos eslavos. E isto nos traz de volta aos búlgaros, ao Papa Nicolau e ao patriarca Photius.

	O advento da crise

	Deixamos a narrativa da carreira de Fócio no ponto em que o imperador Miguel III, em conluio com o patriarca, convocou um conselho dos patriarcados orientais para lidar com a agressão latina na Bulgária. É simplesmente possível defender o Papa Nicolau neste caso. Sobre a questão da condenação de Fócio, pode-se dizer que o papa tinha o direito de anular a decisão dos seus legados, pois afinal eles eram apenas legados e ele era o papa. No que diz respeito à própria Bulgária, parte da Bulgária era antigamente a Macedónia, e esta tinha sido, historicamente, uma parte do patriarcado romano até ao século VIII. 31 Por outro lado, um observador imparcial teria certamente de dizer que o caso papal era bastante frágil. Os legados papais tinham autoridade legatina para decidir o caso de Fócio, caso contrário não teriam sido legados. É difícil evitar a impressão de que o objetivo de Nicolau era humilhar a sé de Constantinopla, que ele considerava orgulhosa demais. 32 (O pontificado de Nicolau representa um ponto alto para as reivindicações papais no período patrístico; suas cartas “escolhem” passagens de documentos anteriores para estabelecer o princípio de que a Sé Romana, cujos privilégios derivam de Pedro, não pode ser julgada por nenhuma outro.33 ) E quanto à Bulgária, a esmagadora maioria dos búlgaros vivia na antiga Trácia, que sempre fez parte do patriarcado bizantino. Além disso, a Bulgária estava tão perto de Constantinopla que era imperativo que o novo Estado estivesse ligado por laços de amizade a Roma Oriental.

	Seja como for, Fócio já havia preparado bem o terreno para o concílio de 867. Como já foi observado, ele enviou uma carta encíclica aos outros patriarcas orientais na qual reclamava do comportamento dos missionários latinos do outro lado da fronteira búlgara. Muitas das reclamações de Photius eram de caráter litúrgico e disciplinar, provavelmente refletindo a lama mútua entre o clero grego e latino na Bulgária. Os latinos foram atacados por tratarem o sábado como um dia de jejum, por consumirem alimentos lácteos na Quaresma e por insistirem num sacerdócio celibatário. Os gregos foram repreendidos pela sua prática de confirmação presbiteral em vez de confirmação episcopal. As diferenças canônicas aqui derivaram de diferentes atitudes em relação aos cânones do Concílio de Trullo de 691, que foram totalmente recebidos no Oriente como o trabalho de uma extensão do Terceiro Concílio de Constantinopla de 680, enquanto no Ocidente foram aceitos apenas seletivamente. . 34 Mas o verdadeiro bicho-papão era o Filioque , que, observa Photius, atingiria os francos com a força de mil blasfêmias “mesmo que todas as outras acusações não existissem”. Embora Photius já tenha claro que a Filioque é uma heresia, a encíclica representa o seu pensamento trinitário numa fase embrionária. Essencialmente, ele trata do que considera consequências lógicas da ideia do Filioque e pretende mostrar que, uma vez que essas consequências são repugnantes à fé, o mesmo deve acontecer com o Filioque . Assim, ele argumenta que se o Filioque for verdadeiro, então o Espírito está mais distante do Pai do que o Filho. Novamente, ele afirma que se o Espírito procede tanto do Pai como do Filho, ele é excluído daquela vida comum da qual procede. Mais uma vez ele pergunta por que, se pode haver uma procissão da terceira pessoa a partir da segunda, por que não deveria haver uma procissão de uma quarta a partir da terceira e assim por diante, ad infinitum ? Notável pela sua ausência é qualquer referência à noção de que o Espírito possa proceder do Pai através do Filho – embora este não seja de modo algum um pensamento desconhecido, como veremos, na tradição grega. No final da sua carta, Photius apela aos outros patriarcas para que demonstrem solidariedade e decidam a questão no sínodo. 35 O sínodo de 867, concordando com as opiniões de Photius, deu o grave passo de condenar o Papa Nicolau, sem ser ouvido, como herege e pediu ao imperador ocidental Luís II que o depusesse. Nicolau morreu sem saber exatamente o que havia acontecido, embora soubesse que os bizantinos estavam em pé de guerra. Os legados papais na Bulgária tiveram sua entrada recusada no Império Romano Oriental, e o cã Boris cuidadosamente passou-lhes documentos bizantinos apresentando acusações gregas contra os francos para o benefício do papa. Se Nicolau fosse Leão III, presumivelmente teria distinguido imediatamente a tradição da igreja romana daquela dos carolíngios. Mas ele não fez tal coisa. Em vez disso, pediu ao arcebispo carolíngio Hincmar de Reims que encontrasse teólogos carolíngios dispostos a defender a prática ocidental e, ao fazê-lo, deu a falsa impressão de que o papado tinha aceitado a introdução do Filioque no Credo . O resultado desta iniciativa foram os primeiros tratados polêmicos ocidentais Adversus Graecos , "Contra os Gregos".

	Os tratados que agora começaram a surgir de todos os cantos do império carolíngio eram muito hostis ao Oriente. Enéias de Paris, em seu Liber adversus Graecos , por exemplo, observa que o Oriente é a mãe dos hereges, embora nenhum herege jamais tenha se sentado na cadeira romana. 36 Uma obra mais impressionante é Contra Graecorum opposita, de Ratramnus de Corbie . 37 Aqui Ratramnus afirma que o bispo romano tem o mesmo direito de acrescentar algo ao Credo que o próprio concílio ecuménico. Ele defende, em outras palavras, uma elevada doutrina do papado equivalente à dos papalistas latinos do século XIII, uma doutrina implícita da infalibilidade não apenas da sedes , a sé romana, mas da sedens , a pessoa do bispo. quem o ocupa. Ratramnus interpretou João 15, onde Jesus fala do envio do Espírito, de uma forma que antecipa a posterior defesa latina do Filioque nos concílios de reunião: “Assim como o Filho recebeu do Pai a sua substância por nascimento, da mesma forma ele recebe do Pai sua capacidade de enviar o Espírito da verdade, fazendo-o proceder dele.” Não se sabe se algum desses tratados chegou realmente a Constantinopla. 38

	Neste ponto, toda a situação foi lançada no caldeirão por um golpe de estado em Constantinopla. O imperador Basílio I, a quem Miguel III promoveu a co-imperador ao seu lado, assassinou tanto o antigo regente Bardas como depois o próprio Miguel, pondo assim fim à dinastia isauriana e substituindo-a pela macedónia, família real que ocuparia o Trono bizantino por mais tempo do que qualquer outro. Tecnicamente, o trono era eletivo, 39 mas os métodos de campanha eleitoral não deveriam incluir a remoção forçada dos antecessores, e a posição diplomática de Basílio foi naturalmente muito fraca no início. Ansioso por ganhar o apoio dos círculos conservadores e do novo papa, ele depôs Fócio e restaurou seu antecessor Inácio. Basílio convidou então o novo papa, Adriano II (867-872), a enviar legados à sua capital, num esforço final para resolver a sucessão patriarcal bizantina de uma forma aceitável para Roma.

	Mas, por azar, uma missão preparatória a Roma, composta por delegados de ambos os partidos, teve um mau começo, pois o líder da delegação fotiana, Pedro de Sardes, afogou-se durante a travessia numa tempestade. Conseqüentemente, o Papa Adriano ficou sob a influência apenas da informação inaciana. No início de 869, ele realizou um sínodo em Roma que condenou amargamente Fócio e o concílio de 867 por terem ousado julgar um papa. As decisões deste sínodo romano deveriam ser levadas a Constantinopla, onde os bispos bizantinos deveriam redimir o seu grande erro de 867 assinando um Libellussatisis . Assim, mais tarde naquele ano, um concílio, mais tarde reconhecido como o Oitavo Concílio Ecumênico, Constantinopla IV, reuniu-se no Bósforo. Basílio obteve a esperada condenação de Fócio, 40 mas tantos membros do clero patriarcal apoiaram este último que Inácio achou quase impossível administrar a igreja. Quando o concílio foi encerrado, os bispos orientais decidiram decidir que a Bulgária deveria ser eclesiasticamente grega, e Inácio tomou medidas para implementar isto, face à desaprovação papal. “Inácio podia professar forte crença na primazia e supremacia romana no concílio, mas considerou as suas responsabilidades pastorais impossíveis nos termos impostos por Roma.” 41

	As únicas declarações gerais do concílio estavam nos seus cânones, que, pelo menos na sua versão latina, finalmente deixaram de lado todas as dúvidas quanto à ecumenicidade de Nicéia II. De grande interesse para os clérigos posteriores no Ocidente foi o cânon de 869 que proibia os leigos de instalar bispos. Durante a Concurso de Investiduras do período por volta de 1100, os canonistas ocidentais começaram a trabalhar para que o concílio fosse elevado, exatamente por esse motivo, ao status plenamente ecumênico. 42 No Tibre, eles tiveram sucesso; do Bósforo, a vista parecia diferente.

	Os bizantinos nunca consideraram isso tão importante ; para Basílio foi uma batalha, não a guerra inteira. Na verdade, ele logo começou a restaurar o favor de Fócio, percebendo que seus presentes eram insubstituíveis. Em pouco tempo, Inácio morreu e Fócio foi reintegrado. Um novo concílio de 879, mais uma vez com a presença de legados papais, anulou o veredicto do (para os católicos posteriores) Oitavo Concílio Ecumênico sobre Photius, com a aprovação do Papa João VIII - embora o quão entusiástica foi essa aprovação seja uma questão de calor. debate acadêmico. Os historiadores parecem concordar que João provavelmente seria um pacificador. Por um lado, a situação política tornou altamente desejável uma acomodação com os bizantinos. O sul da Itália estava sob ataque dos sarracenos, e a própria Roma foi ameaçada por um agressivo aristocrata local, o conde de Spoleto. Por outro lado, João parece ter tido um desejo genuíno de fazer tudo o que pudesse para restaurar a unidade entre os cristãos de Constantinopla, onde os bispos, padres e leigos focianos foram forçados a sair da igreja oficial. Todos concordam que João declarou Fócio absolvido e o reconheceu como patriarca. Mas os termos precisos em que o fez são controversos. Existem dois conjuntos de cartas do papa, um conjunto latino, preservado em Monte Cassino, e um conjunto grego, preservado nas atas do sínodo de 879. Os dois são notavelmente diferentes, sendo as letras gregas muito mais suaves que as latinas. Uma tese plausível é que a versão grega é uma recensão preparada por Fócio e pelos legados papais em consulta antes da abertura do Sínodo. Nos documentos gregos, o concílio de 869 é declarado nulo e sem efeito, o que reflete, sem dúvida, a visão bizantina; mas, ao mesmo tempo, também atribuem ao papa o “cuidado de todas as igrejas”, uma afirmação que ecoa o ponto de vista romano. Como diz Johan Meijer: “Os textos foram adaptados aos ouvidos bizantinos, mas muitas fórmulas romanas típicas foram deixadas intocadas”. 43

	Como os atos deste sínodo foram perdidos de vista no Ocidente, Fócio passou para a posteridade ocidental como arquiteto do cisma e inimigo jurado da primazia papal. Tratados bizantinos anti-romanos de um período posterior foram atribuídos a ele. Na verdade, isto explica grande parte da sua popularidade na igreja da Grécia hoje. Voltando, no entanto, às opiniões do papa, se pudermos aceitar a autenticidade de uma carta papal, conhecida desde as suas palavras iniciais como Ouk agnoein e preservada como um suplemento aos actos conciliares , João VIII prometeu a Photius que, tanto quanto fosse humanamente possível, o Filioque seria removido do Credo Ocidental.

	Asseguramo-vos, relativamente a esta questão, que tem sido um grande escândalo para a Igreja, que nós [em Roma] não só recitamos o Credo [na sua forma original], mas também condenamos aquelas pessoas tolas que tiveram a presunção de agir de outra forma. . . . [Nós os condenamos] como violadores das palavras divinas e distorcedores dos ensinamentos do Cristo Senhor, e dos pais que nos transmitiram o santo Credo através dos concílios.

	Mas o papa continua explicando que a excisão do Filioque na prática não será feita em uma tarde: “Acho que a sua sábia santidade sabe bem como é difícil mudar imediatamente um costume que está arraigado há tantos anos”. 44

	Este não foi exatamente o fim dos problemas de Photius. Em 886, o imperador Leão VI induziu-o a abdicar — provavelmente devido a um desacordo sobre algumas das suas promoções episcopais. Mas Fócio morreu em plena comunhão com a igreja romana. A crença de que os sucessores de João VIII romperam pela segunda vez com Fócio revelou-se uma lenda. Não houve um segundo cisma. Ele foi canonizado em Constantinopla, e sua festa foi celebrada amplamente em toda a igreja de língua grega a partir do final do século X, ou seja, num período em que o Oriente ainda estava em plena comunhão com o Ocidente. 45 No entanto, a carta tranquilizadora mas prudente de João VIII – se for a sua – não pôs fim à literatura teológica que a controvérsia suscitou. Photius dedicou muito tempo em seus últimos anos tentando determinar melhor o que havia de errado com o Filioque . Dois outros tratados vieram de sua pena.

	Primeiro, por volta de 883, ele escreveu uma longa carta sobre o Filioque ao bispo Walpert de Aquileia, o local onde, uma geração antes, a teologia da interpolação havia sido elaborada. 46 Esta carta não acrescenta muito à encíclica aos bispos orientais, exceto que Photius aceita aqui o fato de que os padres latinos em geral acreditavam na doutrina Filioque . Não podemos preferir as palavras dos Padres à palavra de Nosso Senhor, mas na verdade não somos chamados a fazer uma escolha, pois apenas uma minoria dos Padres de toda a Igreja tinha a opinião de Agostinho. Mas mesmo a esta minoria não deveríamos tentar despojá-los do título de “pai”, uma vez que se durante a sua vida eles permaneceram incontestados em algumas das coisas que disseram, dificilmente será culpa deles quando ocasionalmente cometeram erros. Como ele escreve: “Se eles falaram mal, ou por algum motivo que não conhecemos, se desviaram do caminho certo, mas nenhuma pergunta lhes foi colocada nem ninguém os desafiou a saber a verdade, nós os admitimos na lista dos pais como se eles não tivessem dito isso – por causa de sua retidão de vida e virtude distinta e sua fé, que era impecável em outros aspectos”. O tom irênico desta carta é notável. Mas mais teologicamente importante é outro ensaio, De Sancti Spiritus mystagogia , escrito depois de Photius ter sido sucedido no trono patriarcal pelo irmão de Leão, Estêvão, em algum momento, então, depois de 886. 47 Na Mistagogia , Photius está preocupado, primeiro, com Filioquist. exegese; segundo, o estatuto eclesial dos padres latinos; e terceiro, alguns argumentos em teologia sistemática. 48 Primeiro, ele aborda a exegese do Quarto Evangelho que Agostinho havia estabelecido e que os carolíngios seguiram. O texto crucial aqui foi João 16:14, onde Jesus declara sobre o Espírito: “Ele me glorificará, porque tomará o que é meu [ek tou emou ] e vo-lo anunciará”. Fócio argumenta que “o que é meu”, isto é, do Filho, aqui não é a pessoa do Espírito, mas a pessoa do Pai . Então, o que isso significaria no contexto do Quarto Evangelho? No versículo anterior, Jesus falou do Espírito revelando aos discípulos, depois da sua crucificação-exaltação, “toda a verdade”. Segundo Photius, esta verdade é de fato a pessoa do Pai, o Pai de Jesus – “este meu Pai”, como poderíamos muito bem dizer em inglês – e assim o Pai se torna o conteúdo da proclamação apostólica, que os discípulos devemos fazer em nome de Cristo.

	Fócio parece ter consciência de que teólogos carolíngios como Ratramnus admitiam que se o Filho dá o Espírito, ele deve receber do Pai o poder para fazê-lo. Então, presumivelmente, eles poderiam ir muito longe com a exegese fotiana, simplesmente acrescentando que a revelação do Pai que Jesus promete é feita através do Espírito que ele enviará. Mas Photius descarta tal sugestão. É, diz ele, “injusto” que o Filho tenha o privilégio de enviar o Espírito, enquanto o Espírito, que se origina com igual honra da Divindade, não tem o privilégio de dar o Filho. 49 O outro elemento principal da exegese filioquista, depois de João, foi Paulo. Nas referências paulinas ao Espírito como “o Espírito do Filho”, Photius considera a interpretação latina aqui como uma petição de princípio. “Do Filho” não significa necessariamente “procedendo do Filho”: e ele chama a atenção para usos semelhantes do partitivo em outras partes das Escrituras onde o Espírito é dito ser, por exemplo, o “Espírito de sabedoria”.

	Permaneceu o problema, no entanto, de que por mais duvidosa que fosse a exegese filioquista do Novo Testamento, a maioria dos padres latinos a ensinava. Fócio apresenta quatro pontos aqui, desenvolvendo assim sua abordagem na carta a Walperto de Aquileia. Primeiro, embora os padres latinos tenham ensinado o Filioque , não pediram que fosse acrescentado ao Credo. Segundo, nenhum pai ou grupo de pais pode se opor à autoridade dos ensinamentos do próprio Senhor e aos decretos dos concílios. Fócio escreve: “[Os pais] eram humanos e ninguém feito de pó e de natureza efêmera pode preservar-se para sempre imune a todo erro humano. . . . Embora por acaso eles tenham caído em algo vergonhoso e impróprio, eu, de minha parte, imitaria os bons filhos de Noé e esconderia a vergonha de meu pai, usando o silêncio e a gratidão como disfarce.” 50 Terceiro, Photius salienta que os padres latinos não parecem necessariamente ensinar o Filioque como dogma, mas sim como a sua opinião teológica. É verdade que a teologia da Trindade de Agostinho, conforme desenvolvida especulativamente na última parte do De Trinitate , é especificamente afirmada por Agostinho como sendo um gênero distinto do ensino dogmático. Basta pensar na oração do livro 15: “Ó Senhor, o único Deus, Deus Trindade, tudo o que eu disse nestes livros que é teu, que eles reconheçam quem é teu; se for algo meu, que seja perdoado tanto por ti como por aqueles que são teus. 51 Por último, Photius opõe aos padres latinos o ensinamento dos papas romanos, e nisso, pelo menos no que diz respeito à adição do Filioque ao Credo, ele teve - como vimos - o apoio de, em qualquer taxa, um e talvez dois papas contemporâneos.

	Finalmente, Photius acrescenta algumas considerações sistemático-dogmáticas que, ele espera, resolverão a questão. Acima de tudo, ele enfatiza que, se o Espírito procede do Filho, então a propriedade hipostática distintiva do Pai, nomeadamente o fato de ele ser a fonte da Divindade, seria esvaziada de sentido. O Pai e o Filho ficariam assim confusos. Principalmente, a preocupação de Fócio é mostrar que as procissões, as diferenciações internas, dentro da Santíssima Trindade são de caráter pessoal e não natural ou essencial. O Pai é a causa da Trindade não porque isso esteja implícito no conceito da natureza divina como tal, mas porque sabemos que é o seu caráter hipostático – parte daquilo que faz dele a pessoa única que ele é. Como o poder de gerar outra pessoa na Divindade é propriedade pessoal do Pai, não pode ser comum: não pode ser compartilhado com o Filho. Para os teólogos ocidentais posteriores, contudo, parece pouco claro que o Filioque não possa ser reafirmado em termos de uma visão personalista da diferenciação interna em Deus. Na verdade, a ideia de Ratramnus de que o Pai, ao gerar o Filho, lhe dá o privilégio de expirar o Espírito com ele é em si o melhor exemplo de uma versão tão personalista da posição Filioque .

	A crise fotiana desapareceu com os seus argumentos sem solução. Nenhum dos lados convenceu o outro da veracidade da sua própria posição; pior ainda, nenhum dos lados estava convencido de que a outra posição tinha direito à existência. Os gregos não estavam convencidos de que o filioquismo fosse uma opção teológica legítima; os latinos, e mais especialmente os francos, também não estavam convencidos de que o monopatrismo o fosse. Esta era claramente uma situação instável, e não seria necessária muita presciência para perceber que a questão iria renascer sempre que as tensões entre o Ocidente Latino e o Oriente Grego trouxessem os ânimos eclesiásticos de volta ao ponto de ebulição. Historicamente, o erro de Photius, como o Dr. Richard Haugh apontou em seu estudo, Photius and the Carolingians , foi subestimar a seriedade e a influência potencial do norte germânico. Se o seu espírito tivesse sido mais ecuménico, mais universal, poderia ter sido possível convocar um conselho incluindo representantes francos para discutir e decidir antes que as posições se tornassem impossivelmente endurecidas. Uma carta ao Papa Nicolau mostra que, pelo menos em teoria, Fócio sabia quais atitudes eram necessárias. Pois aí ele escreve:

	Na realidade, nada é mais exaltado e precioso do que o amor. . . . Através do amor, aqueles que estão separados são unidos. . . . Através do amor, os vínculos ecumênicos internos se unem mais firmemente; [através do amor] a entrada da discórdia e do ciúme é bloqueada. . . porque o amor não pensa o mal, tudo preza, tudo espera, tudo suporta; o amor nunca desaparece. . . . E para aqueles que partilham a mesma religião, embora vivam tão distantes, embora nunca se tenham visto cara a cara, o amor os une na unidade e os une na mesma convicção. 52

	Père Congar é menos eirênico. Não se pode negar, escreveu ele, que a teologia de Fócio restringiu o ensino dos padres gregos. 53 Embora não exista, como admitiu o teólogo ortodoxo do século XX, Sergei N. Bulgakov, nenhuma doutrina patrística unânime da procissão do Espírito Santo no Oriente, 54 há aberturas na direcção de um per Filium ou mesmo de um Filioque . Photius endureceu a pneumatologia num molde que tornou impossível para os Ortodoxos chegarem a um acordo com o Ocidente ou mesmo com os padres latinos que eles aceitam como seus.

	Uma avaliação doutrinária

	Como poderia um teólogo moderno, informado sobre o contexto histórico, olhar para o Filioque ? Um relato completo do Filioque como doutrina e problema teria que começar com o Novo Testamento. Alguns comentaristas sustentam que, à luz dos estudos do Novo Testamento, o Espírito não deveria ser pensado como relacionado ao Filho simplesmente como alguém enviado por ele. O Espírito também torna possível a obra do Filho: um fator que a teologia filioquista, afirma-se, negligenciou. Em sua concepção, batismo e ministério, e em sua Ressurreição e Ascensão ao Pai, o Filho feito homem está em dívida com o Espírito. Ao mesmo tempo, não se nega que o Filho também envia este Espírito, cuja obra subsequente é tornar o Filho presente. Mas se as relações entre Filho e Espírito são de dependência recíproca, uma doutrina da Trindade fiel à evidência do Novo Testamento como um todo falaria não apenas do Filioque, mas também de um Spirituque . Não apenas o Espírito vem do Pai e do Filho, mas o Filho vem do Pai e do Espírito. 55 Infelizmente, esta exegese não leva em conta um ponto hermenêutico importante. As declarações da dependência do Filho no Espírito são feitas pelo Filho de acordo com a sua divindade ou apenas de acordo com a sua masculinidade? Foi ignorando a sugestão de que tais referências são ao homo assumptus e não à Palavra que os autores do simpósio do Conselho Mundial de Igrejas sobre a questão do Filioque chegaram à conclusão comum de que o Filioquismo é exegeticamente desequilibrado. Ao formularem a sua pergunta retórica: “É possível que o Filioque , ou certos entendimentos dele, possam ter sido compreensíveis e de facto úteis na sua intenção essencial no contexto de debates teológicos particulares, mas ainda assim inadequados como articulações de uma doutrina plena e equilibrada?” da Trindade?” 56 Mas mesmo que concordássemos aqui que o testemunho do Novo Testamento na sua totalidade não pode ser simplesmente descrito em termos Filioquistas, isso não significaria necessariamente que exista um problema sobre o lugar do Filioque no Credo . Os autores do simpósio de Genebra parecem ter perdido de vista a diferença fundamental aqui entre uma declaração de credo e uma summa theologiae . Um credo não precisa ser a declaração de uma teologia “completa e equilibrada”. Historicamente, os credos serviram a dois propósitos. Em primeiro lugar, no seu contexto batismal original, serviram para especificar o conteúdo mínimo da fé da Igreja que um candidato estava prestes a aceitar. Em segundo lugar, em contextos controversos expandidos nos concílios da Igreja, o propósito de um credo é defender a fé da Igreja contra alguns erros. O Credo de Nicéia-Constantinopla I comprovadamente não é uma declaração equilibrada da teologia cristã! Uma declaração equilibrada da teologia cristã exigiria, por exemplo, algo sobre a vida e o ministério de Jesus; também exigiria alguma referência ao setenário , os sete sacramentos. Mas o Credo não tem nenhuma dessas coisas. A expectativa de que um credo diga tudo o que é importante sobre o Cristianismo de uma forma equilibrada não é uma expectativa legítima, nem é de facto a base da hostilidade do Oriente à posição ocidental.

	O que é verdade é que no período patrístico os cristãos orientais e ocidentais diferiam no que queriam que o Credo dissesse, em que erros desejavam que ele interviesse. Os cristãos orientais nunca desejaram que o Credo dissesse que o Espírito procede tanto do Filho como do Pai; alguns cristãos ocidentais o fizeram, e a sua prática foi finalmente sancionada por Roma no início do século XI, provavelmente em 1014 pelo Papa Bento VIII. 57 Mas o facto de estes dois grupos terem procurado coisas diferentes do Credo não significa que as suas intenções fossem directamente contraditórias. Posso “não querer” algo sem querer não tê-lo. Fócio e a teologia neofotiana na Ortodoxia moderna sustentam que, ao ensinarem a processão do Espírito somente do Pai, estão simplesmente esclarecendo a intenção óbvia de Constantinopla I em sua confissão de fé de que o Espírito procede do Pai. Mas há uma falha lógica aqui. Como o Papa Leão III apontou aos carolíngios, até onde sabemos, os padres de 381 não queriam que o Filioque estivesse no Credo. No entanto, isso não significa que eles positivamente não a quisessem, que considerassem a doutrina supérflua ou mesmo equivocada. Evidentemente, a redação do Credo não é em si um guia adequado para as intenções do Concílio que o produziu.

	Qual seria um guia adequado? Para muitos concílios, o melhor dos guias consiste em outros documentos, como rascunhos de definições ou registros de discursos conciliares, que acompanham o horoi dogmático em coleções padrão como as de Giovanni Domenico Mansi ou Karl Joseph von Hefele. Infelizmente, não temos tais atas estendidas nem para o Primeiro Concílio de Constantinopla nem para qualquer um dos sínodos ocidentais locais que aprovaram o Filioque - nem, de fato, nada análogo para a ação papal ao sancionar sua inclusão no Credo após c. 1000. Devemos recorrer, portanto, ao nosso conhecimento histórico geral do período e à sua problemática doutrinária, a fim de chegar a um julgamento razoável sobre a intenção conciliar (ou papal) em cada caso. 58 No que diz respeito ao concílio de 381, esse contexto indica que a sua intenção não era ensinar sobre a origem do Espírito, mas antes declarar a homossexualidade do Espírito com o Pai. Contra a heresia pneumatoquiana e completando a obra de Nicéia: o Espírito é realmente Deus. O modo preciso do Espírito surgir da Divindade não estava diretamente em questão. No que diz respeito aos concílios visigótico e franco, embora saibamos menos sobre as controvérsias teológicas da época e do lugar, é razoavelmente certo que a intenção por trás da adição do Filioque foi a defesa da divindade do Filho. Se o Filho dá o Espírito que completa a nossa redenção, ele deve ser Deus assim como o Pai é Deus. O Filho tem um papel no surgimento do Espírito e, portanto, é verdadeiramente Deus, mas a natureza precisa desse papel não era a intenção, pelo menos dos primeiros concílios Filioquistas, de especificar. Neste sentido ensinam o Filioque sem ensinar uma teologia Filioquista desenvolvida.

	A isto pode-se objetar que, embora a intenção dos Padres de 381 não fosse ensinar o Monopatrismo como tal, ainda assim os Padres de 431 declararam claramente a sua intenção de que ninguém posteriormente alterasse a forma do Credo. No entanto, os padres de 451 evidentemente consideraram bastante justificados os acréscimos feitos ao Credo de Nicéia pelo Concílio de Constantinopla. Na Idade Média, os teólogos latinos defenderam a forma ocidental do Credo, argumentando que o que se pretendia em Éfeso não era uma proibição de outra forma de palavras que expressassem as mesmas verdades, mas um veto a outra forma de palavras que expressassem um significado diferente, isto é, um incompatível, verdade. A referência era, pensavam eles, à maldição de São Paulo sobre aqueles que pregavam qualquer outro evangelho aos Gálatas além daquele que ele havia pregado (Gl 1,8-9). Novamente, alguém pode perguntar: como podemos saber qual era a intenção de Éfeso?

	Com o benefício da pesquisa moderna, podemos relatar que as citações do Credo Niceno nos Padres dos séculos IV e V são tudo menos verbalmente uniformes. Parece, então, que uma variedade de diferenças linguísticas era aceitável, desde que o sentido não fosse alterado. Um exemplo sobrevivente é a frase Deum de Deo no Credo Latino, não encontrada no Grego. Originalmente, a introdução do Filioque foi apenas um grande exemplo de uma modificação local no Credo, suscitada por uma situação particular da Igreja em relação ao arianismo espanhol no final do século VI, e de forma alguma destinada a ser uma desafio ou uma correção da teologia dos padres gregos. Congar comentou: “Tanto o Concílio de Éfeso como os Concílios posteriores da Igreja, até o segundo concílio de Nicéia, pensavam em hetera pistis como um ensinamento contrário ao de Nicéia. Do ponto de vista histórico, então, os latinos estavam certos.” 59 Nem é simplesmente obstinação latina supor que a mesma conclusão – a legitimidade da adição do Filioque – do ponto de vista do que é ser um credo se segue, mesmo que se sustente que o Símbolo da Igreja dos Padres deve representaram o ensino da Igreja patrística de forma equilibrada. Pois, nesse caso, o Credo deveria ter incluído o Filioque - ou, pelo menos, um per Filium - uma vez que as doutrinas do Filioque ou per Filium já eram ensinadas pelos padres latinos, presumivelmente refletindo de alguma forma a fé e a piedade de suas comunidades, mesmo antes de 381: por exemplo, o relato de Santo Ambrósio sobre a processão do Espírito ab utroque , tanto do Pai como do Filho. Nesta perspectiva, como escreveu o patrologista de Louvain André de Halleux, a raiz do problema não é tanto a alteração subsequente do Credo, mas a ausência no Credo original de uma integração ecuménica autêntica de duas formas de confessar o mistério do Espírito Santo em Leste e oeste. 60 Na verdade, o concílio de 381 foi puramente um concílio oriental, sem representação ocidental, o papa nem sequer foi convidado, e emerge como um concílio ecuménico no pensamento do Ocidente, não porque o Ocidente tenha participado na sua criação, mas porque o Ocidente recebeu seus ensinamentos.

	A controvérsia do Filioque é, na verdade, uma vítima do pluralismo teológico da Igreja patrística. A visão geralmente aceite deste pluralismo envolve a justaposição da tradição latina contra a grega, mas provavelmente em questões de teologia trinitária é mais correcto colocar as tradições latina e alexandrina num cesto 61 e a tradição capadócia e mais tarde bizantina noutra. No entanto, as diferenças internas entre os Alexandrinos e os Capadócios só agora estão sendo totalmente estudadas por estudiosos patrísticos. Mantendo-nos então na análise mais antiga, 62 podemos dizer que a tradição latina tem dois objetivos na teologia trinitária. Primeiro, queria afirmar que Pai, Filho e Espírito Santo são um só ser divino; são três maneiras pessoais de possuir a única essência divina. Nesta medida, a tradição latina estava menos interessada na particularidade hipostática das pessoas e mais interessada em como a sua distinção não as impede de serem um só Deus. A noção de que o Espírito é inspirado e como o amor comum do Pai e do Filho, e também o é o vínculo de unidade na Trindade, era obviamente atraente neste contexto. Mostrou como a unidade da essência foi (por assim dizer) reencenada nas relações das pessoas. O segundo objectivo da tradição latina a este respeito era preservar o que pode ser chamado de percepção da piedade ocidental de que o Espírito é o Espírito de Cristo, o Espírito do Filho, espalhando a semelhança de Cristo pela sua presença. Seguindo a linha habitual das histórias da doutrina, podemos dizer que, encorajado por esta subordinação económica do Espírito ao Filho no cristianismo ocidental, Agostinho em particular utilizou o Filioque para pensar uma doutrina mais unitária da Trindade absoluta, que ele concebeu como uma dialética da unidade na trindade e da trindade na unidade. Mais tarde, isso se cristalizou num sistema formal de tipo lógico-metafísico sofisticado nos escolásticos da Alta Idade Média.

	A tradição oriental (mais uma vez na visão consuetudinária) tem ênfases bastante diferentes. Desde a época dos Capadócios, os gregos enfatizaram duas coisas. Primeiro, enfatizaram a distinção irredutível das pessoas divinas. Segundo, sublinharam a singularidade do Pai como a única “fonte” da Divindade. O Monopatrismo Fotiano é um afloramento da convicção da Capadócia de que as propriedades específicas das pessoas divinas não são intercambiáveis, nem comunicáveis entre si. Se assim fosse, toda a Divindade entraria, por assim dizer, em colapso na anarquia, ou, para ser mais sensato, os nossos nomes para as pessoas divinas, Pai, Filho e Espírito Santo, seriam apenas isso: nomes, palavras. No desenvolvido Capadócio antifilioquista de Photius, Gregório de Chipre e Gregório Palamas, as características distintivas do Pai são duplas. Primeiro, o Pai é aquele que deriva o seu ser de si mesmo; segundo, ele é Aquele que dá existência ao Filho e ao Espírito. De acordo com Photius, porque essas características distintivas ou propriedades hipostáticas não podem ser compartilhadas, doadas ou trocadas sem obliterar a distinção entre as pessoas, temos que dizer que o Pai é a única causa do ser do Espírito. Por isso Fócio pôde escrever que a dupla procissão, o Filioque , faz do Pai um “simples nome”. 63 Embora o Ocidente insistisse que aceitava a monarquia do Pai – sendo ele o único arco, fonte, do Filho e do Espírito, sendo o Filho simplesmente uma “causa secundária” usada pelo Pai para produzir o Espírito – os gregos teriam nada dessa defesa. Ao tratarem o Filho como, em qualquer sentido, a origem do Espírito, os latinos, sustentavam eles, obscureceram a diferença entre o Pai e o Filho.

	O que os estudos modernos podem ver como um efeito secundário lamentável do pluralismo patrístico confronta-nos com as nossas duas questões candentes: Foi legítimo para a igreja latina introduzir o Filioque no Símbolo (uma questão eclesiológica)? E o Filioque é verdadeiro (uma questão na teologia trinitária)? Embora essas questões tenham estado presentes de forma subterrânea ao longo deste capítulo, agora é hora de tentar resolvê-las.

	Uma Adjudicação

	Tomando primeiro o lado eclesiológico: algo já foi dito em defesa do Filioque em termos da sua introdução no Credo. Do lado do débito, deve-se acrescentar, contudo, que obscurece a natureza de um credo ecuménico o facto de existir em formas locais nitidamente diferentes. Mesmo dentro da Igreja Católica parece estranho que uma simples distinção de rito entre católicos latinos e (digamos) católicos sírios seja expressa na recitação ou canto de uma forma diferente do Credo. Quando estendemos o problema aos Ortodoxos, temos o facto massivo de séculos de convicção no Oriente de que a introdução do Filioque foi, nas palavras de um teólogo russo do século XIX, Alexei Khomiakov, “fratricida”. Não é assim que os irmãos se comportam, destruindo o pacto de unidade credal por um ato unilateral. Nos concílios sindicais medievais, a solução procurada foi deixar os gregos manterem a sua forma do Credo e deixar os latinos manterem o Filioque , com ambos afirmando que nenhum desaprovava o Credo do outro. Hoje, encorajados pela culpa que muitos ocidentais sentem sobre a questão do Filioque e também por um sentimento de desordem doutrinária geral das igrejas ocidentais, muitos ortodoxos não ficarão satisfeitos até que as igrejas do Ocidente concordem em remover o Filioque do mundo . Credo Ocidental. Um sucesso inicial data de 1875, quando os Velhos Católicos, numa conferência em Bonn, começaram a tomar medidas para eliminar o Filioque . 64 As rodas do Velho Catolicismo devem mover-se lentamente: só em 1969 é que a sua conferência episcopal finalmente deixou cair o machado. Em 1978, a Conferência de Bispos Anglicanos de Lambeth recomendou que as igrejas constituintes da comunhão anglicana a retirassem. 65 A partir de 1981, é política declarada do patriarcado ecuménico no seu alcance ecuménico remover o Filioque do Credo de todas as igrejas ocidentais. 66

	A Igreja Católica, no entanto, será um osso duro de roer. Na eclesiologia latina, como observa Tomás de Aquino, Editio symboli ad auctoritatem summi Pontificis pertinet , “A elaboração de um credo pertence à autoridade do sumo pontífice”. 67 Na verdade, São Tomás, que escreveu antes das lutas da crise conciliar, ainda assume que um credo será sempre composto por um concílio geral, e não por um papa individual. Nem temos um exemplo de um verdadeiro credo composto por um papa, sendo o último credo formulado pela Igreja Católica o do Concílio de Trento. 68 No entanto, tanto para Tomás como para a tradição geral da eclesiologia latina, um credo não tem autoridade até ser promulgado ou pelo menos recebido pelo bispo romano – e o Filioque como um artigo do Credo foi certamente recebido e promulgado pelos papas desde o século XIX. século XI. No entanto, talvez a Sé Romana pudesse, no entanto, reconhecer que a maneira de introduzir o Filioque foi gravemente imprudente, uma vez que é da natureza de um credo representar a concórdia das igrejas católicas; assim seria feita uma distinção entre uma ação que era imprudente e uma ação que era ultra vires , além da competência do bispo romano para sancionar ou licenciar. Assim, como um ato de caridade eclesiástica e reconciliação, a sé romana poderia entregar voluntariamente o Filioque em nome do seu patriarcado. Tal rendição voluntária teria de ser acompanhada por uma afirmação de que tal acção não pretende pôr em causa a verdade da ideia Filioque , que não é apenas o ensinamento comum dos teólogos católicos, mas também a doutrina definida em dois concílios gerais da Igreja. em comunhão com Roma, Lyon II e Florença. No entanto, pode-se duvidar da capacidade dos líderes da Igreja para transmitir esta distinção de forma contundente. Nesse caso, as consequências pastorais da remoção de um artigo do Credo podem ser bastante elevadas. 69 Certamente traria dúvidas às mentes de muitas pessoas sobre se a igreja romana é realmente, como afirmou Irineu, aquela igreja com a qual todas as outras igrejas devem concordar. Num nível menos exaltado, mas ainda não sem importância, há também a questão da herança da música litúrgica na Igreja latina. As configurações do Credo encontradas nos mestres do cantochão e da polifonia - bem como versões contemporâneas dignas como a do estoniano (ele próprio um ortodoxo!) Arvo Part - tornar-se-iam inutilizáveis da noite para o dia. Como observou certa vez o ilustre historiador anglicano da teologia Henry Chadwick ao presente autor, o principal argumento contra a remoção do Filioque é que “não seríamos mais capazes de cantar Palestrina”; e a nossa capacidade de nos expressarmos liturgicamente de formas clássicas e veneráveis não é algo que deva ser deixado de lado levianamente.

	Como indica esta referência ao supremo compositor italiano da música sacra da Reforma Católica, a minha discussão aqui diz respeito, é claro, apenas à Igreja latina. Embora em alguns períodos algumas igrejas católicas orientais tenham feito uso do Filioque na recitação litúrgica do Credo, no século XX as suas tipicas oficiais (edições padrão dos livros litúrgicos) colocavam cada vez mais a palavra ou palavras entre colchetes, se é que apareciam de forma alguma. Isso significava que poderiam ser usados ou omitidos, de acordo com a decisão do bispo local. Com o decreto Orientalium Ecclesiarum do Concílio Vaticano II (1964), a promulgação do Código de Direito Canônico para as Igrejas Orientais (1990) e – especialmente – a publicação da Instrução Romana para a Aplicação das Prescrições Litúrgicas do Código dos Cânones das Igrejas Orientais (1996), tais decisões provavelmente favorecerão a omissão – como foi determinado, por exemplo, pela arqueparquia ucraniana de Filadélfia em 2004.70 Desde 1981, o décimo quinto centenário depois de Constantinopla I, os próprios papas recitaram o Credo sem o Filioque ao presidir cerimônias na presença do patriarca de Constantinopla, ou de outros representantes do Trono Ecumênico.

	Saindo da questão eclesiológica, o que dizer da questão substantiva do próprio Filioque como teologia trinitária? Algo mais deveria ser dito a favor da posição latina. Em primeiro lugar, qualquer teologia cristã deve fazer alguma tentativa de relacionar o Espírito com o Filho. Do Novo Testamento o que fica claro é que o Pai é essencialmente o Pai do Filho. A própria etimologia da palavra “Pai” denuncia o jogo! Visto que o Pai só pode ser pensado como o Pai do Filho, o Espírito não pode ser pensado como procedendo do Pai, exceto na medida em que o Pai é Pai do Filho. O Espírito, então, deve ter algum tipo de relação com a geração do Filho a partir do Pai. Se ele procede em total isolamento do Filho, a particularidade hipostática de ser Pai do Pai é posta em questão. E, além disso, nesta hipótese, a comunhão interior de vida dentro da Santíssima Trindade torna-se impensável. No decorrer do final da Idade Média, os teólogos bizantinos admitiram implicitamente que o silêncio do Credo sobre qualquer relação possível entre o Filho e o Espírito era teologicamente infeliz. No período médio bizantino, com Fócio, os gregos simplesmente ensinaram uma relação temporal entre o Espírito e o Filho. Na história, o Filho, como Verbo encarnado, Jesus, envia o Espírito sobre os seus discípulos. Mas negar que isso reflita alguma coisa na natureza eterna de Deus é insatisfatório. A teologia trinitária é inútil a menos que Deus, desde toda a eternidade, seja o que ele mostrou ser na história. Como firmemente afirmou o influente dogmático Karl Rahner, deveria ser axiomático em toda a teologia que a Trindade económica é a Trindade imanente (ou absoluta). 71 A relação temporal desenvolve uma relação eterna. Recentemente, alguns escritores ocidentais começaram a contestar aqui o princípio de Rahner. Falam de uma extrapolação demasiado fácil a partir da economia; uma suposição muito fácil de que Deus, tal como se mostrou a nós, é formal e diretamente o Deus absoluto; eles apelam para uma teologia mais contida e mais apofática na tentativa de descrever o que Deus deve ser em si mesmo. Embora tal crítica ao Grundaxioma de Rahner possa surgir de um respeito saudável pela apófase, também pode derivar do desejo de suavizar as reivindicações cristãs de conhecer o Absoluto, o único Deus em si mesmo. Justamente por causa desta ambiguidade, a tendência para questionar a identificação do económico com a Trindade absoluta deve ser tratada com alguma cautela. 72 Nem é esta a posição da teologia bizantina na sua fase mais desenvolvida, da qual descende a maior parte da triadologia ortodoxa moderna. Escritores como Gregório, o Cipriota, e seu homônimo Gregório Palamas, no final do século XIII e meados do século XIV, sentiram a necessidade de mostrar o que é na Trindade eterna que representa a missão temporal do Espírito proveniente do Filho. Estes últimos teólogos bizantinos argumentam que pode haver uma manifestação eterna do Espírito através do Filho, uma ekphansis , que não é uma processão ou uma questão de causalidade, uma ekporeusis. 73 Com efeito, isto se resume a uma aceitação parcial do Filioque , sob a forma de uma distinção entre o ser do Espírito e a maneira como o seu ser existe. O Espírito recebe sua existência somente do Pai. Nesta medida, o Filioque é uma heresia. Mas essa existência do Espírito em termos concretos é uma relação não só com o Pai, mas também com o Filho. Nesta medida, o Filioque é um reflexo confuso de uma verdade, embora essa verdade não seja expressa com grande clareza ou consistência pelos próprios bizantinos. No caso de Palamas, ouvimos falar das energias ou poderes do Espírito fluindo tanto do Filho como do Pai, mas esta maneira de colocar as coisas depende de sua distinção entre a essência divina e as energias divinas, o ser de Deus e seu auto-manifestação. A tentativa de Gregory Palamas de resolver o problema mostrou que ele reconhecia a força do caso ocidental. O monopatrismo pode fazer com que o Espírito pareça um estranho ao Filho no seu desejo de exaltar a monarquia do Pai, e isto está a um mundo de distância do relato íntimo da circuncessão das pessoas que encontramos, digamos, no Evangelho de São João. . De certa forma, em consonância com o seu próprio génio teológico, o Oriente precisa de facto apropriar-se da visão ocidental, também alexandrina, de que o Espírito não é apenas o Espírito do Pai: desde toda a eternidade ele é o Espírito do Filho, na medida em que o Filho é um e consubstancial ao Pai. 74

	Em segundo lugar, a força da posição latina também é vista em conexão com o facto de que nos relatos clássicos da Trindade, as pessoas são identificadas em termos da sua origem, e se a origem de uma pessoa não pode ser claramente distinguida da de outra, então a distinção entre essas duas pessoas torna-se obscura. Os padres gregos expressaram por vezes a sua frustração por não conseguirem distinguir claramente o processo ou ato eterno chamado “geração” no Filho e “espiração” no Espírito. Ambas são procissões de pessoas, mas em que diferem? Se não diferem, então, por estarem originando procissões, dizendo-nos quem é alguém dizendo de onde vem, torna-se impossível distinguir o Filho do Espírito. E aqui a vantagem distinta da doutrina latina reside no seu esclarecimento, de uma forma que está de acordo com a evidência do Novo Testamento, as diferentes origens do Espírito e do Filho. O Filho é e Patre ; o Espírito, e Patre Filioque . Mas isto ocorre ao custo, segundo os bizantinos e os ortodoxos modernos, de confundir a distinção entre Pai e Filho, na medida em que o Pai deixa agora de ser o único Originador.

	Um terceiro e último ponto forte da visão latina – sublinhado pelo grande dogmático reformado Karl Barth – é a forma como o Filioque ajuda a preservar o kergyma essencial do Novo Testamento, nomeadamente, a proclamação de que não há acesso ao Pai, nem vida. no Espírito, salvo através de Jesus Cristo. 75

	Talvez neste ponto fosse útil resumir os requisitos positivos dos Filioquistas e Monopatristas e depois perguntar se existe alguma teologia possível que possa combinar todos eles.

	• Os monopatristas insistem que a unidade da Divindade não deve ser encontrada simplesmente na unidade da natureza divina, mas ao nível das pessoas. Contudo, a unidade das pessoas não se encontra simplesmente nas suas relações de comunhão, nas quais, por exemplo, se pode dizer que o Espírito Santo é o “vínculo de amor” do Pai e do Filho – o que pode ser chamado de aspecto moral das relações trinitárias. A unidade das pessoas deve ser encontrada também nas suas relações de origem, como insistiram todas as teologias clássicas do Oriente e do Ocidente. Assim é necessário afirmar que a única fonte do ser do Filho e do Espírito é o Pai.

	• Os filioquistas têm insistido que (a) o fato de o Pai ser a única fonte do Filho e do Espírito não pode significar que o Espírito surge como alguém que não seja o Espírito do Pai-do-Filho; e também que (b) se o Filho e o Espírito não devem ser confundidos em suas relações de origem, o Espírito deve ser do Pai e do Filho, enquanto o Filho é simplesmente do Pai.

	A principal tentativa católica de reconciliar as duas posições, satisfazendo estes dois conjuntos de exigências, é a de Jean-Miguel Garrigues, um dominicano que saiu e regressou à sua Ordem, mas que na altura desta aventura teológica eirénica era o cofundador de uma nova ordem. de moines apostoliques , “monges apostólicos”, com casa mãe em Aix-en-Provence. Garrigues publicou vários artigos sobre o Filioque , mas o seu livro sobre o tema reúne as suas ideias: este é L'Esprit qui dit “ Père ” 76. O seu argumento central, exposto no capítulo 3, é o seguinte. O Pai é, em primeiro lugar, a fonte ou origem de toda a Divindade, mas é também, em segundo lugar, a fonte da comunhão consubstancial das pessoas divinas. Neste último sentido, que é o da ênfase característica do latim, a natureza divina “avança” (para usar a palavra de Garrigues) do Pai para o Filho, e do Pai e do Filho para o Espírito Santo. Mas não há contradição entre afirmar isto, por um lado, e afirmar, por outro, que o Pai é, em terceiro lugar, a única origem da diversidade hipostática do Filho e do Espírito, a insistência grega característica. Assim, temos três sentidos nos quais o Pai é a fonte da Divindade. Ele é (a) fonte da natureza divina, (b) fonte da comunhão consubstancial das pessoas e (c) fonte da diversidade hipostática do Filho e do Espírito. No sentido (b) a forma ocidental do Credo é a melhor; no sentido (c) a forma grega é preferível. Mas estes sentidos não são contraditórios; em vez disso, eles são complementares.

	Este argumento central é apoiado no caso Garrigues por uma série de argumentos subsidiários. Muito importante, ele pretende mostrar que o verbo grego ekporeuesthai , conforme usado no Quarto Evangelho e no Credo Grego, não tem exatamente o mesmo sentido que o verbo latino procedere , usado no Credo Latino. Ekporeuesthai significa uma saída em que o terminal B é realmente distinto do ponto inicial A; procedere , por outro lado, enfatiza a conexão entre A e B: por exemplo, o traço de um lápis vai do ponto A ao ponto B em um pedaço de papel. O verbo grego sugere um princípio do qual surge uma distinção; o latim sugere o ponto de partida de um processo contínuo. A ekporeusis do Espírito é, então, o seu surgimento em sua particularidade hipostática do Pai; a processio do Espírito desde o Pai e o Filho é o “último momento na comunicação da divindade consubstancial que procede segundo a ordem das pessoas divinas”, Pai para Filho, Pai e Filho para Espírito.

	O resultado desta diferença é que no Ocidente a processio passa a ser usada indiferentemente tanto para a geração do Filho como para a espiração do Espírito; como observa São Tomás a este respeito: “Entre os verbos associados a qualquer tipo de origem, procedere é o mais amplo de todos”. 77 Isto era algo que nunca poderia ter sido dito, segundo Garrigues, sobre ekporeuesthai ; a palavra grega equivalente seria proinai . Entre os padres latinos, ao que parece, Hilário estava consciente da nuance especial de ekporeuesthai e distinguia entre a processio do Espírito a partir do Pai e a sua receptio da divindade no Filho. Por que os latinos usaram a palavra procedere , então? Simplesmente porque a Bíblia Latina o usou no lugar de vários verbos gregos nos Evangelhos em pontos relevantes. Já em Florença, os orientais notaram quão poucos termos os latinos tinham para as relações de origem.

	Tendo demonstrado que o significado de ekporeuesthai e o significado de procedere são diferentes, a Garrigues tem agora de mostrar que são complementares. Por outras palavras, deve mostrar que a ekporeusis do Espírito proveniente do Pai no Oriente corresponde a algo que também se acredita no Ocidente e que a processio do Pai e do Filho no Ocidente corresponde a algo que também se acredita no Oriente. Analisando primeiro o segundo problema, o que corresponde ao Filioque no Oriente? Para Garrigues, a resposta a esta questão é: a perichôrêsis ou circunincessio das pessoas divinas. À primeira vista, esta parece uma sugestão desconcertante. Mas devemos lembrar que para Garrigues a processio do Espírito desde o Pai e o Filho é uma processão em termos de comunhão consubstancial das pessoas. Como ele diz,

	Falamos de circunincessão trinitária porque as pessoas divinas não estão separadas umas das outras, pois o mesmo ser consubstancial procede em cada uma da pessoa ou pessoas a quem permanece ligado na ordem trinitária. Falamos portanto da processão do Espírito porque nele a natureza divina avança do Pai e do Filho, em relação a quem mantém o Espírito em comunhão consubstancial segundo a ordem da perichôrêsis trinitária em que [a natureza divina ] é tornado manifesto. 78

	Tomando então o primeiro problema, como se pode dizer que o Ocidente aceita a ideia de que a monarquia do Pai faz dele, num sentido único, a fonte do Espírito? Aqui Garrigues se baseia fortemente em uma distinção de Agostinho no capítulo 26 do livro final do De Trinitate , livro 15. Ali Agostinho diz que o Espírito procede principaliter do Pai e communiter do Pai e do Filho. Para Garrigues, procedere principaliter equivale a ekporeuesthai : não significa que o Espírito procede “principalmente” do Pai, porque o outro advérbio de Agostinho deveria então ter sido algo como “secundariamente” ou “em menor grau” e não communiter , “ comumente”. Procedere principaliter significa vir de uma fonte que faz de alguém fundamentalmente o que é, segundo a ordem da diversidade hipostática das pessoas. Neste caso, procedere communiter , do Pai e do Filho juntos, seria a abertura de Agostinho à outra perspectiva latina mais usual: a comunhão consubstancial das pessoas na qual, no que diz respeito ao Espírito, o Pai está envolvido com o Filho e não sozinho.

	Garrigues teria de admitir, penso eu, que Agostinho não dá muita importância a esta distinção; mas o que ele quer dizer é que a presença da distinção é suficiente para mostrar que o Ocidente estava ciente de um sentido da monarquia do Pai vis-à-vis o Espírito, que é somente dele e não é compartilhado ou comunicado de forma alguma ao Filho.

	No final do livro, Garrigues oferece a sua própria fórmula para harmonizar as duas explicações complementares, Capadócia-Bizantino e Latino-Alexandrina, do Credo:

	Ek monou tou Patros to Monogenê gennôntos ekporeuomenon kai ap'amphoin prôchorôn.

	Ex unico Patre unicum Filium gerante se exportans, ab utroque procedit.

	[Cremos no Espírito Santo, o Senhor, o Doador da Vida, que saindo do Pai único que gera o Filho único, procede de ambos.] 79

	Em 1995, numa homilia papal nas festas dos Santos Pedro e Paulo, na presença, na Basílica de São Pedro, do patriarca ecuménico Bartolomeu I, João Paulo II expressou o desejo de que

	a doutrina tradicional do Filioque , presente na versão litúrgica do Credo Latino, [ser esclarecida] a fim de evidenciar a sua plena harmonia com o que o Credo Ecuménico de Constantinopla [de 381] confessa no seu Credo: o Pai como fonte de toda a Trindade, origem única do Filho e do Espírito Santo. 80

	Em resposta a este pedido, o Pontifício Conselho para a Promoção da Unidade dos Cristãos elaborou um claro resumo da “solução” de Garrigues, conferindo-lhe assim um distinto selo romano de aprovação. 81

	O Incubus da Disputa Filioque

	Certamente, a questão Filioque envenenou as relações entre o Ocidente e o Oriente desde então. Na influente Confissão Ortodoxa de Pedro Moghila, aprovada pelos quatro patriarcas orientais em 1645, o Filioque e o primado papal são descritos como as duas “questões separadoras”. Em 1894, o patriarca de Constantinopla, Anthimos, respondeu ao apelo do Papa Leão XIII para a reunião dos Ortodoxos com Roma, observando que tal reunião só seria possível se Roma pudesse mostrar o seu pleno acordo doutrinário com o Oriente até ao século IX (para Photius!) e , mais especialmente, se ela puder mostrar que o Filioque foi ensinado pelos padres gregos.

	Mais recentemente, o influente teólogo ortodoxo Vladimir Lossky (que ajudou a animar, a certa altura, uma “Confraternidade de São Photius” em Paris) sustentou persistentemente que, uma vez que toda teologia é essencialmente uma aplicação ou extensão adicional da teologia trinitária, um erro na a teologia pode ter consequências incalculáveis em outros lugares. Lossky acreditava que o Filioque era responsável por todos os desvios da Igreja Católica Romana. Por exemplo, a subordinação do Espírito ao Filho no Filioque poderia explicar o alegado autoritarismo da Igreja latina, especialmente no seu retrato da Sé Romana. O livre jogo do Espírito na Igreja é limitado por um apelo unilateral à autoridade docente do Filho, através do vigário de Cristo. Esta proposta levou à afirmação extraordinária de que o Filioque é “realmente” uma doutrina sobre o papado. 82 Outros teólogos ortodoxos contemporâneos, no entanto, como Sergei Bulgakov e Paul Evdokimov, acreditavam que o Filioque não teve qualquer impacto na eclesiologia. 83 No entanto, outros, como Vasily Bolotov, do final do século XIX, consideraram que o significado do Filioque foi exagerado: no máximo, ele sintomatiza uma divergência na abordagem teológica, e não na fé dogmática. 84 Mas, como veremos, na história subsequente das relações romano-bizantinas, os homens demonstraram, em geral, menos bondade. Photius e João VIII acreditaram que a ferida estava curada. Os acontecimentos demonstraram que cada nova crise poderia abri-la novamente.
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	Michael Kerullarios e a questão dos Azymes

	De Photius a Kerullarios

	A resolução da crise fotiana nos anos 879-880 teve adversários tanto no Oriente como no Ocidente. No Oriente, permaneceram como oponentes de Fócio os Estuditas e seus aliados, sempre relutantes em reconhecer patriarcas oriundos da hierarquia civil. No Ocidente estavam os campeões do Filioque. Mas entre as duas oposições não existia nenhum fio de ligação. É verdade que os Estuditas mantinham uma elevada doutrina da autoridade romana, sustentando que nenhum assunto que afetasse toda a Igreja deveria ser decidido sem o bispo da Roma mais antiga. O Filioque , entretanto, não era tanto romano quanto franco. Em Roma, a crescente influência da igreja franca era vista com suspeita. No século X, as relações entre a Antiga e a Nova Roma eram boas. As dioceses da costa da Dalmácia foram devolvidas ao patriarcado ocidental em 924, e a forma eclesiástica da Bulgária foi acordada em 927 sob um novo patriarcado.

	Embora a família romana de Teofilato, que dominou o papado do século X, tivesse um histórico negro de moralidade pessoal, pelo menos preservou a independência dos papas numa época de desordem na Itália. Enquanto o objectivo papal era “ter sobrevivido”, o do patriarcado bizantino estendia-se à consolidação de um enorme império eclesiástico, adquirido através de uma combinação de esforço missionário e boa sorte política. Em 944, os exércitos bizantinos retomaram a cidade de Edessa, no leste da Síria, e vinte anos depois, Antioquia. A Geórgia e a Arménia caíram na esfera de influência bizantina. A missão na Rússia estava bem estabelecida e os enviados trabalharam na Polónia, na Boémia e na Hungria. As dioceses de língua grega da Sicília e do sul da Itália foram recuperadas. Em 962, os bizantinos ocuparam a Bulgária, cujo império (e patriarcado) entrou em colapso antes da invasão russa, três anos antes.

	Esses avanços romanos orientais despertaram a preocupação das casas principescas alemãs. Em 962, Otão da Saxônia veio a Roma e induziu o Papa João XII a coroá-lo imperador. Os amigos de Otto no norte da Itália instaram-no a defender o sul da Itália contra a agressão bizantina. O papado tornou-se um prêmio disputado por dois grupos: os alemães, agindo principalmente através de candidatos francos à cátedra de Pedro, e os bizantinos, agindo através das antigas famílias romanas. A influência dos imperadores alemães nas relações entre Roma e Constantinopla seria fatídica por duas razões. Primeiro, os governantes otonianos transmitiriam a Roma o ideal de um papado reformado com uma missão divina universal para a reconstrução da Igreja; segundo, os imperadores alemães persuadiram os papas a introduzir o Filioque na sua liturgia e doutrina pública. Assim, em 1014, o Filioque foi cantado, como parte integrante do Credo, na Missa Pontifícia em São Pedro pela coroação do imperador Henrique II. Há relatos de que o patriarca bizantino retirou o nome do papa (Bento VIII) dos dípticos da igreja de Constantinopla. 1 Os historiadores modernos consideram que, se assim for, a causa é mais provavelmente o apoio entusiástico do papa às rebeliões contra o domínio bizantino no sul de Itália. Em 1024, porém, ocorreu um incidente com implicações mais pesadas para o futuro. O sucessor de Bento VIII, seu irmão João XIX, foi abordado por embaixadores do imperador bizantino Basílio II pedindo que “com o consentimento do pontífice romano, a Igreja de Constantinopla em sua esfera, como Roma no mundo, pudesse ser chamada e considerada universal”. .” 2 Por outras palavras: enquanto, fora do Império Bizantino, o papa romano deveria ser o último tribunal de recurso para muitas igrejas locais, dentro dele, o patriarca ecuménico deveria ser um juiz suficiente. Embora tão antiga quanto Justiniano, a proposta despertou uma tempestade de protestos nos círculos reformistas ao norte dos Alpes. Como escreveu um abade da Borgonha ao papa:

	Embora possa ser que o poder do Império Romano, que outrora floresceu monarquicamente em todo o mundo, seja agora exercido em diversos lugares e terras por inúmeros cetros, o poder de ligar e desligar no Céu e na terra pertence ao magistério de Pedro. . . . Como convém a um bispo universal, deveis agir com mais vigor pela disciplina e correção da Igreja santa e apostólica. 3

	Evidentemente, o antigo sistema patriarcal era cada vez mais considerado uma violação da liberdade de acção do papa para purificar e renovar. O furor fez com que um cronista alemão registrasse no ano de 1028: “Neste ano, a Igreja Oriental retirou-se da obediência à Santa Sé.” 4 E embora esta data seja notável pela sua ausência nas histórias gerais da Igreja, parece que depois dela nenhum papa romano foi comemorado liturgicamente em Constantinopla.

	Humberto e Kerulários

	Uma nova crise eclodiu em 1053, e a história aprenderia a chamá-la de cisma de Miguel Kerullarios. Os dois conjuntos de atitudes, latina e grega, são melhor visualizados nas figuras dos dois principais protagonistas, o legado papal Humberto de Silva Cândida e o próprio patriarca Miguel. 5 Já encontramos Humbert como um representante característico da reforma gregoriana. Todos esses reformadores fizeram a mesma análise dos males da Igreja e apresentaram receitas idênticas para a sua solução. Essencialmente, extrapolaram a partir da situação da Igreja na Europa germânica. A cultura germânica, desprovida da noção de personalidade moral ou jurídica – uma criação do direito romano, comum à cultura mediterrânica, seja ela grega ou latina, mas ausente do norte teutónico – tendia a apresentar as igrejas e fundações clericais ou monásticas como propriedade dos seus fundadores: Eigenkirchen , princípio que se estendeu também aos bispados. Sob os imperadores otonianos, e apesar do seu sincero compromisso religioso com a reforma, a Igreja era uma Reichskirche , sob as ordens de marcha do seu senhor temporal. 6 Os efeitos nocivos pastorais podem ser imaginados. A solução “gregoriana” era dupla. Primeiro, faça uma distinção entre reis, cuja autoridade é para a sociedade natural (civil), e clérigos, cuja autoridade é para a sociedade sobrenatural (eclesial). Em segundo lugar, traduzir esta distinção em realidade através da instrumentalidade do ofício petrino. Estes reformadores sublinharam, portanto, que pela instituição expressa de Cristo, a jurisdição papal é universal e, através do papado, a autoridade da Igreja não só é independente da autoridade do Estado, mas também superior a este. Assim, a reforma apresentou aos bizantinos os aspectos da tradição romana que eles menos entendiam ou aprovavam. Para piorar a situação, pessoas como Bruno de Toul (tio do imperador Henrique III e mais tarde papa como Leão IX), Hildebrando (que eventualmente seria papa como Gregório VII) e o próprio Humberto vieram das fronteiras da França e da Alemanha , onde a igreja bizantina – os seus costumes, tradições, história e ideias eclesiológicas distintas – parecia realmente distante.

	Do outro lado do Mediterrâneo, a história proporcionou ao Cardeal Humbert o protagonista perfeito. Miguel Kerullarios estava plenamente consciente do expansionismo bizantino do período: ele próprio tinha sido candidato ao trono imperial. 7 Como funcionário público sénior, antes da ordenação, participou na tremenda eflorescência da cultura brilhantemente capturada nos retratos de Michael Psellos. (Psellos também deixou um relato pouco lisonjeiro sobre seu homônimo, escrito para o imperador Isaac Comnenus no julgamento de deposição de Kerullarios.) 8 Como patriarca, ele colheu os frutos da extensão da autoridade e iniciativa patriarcal bizantina, de Antioquia à Rússia, no décimo século. Ele foi o único a combinar duas ideias: o conceito Studita de independência e superioridade do episcopado em relação ao imperador em todos os assuntos religiosos (e não simplesmente a definição de dogmas), e a noção (em si um reflexo do império imperial teologia) que o patriarca bizantino tinha o direito e o dever de liderar o resto.

	Foi característico que o pano de fundo imediato da crise residisse na insistência de Miguel na uniformidade do uso litúrgico em todo o seu patriarcado. O seu primeiro alvo foram os arménios, cujos usos divergiam dos gregos em vários aspectos. Alguns, como o uso de pães ázimos (“azymes”) para a Eucaristia, tiveram paralelo nas igrejas latinas abertas a peregrinos e mercadores na capital bizantina. A proibição de Miguel foi, portanto, estendida às igrejas de rito latino, que, em 1052, por se recusarem a abandonar os seus costumes eucarísticos, ele fechou. Ao mesmo tempo, escreveu uma denúncia das divergências latinas, litúrgicas e canônicas, em benefício do “papa veneradíssimo” e de “todos os bispos dos francos”. O papa passava seu tempo livre aprendendo grego, mas sua saúde estava debilitada, o que o levou a confiar cada vez mais em seu colega de trabalho Humberto. Foi redigida uma resposta, expondo, entre outros, os argumentos a favor da primazia romana, alguns deles extraídos da (pseudónima) Doação de Constantino , aquele documento do século VIII que pretende descrever como o imperador Constantino, ao deixar Roma para Constantinopla, havia dado ao Papa Silvestre a soberania sobre toda a Igreja (bem como um estado papal temporal). Uma defesa detalhada dos usos do latim acompanhou esta resposta. Logo depois, porém, chegou uma comunicação mais eirênica de Kerullarios. O papa, portanto, não enviou a sua carta, mas encarregou três legados de viajarem para leste para um encontro pessoal com o patriarca. Um deles era um bispo do sul da Itália que conhecia bem os gregos. Mas os outros dois eram Humberto e o padre Frederico de Lorena, chanceler da igreja romana. Humbert produziu mais duas cartas em nome do papa, uma reprovando Kerullarios pelo uso do título de “patriarca ecumênico” e lançando dúvidas sobre a validade de sua eleição, a outra alertando o imperador romano oriental sobre as represálias ocidentais se ele não conseguisse trazer seu patriarca em linha. Todas as três cartas deveriam ser transportadas, mas entregues apenas se a discrição permitisse.

	Humbert não tinha dúvidas de que sim. Ao entregar as cartas, Michael a princípio recusou-se a acreditar que eram autênticas. Na época, o papa era prisioneiro nas mãos dos normandos, então havia espaço para dúvidas. Kerullarios decidiu não reconhecer a autoridade legatina dos agentes romanos, uma decisão que se tornou justificável com a morte de Leão IX em abril de 1054. O imperador, que precisava de boas relações com o papado se quisesse remover os normandos do sul da Itália, foi mais acomodado. Infelizmente, Humbert estragou sua proposta ao fazer com que as letras discricionárias fossem colocadas em grego e espalhadas pela cidade. Os ânimos explodiram. Pouco depois, Humbert realizou a ação que ficou tão famosa. Antes das Vésperas de 16 de julho de 1054, ele e seus colegas entraram em Hagia Sophia e colocaram sobre o altar uma bula excomungando Kerullarios, o clero patriarcal sênior e aqueles que os apoiavam. Eles seriam conhecidos, no futuro, como “hereges pró-zimitas”.

	A questão dos Azymes

	Dado que a questão dos azymes se tornou uma parte muito séria do debate neste momento e constituiria uma das quatro questões divisórias debatidas no primeiro conselho da reunião, devemos fazer uma pausa para dizer uma palavra sobre isso. A controvérsia dizia respeito principalmente ao cenário histórico da Eucaristia original. A consagração eucarística exige palavras e elementos que permitam à Igreja traçar um paralelo, no drama litúrgico, com as ações de Jesus na noite anterior à sua morte. As cronologias aparentemente conflitantes dos Sinóticos e do Evangelho de João colocam a questão: a primeira Eucaristia foi celebrada no contexto da Páscoa judaica, ou não? A resposta que se dá tem implicações na forma como concebemos as relações das duas alianças, a antiga e a nova.

	Humbert defendeu o costume latino de hóstias ázimas, semelhante ao matzoth judaico, argumentando que se Jesus quisesse permanecer sem pecado, ele teria que seguir as disposições da Torá, para “cumprir toda a justiça”. 9 Mas um porta-voz bizantino como Leão de Ochrida contra-argumentou que, embora Jesus tenha de facto cumprido a Torá, ele também pôs fim às suas disposições cerimoniais ao instituir a sua própria ordem sacramental. 10

	A posição bizantina parece refletir o pensamento encontrado na ordem patrística da Igreja primitiva conhecida como Didascalia Apostolorum . Ali todos os aspectos da Torá, exceto os Dez Mandamentos, são interpretados como punições, ou pelo menos como restrições, sofridas por Israel por sua idolatria no deserto. Jesus, ao libertar os seres humanos das amarras do pecado, aboliu ipso facto esta legislação. Assim, o cristão está sempre obrigado a não observar a páscoa judaica. Observá-lo seria juntar-se à maioria de Israel ao não reconhecer que Cristo libertou o homem da penalidade do pecado.

	Da mesma forma, Pedro de Antioquia, embora repreendesse Kerullarios por sua exposição de que a prática latina era herética, concordou com ele que ela deveria cessar. 11 O azyme foi expressamente designado pelo Antigo Testamento para a comemoração do Êxodo, enquanto os evangelistas afirmam explicitamente que Jesus usou o pão, artos , como sinal eficaz do sacrifício do seu corpo. Esta não foi uma decisão arbitrária. As propriedades físicas de um pão fazem dele um símbolo adequado de vida e realização, enquanto uma mera hóstia, na sua falta de fermento e sal, simboliza a privação. Por mais ázimos que fossem, as azimas não poderiam servir como veículo do “alimento da vida” diário do homem, que é o que o Logos oferece à raça humana, dando ao homem a sua carne para comer. Isto explica por que, nos concílios de reunificação, os bizantinos apelaram aos latinos para abolirem o “sacrifício morto” 12 e por que os apologistas bizantinos relacionaram o uso de azimas com a cristologia defeituosa de Apolinário de Laodicéia, que havia deixado de fora de seus cálculos o alma humana de Jesus. Mas, em última análise, estamos lidando aqui – como na introdução do Filioque – com uma questão de autoridade: a capacidade da Igreja de especificar o simbolismo dos sacramentos (ele próprio deixado até certo ponto indeterminado por Cristo), e que localização da capacidade.

	As consequências da crise

	Voltando à cena em Hagia Sophia: dramaticamente, um diácono correu atrás dos legados e implorou-lhes que levassem o touro de volta, mas eles recusaram. Trazido ao patriarca, constatou-se que ele fazia três pontos. Primeiro, nem Miguel nem qualquer outro bispo de Constantinopla merecem o estatuto patriarcal. Em segundo lugar, os gregos retiraram do Credo um Filioque original . Terceiro, um catálogo de costumes viciados na prática da igreja bizantina é oferecido para leitura. Compreensivelmente, o bizantinista Stephen Runciman considerou “extraordinário” que um homem com o conhecimento de Humbert pudesse ter “escrito um manifesto tão lamentável”. 13 Queimados publicamente por ordem do imperador, os seus autores foram anatematizados pela igreja de Constantinopla, mas não de uma forma que envolvesse o próprio papa ou a igreja ocidental em geral. 14 Foi deixado um caminho aberto para qualquer papa reconhecer que Humbert tinha agido ultra vires . Como observa Runciman, a situação em 1055 não era pior do que em 1052, exceto por um aumento da má vontade. Mas por que então o incidente adquiriu tanta importância?

	Em primeiro lugar, pelo acidente de que, dos três legados, um, Frederico, tornou-se papa como Estêvão IX, e outro, Humberto, foi a principal influência sobre o mais eficaz dos papas medievais, Gregório VII, a memória da sua humilhação tornou-se institucionalmente interno à tradição papal. Em segundo lugar, na sequência do movimento de reforma, a sé romana adquiriu um perfil muito mais elevado na igreja ocidental, e os ataques gregos não só ao uso do latim, mas também às reivindicações romanas receberam, consequentemente, maior publicidade. Terceiro, com a hábil exploração do caso por Miguel nas cortes dos seus colegas patriarcas em Antioquia, Jerusalém e Alexandria, não faltariam, no futuro, clérigos orientais dispostos a fazer do anti-romanismo um modo de vida. Como comentou o principal teólogo histórico que escreveu sobre a crise sobre os termos da bula: “Um uso tão imprudente da tradição teológica deu aos líderes da igreja bizantina uma boa base para reunir os clérigos ortodoxos orientais contra Roma”. 15

	E, no entanto, embora a questão dos azymes tivesse as suas dimensões sacramentológicas e mesmo cristológicas mais amplas, não resistiu ao teste do tempo como um casus belli eclesiástico entre o Oriente e o Ocidente. 16 A maioria dos teólogos ortodoxos de hoje estão preparados para remover as diferenças litúrgicas da lista de obstáculos à reunião. Como escreveu o falecido Alexander Schmemann: “Quase todos os argumentos bizantinos contra os ritos latinos há muito se tornaram sem importância; e apenas os desvios dogmáticos genuínos de Roma permaneceram.” 17

	O que Humbert fez involuntariamente foi mais importante: ele despertou a questão do Filioque , dormindo pacificamente como tinha estado durante quase duzentos anos. 18

	O cisma Kerullariano foi, com efeito, um agravamento da situação de distanciamento entre Roma e Constantinopla, aquela tendência básica de seguirem caminhos separados, aparente de alguma forma desde o século IV. Nisto pode ser comparado ao cisma Acácio do século V e ao cisma de Photius no IX. Mas agora a diferença humana e eclesial entre Roma e Constantinopla era tão grande que a boa vontade não era suficiente para reparar a ruptura de forma sistemática, como tinha sido feito pelo imperador Justino e pelo Papa Hormisdas em 518 e pelo patriarca Fócio e pelo Papa João VIII. em 879. Embora a principal razão para esta deterioração qualitativa adicional tenha sido o caráter das reivindicações apresentadas ao papado pelos reformadores gregorianos, as más consequências da sua atitude foram agravadas por uma nova agressividade por parte do patriarcado bizantino do século XI. século.

	No entanto, como os estudiosos parecem concordar, não houve cisma formal em 1054, nem a Igreja Romana foi condenada sinodicamente. 19 O Filioque , as reivindicações papais, a confusão de supostos desvios latinos na disciplina e na liturgia – nada disso havia sido condenado por um concílio. Eles não poderiam, por si só, portanto, constituir um estado de cisma. Como, então, surgiu o cisma, uma vez que a convocação solene dos concílios de reunião em 1274 e 1439 implica logicamente uma convicção de que o cisma existia – mesmo que, como escreve Père Congar, neste ponto os testemunhos contemporâneos “não sejam totalmente homogéneos”? 20

	O papel das Cruzadas

	A resposta que a maioria dos historiadores aceitaria agora é que o cisma entre Roma e o Oriente Ortodoxo foi fruto das Cruzadas. 21 Embora nunca tenha sido ratificado por um concílio, foi formalizado pelo surgimento de hierarquias gregas e latinas concorrentes em três das quatro sedes patriarcais orientais. (Os cruzados nunca tomaram Alexandria, mesmo que, no início do século XIV, Roma nomeasse um patriarca latino titular naquela cidade.) Isto não tinha nada a ver com o “uniatismo”:22 dizia respeito à substituição de bispos gregos, muitas vezes em frágil comunhão . , apesar de Kerullarios, com o papa, por bispos latinos mais comprometidos com os cruzados e com o hierarca-chefe do Ocidente. 23 Mas como poucos bispos gregos cederam sem luta, linhas de sucessão rivais competiram pelo domínio em Constantinopla, Antioquia e Jerusalém. Isto enquadra-se perfeitamente nas definições clássicas de cisma oferecidas nos séculos II e III: o estabelecimento de um altar alternativo presidido por um bispo alternativo.

	O impacto das Cruzadas sobre Bizâncio não pode ser explicado sem referência ao “aumento” do poder romano oriental no período de Kerullarios. No espaço de uma geração, os turcos seljúcidas, ocupando grande parte da Ásia Menor através de uma surpreendente vitória militar em 1071, iniciaram quatro séculos de declínio bizantino que terminaria com a queda da cidade em 1453.24 Ironicamente, as Cruzadas começaram como fruto da imaginação de talvez o mais pró-bizantino de todos os papas medievais, Urbano II, e foi encantado para ajudar o Império Bizantino e a Igreja e garantir para o Ocidente e para Roma uma nova benevolência do Oriente. Mas, como escreveu Runciman, os cruzados não trouxeram a paz, mas uma espada, e a espada deveria separar a cristandade.

	Por que as Cruzadas tiveram esse impacto desastroso? O mesmo autor salienta que é uma ilusão liberal supor que os problemas criados pelo antagonismo de grupo seriam resolvidos se apenas as pessoas pudessem conhecer-se umas às outras. Com um toque de desdém senhorial, ele argumenta que, enquanto as pessoas instruídas geralmente beneficiam da residência no estrangeiro, uma vez que a sua educação lhes dá a capacidade imaginativa de simpatizar com os estrangeiros e os seus diferentes modos, os sem instrução, quando colocados numa situação estranha, com uma língua eles não compreendem e os costumes que lhes são estranhos são mais propensos a experimentar paixões de ressentimento e raiva do que de benevolência. Da mesma forma, é falacioso presumir que se as pessoas tivessem a oportunidade de debater os seus argumentos num debate racional, todos estariam unidos. Os debates entre latinos e bizantinos raramente produziram convicções compartilhadas. Cada lado procurou cada vez mais argumentos para reforçar o seu próprio argumento, ainda mais fervorosamente se sentisse que o seu próprio lado começava a perder o dia. 25 No movimento ecuménico contemporâneo, é um sinal da presença do Espírito Santo o facto de esta mentalidade agonística estar largamente ausente – embora por vezes uma explicação mais económica para tal serenidade possa ser a evaporação de uma convicção distinta. No debate doutrinário, os dois lados encontravam-se, além disso, em frequentes conflitos de interesses. Para o Ocidente, a reunião significou a devida subordinação dos hierarcas orientais ao papa; para o Oriente, significou a restauração do patriarca romano ao seu lugar como o primeiro entre os cinco.

	Mas se estas eram características crónicas das relações Leste-Oeste na Idade Média - nos termos da escola de historiografia francesa dos Annales , conjunturas - as coisas foram agravadas imensuravelmente pela história incidental criada por certos actos das Cruzadas ( les événements ). A antipatia que a hoste cruzada acabou despertando em Antioquia e Jerusalém foi algo novo na história daquelas sedes, pois elas não tinham nenhuma disputa de precedência com Roma como fez Constantinopla. Ainda assim, o acontecimento chave foi o saque de Constantinopla em 1204: um daqueles acontecimentos traumatizantes na vida de um povo que deixa para trás uma sensibilidade nova e negativa. 26 Comparável ao acordo Cromwelliano na Irlanda, à invasão nazi da Rússia Soviética ou à expulsão dos palestinianos da Terra Santa pelo Estado de Israel, não se tratava simplesmente de uma questão de imposição forçada de um governo e de uma igreja estrangeiros. Nem foi simplesmente uma questão do grande volume de ações sacrílegas. 27 Foi, acima de tudo, um duro golpe em toda a mística de Bizâncio como a cidade escolhida por Deus, uma mística integrante da identidade cultural e religiosa do helenismo cristão. 28

	O efeito alienante das Cruzadas pode ser identificado num novo rigor de tom quando o povo bizantino escreveu sobre a Igreja Latina, e especialmente sobre o papado. Os exemplos vão do direito canônico à história política. Dois deles podem representar outros. No século XII, a igreja grega produziu uma safra de canonistas brilhantes, dos quais três se destacam dos demais: Alexis Aristenes, John Zonaras e Theodore Balsamon. Por volta de 1190 - após o deslocamento do patriarca grego em Antioquia, e talvez depois também do de seu irmão de Jerusalém - Balsamon respondeu a um pedido do patriarca Marcos de Alexandria para obter uma opinião sobre a propriedade de dar a comunhão aos latinos.

	Por muitos anos . . . [notamos a falta de uma data precisa], a igreja ocidental foi dividida em comunhão espiritual dos outros quatro patriarcados e tornou-se estranha aos ortodoxos. . . e, portanto, o papa não é mencionado na comemoração nos dípticos. Portanto, nenhum latim deve ser comunicado a menos que primeiro declare que se absterá das doutrinas e costumes que o separam de nós e que estará sujeito aos cânones da Igreja, em união com os Ortodoxos. 29

	Gradualmente, a própria ideia da primazia romana começou a desaparecer nas mentes bizantinas. Embora, nos concílios de reunificação, a visão oficial possa ser a de que Roma desfrutava legitimamente da primazia até que a perdeu por seu próprio ato - exagerando as suas reivindicações e adulterando o Credo ecuménico 30 - para muitos homens e mulheres bizantinos instruídos, a hostilidade para com Roma expulsou memórias anteriores de seu lugar como a primeira nos táxis , na ordenação das igrejas. Ana Comnena, na sua Alexíada, biografia do imperador Aleixo I, seu pai, obra concluída em 1148, realização de uma mulher talentosa e bem informada, tinha isto a dizer sobre uma ação do Papa Gregório VII que ela desaprovava :

	Este foi o feito de um pontífice, sim, do sumo pontífice, o feito do homem que afirma presidir o mundo inteiro, ou assim dizem e acreditam os latinos, tamanha é a sua arrogância. Mas realmente quando a sede do império foi transferida de lá para o nosso país e para a nossa cidade imperial, juntamente com o Senado e toda a administração, o posto principal na hierarquia episcopal foi transferido ao mesmo tempo. Desde então os imperadores deram precedência à sé de Constantinopla, e acima de tudo o Concílio de Calcedônia elevou o bispado de Constantinopla ao lugar mais alto, e subordinou a ele todos os bispados do oikoumenê . 31

	Somente se grandes segmentos da opinião bizantina acreditassem nisso é que tal escritor poderia produzir, certamente, um relato tão impreciso. 32 A historiografia cristã grega do século XVIII em diante reflecte estas opiniões. Consistentemente atribui o cisma às inovações e pretensões despóticas dos bispos de Roma. As chamadas uniões trouxeram apenas problemas e escândalos, pois foram fundadas não na verdade, mas na conveniência e, como tal, desagradavam gravemente a Deus. 33 Se os conselhos de reunião foram fundados apenas na conveniência, devemos considerar nos capítulos que se seguem. Entretanto, podemos notar o trauma contínuo na memória corporativa causado pelos pecados e transgressões da Igreja medieval. Em maio de 1971, quando o cardeal presidente do Secretariado para a Promoção da Unidade dos Cristãos, Jan Willebrands, visitou o Santo Sínodo da Igreja da Grécia, o Arcebispo Hieronymos de Atenas, no decurso de uma recepção cordial, disse estas palavras duras:

	Os fiéis da nossa Igreja habituaram-se, ao longo dos séculos, a discernir nas acções da vossa Igreja intenções que eram tudo menos fraternas, e como regra agora têm dificuldade em convencer-se de que as fervorosas tentativas de unidade cristã que hoje são exercidas por a Santa Sé está livre de tendências passadas. Por isso, deve ser dado aos nossos fiéis o tempo necessário para perceberem, a partir dos próprios acontecimentos, que as mãos que agora se estendem são na verdade fraternas. 34
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	O Segundo Concílio de Lyon e a noção de purgatório

	De Latrão IV a Lyon II

	A política da Igreja Latina nos cinquenta anos que se seguiram à Quarta Cruzada foi tão incompetente que foi inacreditável. O Papa Inocêncio III, ao reconhecer como um facto consumado o imperador e patriarca latino em Constantinopla, estava certo ao pensar que muitos gregos ficaram tão desmoralizados pela queda da cidade que aceitaram tanto um imperador de nascimento ocidental como a restauração da comunhão com o Igreja de Roma – um caso, para a mente papal, de que a Providência escreveu certo por linhas tortas. 1 Outros bizantinos estavam dispostos a aceitar uma dualidade de bispos nas grandes sedes: um bispo latino e um grego, cada um reconhecendo o outro. Este teria sido um arranjo do tipo praticado hoje tanto pelas igrejas católicas como pelas ortodoxas em lugares onde numerosos fiéis de diferentes ritos (catolicismo) ou jurisdições (ortodoxia) vivem lado a lado. É certo que, tanto então como agora, tal política vai contra a melhor eclesiologia. O bispo une os fiéis de um determinado lugar num só corpo: portanto, em nenhum lugar deve haver mais de um bispo. No entanto, por um exercício de “economia” (no termo canónico grego) ou de “dispensação” (no seu equivalente latino), tal medida poderia ter encontrado ampla aceitação nas regiões do Leste grego onde a hoste dos Cruzados se tinha estabelecido em condições decentes. números. 2

	Mas o Quarto Concílio de Latrão, convocado por Inocêncio III em 1215, pôs fim a todas essas esperanças irênicas. Decretou que o papa era o chefe de todos os patriarcas do Oriente. Previa que em cada sé deveria haver apenas um bispo, considerando a solução alternativa como uma monstruosidade eclesial, um corpo com duas cabeças. 3 Na prática, então, determinou que os bispos do império deveriam ser latinos, pois quase todos os bispos gregos tinham fugido para os estados-sombra de Nicéia e Épiro, para lá aguardarem tempos melhores. Quanto à liturgia grega, esta, concluiu o Concílio, pode ser tolerada “na medida em que isso seja possível no Senhor”. Na esteira do concílio, muitos bispos latinos tomaram posse de suas sedes, mas sofreram expulsão se essa posse não fosse garantida pela força. Gradualmente, a vontade bizantina de sobreviver reafirmou-se. Em 1261, Constantinopla foi retomada por Miguel Paleólogo, um pretendente grego ao trono imperial que havia esperado a sua vez através do Bósforo, em Nicéia. O Império Latino e o seu patriarcado duraram pouco mais de meio século.

	Pode-se pensar que, depois desta triste história, os bizantinos não desejariam mais nada com a Igreja Latina. E, de fato, como George Every escreveu sobre as consequências do saque da cidade:

	A comemoração do papa nos dípticos passou a ser um sinal de colaboração com os invasores, na verdade de traição. Tornou-se também uma marca de submissão às autoridades latinas locais, tanto políticas como eclesiásticas, a ser eliminada quando qualquer localidade fosse libertada. Nas negociações subsequentes entre os gregos do império de Nicéia e o papado, o cerne da dificuldade foi que um patriarca de Constantinopla em comunhão com Roma, que consentiu em reconhecer o papa como primaz de toda a Igreja e em homenageá-lo nos dípticos não poderia esperar recuperar a posse de Santa Sofia ou a autoridade sobre os gregos nos principados latinos. 4

	E, no entanto, quinze anos após a reconquista pelos gregos, um conselho de reunificação reuniu-se em Lyon e a comunhão foi oficialmente restaurada entre Roma e o Oriente. Como explicar esta reviravolta nos acontecimentos? Até certo ponto, como a historiografia ortodoxa grega moderna estava certa ao afirmar, isso deve ser explicado por considerações políticas e até militares. 5 O Império Bizantino não só foi enfraquecido, mas também territorialmente diminuído. A maior parte da Grécia permaneceu nas mãos do Ocidente. Em Trebizonda, na costa do Mar Negro, estava um pretendente rival à herança imperial. Mais grave ainda, os angevinos, que tinham herdado, da sua base em Nápoles e na Sicília, o papel normando de principais agressores ocidentais no Oriente, planeavam uma nova expedição latina para recuperar Constantinopla. Nem os angevinos eram incapazes de exercer pressão sobre o papado, a quem protegiam contra as pretensões imperialistas, na Itália, do Hohenstaufen Conradin.

	Em 1267, portanto, o imperador paleólogo Miguel VIII iniciou contactos com o Papa Clemente IV para discutir a reunificação, na esperança de fortalecer a sua mão com o apoio de alguns dos estados ocidentais, talvez da Hungria ou de Génova. 6 O sucessor de Clemente, Gregório X, usou todos os meios diplomáticos para impedir o embarque da cruzada angevina, mas na verdade colocou a delegação bizantina sob a ameaça de que, caso as conversações de reunião fossem interrompidas, um tipo diferente de reunião poderia ser estabelecido por outros meios. Ver-se-á facilmente que, para o resto da igreja bizantina, um acordo alcançado num tal contexto poderia ser repudiado com serenidade.

	Contudo, o quadro não deve ser pintado com cores demasiado escuras. A evidência de uma abordagem mais generosa, na verdade verdadeiramente ecumênica, é fornecida pelos relatórios que Gregório encomendou a vários bispos ocidentais e chefes de ordens religiosas, pretendendo que fossem usados na preparação da agenda do Concílio. Respondendo a este convite, Humberto de Romanos, o quinto Mestre dos Dominicanos, compôs um Opus tripartitum , cuja secção central diz respeito às relações entre as igrejas grega e romana. 7 Classificando os bizantinos como cismáticos em vez de hereges, Humbert atribui responsabilidade parcial pela divisão aos ocidentais. As diferenças, tanto rituais como culturais, foram exacerbadas por condutas pouco fraternas; quando finalmente os latinos acrescentaram o Filioque ao Credo sem consultar a Igreja Oriental, o cenário estava montado para um cisma que incapacitou a missão da cristandade em geral. Humbert considerou que o dever do papa era assumir a liderança no trabalho de reconciliação, talvez viajando pessoalmente para a Grécia: “Cristo desceu do céu para fazer de ambos um [isto é, judeus e gentios], e, portanto, seu vigário deveria não recusar, se for necessário, viajar para a Grécia se houver esperança de que, ao fazê-lo, ele possa unir os gregos e os latinos. Ele é o pai não só destes últimos, mas também dos primeiros, embora sejam filhos menos devotados.” 8 Humbert recomendou grande discrição na escolha dos núncios aos bizantinos, a correção dos latinos excessivamente zelosos nas colónias ocidentais do Peloponeso, o incentivo aos estudiosos gregos para viverem e estudarem com os seus homólogos latinos e o desenvolvimento das letras gregas no Ocidente. Ele também aconselhou o papa a contentar-se em confirmar, apenas, a eleição do patriarca bizantino e em pedir que os seus legados fossem recebidos com honra pelo clero e funcionários gregos. 9

	Na própria Bizâncio, a principal preocupação dos clérigos era, sem dúvida, a questão eclesiológica do primado. No seu “crisobull” anunciando o compromisso com a reunificação, o imperador expôs o conteúdo concreto da sua política sindical. A sinceridade do seu preâmbulo ainda pode ser sentida: “Propus-me com toda a seriedade a ver como o corpo partido da Igreja pode ser ajustado para se tornar um e ser novamente devolvido à sua união com o próprio Deus, que é a cabeça de um um único corpo com todos os seus membros, como o apóstolo o concebe”. 10 Miguel VIII apresenta a união como uma questão dupla. Por um lado, todos os dogmas e costumes da igreja bizantina permanecerão em pleno vigor; por outro lado, essa igreja reconhecerá o bispo romano, "papa ecuménico e sucessor no trono apostólico", como "o bispo supremo e primeiro", akron. . . kai próton archierea . “Nossa santa igreja” “conservará e concederá ao trono apostólico aquelas inúmeras prerrogativas de acordo com a jurisdição observada desde o início, que a piedade dos imperadores e as leis e cânones dos padres divinos sancionaram e, recebendo-os das mãos de outro, manteve-os com aprovação comum até o fim, até o momento da divisão.” 11

	Por sua vez, os bispos, comentando a bula do criso, concordaram em considerar o papa como o primeiro bispo, em admitir o direito de apelar para Roma de qualquer eclesiástico que se sentisse tratado injustamente pelos tribunais bizantinos, e em comemorar o seu nome na liturgia. “como era o costume antigo e patrístico que prevaleceu desde a antiguidade”. O Filioque , ao contrário, recebeu notavelmente pouca atenção nessas preliminares do concílio. O patriarca, John Bekkos, ficou pessoalmente convencido de que, nos relatos da vinda do Espírito, o dia grego , o per Filium , era conversível em significado com o Filioque . Com base na sua leitura dos Padres (ele ficou especialmente impressionado com a afirmação de São João Damasceno de que o Pai é o “produtor através da Palavra do Espírito iluminador”) 12 como de certos tratados bizantinos simpáticos à teologia ocidental da procissão ( por Nicéforo Blemmydes e Nicetas de Maroneia), o patriarca deixou de lado a questão do Filioque como mera logomachia , brigando por palavras, e ao fazê-lo varreu-a para debaixo do tapete - com efeitos infelizes.

	No Segundo Concílio de Lyon, a delegação grega era pequena. 13 Devido, em parte, à situação militar, o acordo de reunião foi alcançado às pressas, com pouca negociação teológica. Estavam em causa quatro pontos: primeiro, a natureza do primado romano; segundo, o Filioque ; terceiro, a validade de uma Eucaristia celebrada com pães ázimos - e destas três nenhuma deveria nos surpreender, pois a primeira estava em jogo desde o século IV, a segunda desde o século IX e a terceira desde a disputa de Humberto e Kerullarios - mas a quarta questão era uma novidade, e esta era a noção de Purgatório.

	O tema do Purgatório surgiu apenas muito recentemente na polémica latino-bizantina, provavelmente por volta de 1230.14 O primeiro debate conhecido sobre o assunto entre gregos e latinos ocorreu no sul da Itália, com um frade franciscano e um bispo grego visitante, Bardanes de Corfu. , como protagonistas. O frade estava ansioso para saber o que os gregos pensavam da situação dos cristãos que morriam com a penitência pelo pecado incompleta. Na Igreja Ocidental, a penitência é considerada um aspecto essencial do sacramento do segundo arrependimento ou, como é conhecido nos tempos modernos, da reconciliação, e de facto há muito que emprestou a esse sacramento o seu próprio nome. Tradicionalmente, os componentes do sacramento são a confissão auricular, a absolvição e a fixação de uma penitência. Na igreja grega, porém, a realização de uma penitência, epitimia , por parte do confessor era (e é) considerada algo opcional que muitas vezes é omitido. O bispo grego ficou alarmado com a afirmação do franciscano de que aqueles que morrem com a penitência pelo pecado inacabada devem submeter-se a um fogo purificador. Para os gregos, tal noção de estado intermediário parecia estranha.

	E, de fato, a distinção ocidental entre a culpa eterna do pecado, removida do pecador contrito pelo próprio Deus, e a punição temporal ainda devida pela reparação da ordem moral (no sentido mais amplo), não estava de forma alguma tão claramente presente em a tradição grega. Além disso, a ideia do fogo do Purgatório estava totalmente ausente. Para os gregos, soava como Origenismo: em outras palavras, que, para os latinos, mesmo aqueles que estão no Inferno podem finalmente ser salvos. O bispo escreveu rapidamente ao patriarca de Constantinopla, Germano II, exilado em Nicéia, alertando-o de que os latinos estavam distorcendo a doutrina bastante tradicional de que a oração e a esmola podem ajudar os falecidos a um novo ensinamento de que existe uma parte do Inferno da qual - então falar – escapar é possível. Em pouco tempo, a questão alcançaria os mais altos níveis eclesiásticos.

	Como vimos, as relações, de tipo exploratório, entre o imperador Miguel VIII e o papado foram estabelecidas no decurso de 1267. Nesse ano, o Papa Clemente IV emitiu uma longa profissão de fé para consideração imperial. 15 Incluía o tema do Purgatório. Esta profissão continuaria a ser a base para negociações subsequentes e foi adotada em 1274 em Lyon II (e reapareceu em 1439 em Florença). No que diz respeito ao Purgatório, a “fórmula Clementina” abstém-se de qualquer referência ao fogo, embora utilize o termo “purgatorial”, na sua forma grega ( pourgatorios ). Aqueles que morrem na caridade, verdadeiramente arrependidos, mas sem ainda terem satisfeito os seus pecados, sejam de comissão ou de omissão, por frutos dignos de arrependimento, serão, assim afirma a fórmula, purificados após a morte, poenis purgatoriis seu cathartiis, “ purificando ou dores catárticas”. Apesar da tentativa de eirenicismo – o tom contido da fórmula – ela não foi “recebida” pela igreja bizantina quando os delegados gregos, com o seu imperador, regressaram a casa. Juntamente com a afirmação da plenitudo potestatis papal , do Filioque , e da liceidade do uso de pães ázimos para a Eucaristia, foi repudiada por um concorrido sínodo bizantino de 1277, que procedeu à excomunhão do imperador e do "sindicalista" festa.

	O Nascimento da Doutrina do Purgatório

	Antes de considerar as causas deste colapso, parece oportuno acrescentar um pouco sobre a questão do próprio Purgatório. O pano de fundo da doutrina do estado intermediário é a visão “realista” ou “intrinsicista” da justificação comum tanto à tradição oriental como à ocidental. Embora a justificação seja gratuita, ocorrendo através da livre graça de Deus, isto não a torna meramente uma ficção legal – uma decisão divina de nos considerar como diferentes de nós mesmos. A graça da justificação não é algo extrínseco, no sentido de algo que permanece permanentemente externo ao nosso próprio ser. Pelo contrário, assim como cada pecador é responsável pelos seus pecados (caso contrário, o erro não seria dele), o perdão desses pecados deve afetar cada parte dele. O Novo Testamento fala da transformação da pessoa em nova criatura, amiga de Deus. Para São Paulo, o cristão prossegue para fazer sua a salvação, como testemunha Filipenses 3, e se a vida cristã é vivida seriamente, então, para o mesmo apóstolo, escrevendo na sua segunda carta existente à Igreja de Corinto, a nossa natureza interior está sendo renovado a cada dia. Deve haver, por outras palavras, uma apropriação completa e progressiva da graça em todos os níveis da nossa existência.

	É verdade que, em princípio, não podemos estabelecer limites a priori para o que o momento da morte pode realizar em nós. No entanto, contradiz tudo o que sabemos sobre os “métodos” de Deus e sobre a nossa própria natureza, supor que, no momento terrível, ocorre alguma transformação instantânea. A nossa liberdade deve desempenhar algum papel na nossa purificação final. Assim, o médico de Tübingen do início do século XIX, Johann Adam Möhler, considerava a doutrina do Purgatório inseparável da doutrina da justificação.

	Sobre esta purificação post-mortem, o Novo Testamento tem pouco a dizer. Sua preocupação é mais com a ressurreição geral e a consumação final de todas as coisas do que com o destino dos indivíduos. Mas seu cânone forneceu imagens que poderiam ser desenvolvidas na direção de uma aplicação à pessoa individual: o que, na exegese contemporânea, às vezes é chamado de “trajetórias”, linhas de pensamento, não seguidas, mas que apontam ao longo de um caminho que o desenvolvimento dogmático pós-bíblico prossegue. perceber. Uma dessas imagens é encontrada no terceiro capítulo da Primeira Carta aos Coríntios: em tempos menos sofisticados, o “texto de prova” decisivo para a doutrina latina do Purgatório.

	De acordo com a comissão que Deus me deu, como um habilidoso mestre de obras, lancei um alicerce, e outro homem está construindo sobre ele. Deixe cada homem cuidar de como ele constrói sobre isso. Porque ninguém pode lançar outro fundamento além daquele que já foi posto, que é Jesus Cristo. Agora, se alguém edificar sobre o alicerce com ouro, prata, pedras preciosas, madeira, feno, restolho — a obra de cada homem se tornará manifesta; porque o Dia o revelará, porque será revelado com fogo, e o fogo testará que tipo de trabalho cada um realizou. Se a obra que alguém construiu sobre o alicerce sobreviver, ele receberá uma recompensa. Se a obra de alguém for queimada, ele sofrerá prejuízo, embora ele próprio seja salvo, mas apenas como pelo fogo. 16

	A imagem deste fogo purificador pertence ao simbolismo do Antigo Testamento do “Dia do Senhor”, a terrível, mas maravilhosa, epifania final de Deus a Israel. Os cristãos católicos modernos, se a sua compreensão da doutrina for clássica, estão tão habituados a ligar esta passagem à doutrina desenvolvida do Purgatório que vale a pena notar o primeiro uso da palavra purgatorium que ocorre nos escritos de Hildeberto de Lavardin , cujo as datas são 1056-1135 – por outras palavras, pouco mais de um século antes da abertura do debate latino-bizantino sobre o tema. Isto não impugna de forma alguma a autoridade da doutrina ocidental como uma tradução de uma visão do Novo Testamento – mas ajuda a explicar a hesitação bizantina.

	Os elementos da doutrina posterior - exceto, talvez, a distinção entre peccatum e poena - estão todos claramente presentes nos padres latinos, e notavelmente no autor anônimo da Paixão de Santa Felicidade e Santa Perpétua , Santo Agostinho e São Beda. . É instrutivo que passagens cognatas nos pais gregos sejam encontradas principalmente naqueles escritores que defendiam um universalismo soteriológico completo – Clemente de Alexandria, Orígenes e São Gregório de Nissa. Para todos estes últimos escritores, o Inferno não era, quase certamente, uma condição eterna, mas, antes, uma oportunidade para arrependimento, expiação e crescimento. Poderíamos arriscar uma afirmação, então, de que enquanto os padres latinos tinham uma visão clara do estado intermediário, os escritores gregos tendiam a formar um único espectro contínuo de Inferno, Purgatório e Céu. Após o Quinto Concílio Ecumênico, Constantinopla II, houve, no entanto, uma forte reação contra tal especulatividade origenista na apresentação da doutrina escatológica pela igreja bizantina. Um dos resultados foi a reserva no desenvolvimento de uma doutrina completa do Purgatório, por medo da reintrodução do Origenismo pela porta dos fundos. A igreja grega, como consequência, orava pelos mortos na sua liturgia pública, bem como em particular, mas não tentava descrever o estado distinto - nem infernal nem celestial - ao qual pertenciam aqueles por quem oravam.

	No Ocidente, o desenvolvimento litúrgico do sacramento da penitência acentuou o aspecto reparador da doutrina do Purgatório. Originalmente, a penitência canônica era realizada antes da absolvição, geralmente na forma de vários dias de exclusão da sagrada comunhão, do jejum e do uso de roupas penitenciais (“saco e cinzas”). A absolvição, uma vez dada, implicava, portanto, a comunicação sacramental completa do perdão, sem pontas soltas. A satisfação foi oferecida na penitência feita. Quando estes dois elementos foram invertidos, de modo que a absolvição precedeu a penitência, o aspecto da satisfação foi projetado no futuro. A reparação temporal seria feita mais tarde, esperançosamente na Terra, mas se não, então no estado intermédio. Assim nasceu a doutrina distintamente ocidental do Purgatório. Baseando-se na noção patrística latina de um fogo purificador para além da morte, contribuiu com a nuance de que, de qualquer forma, um dos principais objectivos desta transformação era o perdão da punição temporal devida ao pecado. No Oriente, o caráter comparativamente subdesenvolvido da doutrina do Purgatório deveria ser explicado, não apenas pelo medo do Origenismo, mas também em termos do diferente desenvolvimento litúrgico-canônico do sacramento da penitência. Digno de nota no Ocidente, pelo contrário, é o facto de em 1215, no Quarto Concílio de Latrão, os fiéis católicos serem obrigados a confessar todos os pecados graves uma vez por ano. Isto deve ter colocado a questão do Purgatório em primeiro plano em muitas mentes. Somente quinze anos depois ocorreu a conversa do franciscano com Dom Bardanes.

	Um efeito benéfico do debate com o Oriente grego foi a atenuação, por parte dos latinos, da imagem do fogo do purgatório. Ou melhor, entenderam com mais clareza que se tratava de uma imagem e não de uma realidade literal. Uma teologia contemporânea do Purgatório, recorrendo aos recursos da tradição em geral, desejaria utilizar outros símbolos para complementar o simbolismo do fogo que outrora tanto alarmou os gregos. Desejará utilizar mais “modelos” na compreensão da doutrina do que simplesmente o modelo penal: a punição e sua execução. Na sua forma mais fundamental, a doutrina do Purgatório afirma que, para aqueles que morrem com a vontade voltada para a caridade, é possível uma maior transformação além da morte como preparação para o Céu. E assim afirmada, a doutrina é uma doutrina ecumênica, que pertence igualmente às igrejas grega e latina, não importa qual a terminologia usada. 17

	A disposição de alguns dogmáticos ortodoxos do século XX em conceder isso é exemplificada na obra de George Florovsky (1893-1979). O ensaio de Florovsky “As Últimas Coisas e os Últimos Eventos” continha uma defesa vigorosa da doutrina do Purgatório tal como emerge de escritores como Dante, Catarina de Gênova e o Cardeal Newman. 18 Florovsky tem comentado, no decorrer do ensaio, a escatologia de Emil Brunner, o teólogo reformado contemporâneo de Barth, e critica Brunner, e por implicação, a tradição protestante em geral, por falar de todos os homens como pecadores no mesmo senso. Brunner trata apenas de dois fatores: a humanidade como um homem pecador e a graça perdoadora de Deus. Ele não pergunta como o pecado e o perdão podem afetar, em vários graus, a estrutura interior e íntima da pessoa humana. E essa crítica traz Florovsky ao tema do Purgatório.

	A apologia do Purgatório de Florovsky (não é menos!) harmoniza-se com a melhor teologia católica sobre o tema – nomeadamente, sublinhar não tanto a natureza punitiva como a natureza transformadora do Purgatório. Se considerarmos a justificação como algo que realmente muda a pessoa e não apenas como uma ficção legal da parte de um Deus que declara justo (graças aos méritos de Cristo) um pecador que nunca será de fato justo, então, para Florovsky, algo como a doutrina do Purgatório se impõe. Como escreve Florovsky: “Não basta reconhecer pela fé a obra da redenção divina – é preciso nascer de novo. Toda a personalidade deve ser limpa e curada. . . . Paradoxalmente, ninguém pode ser salvo apenas pelo amor divino, a menos que seja correspondido pelo amor agradecido das pessoas humanas.” 19 E o teólogo russo continua explicando que o Purgatório é, como o Céu, para aqueles que estão comprometidos com Cristo, que já deixaram clara uma orientação fundamental para Deus. É para essas pessoas que são ao mesmo tempo “deficientes em crescimento e realização”. Auxiliada pela ênfase característica de Florovsky no papel do esforço ascético, podvig , na formação do cristão, esta é, na verdade, uma apresentação contemporânea daquela modesta doutrina do Purgatório acordada em Florença - a doutrina latina medieval despojada de seu aspecto judicial e sua imagem de fogo. Neste sentido, a doutrina de Florovsky representa o tipo de compreensão do estado intermédio que os sindicalistas latinos do final da Idade Média esperavam que os gregos pudessem adquirir.

	O fracasso da União de Lyon

	Voltando ao enredo: por que a união de Lyon II não durou mais do que apenas três anos? Os sindicalistas sempre foram um punhado minúsculo – embora influente. Mais precisamente, consistiam em dois grupos: um, em torno do imperador, que via o valor político e militar da união; a outra, em torno do patriarca bizantino João Bekkos, que consistia em defensores teologicamente convencidos da reunificação com Roma, em termos amplamente favoráveis a Roma.

	Se o grande bizantinista inglês Joseph Gill, da Companhia de Jesus, estava correto, então o erro do imperador e do patriarca residiu no seu fracasso em abordar diretamente a questão do Filioque e, assim, em conquistar mentes para a paz dogmática: “Parece que os bispos e os eclesiásticos, tendo concordado com a união numa base canónica, fecharam deliberadamente as suas mentes – ou pelo menos as suas bocas – ao teologicamente controverso Filioque. Mas apareceu. 20 Considerando que dois dos maiores teólogos medievais latinos, Alberto de Colônia e Boaventura, participaram do Segundo Concílio de Lyon (Tomás de Aquino deveria se juntar a eles, mas morreu no caminho), parece extraordinário quão escassa foi a dieta teológica servida. A constituição conciliar publicada em novembro de 1274 foi, no entanto, útil para responder a uma acusação que remonta a Fócio, quando professava a processão do Espírito do Pai e do Filho “não como a partir de dois primeiros princípios, mas como a partir de um, não por duas espirações, mas por uma única espiração que sempre foi acreditada pela santa igreja romana, mãe e senhora, e é também a fé dos pais latinos e gregos.” (Chadwick está inclinado a pensar que esta declaração pode ter sido ajustada na chancelaria papal após a conclusão do concílio.) 21

	Na esteira do concílio, a polêmica teológica sobre o Filioque foi retomada e, para desgosto dos bispos, Bekkos, tendo primeiro mantido um silêncio discreto, decidiu responder em seu próprio terreno. Assim começou o desmoronamento da união, pois, segundo o historiador contemporâneo George Pachymeres, os bispos “aceitaram a paz com grande dificuldade e mal cederam e eram sindicalistas apenas na aparência, pacificando suas consciências não com base nas Escrituras (pois não houve ocasião para isso), mas pela economia habitual na Igreja para a obtenção de um bem maior”. 22 Os curtos anos da união ficaram conhecidos como o “tempo do escândalo” ou o “período de confusão eclesiástica”. Gill chamou a oposição de “forte e geral”. Compreensível em termos políticos foi a resistência dos monges “Arsenitas”, assim chamados por causa da sua mobilização ao patriarca deposto Arsénio, a quem Miguel destituiu do cargo com base no seu apoio contínuo ao jovem filho do seu antecessor Teodoro II Láscaris, cego para impedir sua sucessão. Mas eles não eram os únicos opositores da união, pois as fileiras desta última estendiam-se à família imperial, ao Senado e a funcionários de todas as categorias, tanto na Igreja como no Estado. O patriarca e o seu sínodo responderam pedindo juramentos de lealdade, uma condição de perseverança no cargo.

	Entretanto, em Roma, a impotência do imperador para garantir o futuro da união parecia uma traição. O papa, Nicolau III, enviou enviados a Constantinopla para procurar provas dos esforços do imperador para obter a concordância do seu povo no acordo de união. Na verdade, no meio da crescente incerteza e instabilidade política, Michael Palaeologos tornou-se demasiado violento e tirânico nos seus esforços sindicais. Sem sucesso: em 1281, o Papa Martinho IV excomungou o imperador e sua comitiva por simularem o retorno à comunhão e, por um tratado secreto, concordou em apoiar Filipe de Courtenay (o último imperador latino de Constantinopla), Carlos de Anjou e o doge de Veneza em uma expedição para reconstituir o Império Latino. Miguel respondeu proibindo o nome de Martinho na liturgia, mas não foi perdoado pela igreja bizantina. Morrendo em campanha na Trácia, seu corpo foi enterrado à noite. Seu co-imperador, que o sucedeu como Andrônico II, renunciou à união; Bekkos foi exilado; Hagia Sophia foi purificada liturgicamente após sua poluição; os sindicalistas foram multados; e a esposa do falecido imperador foi obrigada a renunciar ao consolo dos ritos religiosos pelo repouso da alma do marido. 23 Em 1283, nenhuma sé estava em união com Roma. O papado, que em breve seria transferido para Avinhão, caiu agora vítima da tentação da Realpolitik: a força maior poderia ter sucesso onde a persuasão conciliar tinha falhado tão manifestamente. A revolta da Sicília contra a casa de Anjou (“as Vésperas Sicilianas”), entretanto, paralisou o único pugilista disposto à luta.

	Pois tal política era cada vez mais anacrónica, uma vez que os estados do Ocidente estavam demasiado preocupados com os seus próprios assuntos para embarcarem em tais aventuras: pensamos especialmente na Guerra dos Cem Anos entre a França e a Inglaterra e nas ambições cada vez mais comerciais, em vez de coloniais. de Veneza. Mas os espíritos mais selvagens da Igreja Latina não abandonaram a ideia. O humanista e poeta italiano Petrarca encorajou Urbano V a organizar uma reconquista, escrevendo: “A existência de Constantinopla é um mal tão grande quanto a perda de Jerusalém. Pois honrar a Cristo como os gregos fazem é feri-lo. . . . Esses malandros chamam a igreja romana de mãe, mas tratam nosso rito latino com desprezo e purificam suas igrejas se um de nós entrar. . . . Deixo que outros decidam se devemos chamar de paciência ou de torpor o que nos faz suportá-los por tanto tempo”. 24 Em 1332, um dominicano, Guilherme de Adão, enviou um memorando sobre a questão grega ao rei francês Filipe IV. Ele propôs, entre outras coisas, a educação latina para cada segundo filho ou subsequentes nascidos numa família grega, incentivos fiscais para encorajar os gregos a professarem a fé católica, e a remodelação dos edifícios da igreja para se adequarem aos costumes latinos! 25

	No final do século XIV, tais atitudes tornaram-se menos comuns. A extensão da ameaça otomana a toda a Europa (e não apenas a Bizâncio) levou a uma reorientação da hostilidade corporativa noutros lugares. (Já em 1332, uma frota turca apareceu ao largo de Roma.) Além disso, a diplomacia bizantina foi bem sucedida no seu objectivo de apresentar o império como um baluarte necessário do Ocidente, uma defesa da segurança e da liberdade de fé da Igreja. na Europa Ocidental. A promessa do sultão, de que os seus cavalos ainda comeriam no altar da Basílica de São Pedro, não é irrelevante no contexto do Concílio de Florença.
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O Concílio de Florença e 
o obstáculo de Roma

	A formação do Concílio de Florença

	As negociações que eventualmente levaram ao segundo concílio de reunificação, o de Ferrara-Florença em 1438-1439, foram, tal como aconteceu com o seu antecessor do final do século XIII, em parte de inspiração política, pelo menos do lado bizantino. Os imperadores orientais tratavam agora os papas não tanto como primeiros patriarcas, como faziam os imperadores nos tempos patrísticos, mas mais como líderes naturais das políticas cristãs ocidentais. No entanto, muitos gregos politicamente conscientes estavam conscientes da utilidade limitada de tais aberturas. Eles sabiam do crescente estatismo das monarquias e repúblicas ocidentais do início da Renascença e também do ataque montado contra a autoridade papal pelo movimento conciliar. Duvidavam da capacidade do Ocidente Latino de vir em seu socorro através de uma nova iniciativa papal.

	No entanto, estas negociações estavam longe de ser de inspiração exclusivamente secular. Os papas estavam genuinamente comprometidos com a causa ecumênica. Eles consideravam o aspecto político como obra da Providência, usando a ameaça turca para unir os cristãos divididos. Onde quer que pensassem que o mundo grego poderia oferecer-lhes uma audiência, enviavam cartas cheias de zelo pelo reencontro. Nem todas essas cartas caíram em ouvidos surdos. Nos círculos instruídos, o povo bizantino estava se interessando por Agostinho e Tomás de Aquino. 1 Esses “latinofronos” poderiam muito bem fazer com que amigos italianos, humanistas, viessem a Constantinopla para estudar grego. Ou ainda, eles próprios poderiam ter vivido durante algum tempo numa cidade italiana, geralmente Veneza, onde a sua erudição era considerada um bem valioso. 2 Além disso, os ocidentais, por seu lado, começavam a pensar que nem todos os erros deviam ser imputados à conta bizantina. Por volta de 1411, o general dos cartuxos, Boniface Ferrier (irmão do santo dominicano cujo nome é habitualmente dado em inglês como Vincent Ferrer), atribuiu o cisma à ambição dos franceses e à avareza dos italianos. Alguns anos antes, o patriarca latino de Alexandria, Simão de Cramaud, tinha atribuído a responsabilidade do cisma diretamente ao papa, que “queria exigir dos gregos mais do que o seu dever lhe permitia, e mais do que o necessário”. No Concílio de Pisa, em 1409, o teólogo e estudioso Jean Gerson, reitor da Universidade de Paris, observando que muitos gregos preferiam o turbante à tiara, concluiu que a Igreja latina deveria descobrir o porquê. 3 Uma dificuldade para os latinos foi que, em termos estritos, toda a questão tinha, em teoria, sido resolvida em Lyon II. Até ao papa de Florença, Eugénio IV, os papas insistiam que a reunião significava fazer com que os gregos pusessem em prática o que tinham acordado em 1274.4

	Na própria Bizâncio, o principal obstáculo à união foi, sem dúvida, a vox populi : desde a experiência desastrosa do Império Latino, a própria ideia de união com os ocidentais repeliu o sentimento popular. No nível teológico, a grande questão foi o Filioque . No século XIV, todos os católicos que se tornaram ortodoxos tiveram que renunciar explicitamente ao Filioque , outros erros latinos (se existirem) apenas por uma fórmula geral. Nas reivindicações papais, duas escolas de pensamento podem ser discernidas. Alguém inclinado a permitir uma doutrina muito elevada da primazia romana, na linha dos Estuditas. Contudo, isso sempre ocorreu no entendimento de que o papa retornaria à fé de Pedro; isto é, deixaria de ser heterodoxo no Filioque . 5 A outra escola adoptou uma posição não muito diferente da do conciliarismo ocidental: para os seus membros, o papa estava sujeito, como qualquer outro bispo, a um concílio geral. Se ele pudesse definir apenas a doutrina, os concílios gerais seriam supérfluos; mas sabemos pela tradição que não o são. Menos fundamentada era a posição daqueles para quem o inventário dos pecados e ofensas romanos crescia diariamente: a veneração de figuras tridimensionais, bem como, ou melhor, de ícones; a multiplicação das formas de vida monástica; o uso de patenas redondas, não quadradas, para a Missa, embora o quadrado seja a forma da perfeição. 6 Seria um projeto complexo e ambicioso que o papa veneziano Eugênio IV assumiu quando decidiu começar de novo com a reunião e, no inverno de 1437, convidou a igreja bizantina a enviar representantes para um grande e santo concílio.

	À luz deste contexto geral, não ficaremos surpresos ao saber que as origens do concílio residem num casamento feliz entre o fervor ecumênico do papa e as necessidades políticas do imperador João VIII Paleólogo, pois, em Constantinopla, os turcos estavam se aproximando do portões. No entanto, o grande número de clérigos orientais presentes (provavelmente 700 orientais em comparação com apenas 360 latinos), juntamente com a natureza exaustiva dos debates conciliares, significa que não se pode razoavelmente considerar Florença como um mero dispositivo político ou um órgão não representativo da comunidade bizantina. igreja e tradição (como tinha sido, pelo menos num sentido quantitativo, Lyon II). 7 Indicativos do degelo parcial nas relações greco-latinas foram ilustres convertidos à ideia de união nas fileiras bizantinas, nomeadamente Bessarion de Nicéia e Isidoro de Kiev (ambos cardeais da Igreja Romana). 8 Os quatro temas discutidos em Lyon foram novamente veiculados, mas desta vez com muito mais profundidade. Ao debate eucarístico sobre as azymes foi acrescentada, do lado grego, a objeção de que a liturgia romana (tal como então constituída) carece de uma epiklesis explícita , ou oração consagratória ao Espírito Santo sobre o pão e o vinho, algo que os gregos tinham notado apenas no decorrer do século anterior. 9

	Contudo, os relatos ortodoxos e católicos sobre o que aconteceu em Florença diferem muitas vezes enormemente, tendo os primeiros tendência para sublinhar tudo o que possa levar à conclusão de que os delegados gregos, quando assinaram os decretos do concílio, não eram genuinamente livres. Joseph Gill estabeleceu a base desta discrepância em termos das fontes históricas para o desenrolar do concílio.

	Fundamentalmente, existem três fontes. 10 Primeiro vêm os atos gregos ou praktika , agora conhecidos por serem uma compilação múltipla cujo documento básico é, no entanto, totalmente confiável. 11 Este documento básico consiste numa transcrição dos discursos públicos proferidos por três notários gregos que verificaram as contas uns dos outros e também as compararam com uma versão latina. Em segundo lugar estão os chamados acta latinos: "assim chamados" já que os atos originais em latim estão perdidos, e tudo o que resta é uma transcrição pessoal dos discursos de um notário papal, Andrea da Santa Croce. Mas a comparação com as fontes gregas mostra que os hábitos de gravação de Andrea também são confiáveis. Em terceiro lugar ficam as memórias de Sylvester Syropoulos, diácono da igreja de Hagia Sophia. Silvestre participou do concílio como membro da comitiva do patriarca José II e escreveu seu relato dos bastidores da experiência grega por volta de 1444. Para Silvestre, cuja versão alimentou o relato dominante na historiografia ortodoxa grega, os gregos deram seu assinaturas nas determinações do conselho apenas sob coação. Os latinos esgotaram-nos com debates intermináveis e extraíram concessões servindo-lhes comida atroz. Eles fizeram do acordo com a união uma condição necessária para permitir que os delegados bizantinos deixassem a Itália. O imperador encenou o lado grego, não permitindo liberdade de expressão, alternadamente ameaçando e bajulando para conseguir a união, a única chance de salvar Constantinopla. A comparação com uma fonte semelhante a um diário, a “Descrição” de John Plousiademos, sugere que o relato de Silvestre é altamente parcial. Salientando que o próprio Sylvester era signatário do conselho, Gill sugere que “a sua insatisfação consigo mesmo fez com que ele esquecesse a luz e se lembrasse apenas da sombra na imagem, do cansaço, da necessidade, da saudade de casa”. É claro que Florença estava sujeita à pressão de grupos internos e de forças externas, mas nisso não diferia de forma alguma de qualquer outro conselho credenciado da Igreja.

	Dos atos gregos, nossa fonte mais confiável, o que emerge é a centralidade, em Florença, do Filioque . Era, como observa Gill, o centro indiscutível de preocupação. O decreto dogmático afirma a liceidade da introdução da cláusula Filioque no Credo e oferece, em miniatura, uma exposição dos fundamentos da doutrina em termos daquilo que, com a ajuda de Garrigues, aprendemos a chamar de visão de “comunhão substancial” da visão do Espírito. procissão. O Espírito procede, para Florença, tanto do Pai como do Filho ab uno principio et unica spiratione , "por uma única procissão e espiração". Embora insista que todos os cristãos devem reconhecer a verdade do Filioque , deixa abertas duas formas de compreender o que a verdade envolve. Para os gregos, o Filho é simplesmente quidem causa , algum tipo de causa da existência do Espírito Santo. Para os latinos, ele é, para o Espírito, vere principium subsistentiae , a própria fonte desse ser. O concílio permite, portanto, um certo pluralismo de entendimento que espelha o pluralismo patrístico que está na raiz do problema do Filioque .

	Sobre as azimas e o Purgatório, as declarações de Florença refletem as do Segundo Concílio de Lyon. No estado intermédio, a linguagem da punição temporal devido ao pecado, apesar da sua difusão na tradição latina, foi cuidadosamente evitada. Em seu lugar, o decreto fala da necessidade de produzir frutos de penitência, paenitentiae fructus . À questão dos azymes, porém, foi acrescentado, como já mencionado, um irmão litúrgico problemático. O papel da oração epiklêsis , ao invocar o Espírito Santo para consagrar o pão eucarístico (seja levedado ou ázimo) e o vinho, revelou-se uma questão suficientemente problemática para merecer tratamento aqui por si só.

	O problema da epiclese

	No que diz respeito à consagração eucarística, a teologia patrística, tal como os seus textos litúrgicos, é um tanto ambivalente: o agente dessa consagração é Deus o Filho, ou Deus o Espírito? Sintomaticamente, os padres podem referir a transformação dos elementos ora às palavras da narrativa da instituição, provenientes do Filho, ora à oração pela descida do Espírito. Os historiadores da doutrina, no entanto, notaram uma tendência dos padres orientais, sejam gregos ou siríacos, de tratar a epiklêsis como consagratória no sentido mais amplo e de mencionar a narrativa da instituição apenas a título de complemento, enquanto os padres ocidentais - cujas liturgias não nem sempre inclua, em qualquer caso, uma epiklêsis bem definida , ou uma que se preocupe explicitamente com a vinda do Espírito - privilegie a narrativa da instituição, as palavras do grande Sumo Sacerdote, e trate a epiklêsis como, em geral, “pós-consacratória” em significado. Para os Padres em geral, ou assim parece, a anáfora (a Oração Eucarística) era consagratória na sua totalidade, embora com a sua força santificadora concentrada em dois pontos altos. Conseqüentemente, para eles, tanto o Filho quanto o Espírito estão co-envolvidos, e isso com e do Pai - a Fonte da Divindade - na transformação eucarística. 12 No Ocidente, na época dos altos escolásticos, esta posição mais fluida já estava cristalizada. São Tomás, por exemplo, identificou o momento em que a presença real surge com o da narrativa da instituição: quando as palavras originais de consagração, tal como são dadas nos Evangelhos pelos lábios de Cristo, são repetidas no drama litúrgico pelos celebrantes padre. 13

	Para alguns estudantes da história da liturgia, a posição clara de Tomás sobre este ponto (ele observa que o resto do Cânon da Missa é desnecessário para a consagração, embora um celebrante que omitisse tudo o mais pecasse gravemente ao não cumprir observar o rito da Igreja) deriva das exigências internas da doutrina da transubstanciação, que entrou na tradição conciliar ocidental no Quarto Concílio de Latrão em 1215. A transubstanciação parece implicar uma transformação instantânea dos dons. 14 Por outro lado, Tomás de Aquino pode muito bem ter reagido às posições alternativas algo confusas e implausíveis assumidas por vários dos seus antecessores. Amalário de Metz, por exemplo, parece ter considerado que o Pai Nosso poderia consagrar, enquanto a oração da liturgia romana na fração da Hóstia (“Esta mistura e consagração” ) pode ter dado origem a mal-entendidos em outros. Ainda assim, embora Tomás não tenha alertado para a importância da epiklêsis , ou das orações semelhantes à epiklêsis nas liturgias ocidentais de sua época, ele de forma alguma negligenciou o papel do Espírito Santo na consagração. 15

	O debate latino-bizantino sobre este tema foi iniciado pelos eclesiásticos ocidentais activos no Levante no início do século XIV. 16 Enquanto os latinos consideravam a atribuição de um valor consagratório à epiklêsis como equivocada, ou mesmo herética, teólogos bizantinos como Simeão de Tessalónica e o grande comentador litúrgico Nicolau Cabasilas vieram em defesa da posição grega, esta última de uma forma ao mesmo tempo assegurada e também eirênico. Embora Cabasilas, com os latinos, considerasse as palavras de consagração como o instrumento básico da conversão eucarística, ele também sustentava que elas precisam ser aplicadas pela oração da Igreja pelo Espírito. 17

	Em Florença, embora a questão da epiklêsis não tenha entrado no decreto final de união, foi objeto de uma profissão de fé oral. Bessarion, em nome dos bispos gregos, declarou que, após Crisóstomo, a igreja bizantina de fato manteve as palavras da instituição, “as palavras divinas do Salvador”, para “conter todo o poder da transubstanciação” – uma declaração que deixou em aberto , ou assim parece, a visão predominante do Oriente de que, no entanto, é a epiklesis que torna as palavras de consagração eficazes aqui e agora. Após o repúdio do concílio, as posições latinas e gregas endureceram. A influente Confissão de Pedro Moghila de Kiev, com sanção oficial dos patriarcas ortodoxos, em sua tradução grega, em 1643, atribui a conversão eucarística, metousiose, apenas à epiklêsis , uma visão ecoada pelo patriarca e pelo sínodo da igreja de Constantinopla em sua resposta a uma iniciativa sindical do Papa Leão XIII em 1894. Do lado católico, uma exclusividade semelhante foi inscrita nos acordos de reunião com os monofisitas armênios e sírios logo após Florença, enquanto em 1822, o Papa Pio VII exigiu do ( Católico) Patriarca melquita de Antioquia, sob obediência, que ninguém apoie, pública ou privadamente, o ensino de que “a forma pela qual o sacramento vivificante é realizado não consiste apenas nas palavras de Jesus Cristo”. Uma sobrevivência interessante de uma subtradição alternativa no Ocidente foi a visão do peritus dominicano bastante dissidente em Trento, Ambrosius Catherinus (Lancelot Politi): ele considerava a consagração como alcançada através da conjunção da narrativa institucional e da epiklesis , tomando a oração romana Quam oblationem ser, de fato, uma invocação “pré-consacratória” do Espírito. 18

	A crónica da teologia católica do século XX regista duas tentativas especialmente notáveis de alcançar a posição ortodoxa sem abandonar a da Igreja latina. O orientalista real Maximiliano da Saxônia, escrevendo às vésperas da Primeira Guerra Mundial, propôs que, em consonância com a visão latina, as “palavras de nosso Senhor . . . causam o sacramento”, mas produzem o seu efeito em relação à intenção da Igreja ao usá-los na sua oração. Maximiliano continuou:

	Visto que na liturgia romana a consagração consiste apenas nas palavras de Nosso Senhor, estas produzem o seu efeito imediatamente, assim que são pronunciadas. Visto que, por outro lado, na igreja oriental, e de acordo com as suas intenções, a epiklesis , que segue as palavras de nosso Senhor, é a parte principal da consagração e da sua conclusão, segue-se que no Oriente as palavras produzem o seu efeito através a epiklesis e que nosso Senhor está presente somente quando a epiklesis é concluída. 19

	O Papa Pio X, no entanto, manifestou-se insatisfeito com esta tentativa de eirenicismo, considerando que o próprio Cristo pretendia que as palavras da instituição fossem uma fórmula de consagração litúrgica pela qual, consequentemente, toda a Igreja estava vinculada. 20 Escrevendo no decurso da Segunda Guerra Mundial, o beneditino romano Anselm Stolz propôs, portanto, que toda a Oração Eucarística deveria ser considerada como, num sentido fundamental, de carácter epiclético – e as palavras da instituição certamente não podem ser divorciadas disto. contexto mais amplo da acção orante da Igreja e ainda assim conservam a sua força como “forma” deste sacramento. 21

	A primazia romana em Florença – e depois

	Finalmente, depois da questão da epiklêsis , os bispos do Concílio de Florença tiveram que tratar da questão do primado. 22 Aqui o decreto atribui aos bispos romanos as principais características do perfil papal na tradição patrística latina. O bispo romano é primaz universal; ele é o sucessor do bem-aventurado Pedro; Cristo deu ao bispo romano, em Pedro, a plena autoridade, plena potestas , para pastorear e governar a Igreja universal. Tanto é puro Leão, o Grande. São adicionados alguns outros cargos ou títulos que têm um toque mais medieval. O papa também é “vigário de Cristo”, nome usado pela primeira vez por São Bernardo; 23 “cabeça de toda a Igreja” – anteriormente, teria sido mais comum chamar a sé romana de “ cabeça” em vez de seu ocupante; 24 e pai e médico de todos os cristãos. Para muitos dos que assinaram estes títulos foram, sem dúvida, elogios em grande parte honoríficos ao primeiro patriarca, especialmente porque esta parte do decreto tem o cuidado, em conexão com as outras quatro figuras patriarcais, de dizer que os privilégios e direitos de todos serão guardados, salvis privilegiis omnibus et iuribus eorum . Hoje, tanto os ortodoxos como os católicos desejarão um relato mais completo e mais matizado daquilo que o pontífice romano, por dispensação de Cristo, faz por toda a Igreja. No fundo, apenas uma questão de substância divide as igrejas ortodoxa e católica, e essa questão é a questão da primazia. Como assim? Ao nível da doutrina teológica: até que alguma fonte suficientemente autorizada proclame o contrário, conhecemos quatro problemas dogmáticos nas relações Ortodoxo-Católicas, os quatro pontos da fórmula Clementina. Destes, os azymes e o Purgatório quase não estão mais em disputa, e a questão do Filioque está em vias de ser resolvida. Há, é verdade, outras objecções apresentadas por muitos, ou mesmo pela maioria, dos teólogos ortodoxos a outros aspectos da tradição católica: a estrutura da iniciação sacramental, por exemplo, no rito latino (onde a confirmação é geralmente adiada até depois do nascimento da criança). primeira comunhão), 25 ou a justiça original de Maria: a “Imaculada Conceição”). 26 Depois, há também a contestada divindade metafísica da distinção “essência-energias” iniciada, ou pelo menos destacada, pelo arcebispo de Tessalónica do século XIV, Gregory Palamas. 27 Também não podemos esquecer as tradições divergentes sobre o divórcio. 28 No entanto, em nenhuma destas questões foi articulado desacordo a nível conciliar.

	A afirmação de que, au fond , apenas o papado divide as igrejas ortodoxa e católica também pode ser defendida em termos históricos. O patriarcado romano desenvolveu-se de uma forma diferente dos restantes (embora possamos notar que a primazia regional de Alexandria no seu patriarcado era e é um assunto muito mais diretivo do que o de Roma entre os latinos). Pelo menos no que diz respeito à cristandade calcedónia, as instituições e as formas de pensamento encontradas no patriarcado ocidental são comparativamente sui generis . Para a explicação de por que a teologia latina e a prática da Igreja seguiram caminhos separados, os historiadores culturais, políticos e até económicos têm muito a contribuir. No entanto, tal explicação não poderia ser completa a menos que explicasse por que razão este patriarcado se sentia capaz de insistir na validade permanente de algumas das suas próprias características distintivas vis-à-vis as características partilhadas dos outros no Oriente. O processo é inexplicável sem a convicção da Igreja latina de que o patriarca romano era também o primaz universal de toda a Igreja: o vigário de Pedro, príncipe dos apóstolos. 29 As políticas e crenças encontradas no seu patriarcado, se recebessem a sua plena sanção, extraíam dessa sanção uma autoridade que não poderiam possuir simplesmente por direito próprio. Agostinho e Ambrósio são pais, assim como Basílio e Crisóstomo. Mas na aritmética eclesial, a soma do primeiro par e do papa excede a do segundo e de qualquer patriarca oriental. Foi por causa do papado que as peculiaridades da Igreja Latina puderam ser percebidas como uma ameaça à unidade da cristandade calcedônia.

	As afirmações do Segundo Concílio de Lyon e de Florença sobre a primazia romana foram formuladas em termos de origem demasiado latina para transmitir uma convicção duradoura à mente grega. A eclesiologia latina que os concílios de reunião pressupuseram em grande parte é, como vimos, predominantemente uma eclesiologia universalista, que considera a Igreja, em primeira instância, como uma sociedade única espalhada pelo mundo. A questão que veio exercer esta eclesiologia na sua forma madura foi: Quem unificará esta sociedade mundial? Em outras palavras, onde reside a sua autoridade suprema? A descrição do primado em Florença, ainda mais do que a do primeiro Vaticano , é uma resposta romana a uma questão latina. 30

	No Oriente, a eclesiologia universalista não era de modo algum desconhecida, mas em geral pertencia mais ao lado político do que ao lado estritamente teológico da mente cristã grega. Quando o cristão bizantino pensava no papel do imperador na Igreja, ele estava de fato pensando na Igreja como a oikoumenê , uma sociedade universal que necessitava de um foco de unidade e de tomada de decisões práticas. Mas quando ele fez sua eclesiologia a partir das Escrituras e da tradição, ele trabalhou, de modo geral, com um quadro diferente. Para o Oriente grego, a Igreja é, em primeiro lugar, uma rede de igrejas locais, cada uma ontologicamente igual às outras, mas ordenada numa hierarquia de funções. As igrejas locais, os bispados, estão dispostas em termos de uma táxis , "ordem", derivando nas suas relações fundamentais dos tempos apostólicos e tendo como meta a edificação dos membros da série na fé e na caridade. É possível expressar a primazia papal em termos desta eclesiologia – que ainda hoje é a eclesiologia fundamental dos Ortodoxos? Pode haver uma resposta romana para uma pergunta grega?

	Como pode o papa ser visto na perspectiva ortodoxa e ainda assim permanecer o papa aos olhos católicos? Uma eclesiologia “grega” do ofício petrino deve partir da premissa de que o papa é o primeiro patriarca e como tal ocupa o primeiro lugar nos táxis , na ordenação, dos bispos. Este título de patriarca é, no Ocidente, um nome amplamente esquecido para o cargo papal. 31 O novo Código de Direito Canónico da Igreja Latina nunca se baseia nele, embora apenas esse título possa dar sentido ao próprio cânone de abertura do Código: “Os cânones deste Código dizem respeito apenas à Igreja Latina”. Já em 1927, porém, o bispo greco-católico de Atenas observou ao seu homólogo grego-ortodoxo que 99 por cento das decisões de Roma pertencem ao poder do papa como patriarca latino e dizem respeito, portanto, apenas àqueles dentro da sua jurisdição patriarcal. 32 É verdade que, desde os primeiros tempos, os patriarcas ocidentais, conscientes de que eram mais do que patriarcas (e voltarei a isto), tentaram distanciar-se do título e das suas implicações. 33 À noção de Pentarquia, Roma preferiu a ideia de três sedes petrinas: ela própria, Antioquia e Alexandria. 34 Na sua luta contra as pretensões das sedes metropolitanas no Ocidente, ela raramente, ou nunca, invocou o seu estatuto patriarcal, preferindo confiar em reivindicações mais exaltadas. Quando, no decorrer das Cruzadas, criou os patriarcados latinos, deu a impressão de se ver como a origem dos direitos das sedes patriarcais. A afirmação feita em Lyon II, e repetida mais tarde, de que aquelas sedes devem tais direitos e privilégios à concessão papal, quando entendida como uma tese sobre as origens históricas, não é defensável. 35 É porque Roma nunca conseguiu distinguir adequadamente na sua própria mente as suas funções administrativas como sé patriarcal do seu encargo apostólico como sé petrina (observou o Padre Joseph Ratzinger, agora Papa Bento XVI, em 1964) que ela apresentou a imagem de força governamental centralizadora e omnicompetente – algo que, dessa forma, o Oriente nunca poderia aceitar. No entanto, houve cristãos latinos que nunca esqueceram, ao praticarem a eclesiologia, que o papa é um patriarca e que o que ele faz apropriadamente patriarcalmente é ao mesmo tempo mais do que aquilo que ele faz como bispo e menos do que aquilo que ele pode fazer como sucessor de Pedro: assim Nicolau de Cusa e John Stoyković de Ragusa, ambas figuras do início do século XV. 36 E o título está no Annuario pontificio , o anuário papal, para todos verem. O abandono do título no anuário de 2000, cujas razões - de forma alguma totalmente persuasivas, sobretudo para os ortodoxos - foram posteriormente apresentadas pelo Pontifício Conselho para a Promoção da Unidade dos Cristãos, não elimina o facto eclesial óbvio: o bispo romano goza de uma forma especial de primazia no contexto da Igreja latina (distinto do seu papel na Igreja Católica em geral). No cristianismo latino, o papa tem, no mínimo, um papel “semelhante ao de um patriarca”. 37

	É aqui que devemos começar: como primeiro patriarca, o bispo de Roma é o primeiro bispo nos táxis da Igreja . A primazia da honra, aqui, porém, é uma pista falsa; não pode haver honra na Igreja do Servo, Jesus Cristo, que não se baseie no serviço – e, portanto, na função ministerial. O primeiro bispo dos táxis tem uma primazia de função, de papel, dentro da ordem episcopal e, portanto, dentro da comunhão das igrejas presididas pelos bispos.

	Mas então o papa é apenas um patriarca, embora seja o primeiro? A irritação dos patriarcas ocidentais contra as limitações do seu estatuto patriarcal expressa um factor duradouro na autoconsciência da Sé Romana: a sensação, por vezes fraca e obscura, por vezes aguda e precisa, de que o patriarca romano é também mais do que um patriarca. . Poderá este “fator positivo” encontrar expressão também em termos da eclesiologia ortodoxa? Podemos dizer que, como primeiro patriarca, o bispo romano não está simplesmente dentro dos táxis , embora esteja de facto dentro deles para muitos propósitos. No entanto, como bispo responsável por manter todos os táxis na sua integridade, por assegurar os direitos e deveres dos seus membros (e em particular dos seus membros patriarcais), não se pode dizer que o patriarca romano seja apenas um membro dos táxis . Na medida em que é responsável por todos os táxis , ele também está acima deles. Ele não é, nas palavras de Florence, “primata universal” no sentido de ser o metropolita substituto de cada sufragânea ou o patriarca substituto de cada metropolita. Ele é primaz universal no sentido de que lhe foi confiada (por Cristo através de Pedro) a responsabilidade pelo correto funcionamento de toda a ordem episcopal – e portanto patriarcal – em todo o mundo.

	Isto é, evidentemente, mais do que uma tarefa patriarcal, mais até do que a tarefa de um primeiro patriarca. E, no entanto, uma vez que pode ser definido em termos dos táxis episcopais , não pode ser considerado uma noção estranha à tradição e mentalidade oriental.

	Até agora tenho estado preocupado com o papel pastoral do papa na jurisdição. E quanto ao seu papel profético como professor? A um certo nível, como um bispo entre muitos, o papa situa-se dentro do domínio corporativo do magistério (em grego, didaskalia ) dos bispos da Igreja. Neste sentido, ele está entre iguais, com todos aqueles que, pela graça do sacramento da ordem na sua forma plenária, herdaram a promessa de Cristo aos apóstolos: “Quem vos ouve, a mim ouve” (Lc 10,16). ). Mas, tal como os táxis eclesiais têm um primeiro bispo, primus, prôtos , com uma função ou papel especial de liderança, um “primeiro” a quem também é confiada a defesa da sua total integridade corporativa, também aqui a didaskalia ou atividade docente do episcopado tem um primeiro mestre e aquele que é responsável pela autenticidade do ensinamento dos bispos como um todo.

	Em tempos normais, o papel do primaz universal como professor é simplesmente ser o porta-voz do episcopado corporativo na sua actividade docente, articulando para todos o que cada um diz. Mas, nos casos em que o episcopado está demasiado dividido para falar a uma só voz (e este livro mapeou inúmeras dessas ocasiões), o primaz universal pode falar por ele no sentido elevado de falar em seu lugar – falando porque não pode falar. De certa forma, o ensinamento de Florença pode assim ser “rerecebido” em termos mais adequados ao Oriente e, assim, recontextualizado, ter o seu próprio significado oficial iluminado e confirmado, e não obscurecido e enfraquecido.

	O fracasso de Florença

	Antes de deixar Florença, devemos notar a grandeza da sua concepção e a forma do seu fracasso. O conselho foi concebido em uma escala grandiosa. Previa a união não apenas com as igrejas bizantinas-eslavas, mas também com os coptas, etíopes e armênios entre os ortodoxos orientais e com os nestorianos, bem como confirmar a união com os maronitas: uma antiga porção monotelita do patriarcado antioqueno, encalhada por as marés da história no Monte Líbano, encontradas pelos ocidentais no período das Cruzadas, e o protótipo de todas as igrejas “Uniatas” do período pós-Florença. Por um tempo, o conselho teve sucesso com todos e cada um desses partidos. Desde a sua época, os seus decretos serviram de base para a reunião com vários grupos orientais que procuravam a paz e a comunhão com Roma: por exemplo, na união alcançada com os rutenos (eslavos da Galiza subcarpática) em 1596 e com os romenos da Transilvânia em 1700.

	O eventual fracasso do conselho pode ser atribuído a três fatores. Em primeiro lugar, o fracasso da ajuda militar enviada pelo Ocidente ao recém-católico Oriente marcou um revés na sua sorte. Na batalha de Varna em 1444, a Cruzada para salvar Bizâncio liderada pelo rei Jagellon da Hungria-Polônia, Vladislav III, foi destruída de uma só vez pelos otomanos. Em segundo lugar, a esmagadora maioria, assim se pensa, da população de Constantinopla (e agora o império era essencialmente a cidade) não se uniria a ela. Terceiro, embora apenas um bispo, Marcos Eugénico de Éfeso, se tivesse recusado a assinar os decretos conciliares, esse bispo era um oponente verdadeiramente formidável da união. 38 Ao retornar precocemente de Florença, ele conseguiu despertar resistência entre os influentes. Quando, em 1453, Bizâncio finalmente faleceu, o patriarca Gennadius II julgaria a queda da cidade como punição pela traição florentina ao seu Salvador. 39

	O concílio não foi formalmente revogado pelos gregos até 1484. Naquele ano, um sínodo bizantino elaborou um rito para a recepção dos convertidos latinos. 40 Deverão recitar o Credo sem o Filioque ; eles também devem renunciar à doutrina Filioque e denunciar a sua adição ao Credo. Eles devem renunciar ao Concílio de Florença e aos seus ensinamentos. Eles devem declarar a sua rejeição formal da comunhão com a Igreja Latina. Neste ponto, eles deveriam ser recebidos pela crisma (confirmação). Em 1755, os gregos perceberam que negar a validade da confirmação latina, mas aceitar a do batismo latino, era inconsistente. Numa visão “Ciprianica” completa dos sacramentos, que a sua teologia implicava em grande parte, não pode haver sacramentos fora da visibilidade da única Igreja verdadeira. 41 Naquele ano, portanto, o patriarca Cirilo V declarou o batismo ocidental nulo e sem efeito. Desde então, pelo menos em princípio, a Igreja Grega tem insistido na necessidade do rebatismo dos convertidos católicos. 42 Hoje, embora o patriarcado ecuménico não pratique nem sancione tais medidas extremas, a própria Igreja da Grécia não encontra nelas nada que seja necessariamente questionável – pelo menos no sentido de não inibir a sua aplicação ocasional. Não é este um exemplo flagrante de como, na família ortodoxa de igrejas, a falta de um centro de unidade doutrinária e prática gera confusão e contradição? Não é esta uma lacuna à qual corresponde o ministério petrino do bispo romano - embora necessitando, sem dúvida, de recalibrações adequadas no seu modo de exercício? 43 Esta foi, em parte, a mensagem da carta encíclica do Papa João Paulo II de 1995, Ut unum sint , cujas últimas palavras dizem:

	Eu, João Paulo, servus servorum Dei , aventuro-me a fazer minhas as palavras do Apóstolo Paulo, cujo martírio, juntamente com o do Apóstolo Pedro, legou a esta Sé de Roma o esplendor do seu testemunho, e digo-vos , aos fiéis da Igreja Católica, e a vós, meus irmãos e irmãs das outras Igrejas e Comunidades Eclesiais: “ Reparai os vossos caminhos, encorajai-vos uns aos outros, vivei em harmonia, e o Deus do amor e da paz estará convosco. . . A graça do Senhor Jesus Cristo, o amor de Deus e a comunhão do Espírito Santo estejam com todos vocês.” 44

	É aos passos vacilantes no caminho para a retomada de um “diálogo de amor” com a Igreja que “preside a Caridade” que devemos agora nos voltar.
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Depois de Florença: O Caminho dos Uniates

	Apesar do desmoronamento da União de Florença no final do século XV, não se deve de forma alguma presumir que um muro de ferro de divisão separou as comunidades católica e ortodoxa no período subsequente. Falando dos anos de 1600 a 1700 em particular, o Bispo Kallistos Ware observou que tanto o clero instruído como os crentes simples, em números consideráveis, agiram como se não existisse cisma. No entanto, a frase “como se” deve ser levada com toda a seriedade. Apontando que todas as instâncias de intercomunhão vêm da esfera grega, distinta da eslava, Ware continua:

	A teologia oficial da Igreja grega ao longo do século XVII permaneceu ferozmente polémica: embora influenciada pelas formas de pensamento e pela terminologia da Escolástica Latina, nunca deixou de castigar os latinos pelos seus desvios doutrinários, tratando-os não apenas como cismáticos, mas como hereges. Se os bispos gregos agiram de forma diferente na prática, não foi por causa de qualquer teoria especial relativa à natureza incompleta do cisma, mas por causa de uma necessidade pastoral urgente. Eles e os seus rebanhos lutavam pela sobrevivência sob o domínio de um governo não-cristão; o seu próprio clero era quase inteiramente simples e mal-educado; necessitando desesperadamente de pregadores, catequistas e confessores qualificados, recorreram naturalmente aos missionários latinos. 1

	A posição latina em relação aos gregos era um pouco diferente. Em parte, pelo menos, a sua política era de oportunismo. Esforçando-se para ganhar a confiança dos cristãos gregos, os padres latinos – acima de tudo, membros da Companhia de Jesus – adoptaram o que Ware chamou de “política do cavalo de Tróia”. O seu objectivo não era tanto criar igrejas uniatas (que estavam em grande parte no futuro), mas sim promover “um núcleo católico dentro dos limites canónicos da comunhão ortodoxa”. 2 Por mais jesuíta que isto pareça, pode-se encontrar teólogos católicos para defendê-lo com razões legitimadoras. Ware chama a atenção para duas obras em particular. As Quaestiones morales do teatino Angelo Maria Verricelli . . . de apostolicis missionibus , publicado em Veneza em 1656, defendia a política em termos de direito canônico; De ecclesiae occidentalis atque orientalis perpetua consensione, de Leo Allatius , que viu a luz do dia em Colônia em 1648, defendeu a política em termos da história da Igreja e da eclesiologia propriamente dita. A opinião de Verricelli é que a communicatio in sacris (a partilha dos sacramentos) com hereges e cismáticos é permitida, desde que as pessoas em questão não tenham sido excomungadas “publicamente e nominalmente”. Parece provável que o seu tratado, que apareceu em Veneza, onde a Inquisição não tinha jurisdição efetiva, não teria passado pelos obstáculos da censura da Igreja no estado papal. A posição de Allácio, em contraste, afirmava que a igreja grega, como tal, não é herética nem cismática, embora alguns de seus membros possam ser.

	Pessoas individuais, embora detenham cargos na igreja grega, não constituem a igreja grega. Nem, porque várias heresias surgiram e se espalharam dentro daquela igreja, ela mesma deve ser considerada herética. . . . A igreja grega como um todo, seja nas suas profissões de fé ou nos livros de culto lidos continuamente no seu culto público, nunca professou qualquer heresia condenada pelos concílios e pela igreja de Roma. . . . Porque certos gregos individuais têm se esforçado para espalhar alguma heresia antiga ou recentemente investida, e têm investido contra o papado em seus escritos publicados, não se segue, portanto, que a igreja grega esteja separada da igreja de Roma: isto só seria o caso se a heresia em questão foi universalmente adotada e professada externamente por todos; e isso, você descobrirá, nunca aconteceu nas ocasiões em que certos indivíduos lançaram ataques contra a igreja romana. 3

	Embora Allatius não estivesse sozinho em sua opinião, e o muito difundido Manuale missionariorum orientalium de Carlo Francesco da Breno reproduzisse fielmente seu antecessor no gênero sem dúvida mais influente de um manual missionário, 4 uma alternativa atraente estava próxima. Esta foi a criação de igrejas uniatas – orientais no rito e no cânone, mas romanas na fidelidade eclesial – através da pregação e da persuasão diplomática entre comunidades ortodoxas específicas. Já tivemos ocasião de abordar a formação de tais “Igrejas Católicas Orientais” no contexto do Nestorianismo e do Monofisismo. O seu arquétipo, e a sua realização empírica mais bem-sucedida, foi a Igreja Maronita, um corpo que partia de uma posição incerta no espectro doutrinário do cristianismo patrístico, mas cujos membros, na época de Florença, tinham entrado em comunhão com Roma não como pars pro toto . mas em bloco . Em nenhum outro caso uma igreja oriental foi assim unida, sem deixar para trás nenhuma mãe cismática ferida. Em todos os outros casos, os Uniatas constituíram Ortodoxias alternativas, vivendo lado a lado com a comunidade cismática original e, em grande medida, em rivalidade com ela. No que diz respeito aos ortodoxos calcedonianos, os apóstolos mais entusiastas do uniatismo eram muitas vezes governantes católicos conscientes do princípio estabelecido pela Paz de Vestfália de 1648 na sua tentativa de pacificar a Europa em guerra da época pós-Reforma: cujus regio, eius religio , “religião segue regras”.

	O fim da era de flexibilidade nas relações católico-ortodoxas para, pelo menos, a esfera da Igreja de língua grega depois de Florença, veio com a tentativa de exportação do uniatismo para as terras do Império Otomano. Mais especificamente, foi o cisma de 1724 dentro do patriarcado de Antioquia, que deu origem à igreja greco-árabe dos melquitas (católicos), que convenceu os ortodoxos dos perigos que os aguardavam no cavalo de Tróia. Ao mesmo tempo, a própria Roma começou a olhar com desconfiança para a clemência dos Jesuítas e em 1729 emitiu uma directiva que excluía todo o culto comum com os Ortodoxos “em termos do máximo rigor”. Embora a cooperação civil não tenha sido excluída, a communicatio in sacris foi considerada um abuso e uma armadilha. Podemos considerar este decreto da Congregação Propaganda fide como marcando o apego definitivo da Santa Sé à ideia Uniata como o único caminho viável para a reunião numa época em que a Ortodoxia Calcedônia como um todo se apegou firmemente à sua rejeição do concílio de união, a abominada Florença. 5

	Vejamos, então, mais de perto o surgimento das igrejas uniatas (calcedonianas), que atualmente desempenham um papel tão importante na complicação das relações de Roma com as suas irmãs ortodoxas.

	Os Maronitas

	O lugar óbvio para começar é o que denominei o arquétipo da unia bem sucedida : os Maronitas. O nome “Maronita” deriva do mosteiro de São Maro (um eremita da cidade de Teodoreto, Cyr, que morreu por volta de 410) no vale do Orontes perto de Apamea (o moderno Qalat al Mudiq). A comunidade monástica distinguiu-se na luta contra o monofisismo - embora a opinião académica esteja dividida quanto a se os fundamentos da sua oposição eram totalmente calcedonianos ou simplesmente monotelitas. 6 Na confusão que se seguiu à invasão árabe de 636, o patriarcado antioqueno ou permaneceu vago ou o seu ocupante residia em Constantinopla; os monges de São Maro, juntamente com alguns bispos vizinhos, tomaram medidas, nesse sentido, para obter um patriarca de sua própria autoria. Embora a data exata da criação do patriarcado maronita de Antioquia não seja clara, os maronitas foram reconhecidos como uma comunidade autocéfala pelo califa Marwan II (falecido em 748). Sob pressão muçulmana, os maronitas migraram, no decurso do século IX, da Síria para o Monte Líbano, cuja zona rural menos acessível e densamente arborizada lhes proporcionou refúgio. Civilmente semiautônomo, sob liderança própria, o muqaddamin , seu governo eclesiástico era curioso. O patriarca era o único diocesano de uma igreja local sem cátedra geograficamente fixa ; ele contou com a ajuda, entretanto, de vários bispos assistentes. Com a chegada dos cruzados à Síria, os maronitas imediatamente fizeram causa comum com os ocidentais católicos, uma aliança que sobreviveu ao colapso dos reinos latinos do Outremer. O patriarca Jeremias II participou do Quarto Concílio de Latrão de 1215 e foi confirmado em seu cargo pelo Papa Inocêncio III na bula Quia divinae sapientiae do ano seguinte. 7 As relações com a Santa Sé fluíram interrompidas desde então e produziram frutos como a publicação dos seus livros litúrgicos, no século XVII, em Roma, 8 o incentivo fornecido pelo papado no estabelecimento de uma instituição mais classicamente episcopal (em vez de patriarcal-vicarial). ) sistema eclesial no Sínodo de Luwazyeh em 1736, e a proteção especial do “Governato do Líbano” permitida pelo Império Otomano às potências católicas a partir de 1861. Robert Betts escreveu sobre eles na sua pesquisa sobre os cristãos do Oriente Árabe: “Solidamente nacionalistas libaneses na política, exclusivamente católicos na religião, decididamente pró-franceses na cultura, prósperos, educados, dedicados à sua comunidade, agindo como maioria quando em Na verdade, não o são, os Maronitas do Líbano são hoje aquilo que Charles Malik, meio a brincar, os chamou há alguns anos atrás: a resposta cristã ao Islão.” 9 Infelizmente, esta descrição lança luz sobre a comparativamente curta duração da paz na República Libanesa, proclamada em 1943, mas efectivamente independente apenas em 1946, rodeada como está por vizinhos muçulmanos, excepto a sul, onde reside o barril de pólvora do estado de Israel. Apesar do terrível número de mortos da guerra civil libanesa (em parte uma guerra por procuração de outras potências, e nomeadamente da Síria, que usou a minoria palestina para promover os seus planos para uma “Grande Síria” que se estende até aos altamente úteis portos do Mediterrâneo ), o patriarca maronita ainda preside uma comunidade religiosa de mais de um milhão de pessoas dentro do próprio Líbano, a partir da sua sede em Bikerka, na Baía de Juniyah, alguns quilómetros a norte de Beirute. A diáspora maronita pode agora acrescentar mais dois milhões a este total. (Talvez dois milhões de práticas no total.) As eparquias de Saint Maro em Detroit, Nossa Senhora do Líbano em São Paulo e Saint Maro em Sydney respondem pela maioria delas e, embora situadas no território dos bispos latinos, são “agregadas ”ao patriarcado por ação da Santa Sé. 10 Em 1992, a Igreja Maronita publicou um missal revisto que procura recuperar a forma litúrgica síria original na sua celebração eucarística, antes do início da latinização. O patriarca, Nasrallah Peter Sfeir, aproveitou a oportunidade para apelar ao regresso também às vestimentas e ao estilo arquitetónico próprios da tradição síria.

	Católicos Gregos e Eslavos Bizantinos dos Bálcãs

	Dos maronitas, passamos aos católicos orientais de rito bizantino. Aqui a situação é muito mais complexa. Em primeiro lugar, estão os ítalo-gregos, ou, mais propriamente, os ítalo-albaneses, da própria península italiana. 11 O sul da Itália (e, até ao século X, a Sicília) incluía historicamente numerosas dioceses gregas do patriarcado romano. A sua existência estava a enfraquecer no século XVI e no século XVIII desapareceram, embora a língua grega, muito corrompida, tenha sobrevivido em bolsões. 12 Aqueles gregos, atraídos pelo comércio, que se estabeleceram em Nápoles, Veneza e nos portos do sul após a queda de Constantinopla tinham como pastores emissários do patriarca (ortodoxo) de Constantinopla ou do arcebispo de Ocrida na Macedônia, mas tais exarcas, ansiosos por não serem perturbados em sua jurisdição, às vezes professavam a fé católica e recebiam privilégios de uma Roma agradecida. O número de fiéis que aderiram a tais acordos, no entanto, diminuiu depois do Concílio de Trento e, no final do século XIX, a comunidade paroquial mais importante dos “nuovi Italo-Greci”, a de Nápoles, passou definitivamente para os ortodoxos. 13 Hoje, as três circunscrições de rito bizantino na Itália – as eparquias de Lungo na Calábria e de Piana na Sicília, juntamente com o mosteiro “exarcal” de Grottaferrata – devem o seu apoio popular aos albaneses que, após a conquista turca do seu país e a morte de seu último príncipe, George Castriota (“Skanderbeg”), migrou para a Itália e a Sicília. 14 Alguns chegaram como católicos, outros ainda aceitaram a União de Florença com o passar do tempo; outros ainda eram latinos, do norte da Albânia, cujo destino não nos interessa aqui. Em 1742, o Papa Bento XIV forneceu-lhes um código de cânones próprios, embora as suas eparquias (independentes) sejam uma criação do início do século XX. Eles somam hoje cerca de setenta mil. Esta é uma igreja que “continuou a testemunhar que na Itália, dentro da jurisdição do Primaz da Itália, as duas tradições, a romana e a bizantina, sempre continuaram a existir”. 15

	Pequenas comunidades de rito bizantino existem também na própria Grécia, como nas nações eslavas dos Balcãs. Ao lado dos gregos de rito latino, descendentes dos comerciantes aventureiros de Veneza, Gênova e Amalfi, indivíduos suficientes entre os gregos ortodoxos do Império Otomano abraçaram o catolicismo no decorrer dos séculos XVII e XVIII para justificar a existência do Collegio Greco fundado em Roma em 1576 pelo Papa Gregório XIII. A remoção dos católicos de rito oriental do patriarca ortodoxo pelo sultão Mahmud II em 1829 abriu o caminho para algum tipo de vida corporativa para aqueles que assim pensavam. Em 1895, depois de várias iniciativas locais terem falhado, o Papa Leão XIII mandatou os Agostinianos da Assunção para fundarem em Constantinopla um seminário greco-católico numa escala generosa, bem como duas paróquias de rito bizantino, em Istambul e, do outro lado do Bósforo, a vizinho Kadiköy (a antiga Calcedônia). 16 A erudita revista bizantina Echos d'Orient foi fruto desses inícios. 17 Em 1911, o sucessor de Leão, São Pio X, criou um exarcado em Constantinopla para todos os católicos de rito grego na Turquia, mas a tentativa desastrosa do governo grego de lucrar com o colapso da Porta Otomana em 1919, tomando não só a cidade, mas também a Ásia Minor derrubou a ira dos turcos não apenas sobre os ortodoxos gregos, mas também sobre os católicos gregos. O exarca e a grande maioria da sua comunidade transferiram-se para Atenas, onde o seu sucessor governa hoje uma comunidade de cerca de três mil almas. (Um exarcado separado para o punhado de católicos gregos restantes na Turquia foi estabelecido em 1932.) Dentro de um círculo simpático, a pura qualidade bizantina da vida de adoração desta pequena igreja é muito admirada. Mas não será trabalho de um dia conseguir para isso relações fraternas do lado ortodoxo. A visita em 2001 do Papa João Paulo II à Grécia, como peregrino nos passos do apóstolo Paulo, incluiu, para surpresa de muitos, um encontro com o santo sínodo da sua igreja. Embora o seu primaz Christodoulos de Atenas tenha falado claramente, e até mesmo duramente, de animosidades históricas, o simples facto do encontro, que se realizou apesar de petições em contrário bem apoiadas por parte do clero e dos monásticos ortodoxos, dá alguma esperança para o futuro. Ainda assim, para muitos ortodoxos gregos, o catolicismo bizantino é, de todas as pílulas, a mais amarga ao paladar.

	Na Bulgária, o uniatismo teve um pouco mais de sucesso. Para começar, teve precedentes pré-florentinos. Em 1019, o imperador bizantino Basílio II, “o matador de búlgaros”, como parte de sua campanha para eliminar das portas de Constantinopla um poderoso vizinho búlgaro, suprimiu o patriarcado autônomo (baseado originalmente em Preslav, mas mais tarde em Ochrid) desde o reinado do czar Simeão, o Grande (893-927). 18 Embora Ochrid continuasse a ser uma arquidiocese altamente influente, cujo nome metropolitano era um nome a ser conjurado não só nos Balcãs, mas até Kiev, 19 uma nova sé patriarcal, Tirnovo, foi criada no meio do movimento de independência do século XII. Incapazes de procurar um patriarca para o inimigo ancestral (e muito recente), Bizâncio, os búlgaros recorreram a Roma e, em 1204, o Papa Inocêncio III concedeu a Basílio de Tirnovo direitos primaciais de tipo patriarcal. Em 1233, porém, por razões políticas, os búlgaros firmaram uma aliança com o estado sucessor bizantino de Nicéia; dois anos depois, o patriarca Germano II de Constantinopla reconheceu no arcebispo de Tirnovo um irmão patriarca. Embora a conquista otomana de 1393 tenha posto fim à sua vida, este segundo patriarcado búlgaro foi suficientemente expansionista para ter introduzido o eslavo na liturgia e na vida pública da Roménia limítrofe: um facto não sem relevância, como veremos, para a história do uniatismo romeno mais adiante. séculos. 20 Os primórdios do exarcado católico moderno na Bulgária não podem ser dissociados do nacionalismo do século XIX que tinha como objectivos simultâneos a emancipação civil dos otomanos e a liberdade eclesiástica dos gregos fanariotas. 21 Na Páscoa de 1860, as igrejas búlgaras deixaram de comemorar o patriarca ecuménico na liturgia. Ao mesmo tempo, uma delegação de clérigos búlgaros, com a aprovação da Porta, procurou entrar na comunhão católica, e Pio IX saudou a sua iniciativa ao ponto de consagrar pessoalmente o arquimandrita Joseph Sokolski como arcebispo em 1861. Seqüestrado por russos em Constantinopla e internado em Kiev, a carreira de Sokolski chegou a um ponto final dramático. 22 Apesar deste revés, a comunidade persistiu e, sob uma sucessão de outros bispos, desfrutou de uma primavera no final do século XIX, graças especialmente à inspiradora figura monástica de Panteleimon Zhelov. Na virada do século, no entanto, o movimento sindical perdeu força, devido à falta de clero católico, à contra-ofensiva da Igreja Ortodoxa de mentalidade pan-eslava - o estado da Rússia, e ao retorno à igreja do seu batismo do ex-exarca ortodoxo Nilus Izvorov. No decurso das Guerras dos Balcãs e da Primeira Guerra Mundial, muitos dos católicos búlgaros da Trácia e da Macedónia foram deslocados das suas terras natais. Restam hoje cerca de cinquenta mil católicos búlgaros de rito bizantino, seja no país ou no exterior. Desde a queda do comunismo, foi possível recriar um exarcado apostólico: a sua maior força está em Plovdiv, a segunda maior cidade da Bulgária. A Bulgária é outro país onde uma peregrinação do doente Papa João Paulo II, em 2002, teve algum impacto na condição das relações católico-ortodoxas, embora a sua recepção pelos hierarcas - que procuram principalmente inspiração no patriarca de Moscovo - tenha sido notavelmente mais legal do que as boas-vindas que ele recebeu do povo.

	Na antiga Jugoslávia, uma população uniata de cerca de sessenta mil pessoas é principalmente de origem ucraniana e deriva do movimento de mão-de-obra no Império Austro-Húngaro – que governava tanto o oeste da Ucrânia como as províncias eslavas do sul da Eslovénia, Croácia-Dalmácia e Bósnia. -Herzegovina até 1919. No entanto, as tentativas de união com os ortodoxos nativos não eram desconhecidas. É difícil dizer quando exatamente a igreja sérvia aceitou o cisma bizantino. 23 Estêvão II (1195-1228), filho do verdadeiro fundador da monarquia sérvia, Estêvão Nemanja, recebeu a sua coroa real e o título de prvovenčani , “primus coronatus”, do Papa Honório III. A atitude de seu irmão São Sava, primeiro arcebispo da Sérvia, foi mais ambivalente. 24 Embora a sé patriarcal de Peć tenha sobrevivido aos otomanos, pelo menos de forma intermitente – sendo suprimida em 1459 por Mehmet II após a destruição final dos vestígios da independência sérvia, restaurada pelo grão-vizir janízaro Mehmet Sokolović em 1557 em favor do seu irmão, o sacerdote -monge Makarii, e abolido mais uma vez por Mustafa III em 1766 - as iniciativas sindicais fizeram uma aparição deslocada nas partes ocidentais do país. Os sérvios que fugiam dos turcos encontraram necessariamente os croatas, e foi nas regiões fronteiriças da Sérvia, da Croácia e da Eslovénia que surgiram centros sindicalistas - por exemplo, no mosteiro de Marca e no terreno montanhoso de Žumberak, o sangue sangrento de Uskočke - no decurso do início do século XVII. 25 A estes podem ser acrescentados os rutenos que, já no reinado de Maria Teresa, estabeleceram colónias entre os seus primos eslavos do sul. Aquela imperatriz, consciente da falta de atratividade para os ortodoxos da antiga política austríaca com os uniatas – a sua colocação sob a jurisdição dos bispos latinos, mas com um “vigário ritual” próprio nas ordens episcopais – procurou e obteve do Papa Pio VI uma eparquia para os Uniatas da Croácia e partes adjacentes, com sede em Križevci, a nordeste de Zagreb. 26

	Antes de deixar os Balcãs Ocidentais, resta abordar brevemente o tema da Albânia – que, no entanto, não é nem grega nem eslava. Embora fizesse parte do histórico patriarcado romano, a Albânia foi evangelizada tanto a partir do Ocidente latino como do Oriente grego, uma circunstância que favoreceu as tentativas dos imperadores bizantinos de anexá-la eclesiasticamente a Constantinopla. 27 A sua submissão a Ocrida por Basílio II em 1019 marca a consumação deste processo. De 1628 a 1765, porém, o distrito montanhoso de Cimarra, na costa do Épiro, abrigou uma presença católica de rito bizantino, que incluiu por um período o arcebispo de Ochrid, Atanásio II, que havia declarado a união em 1660. O Oriente do século XX O rito da igreja deriva da decisão de um grupo de aldeias do Mali Shpatit, sudeste de Elbasan, de entrar na união eclesiástica com Roma. Embora o seu desejo de um bispo tenha sido frustrado pelas representações consulares da Rússia e Montenegro, eles receberam ajuda pastoral, após a Primeira Guerra Mundial, dos monges (ítalo-albaneses) de Grottaferrata. 28 A “administração apostólica” criada para eles em 1939 foi varrida, juntamente com o resto do cristianismo público, pela chegada do estado marxista-leninista na sua forma virulentamente ateísta em 1945. Algumas centenas de albaneses de rito bizantino vivem no estrangeiro. 29 No momento em que este artigo foi escrito (2009), os seus correligionários nacionais estavam agrupados com os católicos latinos numa “administração apostólica do sul da Albânia”, embora o bispo escolhido por Roma para governá-la, em 1996, fosse um franciscano nascido na Croácia, de o rito bizantino.

	Católicos bizantinos na Romênia

	Uma comunidade Uniata muito mais substancial é a da Roménia. As concessões de terras a legionários veteranos na província fronteiriça da Dácia, antes do seu abandono por Aureliano em 270, constituem a origem do povo “neo-latino” da Roménia, bem como de grupos étnicos cognatos, conhecidos como “Arumens” ou “ Vlachs” nas montanhas Pindo, no norte da Grécia, na Macedônia e em outros lugares. Na Idade Média, a Roménia era composta por dois principados sob governantes nativos, a Valáquia e a Moldávia, enquanto o seu território restante, a Transilvânia, foi ocupado pelos magiares em 1004. Com o avanço muçulmano na Europa, os dois principados tornaram-se vassalos do Império Otomano. Porta (com exceção de um breve período de independência sob Miguel, o Bravo, 1593-1601), enquanto a Transilvânia, embora reconhecendo durante algum tempo a soberania otomana dos seus príncipes húngaros, passou sob o cetro dos Habsburgos nos últimos anos do século XVII. 30 Como vimos, o domínio eclesiástico da sé de Ochrid estendeu-se às terras turco-romenas, uma relíquia do domínio búlgaro no apogeu dos dois impérios búlgaros. Mas a natureza marcadamente latina de todo o vocabulário teológico em romeno atesta a orientação original da igreja romena para o Ocidente. 31 A crítica moderna atribui a um dos seus primeiros bispos, Nicetas de Remesiana, a autoria da ode de ação de graças da cristandade latina, o Te Deum. 32 Nenhuma relação direta com Roma é conhecida, entretanto, antes do século XV. Em 1418, uma embaixada dos príncipes da Valáquia e da Moldávia, composta por representantes de dezoito cidades, e chegando a Constança durante as sessões de encerramento do conselho, abriu as negociações de reunificação que seriam retomadas em escala mais ampla em Florença. Embora Damião, metropolita da Moldávia, tenha assinado o acordo de união, o seu sucessor Joaquim foi forçado a abandonar a sua sé, refugiando-se em Roma. Os moldavos acabaram adquirindo um novo arcebispo de Ochrid, na forma de um certo Teoctista, ex-arquidiácono do formidável anti-sindicalista Marcos de Éfeso. Alguns anos mais tarde, o patrocínio das doutrinas luteranas e calvinistas pelos príncipes magiares na Transilvânia levou a uma reação viva. Na Moldávia isto tomou a forma de sínodos ortodoxos – de 1642, contra a confissão de fé de Cyril Lukaris, o “patriarca calvinista” (de Constantinopla), e de 1645, em condenação do catecismo protestantizante do Príncipe Rákóczy. Na Transilvânia, porém, levou os cristãos orientais a procurarem o apoio da igreja de Roma. No Sínodo de Alba Julia de outubro de 1698, sob os auspícios do bispo da Sé, Athanasius Anghel, eles aceitaram uma união que prometia não apenas a libertação da atenção indesejada dos superintendentes calvinistas, mas também imunidades cívicas e privilégios das mãos de o imperador Habsburgo. 33 Uma curiosidade dos esforços protestantizantes dos magiares foi a nova consciência tanto da doutrina tradicional como da identidade romena fornecida por uma liturgia que, decretaram eles, deveria doravante ser celebrada não em eslavo antigo, mas na língua vernácula. 34 Os bispos uniatas revelaram-se não indignos desta herança, estando bem posicionados como estavam para reapropriar-se de uma herança românica negligenciada pelos seus vizinhos ortodoxos eslavos e helenizados. Quando a eparquia dos Uniatas romenos criada pelo Papa Inocêncio XIII foi transferida de Fagaras para Blaj em 1737, sob a égide do grande bispo erudito John Innocent Micu-Klein, a riqueza das instituições culturais e eclesiásticas que proliferaram nesta última cidade ganhou para isso o nome de “Pequena Roma”. Após o colapso da Áustria-Hungria, os bispos uniatas saudaram a união da Transilvânia (e do Banat) com o reino romeno e, nos anos entre guerras, a Santa Sé aproveitou a oportunidade para aumentar o número de eparquias para que o seu cuidado pastoral pudesse acolher os fiéis de todo o país, incluindo a Bessarábia. Na lei, porém, o sindicato não sobreviveu por muito tempo ao advento do comunismo. Na noite de 29 para 30 de outubro de 1948, os seis bispos uniatas foram detidos e encarcerados na residência de verão do patriarca ortodoxo em Dragoslavele. Cerca de três semanas antes, o próprio patriarcado tinha assinalado o seu desejo de supressão da unia através de um acto sinodal que revogava formalmente as decisões históricas de Alba Julia, tomadas exactamente 250 anos antes. 35 O bispo de Cluj, ainda vivo na prisão em 1969, quando Paulo VI o nomeou cardeal in pectore , foi o último de uma hierarquia criada para servir cerca de 1,5 milhões de uniatas – isto é, até à revolução que derrubou o regime de Ceaucescu. em 1990, permitiu aos católicos romenos de rito bizantino, sobretudo na Transilvânia, sair das sombras. O seu número hoje é estimado em 2 milhões, dos quais três quartos praticam.

	Apesar da tensão intereclesial causada pela saída dos católicos romenos de rito oriental da clandestinidade, o Papa João Paulo II pôde visitar a Roménia na Primavera de 1999. A viagem foi talvez mais a convite do Estado do que da Igreja. O papa foi especificamente proibido de incluir no seu itinerário a Transilvânia, onde os numerosos uniatas – “católicos gregos” – estavam envolvidos numa luta legal, se não física, com os ortodoxos pela devolução dos edifícios das suas igrejas. No entanto, ele conseguiu estabelecer relações calorosas com o patriarca ortodoxo romeno, Teoctist: uma figura um tanto sitiada, devido a envolvimentos ou compromissos políticos. Sendo a primeira visita papal a um país predominantemente ortodoxo, o evento, nas palavras do teólogo leigo ortodoxo francês Olivier Clement, marcou “a destruição de um tabu”. 36 A nova amizade parece destinada a continuar entre Bento XVI e o sucessor de Teoctista, o Patriarca Daniel, um intelectual e ecumenista, que foi entronizado em Bucareste em 2007. Nessa data, o Papa Bento XVI já tinha elevado a sé de Fagaras e Alba Julia à posição quase patriarcal. dignidade de uma grande igreja arquiepiscopal, um sinal do florescimento dos católicos romenos de rito bizantino.

	Católicos bizantinos nas Rússias (e vizinhos próximos )

	As Rússias fornecem um exemplo comparável de uma comunidade uniata de tamanho suficiente para constituir uma espécie de ameaça aos seus irmãos ortodoxos. No que diz respeito à Grande (ou Moscovita) Rússia, a tentativa frustrada de Isidoro de Kiev, fiel à união florentina, de obter a adesão da igreja grão-ducal de Moscovo foi seguida pela sua retirada, como fugitivo, para Roma, onde morreu em 1463; a eleição do metropolita antissindical Jonas como bispo presidente no lugar de Isidoro; e a nomeação divisiva de um rival, Gregório, companheiro de Isidoro, pelo Papa Calisto III em 1458.37 A partir dessa altura, a antiga metrópole de Kiev foi dividida em duas. As áreas governadas civilmente pelo estado polaco-lituano preservaram eclesiasticamente uma referência a Kiev, enquanto os sucessores de Jonas (de 1589 até Pedro, o Grande com o título de patriarca) usaram o estilo de “Metropolitano de Moscou e de toda a Rússia”. Sob a influência da Companhia de Jesus (mantida nas terras polacas da dinastia Romanov mesmo após a sua supressão formal pelo papado) e de emigrados da Revolução Francesa de 1789, vários russos individuais da nobreza tornaram-se ocidentalizadores, abraçando o rito latino pelo menos com tanto entusiasmo quanto fizeram com a comunhão romana. Mas a partir do final do século XIX, tais mudanças de fidelidade eclesial, agora mais frequentemente por parte de membros da intelectualidade e do clero mais instruído, produziram um desejo de uma comunidade católica de rito russo. Formado em São Petersburgo em 1905, este órgão aproveitou a liberalização das leis relativas à religião, no período posterior à “revolução” de 1905, e, com a chegada da efêmera república constitucional de Fevereiro de 1917, obteve um exarca na pessoa do Padre Leonid Feodorov. 38 Preso logo após a revolução bolchevique daquele mês de Outubro, Feodorov morreu em 1935, após o que o metropolita de Halič (Galiza) de rito bizantino baseado na Polónia, o carismático Andrew Szeptyckyj, consagrou o seu próprio irmão Clemente como sucessor de Feodorov. Este segundo exarca morreu na prisão de Vladimir em 1952. O destino da pequena igreja católica russa foi narrado por James Zatko sob o título adequado Descent into Darkness , 39 mas sobreviveram alguns milhares de católicos de rito russo na diáspora, com cuidados pastorais e sacramentais prestados na maioria das vezes por padres formados no Roman Collegium Russicum, fundado pelo Papa Pio XI como parte de um grande esquema para a conversão da Rússia no caso de um colapso iminente do Estado leninista. O apelo do último visitante dos católicos russos de rito bizantino, Georgiy Roshko (1915-2003), à Congregação para as Igrejas Orientais para uma renovação do exarcado russo após a queda do comunismo em 1989, caiu em ouvidos surdos por uma combinação de ansiedade pelas consequências ecuménicas e conhecimento informativo sobre quão limitada tinha sido a fecundidade desse empreendimento. No entanto, parecem existir paróquias desse rito, por exemplo, em Omsk, onde uma tentativa de recriar o exarcado em 2005 foi considerada não canónica pela Santa Sé, que em vez disso informou o patriarcado de Moscovo que tinha nomeado administrador de tais entidades em Rússia, bispo de rito latino da diocese da Transfiguração em Novosibirsk. Qualquer renascimento público significativo do catolicismo bizantino na Grande Rússia, embora demograficamente justificado – diz-se que há pelo menos dez mil católicos orientais só em Moscovo –, sem dúvida despertaria a hostilidade eterna do patriarcado de Moscovo. Deve ser dito que a sua hostilidade é facilmente despertada. A nomeação, em 2001, de quatro bispos católicos latinos para o território russo suscitou protestos que eram claramente injustos, dada não só a prática ortodoxa no Ocidente (doze bispos na Alemanha, por exemplo), mas também a enorme dimensão da população católica envolvida. Várias centenas de milhares de católicos latinos vivem na Rússia europeia, e a população católica ainda mais substancial na Sibéria – um país de seitas e do paganismo tradicional que sobrevive teimosamente – deriva de migrações forçadas ordenadas pelo Estado soviético. Mas na psicologia de muitos membros do patriarcado, todos os nascidos no solo da Santa Rússia são ortodoxos em potencial .

	A sudoeste, os Uniatas da Ucrânia são um importante baluarte da autonomia nacional numa república cujos recursos económicos atraem prontamente a inveja do seu vizinho próximo, a Federação Russa. Se o batismo dos primeiros príncipes cristãos da Rus de Kiev, e notadamente de São Vladimir (978-1015), ocorreu numa época de plena comunhão entre as igrejas católica e ortodoxa, o cisma de Miguel Kerullarios e a rivalidade entre gregos e ortodoxos O latim no período das Cruzadas não prejudicou essa comunhão num dia. 40 Em 1075, o Príncipe Izjaslav de Kiev colocou as suas terras sob a proteção do Papa Gregório VII e, mais a oeste, Danilo de Halič (com Vladimir ou Volynia, o mais importante dos governos da Rússia ocidental) entrou em relação com o Papa Inocêncio IV, de modo que no final de 1243, recebendo dele uma coroa real dez anos depois. No decurso do século XIV, porém, estas terras foram conquistadas pelo rei polaco (Galiza) ou pelos grão-duques lituanos (Volínia, até ao rio Dnieper, incluindo, então, a própria Kiev). Com a união da Polónia e da Lituânia em 1386, tornada definitiva pelo pacto de Lublin de 1569, esta potência católica passou a exercer uma grande influência na sorte das igrejas tradicionalmente sujeitas a Kiev. Em 1458, como vimos acima, o metropolita anti-florentino Jonas assumiu o título de "Moscou e toda a Rússia", enquanto o seu rival pró-florentino Gregório confinou-se aos territórios da Polónia-Lituânia, embora com o título mais tradicional " de Kiev”. Tanto Gregório como o seu sucessor, Misail Prucki, estavam em paz e comunhão com Roma, mas com a morte deste último em 1480 a união caducou por cem anos. Uma nova união, o verdadeiro início da Igreja Católica Ucraniana, foi decidida pelo metropolita de Kiev Michael Rahoza e seus bispos em 1594, aceita pelo papado em 1595 e ratificada pelo Sínodo de Brest-Litovsk em 1596.41 Mas é A história subsequente difere muito na Ucrânia ocidental em comparação com a Ucrânia oriental. No leste, o poderoso elemento cossaco da população resistiu à união e obteve um bispo ortodoxo para a “mãe” das cidades russas em 1620. Com o declínio do poder cossaco no final do século XVII, Kiev e o leste da Ucrânia passaram para nas mãos da Moscóvia (doravante, “Rússia”), e em 1685 o bispo Gideon Cetvertynskyj aceitou a nomeação para a sé de Kiev sob a condição de sua submissão total à igreja patriarcal de Moscou. Na Ucrânia Ocidental, governada pela Polónia, porém, a união manteve-se; na época da Primeira Partição da Polónia (1772), calcula-se que cerca de doze milhões de fiéis do rito bizantino viviam como súbditos civis da coroa polaca. Quando, com a Segunda e Terceira Partições (1793, 1795), as terras ucranianas, exceto a Galícia, foram atribuídas ao domínio russo, a hostilidade do czar ao uniatismo decretou uma morte prolongada para a Igreja Católica Oriental e, em 1839, para as eparquias da Bielo-Rússia. (“Rússia Branca”) e Volynia foram finalmente suprimidas. A eparquia de Cholm, dada à Áustria em 1795, viu-se incorporada no “Reino da Polónia” governado pelos Romanov pelo Congresso de Viena de 1815. Tanto o clero como os fiéis sofreram consideravelmente nas mãos do império russo do século XIX e apenas em Durante o período entre 1918 e 1938 puderam declarar-se católicos de rito oriental com segurança – situação que chegou ao fim, com exceção da própria cidade de Cholm, que permaneceu polaca, com as redistribuições territoriais ad hoc de 1945. a águia menos predadora dos Habsburgos, porém, a Igreja Católica Ucraniana floresceu. Em 1807, a Santa Sé, respondendo à declaração do governo russo de nulidade da metrópole uniata de Kiev no ano anterior, criou para o seu povo uma nova igreja primacial em Leópolis (Lviv). Os estudos ucranianos (“rutenos”) tornaram-se uma especialidade da Universidade de Leópolis. Em 1856, Pio IX nomeou seu arcebispo, Michael Levyckyj, o primeiro cardeal oriental desde a época de Florença. Particularmente conhecido entre seus sucessores foi Andrew Szeptyckyj (1900-1944), cujos esforços pela vida teológica e monástica, pela história e arqueologia ucranianas e pelo zelo incansável pela ideia da união lhe renderam o apelido (entre os ortodoxos ucranianos e também entre os católicos) de “pai de o povo ucraniano”. 42 Mas com a conquista da Galiza polaca pela União Soviética em 1944, a verdade da máxima de que o comunismo soviético era muitas vezes suficiente para que o despotismo czarista tornado tecnologicamente eficiente foi posta à prova. Tal como na Roménia, as autoridades comunistas usaram o desejo da Igreja Ortodoxa de revogação da unia , assinalado no "Sínodo de Lvov" de 1946, como pretexto para a deportação dos seus líderes. A clandestinidade do catolicismo ucraniano tornou-se especialmente amarga devido às acusações de colaboração com a Alemanha durante a guerra - e, de facto, tanto os católicos ucranianos como os ortodoxos que aproveitaram a oportunidade para reconstituir a efêmera Igreja Ortodoxa Ucraniana autocéfala de 1919-1930, inicialmente consideraram o A invasão alemã como uma libertação providencial. Até à liberalização da União Soviética em 1989-1991, a vida pública do catolicismo ucraniano estava confinada à sua emigração – que foi, no entanto, numericamente considerável nas suas duas principais ondas de 1880-1914 e 1945 em diante. Em 1974, pelos únicos números oficiais que puderam ser fornecidos, calculava-se que havia pouco mais de oitocentos mil fiéis na diáspora. 43 Agora, depois de uma “paixão e ressurreição” eclesial, há cerca de 4,2 milhões de católicos ucranianos de rito bizantino. 44 Estima-se que cerca de 3,5 milhões, segundo dados recentes, pratiquem em todo o mundo. A fragmentação dos ortodoxos na Ucrânia em várias jurisdições concorrentes sugeriu a alguns na década de 1990 que, com o óleo lubrificante do patriarcado ecuménico, os católicos bizantinos poderiam ser trazidos para uma nova “igreja de Kiev” que iria, de facto, mediar a intercomunhão dos Constantinopla e Roma. Estas esperanças do “Grupo de Estudo da Igreja de Kiev”, iniciado em Oxford (entre todos os lugares!) em 1992, revelaram-se pouco realistas. Os compromissos existentes de outros ortodoxos (mais pertinentemente o patriarcado de Moscovo) e as exigências de uma eclesiologia católica desenvolvida, na qual o conceito de comunhão mediata não tem um lugar óbvio, eram demasiado fortes. O tema de um patriarcado católico foi abordado no prefácio da segunda edição deste livro. O título foi afirmado em 1975 pelo arcebispo maior no exílio, Joseph Slipyi, diante da desaprovação do Papa Paulo VI. Desde o regresso dos seus sucessores a Lviv e posteriormente a Kiev, eles, sob pressão dos seus rebanhos, permitiram a sua utilização de facto. A preocupação romana com as sensibilidades ortodoxas impediu até agora a sua adoção de jure.

	Antes de deixar a Rússia Ocidental, algo mais deve ser dito sobre dois grupos cujos nomes foram mencionados de passagem acima: os bielorrussos e os rutenos. A área aproximada do principado medieval de Polotsk tornou-se parte da Lituânia no século XIII. Com a adesão dos Russos Brancos à união, por volta de 1700, as cidades lituanas de Novahradak e Vilnius tornaram-se grandes centros de atividade Uniata. 45 Sob o domínio de Moscovo, a partir de 1795, as dioceses da Bielo-Rússia foram reduzidas – pelo czar, sem consulta da Santa Sé – a duas apenas, uma “lituana”, com sede no mosteiro de Žyrovicy, e a outra “Bielorrússia”, com sede em Polotsk. Em 1839, os bispos filo-ortodoxos e russófilos destas sés, juntamente com vinte padres, separaram-se da união, mas não conseguiram conquistar os corações do seu povo. 46 Em 1905, quase um quarto de milhão de ortodoxos bielo-russos regressaram à Igreja Católica mas, pelas leis religiosas então promulgadas, só podiam adorar no rito latino. Após a Primeira Guerra Mundial, cerca de trinta mil outros juntaram-se a eles, mas foram agora capazes de preservar a sua tradição eslavo-bizantina na comunhão católica. Esta pequena igreja foi forçada à clandestinidade, com os seus correligionários latinos, durante a anexação soviética do leste da Polónia. Em 1990, em Minsk, após a emergência da Bielorrússia como Estado independente, “quatrocentas pessoas proclamaram solenemente o renascimento da Igreja Católica de Rito Oriental da Bielorrússia”. 47 Em 1995, os seus membros praticantes eram estimados em trinta e três mil. Dez anos depois, a Igreja Bizantina da Bielorrússia restabeleceu cerca de vinte paróquias na sua terra natal e um pequeno mosteiro em Polotsk. Alguns milhares de bielorrussos uniatas no exílio tiveram, desde 1960, um visitante episcopal residente em Londres. 48 Por falta de paróquias e igrejas, é difícil para a diáspora manter vivo um sentido de identidade.

	O nome “Ruteno” originalmente significava católicos uniatas, etnicamente eslavos e ritualmente bizantinos, nos reinos da Polônia e da Hungria. No entanto, o nome é mantido por numerosos “Rutenos” agora na América e em outros lugares e é convencionalmente ligado aos habitantes da Rússia Subcarpática (Podkarpatska Rus) e, mais exatamente, ao antigo “senhorio de Mukačevo”, criado pelo século XIV. Monarquia húngara por seu feudatório Podoliano, Theodore Koriatovič (1396-1414). Passando por várias mãos nobres, a autoridade senhorial foi tomada pelos Habsburgos de seus últimos detentores magiares, a família calvinista Rákóczy, e confiada aos condes von Schönborn, que a mantiveram até 1918. Posteriormente, a Rutênia Subcarpática tornou-se parte da Tcheco- República Eslovaca. Em 1939 foi proclamada uma república independente da Ucrânia dos Cárpatos. Transferido para o domínio húngaro pelos vitoriosos alemães, terminou em 1945 como um oblast da União Soviética. Na sequência da reforma protestante do século XVI, os bispos ortodoxos de Mukačevo, temerosos da protestantização forçada pelas mãos dos Rákóczy, fizeram tentativas de abordar a Igreja Católica em busca de apoio. A “União de Užhorod” de 1646 foi celebrada por presbíteros e leigos. 49 Para obter um bispo, os unionistas, ansiosos por evitar o candidato fortemente ortodoxo prestes a ser desejado pela princesa Rákóczy, enviaram o seu candidato episcopal, Parthenios Petrovič, à Transilvânia, à mercê de um bispo ortodoxo pró-católico de Alba. -Julia que o consagrou enquanto omitiu deliberadamente o juramento de fidelidade à Ortodoxia. A Santa Sé, irritada com a irregularidade, adiou a aceitação da nova união até 1655. Somente em 1771, a pedido de Maria Teresa, a eparquia de Mukačevo foi totalmente estabelecida. Durante as incertezas da Primeira Guerra Mundial, muitos Uniatas da Rutênia Subcarpática se uniram mais uma vez à Ortodoxia. Em 1937, Roma havia decidido criar uma metrópole de rito bizantino para os rutenos, agora na Tchecoslováquia, mas o advento da Segunda Guerra Mundial atrasou o assunto – fatalmente, como se constatou, já que em 1944 os exércitos soviéticos ocuparam a região que foi incorporada à URSS, como parte integrante da Ucrânia Soviética. Uma assembleia eclesiástica no mosteiro de São Nicolau de Mukačevo declarou o fim da União de Užhorod, após o que um bispo russo, enviado pelo patriarca de Moscou, assumiu a residência episcopal e a administração. 50 Após o colapso do comunismo, uma petição popular levou à recriação da diocese católica bizantina de Užhorod em 1991. Na sua carta de 1996 comemorando o 350º aniversário da União de Užhorod, o Papa João Paulo II fez de tudo para elogiar a igrejas da união pela sua coragem sob a prova, observando como, com a ajuda divina, foram capazes de “preservar a riqueza da sua tradição oriental e permanecer ao mesmo tempo em plena comunhão com o Bispo de Roma”. 51

	Com estas palavras o papa incluiu na sua referência o destino semelhante que se abateu sobre a Igreja Uniata na atual República Eslovaca. Como corpo distinto, essa igreja data de uma divisão da demasiado extensa eparquia de Mukačevo em 1787, ano em que o seu distrito ocidental foi elevado à eparquia de Prešov (no leste da Eslováquia). 52 No sínodo homônimo de 1950 – um evento um tanto bizarro no qual cinco padres anti-sindicais presidiram uma reunião de leigos, alguns dos quais eram ateus – esta igreja foi reabsorvida pela Ortodoxia. 53 O novo cisma nunca obteve aprovação popular: na oportunidade proporcionada pela tentativa de “democratização” do comunismo de Alexander Dubček em 1968, a igreja “greco-católica” de Prešov foi recriada. 54 Embora os anos pós-Dubček tenham trazido novas dificuldades, sob a presidência de Vaclav Havel, os Uniatas da Eslováquia conseguiram recuperar a sua propriedade eclesiástica, embora não sem alguns litígios por parte dos Ortodoxos. Cerca de trezentos mil católicos rutenos pertencem à sua metrópole americana, enquanto os católicos eslovacos de rito bizantino são estimados em um quarto de milhão, dos quais 175 mil praticam.

	A imigração destes grupos (e de outros) para a Hungria na Idade Média deixou vestígios numa população Uniata bastante considerável, também no que resta das “terras de Santo Estêvão”. 55 Em 1912, São Pio X estabeleceu para estes cristãos a eparquia de Hajdudorog, uma sé sufragânea do primaz húngaro em Estzergom; na década de 1920, por meio de um notável feito de tradução, quase todos os livros litúrgicos do rito bizantino foram colocados em magiar. 56 Em 1924, como consequência da deslocalização massiva das fronteiras após a Primeira Guerra Mundial, um novo exarcado de Miskole reuniu para si as paróquias remanescentes na reconfigurada Hungria. Em 1980, o Papa João Paulo II estendeu a jurisdição do exarca a toda a República Húngara. Tal como acontece com os católicos rutenos na Subcarpática Eslovaca, o seu número provavelmente rondará algumas centenas de milhares.

	Os Melquitas

	Resta considerar os melquitas (árabes), cujo aparecimento no cenário histórico foi, na opinião do bispo Kallistos Ware, a causa de uma nova frieza nas relações católico-ortodoxas no início do século XVIII, pondo fim à cultura grega-ortodoxa. A colaboração latina no mundo mediterrâneo e a maneira relativamente fácil pela qual muitos dos ortodoxos bizantinos na Europa centro-leste puderam, como vimos, passar para (e do) catolicismo nos séculos XVI e XVII.

	A rigor, o termo “Melquita” significa cristãos de rito bizantino, sejam católicos ou ortodoxos, dos patriarcados calcedônios de Alexandria, Antioquia e Jerusalém. Os “melquitas” seguiram o malka (siríaco) ou malek (árabe), a fé do imperador . Popularmente, porém, a palavra ficou confinada aos católicos de língua árabe. Na Síria, a União de Florença durou um pouco mais do que em Constantinopla. Renovado pelo patriarca antioqueno em 1457, e em 1460, através de uma legação ao papa humanista Pio II (Aeneas Sylvius Piccolomini) em Siena por seus irmãos patriarcas de Jerusalém e Alexandria, sobreviveu até a conquista da Síria pelos otomanos em 1517. Depois disso, caiu no esquecimento – acelerado, sem dúvida, pela crescente influência da Porta dos Fanariotas, os gregos de Constantinopla. Entre 1587 e 1724, vários bispos árabes ortodoxos do patriarcado antioqueno professaram a fé católica, às vezes na aposentadoria (como aconteceu com o patriarca Miguel VII em 1587) ou clandestinamente (como no caso de Macário III em 1664). 57 Em 1724, o partido catolicizante era suficientemente forte para eleger para o trono patriarcal um melquita abertamente católico, Euthimios Saifi, que assumiu o nome de Cirilo VI. Os fanariotas reagiram apresentando o seu próprio candidato, um cipriota, como Jeremias III, e a luta resultante pelo controlo da igreja patriarcal foi amarga. As duas linhas patriarcais continuaram desde então, proporcionando liderança a duas comunidades de tamanho aproximadamente igual. 58 O patriarca melquita de Antioquia, com cerca de 450.000 adeptos praticantes num total de talvez 1,2 milhões no seu território patriarcal, carrega também os títulos pessoais de Alexandria e Jerusalém, onde as eparquias melquitas são confiadas aos cuidados de vigários patriarcais. A sua comunidade no Egipto é pequena, mas na Palestina os fiéis do rito são mais numerosos, embora sempre ameaçados pelas pressões que levam à emigração na actual condição conflituosa do Estado de Israel. A diáspora melquita conta com cerca de um quarto de milhão de membros. Nos seus territórios de origem, esta é uma igreja de ilhas flutuando num oceano islâmico, preocupada em recuperar a identidade árabe necessária à sua sobrevivência política, mas sem renunciar à sua missão evangélica. 59

	Os clérigos melquitas frequentemente se consideram construtores de pontes entre a Ortodoxia e Roma, interpretando as preocupações de cada comunhão para a outra, e desempenharam um papel notável neste sentido no Concílio Vaticano II. 60 Em 1995, o antigo arcebispo melquita de Baalbek, Elias Zoghby, com a concordância do seu sucessor Cyril Boustros, e do equivalente ortodoxo deste último, Georges Khord, metropolita de Biblos e Batrun, produziu uma profissão de fé destinada a trazer um estado de plena comunhão entre os melquitas e os ortodoxos no patriarcado antioqueno. Reunidos em sínodo, vinte e quatro dos vinte e seis bispos melquitas assinaram. O documento estava centrado em duas afirmações: “Acredito em tudo o que a Ortodoxia Oriental ensina. Estou em comunhão com o Bispo de Roma, dentro dos limites reconhecidos pelos santos Padres do Oriente no primeiro milénio e antes da separação para o primeiro dos bispos”. Isto foi entendido como significando que os ensinamentos dos concílios realizados no Ocidente depois de 1054 seriam no futuro considerados opiniões teológicas sustentadas pela igreja ocidental. A resposta de Roma e dos Ortodoxos foi igualmente negativa. O sínodo patriarcal antioqueno afirmou que tal instrumento de união exigiria o consentimento de todas as outras igrejas ortodoxas. Roma, por sua vez, respondeu diplomaticamente, aconselhando os Melquitas a aguardarem quaisquer conclusões a serem alcançadas pelo diálogo internacional católico-ortodoxo, a “comissão mista” nomeada na sequência do Concílio Vaticano II. 61

	É às mudanças de atitude da Sé Romana nos cem anos anteriores a esse concílio, e aos frutos da sua nova abertura à Ortodoxa Calcedónia, que devemos agora voltar-nos.
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O Concílio Vaticano II e 
o Diálogo da Caridade

	Iniciativas e retrocessos

	No século XIX, os actos de culto partilhado tornaram-se pouco mais do que uma memória obscura e distante tanto para católicos como para ortodoxos. Em 1862, o monge de Solesmes e futuro cardeal da Cúria Jean-Baptiste Pitra relatou à Santa Sé a questão da communio in sacris com os cristãos orientais separados. 1 Bem ciente das evidências da intercomunhão de dois séculos antes, ele considerou que estes precedentes possuíam agora apenas um “valor especulativo”. Tais práticas estavam fora de questão no mundo de meados do século XIX. A razão foi, certamente, o desenvolvimento moderno do movimento ultramontano (ele próprio com raízes profundas, certamente, nos primeiros períodos modernos, medievais e até patrísticos), para o qual a comunhão reconhecida com a sé romana figurou como um articulus stantis aut cadentis Ecclesiae , um “artigo pelo qual a Igreja permanece ou cai”, condição necessária do ser da Igreja. No entanto, mesmo nos dias de Pitra, a separação sacramental não era total, pois a lei canónica latina nunca deixou de permitir que um católico recebesse os sacramentos ortodoxos se estivesse em perigo de morte ou afastado da sua própria igreja.

	Além disso, o pontificado de Pio IX caracterizou-se não apenas pelos avanços do ultramontanismo, que atingiriam ao mesmo tempo o seu clímax e o seu limite no decreto Pastor aeternus do Concílio Vaticano I de 1869-1870, mas também por uma preocupação papal pela comunidade cristã. A leste de uma profundidade e urgência nunca vistas desde Florença. Em 1847 foi fundada em Roma a “Sociedade para a União de Todos os Cristãos do Oriente”. No ano seguinte, em resposta aos apelos para que dirigisse uma encíclica aos ortodoxos, o papa produziu a primeira encíclica “unionista” do papado moderno, In suprema Petri apostoli sede . Este documento oferecia a manutenção cuidadosa das liturgias orientais como uma contrapartida para a aceitação de toda a doutrina católica. Mas com uma extraordinária falta de tato, que prejudicaria todas as relações de Pio com os Ortodoxos, o texto foi enviado não aos seus bispos, mas, em milhares e milhares de cópias gratuitas, aos seus fiéis e suscitou uma resposta extremamente negativa dos quatro patriarcas orientais. Mais tarde naquele ano. 2 No final da década de 1850, o papa tinha perdido a confiança no optimismo da sua comitiva sobre as perspectivas do uniatismo. Mas ele não perdeu o interesse pelos ortodoxos como tais.

	Em 1865, Pio IX ficou preocupado com a ideia de convocar um concílio geral. Ele acolheu favoravelmente a sugestão de vários prelados – e especialmente de bispos uniatas – de que deveria usar o concílio para tentar mais uma vez um contacto renovado com cristãos orientais separados. A comissão preparatória do concílio encarregou um historiador da Igreja da Sapienza (a universidade dos Estados Papais) de redigir uma série de recomendações argumentadas, que eles aceitaram. Os bispos ortodoxos não deveriam ser convidados para o concílio, mas cada um individualmente deveria receber uma carta instando-o, por ocasião do concílio, a retornar à unidade romana. Sem diplomacia, a comissão propôs ainda que a pessoa adequada para abordar os patriarcas ortodoxos, para melhor preparar o terreno, fosse o seu irmão católico, o patriarca latino de Jerusalém. Em setembro de 1868, foi enviada a carta papal Arcano divinae providentiae . Infelizmente, como os seus destinatários episcopais não demoraram a protestar, o seu conteúdo tinha sido divulgado de antemão nos jornais romanos, e o próprio artigo ofensivo chegou às suas mãos sem cerimônia, na verdade sem cerimônia - muitas vezes através da mediação de missionários.

	O patriarca ecuménico Grigorios VI explicou à delegação romana as três razões pelas quais se sentia incapaz de aceitar a sua cópia. Primeiro, o papa convocou o concílio sem consultar os seus irmãos patriarcas; segundo, o patriarca já havia encontrado a comunicação na imprensa; e terceiro, e mais significativo para o futuro, o patriarca queixou-se do conhecido apego pessoal do papa a teorias extremas tanto de primazia como de infalibilidade. O Primeiro Vaticano conduziu inevitavelmente, portanto, a uma deterioração ainda mais acentuada das relações. 3

	Em 1902, o recém-entronizado patriarca de Constantinopla Joaquim III, no decurso de uma carta encíclica às igrejas ortodoxas sobre, inter alia, a questão da unidade cristã, agrupou de um lado a Igreja Católica com a “igreja dos protestantes”, colocando entre parênteses mais graciosamente com os outros Velhos Católicos e Anglicanos. Sobre o primeiro, o patriarca escreveu:

	É claro que a união deles e de todos os que acreditam em Cristo connosco na fé Ortodoxa é o desejo piedoso e sincero da nossa Igreja e de todos os cristãos genuínos que permanecem firmes na doutrina evangélica da unidade, e. . . objeto de oração e súplica constantes; mas, ao mesmo tempo, não ignoramos que este desejo piedoso esbarra na persistência ininterrupta destas igrejas em doutrinas sobre as quais, tendo-se posicionado sobre uma base endurecida pela passagem do tempo, parecem bastante pouco dispostas a enveredar por um caminho à união, tal como aponta a verdade evangélica e histórica; nem demonstram qualquer disponibilidade para o fazer, excepto em termos e bases em que a unidade dogmática e o companheirismo desejados sejam inaceitáveis para nós. 4

	No entanto, em 1920, o tom do patriarcado ecuménico tinha-se suavizado notavelmente. Na encíclica a todas as "Igrejas de Cristo" emitida por Germanos V em janeiro daquele ano, Constantinopla falou da conveniência de uma "Liga (proseggisis, koinônia ) de Igrejas" para complementar a recém-fundada Liga das Nações e, ao mesmo tempo que renovava os seus protestos contra o proselitismo, colocou a sua ênfase no interesse e na ajuda mútuos, de forma alguma excluindo a Igreja de Roma deste último. 5 A este espírito mais irénico poder-se-ia talvez ligar a nova incerteza enfrentada pelo patriarcado com o colapso da Porta Otomana, bem como a perda do principal braço político da Ortodoxia, o czarismo, na revolução de Fevereiro de 1917. Só depois da Segunda Guerra Mundial A Guerra Mundial, no entanto, foi uma “Liga de Igrejas” criada, na forma do Conselho Mundial de Igrejas, inaugurado em Amsterdã em 1948. O debate interno dentro da Ortodoxia sobre a adequação da participação ortodoxa no concílio levou à encíclica de 1952 de Atenágoras I, que ratificou tal participação dentro de limites claramente definidos. Os delegados ortodoxos não deveriam ser comprometidos doutrinariamente pela cooptação na comissão “Fé e Ordem” do concílio, nem deveriam participar indiscriminadamente em atos de culto não-ortodoxos: “Eles deveriam ter como objetivo celebrar, se possível, atos puramente ortodoxos. serviços litúrgicos e ritos, para que possam assim manifestar, diante dos olhos dos heterodoxos, o esplendor e a majestade da adoração ortodoxa.” 6 Uma vez que o papado, ainda olhando com desconfiança para o movimento ecuménico como sendo tanto o efeito como a causa do indiferentismo religioso, uma atitude expressada abertamente na carta Mortalium animos de Pio XI de 1928, não propôs que a Igreja Católica se tornasse membro da conselho, ou mesmo um observador em suas assembléias, os atos de comissão e omissão ordenados em Constantinopla nada significavam em Roma. 7

	Não que, com o colapso das esperanças sindicais de Pio IX, Roma se tivesse tornado descuidada do destino do Oriente separado: longe disso. Em 1894, o sucessor de Pio, Leão XIII, reafirmou o carácter prioritário das relações com a Ortodoxia nas suas cartas Praeclara e Orientalium dignitas ; no ano seguinte, este papa estabeleceu uma comissão cardinalícia permanente para considerar formas e meios para a promoção da unidade. 8 Em 1917, Bento XV transformou-a na “Congregação para as Igrejas Orientais” em grande escala, cujas responsabilidades abrangiam não apenas os uniatas, mas todas as questões relativas ao Oriente cristão. 9 Simultaneamente, o papa criou um instituto pontifício para o estudo do Oriente cristão como um todo, com sede em Roma. Em 1928, Pio XI, no mesmo ano da sua fulminação contra as tendências liberais e indiferentistas do movimento ecuménico mais amplo (tal como então estabelecido), produziu a encíclica Rerum orientalium , que procurava estimular todos os tipos de iniciativas - movimentos, associações, publicações – com vista ao reencontro. Entretanto, os aniversários históricos proporcionaram ocasiões para os papas olharem com olhos saudosos para a igreja mãe dos médicos orientais: Pio X em 1908, no décimo quinto centenário da morte de Crisóstomo; Pio XII em 1944, no mesmo aniversário do falecimento de Cirilo.

	No entanto, a eclesiologia prevalecente, com a sua insistência no carácter de tudo ou nada do cisma, juntamente com uma reserva compreensível em relação às poderosas atitudes institucionalistas dos Ortodoxos em alguns dos seus países tradicionais, tornou estes sinais ambíguos. Por exemplo, em 1951, a Igreja da Grécia, então empenhada na celebração do décimo nono centenário da chegada do apóstolo Paulo ao território grego, convidou a Igreja Católica a participar nas festividades. A carta de recusa evitou cuidadosamente dar ao seu destinatário, Spiridion de Atenas e de toda a Grécia, o seu título eclesiástico. Com efeito, conseguiu não se referir de todo à Igreja Ortodoxa, limitando-se a referências às celebrações que acontecem “na nação”. Seu signatário foi o então assistente ( sostituto ) do secretário de estado papal: seu nome era Giovanni Battista Montini.

	O Diálogo da Caridade

	O que tornou possível uma mudança de opinião foi, claro, o desenvolvimento de um ecumenismo católico de princípios, sob a inspiração de homens como Lambert Beauduin e Yves Congar, um desenvolvimento que resultou no convite às igrejas ortodoxas para enviarem observadores ao Concílio Vaticano II ( 1962-1965). 10 Em Setembro de 1963, o Papa Montini, Paulo VI, iniciou uma troca de cartas com o patriarca ecuménico Atenágoras I, cartas nas quais chamava a atenção para a fé partilhada e a vida sacramental que já unia parcialmente as duas comunhões. Em 1964, o papa encontrou-se com o patriarca ecuménico em Jerusalém durante a peregrinação à Terra Santa, local escolhido para não embaraçar Atenágoras que, com alguma dificuldade com segmentos anti-romanos do seu próprio rebanho, poderia apresentar o encontro, se necessário. ser, como um gesto pessoal, até mesmo privado. Em dezembro de 1965, no encerramento do Segundo Vaticano , cerimônias paralelas em Roma e Constantinopla (desta vez certamente de natureza pública) levantaram os anátemas mútuos de 1054. Do lado ortodoxo, este foi o ato da igreja local de Constantinopla agindo através do seu bispo patriarcal e não envolveu, como tal, a totalidade das igrejas ortodoxas. No entanto, foi um gesto mais significativo para Constantinopla do que para Roma, na medida em que, pelo direito canónico latino, a excomunhão é uma medida terapêutica que caduca com a morte da pessoa excomungada, enquanto na tradição oriental é considerada como uma privação definitiva da vida eclesial. comunhão, dos seus privilégios e das suas graças. A suspensão mútua dos anátemas foi formulada de tal forma que fazia sentido em ambos os contextos, como um ato de perdão ordenado à cura das memórias. Naturalmente, uma vez que os anátemas envolvidos foram (como vimos) impostos a indivíduos e não a comunidades, esta acção não foi mais (mas não menos) do que um símbolo da intenção de restaurar a plena comunhão quando o tempo chegasse. 11

	A fase do diálogo que decorre de 1963 a 1979 foi chamada, com muita razão, de “diálogo da caridade”: a ideia é que, numa situação cismática onde, historicamente, existem tantos rancores e amarguras, o restabelecimento das relações fraternas no domínio espiritual e moral deve preceder qualquer tentativa de diálogo teológico para que este tenha alguma esperança de sucesso. Este diálogo foi sustentado pela troca regular de saudações litúrgicas – do Fanar a Roma, através de representantes episcopais, na festa dos Santos Pedro e Paulo, e de Roma ao Fanar, através de uma embaixada, sempre chefiada por um cardeal, na festa de São Pedro. André. 12 No décimo aniversário do levantamento dos anátemas, em Dezembro de 1975, teve lugar um belo acontecimento que significou muito bem a ligação íntima do diálogo da caridade com a sua fase subsequente, o diálogo da verdade (doutrinária). Ao receber uma delegação do Fanar que trazia a notícia de que o patriarcado ecuménico tinha concordado em estabelecer uma comissão para a preparação de um diálogo teológico, Paulo VI, numa inversão de costumes sem precedentes, ajoelhou-se e beijou o pé do representante do patriarca, o metropolita Meliton da Calcedônia.

	O Diálogo da Doutrina

	Quatro anos se passaram, no entanto, antes do início do diálogo propriamente dito, um atraso a ser explicado, em parte, pelos esforços exigidos do patriarcado ecumênico para convencer o resto das igrejas ortodoxas - ou pelo menos as mais recalcitrantes delas, tais como a igreja da Grécia - do valor e da prudência de tal passo. Além disso, a comissão preparatória teve muito trabalho a fazer na determinação dos objectivos e métodos do diálogo. O objectivo global seria, não surpreendentemente, a restauração da plena comunhão entre as duas igrejas, mas, numa fórmula importante, esta perspectiva de plena comunhão foi descrita como fundada numa unidade de fé que seguiria as linhas da (suivant) comunidade comum . experiência e tradição da Igreja antiga. Por outras palavras, a história da Igreja deveria oferecer um modelo para as relações futuras procuradas, embora, ao mesmo tempo, como o termo suivant indica, este padrão do passado não fosse recriado de uma forma antiquada, mas de uma forma que fosse mente o desenvolvimento subsequente na história das duas comunhões. Quanto ao método do diálogo, este deveria ser a exploração do que as duas igrejas possuem em comum do património apostólico e patrístico - embora sem tentar evitar ou obscurecer as divergências entre elas. A escolha de um eixo teológico para o diálogo vindouro recaiu sobre os sacramentos – mas visto na perspectiva da unidade da Igreja. Como explicou a comissão preparatória: “Os sacramentos devem ser entendidos principalmente como . . . expressão e realização do sacramento único da Igreja, que se concretiza na história e, por excelência, na Sagrada Eucaristia”.

	Em Novembro de 1979, estas discussões preliminares pareciam ter atingido uma maturidade suficiente. O Papa João Paulo II, regressando à Europa da sua primeira viagem pastoral aos Estados Unidos, fez uma visita surpresa a Istambul. Na véspera dessa visita, o papa declarou:

	Com esta visita desejo mostrar a importância que a Igreja Católica atribui a este diálogo. Quero expressar o meu respeito, o profundo amor fraterno, a todas estas igrejas e aos seus patriarcas, mas sobretudo ao patriarca ecuménico a quem a Igreja de Roma está ligada por tantos laços milenares [tanti vincoli secolari], que em estes últimos anos recuperaram nova força e atualidade. 13

	O anúncio da comissão mista (católico-ortodoxa) de sessenta membros foi feito conjuntamente pelo Papa e pelo Patriarca no Phanar em 30 de Novembro de 1979.14

	Até agora, a comissão produziu quatro documentos. 15 A primeira, a “Declaração de Munique” de 1982, tomou como título “O Mistério da Igreja e da Eucaristia à Luz do Mistério da Santíssima Trindade”. 16 Esta obra é uma pequena obra-prima da eclesiologia de comunhão, que pode ser descrita como uma eclesiologia eucarística ampliada de modo a revelar os seus próprios fundamentos cristológicos e trinitários. A eclesiologia eucarística subjacente ao documento – e solicitada, como vimos, nas recomendações da comissão preparatória do diálogo – vive de raízes que penetram profundamente nas tradições latina e grega, como a leitura das orações litúrgicas do Ocidente e O Leste mostraria. No entanto, enquanto teologia sistemática, é uma reinvenção moderna, devida principalmente a dois escritores ortodoxos, o padre secular russo Nikolai Nikolayevic Afanas'ev, que morreu em 1966, e o teólogo leigo grego John Zizioulas, agora bispo do Santo Sínodo de o Patriarcado Ecumênico. 17 Fragmentos importantes também estão alojados nos escritos de teólogos católicos como Henri de Lubac e Joseph Ratzinger. 18 O valor de uma eclesiologia eucarística é que ela deriva a estrutura ministerial e, portanto, governamental da Igreja do padrão da sua vida eucarística e, ao fazê-lo, sugere como devemos compreender a relação da igreja local, que celebra a Eucaristia em um lugar particular, à Igreja universal, a Catholica . A Eucaristia é sempre celebrada por um determinado grupo, mas aquilo que é assim celebrado é, de facto, a Eucaristia de toda a Igreja. A igreja local, portanto, manifesta a plenitude da Igreja – mas apenas na medida da sua comunhão com todas as outras igrejas. Cada igreja é responsável pelas outras, “recebendo” o seu testemunho de fé e partilhando com elas a sua própria experiência. A consubstancialidade eucarística das igrejas está condicionada, portanto, pela identidade da sua fé. 19

	O documento de Munique trata de três capítulos com três questões. Em primeiro lugar, perguntou-se à comissão: como deve ser entendida a natureza sacramental da Igreja e da Eucaristia em relação a Cristo e ao Espírito Santo? Em segundo lugar, como é que a celebração da Eucaristia pela igreja local, centrada no bispo, se relaciona com o mistério do único Deus em três pessoas? Terceiro, qual é a relação entre esta celebração eucarística da igreja local e a comunhão de todas as igrejas locais na única e santa Igreja do único Deus em três pessoas?

	Ao responder à primeira das perguntas, o texto reúne de forma admirável as economias do Espírito e do Filho.

	A Encarnação do Filho de Deus, a sua morte e Ressurreição realizaram-se desde o início, segundo a vontade do Pai, no Espírito Santo. O Espírito, que procede eternamente do Pai e se manifesta através do Filho, preparou o acontecimento de Cristo e realizou-o plenamente na Ressurreição. Cristo, que é o Sacramento por excelência , dado pelo Pai ao mundo, continua a doar-se por muitos no Espírito, o único que dá a vida. 20

	E aplicando isto à Sagrada Eucaristia, os signatários afirmam:

	É por isso que o mistério eucarístico se realiza na oração que reúne as palavras pelas quais o Verbo feito carne instituiu o sacramento e a epiclese na qual a Igreja, movida pela fé, roga ao Pai, através do Filho, que envie o Espírito para que na oferta única do Filho encarnado tudo se consuma na unidade. 21

	Ao tratar da segunda questão do trio, a comissão propôs o que o Padre Robert Barringer, da Congregação de São Basílio, denominou “uma certa identidade/analogia mística” entre a vida da Igreja, entendida como “o sacramento de Cristo” , e o mistério da própria Trindade. A origem da Igreja num determinado lugar não é interpretada sociologicamente, mas como a nova presença da “Jerusalém do alto. . . descendo de Deus”, a própria koinônia trinitária , que faz da Igreja, comparada ao mundo, uma “nova criação”: “Este mistério da unidade no amor de muitas pessoas constitui a verdadeira novidade da koinônia trinitária comunicada aos homens na Igreja através da Eucaristia. . . . É por isso que a Igreja encontra o seu modelo, a sua origem e a sua finalidade no mistério de Deus, uma em três pessoas”. 22 E o texto situa o ministério do bispo, líder da igreja local, neste contexto, insistindo que a união da comunidade com ele é “antes de tudo da ordem do mysterion e não antes de tudo na ordem jurídica ” . Pois a autoridade do bispo é sacramental - “a autoridade de servo, que o Filho recebeu do Pai e que ele recebeu de maneira humana pela aceitação da paixão” - e carismática, pois “o bispo está no coração do local Igreja como ministra do Espírito para discernir os carismas e cuidar para que sejam exercidos em harmonia, para o bem de todos, na fidelidade à tradição apostólica”. 23 Finalmente, o documento de Munique fala dos muitos laços de comunhão que, através do Espírito de Cristo, unem as igrejas locais na Igreja única: “ comunhão na fé, na esperança e no amor; comunhão nos sacramentos, comunhão na diversidade dos carismas, comunhão na reconciliação, comunhão no ministério”. E, em consonância com esta afirmação, a comissão falou do episcopado mundial nestes termos: “O episcopado da Igreja universal é confiado pelo Espírito à totalidade dos bispos locais em comunhão uns com os outros. Esta comunhão exprime-se tradicionalmente através da prática conciliar. Teremos que examinar mais a fundo o modo como este último é concebido e realizado na perspectiva do que acabamos de explicar.” 24

	O segundo passo natural após o documento de Munique teria sido uma consideração da estrutura canônica da Igreja. Pois neste intercâmbio total entre igrejas locais – um intercâmbio baseado tanto na realidade sacramental como numa fé comum – certas igrejas particulares gozam de uma posição privilegiada. São, nas palavras do teólogo leigo ortodoxo francês Olivier Clement, “centres d'accord”. 25 Em tais centros de acordo, um bispo com primazia exerce uma preocupação especial pela unidade, na vida e na fé, das igrejas locais circundantes, presidindo com amor entre elas, nomeadamente atualizando em certas ocasiões especialmente importantes - sínodos e concílios - o “conciliaridade” do corpo episcopal como um todo. Embora os autores da Declaração de Munique não tenham considerado oportuno passar imediatamente para uma exploração comum da inter-relação da conciliaridade com a autoridade de tais igrejas em prioridade, vê-se como o ofício petrino do papa poderia se encaixar no quadro – um centro de acordo para todas as igrejas, uma presidência apaixonada que coroa uma hierarquia de presidências regionais menores de tipo análogo.

	Percebendo, no entanto, o carácter peculiarmente delicado de tal empreendimento, a comissão preferiu dedicar a sua atenção, em segundo lugar, aos sacramentos da iniciação, através dos quais a Igreja, no seu nível mais básico de ser, é constituída na fé como uma unidade . Entretanto, o seu próprio trabalho enfrentou uma série de críticas – moderadas por parte do lado católico, por vezes severas por parte dos ortodoxos. Da parte dos católicos, o texto foi visto por alguns como excessivamente idealista – sem referência adequada ao “povo de Deus” marcado pelo pecado em dolorosa peregrinação através da história. Mais uma vez, onde o documento abordou as questões da processão do Espírito e do seu papel na consagração eucarística, a sua linguagem foi ocasionalmente considerada demasiado ponderada para a posição ortodoxa. A crítica mais técnica centrou-se na linguagem talvez insuficientemente diferenciada pela qual o corpo eucarístico e o corpo eclesial de Cristo foram tratados como idênticos, e no paradoxo um tanto nu pelo qual a unidade da Divindade foi considerada como consistindo na diversidade das pessoas trinitárias. Da parte dos Ortodoxos, podiam ser ouvidas censuras mais drásticas, relacionadas, no entanto, mais com a conveniência do diálogo como um todo do que com as deficiências da Declaração de Munique em si. Uma “Conferência Conjunta Extraordinária da Sagrada Comunidade do Santo Monte Athos”, por exemplo, expressou a necessidade da maior cautela. A sua declaração atribuiu o desejo católico de diálogo a um desejo de “anexar” a Ortodoxia, como um contrapeso às poderosas perturbações e crises internas que agora abalam a fé tradicional na cristandade latina, bem como à ansiedade face ao número de católicos que se tornam membros da Igreja Ortodoxa. Igreja.

	A sabedoria de apressar-se lentamente foi demonstrada pelos sérios obstáculos encontrados na preparação da Declaração de Bari de 1987, intitulada “Fé, Sacramentos e Unidade da Igreja”. 26 Neste texto, cuja formulação foi atormentada por uma controvérsia em torno de uma exibição no Vaticano de ícones macedônios (uma exposição considerada por alguns ortodoxos como constituindo apoio papal à declaração de autocefalia ainda não reconhecida pela Igreja da Macedônia), a comissão olhou para a vida sacramental como uma expressão de fé. Mais particularmente, investigou a forma como os crentes são iniciados nessa vida. Problemática foi a ordem dos sacramentos de iniciação, dado o facto de, a certa altura da sua história, a Igreja latina ter alterado a sequência original, produzindo a ordem: baptismo, eucaristia, confirmação, para bebés e crianças, em vez daquela universal na Ortodoxia: batismo, crisma, eucaristia. 27 A comissão declarou sobre este assunto: “Esta inversão, que provoca objecções ou reservas compreensíveis tanto por parte dos Ortodoxos como dos Católicos Romanos, exige uma profunda reflexão teológica e pastoral porque a prática pastoral nunca deve perder de vista o significado da tradição primitiva e a sua importância doutrinal. ” 28 O facto de alguns membros ortodoxos da comissão considerarem isto como uma prática herética, suficiente por si só para justificar a continuação do cisma, fala eloquentemente da sua ambivalência em relação ao diálogo - embora a sua atitude negativa possa ser explicada em parte pela frustração com a decisão da comissão. supostas deficiências em sua maneira de trabalhar. 29

	Em 1988, reunida no mosteiro ortodoxo de Valamo, na Finlândia, a comissão aproximou-se do ponto nevrálgico do primado, voltando a sua atenção para “o papel do ministério ordenado na estrutura sacramental da Igreja”. 30 O documento Valamo assinala um acordo completo sobre o lugar do sacerdócio ministerial na economia da salvação. Oferece um conceito esclarecido de sucessão apostólica como “sucessão numa igreja, que testemunha a fé apostólica, em comunhão com outras igrejas que testemunham essa mesma fé”, apoiando-se aqui no documento de Munique de oito anos antes, e assim identifica o bispo como elo vivo entre a sua própria igreja e a de outras, professando uma fé idêntica e manifestando essa fé na celebração eucarística. Os redatores da declaração de Valamo salientam que a Igreja conheceu diversas formas no exercício da comunhão interepiscopal e traçam, em breves linhas, a história de muitos dos governos eclesiais que tivemos oportunidade de considerar neste livro: os metropolitados, os antigos patriarcados, a Pentarquia e os novos patriarcados da Ortodoxia posterior. No que diz respeito ao elemento sinodal na vida da Igreja, este não pode ser concebido sem referência à noção de presidência. Aqui o documento cita o trigésimo quarto dos chamados Cânones Apostólicos (século III), que apelam ao reconhecimento em cada reunião sinodal de um prôtos , ou "primeiro", entre os restantes. O texto de Valamo não compreende esta questão, apenas observando que “o tema do primado na Igreja como um todo, e notavelmente o do primado de Roma, constitui uma grave divergência entre nós e será discutido mais adiante”.

	Em Freising (Munique), em 1990, a comissão confrontou finalmente a inter-relação entre conciliaridade (o equivalente oriental do termo mais jurídico “colegialidade” no Ocidente) e autoridade (primacial). Entretanto, porém, o colapso do comunismo como forma de Estado em toda a Europa Oriental libertou não só as igrejas ortodoxas do intervencionismo estatal, mas também as suprimidas igrejas uniatas da Ucrânia e da Roménia, que ressurgiram, por vezes trêmulas, por vezes triunfantes, depois de sua noite escura no subsolo. A decisão da Santa Sé de reconhecer os bispos criados clandestinamente dos primeiros e de nomear bispos para os últimos no confuso rescaldo da revolução romena foi uma resposta inevitável às necessidades dos católicos orientais, que tinham sofrido muito, sobretudo por sua fidelidade a Roma. Mas não poderia ser engolido facilmente pelos Ortodoxos, cuja antipatia pelo uniatismo e desconfiança na antiga predileção de Roma por tais “igrejas paralelas” são cães que dormem muito levemente. 31 O momento foi infeliz – e ainda assim confronta os Ortodoxos com uma questão que deveriam ponderar. Por que milhões de cristãos de tradição bizantina viram na Roma Antiga algo tão precioso que quarenta anos de reabsorção forçada na Ortodoxia não abalaram a sua convicção? Em alguns casos, poderá surgir uma resposta nacionalista a esta questão, mas de forma alguma em todos. O que pode ser verdade nos campos do oeste da Ucrânia soa falso nas colinas da Transilvânia. Aqueles benevolentemente inclinados ao diálogo só podem esperar que o desejo de reconciliação entre membros distantes do que outrora foi uma família, a paixão pela unidade, se mostre mais forte do que a memória de animosidades passadas e as tendências divisórias dos nacionalismos, tanto antigos como novos. sobretudo face ao outro “Ocidente” e ao outro “Oriente” que tanto Roma como Constantinopla devem encarar com igual pressentimento, o avanço do materialismo consumista e o renascimento do Islão.

	Na verdade, a comissão teve que se desviar. Em vez de seguir a lógica da sua agenda esperada, parou para produzir um documento de “emergência” sobre, precisamente, o Uniatismo Católico no Oriente. Este documento foi a Declaração de Balamand de 1993, nomeada em homenagem a um mosteiro libanês (originalmente uma abadia beneditina do período das Cruzadas) no patriarcado de Antioquia. Este texto, intitulado “Uniatismo, método de união do passado e presente busca da plena comunhão”, foi bem intencionado, mas teve o infeliz destino de não agradar a ninguém. 32 Notavelmente, criou uma frente unida entre os católicos orientais, por um lado, e os ortodoxos de linha dura, por outro. 33 Escusado será dizer que cada um deles a rejeitou por razões diametralmente opostas: os católicos orientais porque parecia implicar que nunca deveriam ter existido, em primeiro lugar, os ortodoxos mais rigorosos porque enquanto diziam “Nunca mais!” na verdade, não apelou a Roma para os abolir.

	As “consequências” da crise que o documento Balamand, em diferentes sentidos, reflectiu e criou ao mesmo tempo, produziu uma acentuada diminuição do tom nas relações católico-ortodoxas ao mais alto nível. O patriarca ecumênico Bartolomeu I, chegando a Roma para uma visita fraterna por ocasião da festa dos Santos Pedro e Paulo em 1995, dirigiu-se ao papa com palavras tão extraordinárias que o “jornal de registro” do Vaticano, L'osservatore romano, achou-as mais criteriosas . não publicá-los. Insinuando que o “Estado Vaticano” poderia estar por detrás do ressurgimento das igrejas católicas orientais, o patriarca aparentemente negou-lhes o nome de “igrejas”: deveriam ser consideradas como comunidades irregulares que devem encontrar o seu caminho de regresso à Ortodoxia o mais rapidamente possível. Ele não poupou o eirenicon de João Paulo II, Orientale lumen , com os seus repetidos elogios ao Oriente cristão, uma vez que o papa cometeu o pecado de tratar os ortodoxos orientais e os católicos orientais como se estivessem em paridade. 34 De forma igualmente dolorosa, e em clara contradição com as disposições de Balamand, o co-presidente ortodoxo da Comissão Conjunta Internacional para o Diálogo Teológico entre a Igreja Católica Romana e a Igreja Ortodoxa, o Arcebispo Stylianos da Austrália, deu aos Uniatas uma escolha: ou cortar a ligação com Roma e regressarem às suas igrejas-mãe ou tornarem-se católicos romanos de rito latino. 35 Apesar dos esforços dos Estados Unidos para relançar o diálogo, só em 2005 é que a comissão retomou o seu curso normal, com uma reunião em Belgrado, na Sérvia, sobre as “consequências eclesiológicas e canónicas da natureza sacramental da Igreja: comunhão, conciliaridade e autoridade”.

	Esse documento, que em 2005 era simplesmente um rascunho, estava na prancheta desde uma reunião de 1990 do Comité Misto de Coordenação do Diálogo. A passagem do tempo e empreendimentos positivos como a visita do Papa João Paulo II ao Arcebispo Christodoulos de Atenas em 2001 facilitaram o caminho. Mas na reunião foi tomada a decisão de não voltar a referir-se, por enquanto, à questão do uniatismo. 36 Evidentemente, mais arbustos poderão estar espalhados pelo caminho à frente. Em Outubro de 2006, a comissão retomou as suas discussões em Ravenna, embora o evento tenha sido marcado por uma “paralisação” por parte do representante do patriarcado de Moscovo. O protesto do Bispo Hilarion foi causado não apenas pelos erros, reais ou imaginários, da Igreja Católica, mas pela presença de uma delegação da Igreja Ortodoxa Estónia, cuja autocefalia, subscrita por Constantinopla, ainda é negada na Rússia. A sua ação demonstrou, é claro, a necessidade precisamente de uma forte primazia universal, de modo a equilibrar a sinodalidade na Igreja. Um ano após a reunião de Ravenna, o Bispo Hilarion sustentou que a não representação do patriarcado de Moscovo, da Igreja da Bulgária e da antiga metrópole russa na América do Norte significava que o documento de Ravenna - que, portanto, carecia do apoio de uma preponderância numérica de ortodoxos - poderia ser considerado apenas um acordo entre representantes de Roma e de “certas igrejas ortodoxas”. Ele também expressou dúvidas sobre se a “consciência ortodoxa” aceitaria as conclusões do texto sobre uma primazia universal, mesmo no caso das igrejas que realmente participaram. 37

	O facto de a Igreja Ortodoxa não ser uma comunhão unitária, mas sim policefálica (tem uma pluralidade de chefes patriarcais e arquiepiscopais) significa, naturalmente, que não lhe é fácil falar sobre todas as questões com uma só voz. O espectro de atitudes em relação ao diálogo com Roma é marcante. O patriarcado de Moscovo parece preferir uma colaboração que não seja tanto teológica e eclesiológica, mas cultural e ética, através de uma frente comum contra a secularização, para a defesa dos valores cristãos na Europa. Isto vale certamente a pena e pode ser o melhor que pode ser obtido, especialmente quando o patriarcado tem de considerar as atitudes virulentamente antiecuménicas não só dos supernacionalistas russos, mas também da “Igreja Ortodoxa Russa no Estrangeiro”, com a qual está em processo de união. Mas a Igreja de Chipre, numa declaração comum feita por Crisóstomo II, Arcebispo de Nea Justiniana e de Todo Chipre, com o Papa Bento XVI, em Junho de 2007, chegou muito mais perto de ver as coisas naquilo que é certamente a perspectiva do próprio Papa.

	Desejamos que os fiéis católicos e ortodoxos de Chipre vivam uma vida fraterna em plena solidariedade, baseada na nossa fé comum em Cristo ressuscitado. Desejamos também apoiar e encorajar o diálogo teológico que se prepara, através da comissão internacional competente, para enfrentar as questões mais exigentes que marcaram o acontecimento histórico da divisão. Para a plena comunhão na fé, na vida sacramental e no exercício do ministério pastoral é necessário chegar a um acordo substancial. Para este fim, asseguramos aos nossos fiéis as nossas fervorosas orações como pastores na Igreja e pedimos-lhes que se juntem a nós numa invocação unânime “para que todos sejam um. . . para que o mundo creia” (Jo 17,21). 38

	A decisão do Patriarcado de Moscovo, em Outubro de 2007, de retirar os seus representantes da reunião de Ravenna da Comissão Teológica Internacional Católica-Ortodoxa em protesto contra a presença ali da “Igreja Apostólica da Estónia” – um órgão ortodoxo cuja “autonomia”, concedida por o patriarcado ecuménico, que os russos não reconheceram – não era apenas um obstáculo irritante a esse diálogo; foi precisamente o tipo de acontecimento que faz os católicos pensarem que os ortodoxos precisam do papa tanto quanto o papa precisa deles. No dia 15 de Novembro seguinte, a Declaração de Ravenna foi tornada pública sob o título “Consequências Eclesiológicas e Canónicas da Natureza Sacramental da Igreja: Comunhão Eclesial, Conciliaridade e Autoridade”. 39 Ao revisitar os documentos de Munique, Bari e Valamo, a Comissão registou como nos três níveis – local, regional e universal – “a primazia e a conciliaridade são mutuamente dependentes”. 40 Os seus signatários concordaram que desde os tempos antigos a Igreja em geral reconheceu a primazia do bispo de Roma. Mas quanto a quais eram as suas prerrogativas, e em que fundamentos, bíblicos e teológicos, elas se apoiam, a comissão não conseguiu chegar a um consenso. Tal como a histórica Ravenna, permaneceu suspensa a meio caminho entre Roma e Constantinopla. Prudentemente, pediu aos estudiosos que relatassem os modos de exercício do primado e as atitudes em relação a ele nos dois milênios de vida da Igreja até agora. Qualquer concretização mais concreta da aspiração à unidade foi adiada, deixada para o futuro ecuménico. Isso não impede necessariamente que os indivíduos apresentem as suas próprias propostas aqui e agora.

	Uma proposta de reencontro

	Que forma assumiria adequadamente uma eventual (hipotética) reunião com Roma das igrejas orientais separadas? Em consonância com a Tradição, tanto Oriental como Ocidental, seria alcançada por uma assembleia conciliar do episcopado. Mas como procederia tal assembléia? Conforme indicado nos capítulos 2 e 3 deste livro, ao lidar com os obstáculos doutrinários à união nos casos das igrejas Assíria e Ortodoxa Oriental, a assembleia deveria proceder por alguma forma de “re-recepção” das doutrinas da Igreja Católica. no novo contexto criado pela sua justaposição com os patrimónios cristãos do Oriente separado. (Os princípios agora a serem estabelecidos em relação aos Ortodoxos também se aplicarão, portanto, mutatis mutandis , às tradições Nestoriana e Monofisita.)

	A possibilidade de superar o Cisma Oriental reside na capacidade da Igreja Católica de extrair o ensinamento positivo daqueles concílios medievais e modernos que seguem a era patrística dos sete concílios e de reexpressar esse ensinamento num novo contexto, com complementação complementar de a tradição oriental, apresentando o todo no fórum de um novo concílio ecumênico para o qual os bispos ortodoxos seriam convidados (como foram, como participantes iguais, em Florença). Os fundamentos para tal possibilidade em termos de eclesiologia fundamental e, mais especificamente, em termos de uma teologia dos concílios, foram identificados de forma admirável pelo teólogo histórico e dogmático francês Pere Bertrand de Margerie, da Companhia de Jesus. 41

	De Margerie parte da questão: a ecumenicidade de um Concílio é suscetível de realizações diversas e desiguais? Ele sugere que, implicitamente presente na discussão tradicional dos concílios, tem estado a ideia de que a ecumenicidade é analógica. Admite graus de realização, sejam eles mínimos, médios ( moyen ) ou perfeitos. De qualquer forma, não há razão para pensar que tal distinção tenha alguma vez sido negada de uma forma que seja teologicamente convincente – seja em bases argumentativas ou de autoridade. De Margerie propõe assim um princípio: “Por analogia, atribuímos de forma desigual [inégalement ] a mesma ecumenicidade a diferentes conselhos cuja multiplicidade é unificada. . . na sua participação comum no ser do Verbo encarnado”. 42 De Margerie salienta que, na sua Summa de ecclesia , João de Turrecremata (Torquemada) distinguiu entre dois níveis de ecumenicidade. 43 Os concílios ecuménicos que reúnem todos os sucessores dos apóstolos são ao mesmo tempo plenários e universais , devendo esta plenitude - em particular - à presença dos cinco patriarcas. Em contraste, aqueles concílios que compreendem apenas um certo número de bispos (e notavelmente carecem de um ou mais dos patriarcas) não são plenários, mas podem ser universais se, na sua assembleia, o bispo romano, o sucessor de Pedro, estiver presente. , seja pessoalmente ou através de seus legados. Da mesma forma, Roberto Belarmino (o principal autor da lista de concílios ecumênicos atualmente em uso na Igreja Romana) considerou a presença de todos os patriarcas como o bene esse , embora não o esse , de um concílio: outro testemunho de “analogicidade”. . 44

	Passando da história para a eclesiologia, de Margerie retoma uma sugestão de Dom Adrien Gréa de que, num concílio ecuménico, tanto o papa como os bispos tornam presente toda a Igreja, e isso de uma forma ao mesmo tempo diferenciada e unificada. 45 O papa, sendo chefe do colégio episcopal, representa todo o colégio, incluindo, então, os seus membros potenciais e os seus membros ausentes. Assim, na Calcedônia, todos os bispos do Ocidente estiveram presentes nas pessoas dos legados do Papa Leão. Em Trento, deve-se dizer, correspondentemente, que os bispos orientais em comunhão imperfeita com a Sé Romana estavam, embora fisicamente ausentes, em certo sentido presentes nos representantes dos papas. E, no entanto, o papa não é o detentor exclusivo da representação de toda a Igreja. Cada bispo, como membro do colégio, representa até certo ponto toda a Igreja. Para explicar isto é necessário recorrer ao que, no capítulo inicial deste estudo, sobre a natureza do cisma, encontramos razão para chamar de modelo “universalista” da Igreja. Porque a Igreja universal precede as igrejas particulares no plano divino e lhes dá tudo o que possuem, então Jesus Cristo, ao enviar os apóstolos ao mundo inteiro, fez deles doutores de toda a Igreja antes mesmo de terem começado a formar igrejas particulares. É por isso que o colégio episcopal, nos séculos seguintes, pode ensinar a fé nos concílios ecuménicos. E assim conclui de Margerie: “Os concílios ecuménicos do primeiro milénio, realizados no Oriente, representaram e envolveram também as igrejas do Ocidente; e os concílios ecuménicos do segundo milénio, realizados no Ocidente, representaram e envolveram as igrejas do Oriente. Pois em ambos os casos os concílios ecumênicos representaram a Igreja universal.” 46

	Mas, como argumenta de Margerie, esta conclusão não suprime as “consequências concretas” da ecumenicidade desigual. Para alguns comentadores precisamos, neste ponto, introduzir uma distinção entre um concílio ecuménico e um que é (meramente) “geral”. Em 1974, no sétimo centenário do Segundo Concílio de Lyon, Paulo VI, numa carta pública ao Cardeal Jan Willebrands, descreveu Lyon II como “o sexto daqueles concílios gerais celebrados no mundo ocidental”. Por outro lado, Inocêncio III, ao convocar Latrão IV, denominou-o expressamente concílio ecumênico. De Margerie propõe sintetizar estes dois “dados” dizendo que, embora a vontade do papa romano de convocar um concílio para apresentar “a doutrina única e universal de toda a Igreja” ou “legislar para [aquela Igreja] em sua totalidade” é suficiente para tornar um concílio ao mesmo tempo ecumênico e universal, não é suficiente para torná-lo plenário. A sé romana pode dar a um concílio esse ecumênico , mas não um benefício ecumênico . 47

	Assim, de Margerie conclui que existem três níveis de conselho. Primeiro, há concílios convocados sem objetivo doutrinário, mas simplesmente para reformar a Igreja - como Latrão I, Latrão II, Latrão III e Lyon I. Aqui a universalidade da intenção reformadora salvaguarda a essência da ecumenicidade, mas, na natureza da Neste caso, não pode haver nada definitivo sobre o trabalho destes conselhos: “Não parece que, no momento, haja qualquer necessidade de receber as decisões [atos ] destes conselhos, ou de concordar com eles, ou de tornando-os seus.” 48 Em segundo lugar, há concílios convocados com o objetivo doutrinário de expor a fé da Igreja de forma solene, mas onde a apresentação doutrinária é limitada por uma certa ausência. A ausência física de representantes de regiões inteiras da Igreja assinala a ausência “das contribuições de diferentes tradições teologicamente enraizadas no Novo Testamento”. Exemplos seriam Constantinopla I, Latrão IV, Lyon II, Viena, Constança, Latrão V, Trento, Vaticano I e, até certo ponto, Nicéia e Calcedônia. Terceiro, há concílios que melhor manifestam a catolicidade da Igreja e exibem o mais alto grau de ecumenicidade. Eles fazem isso porque, para eles, “Oriente e Ocidente convergiram moral e fisicamente na elaboração e apresentação do ensinamento da Igreja una e universal”. 49 Os exemplos citados por de Margerie são Nicéia e Calcedônia (novamente), Florença e Vaticano II. A ocorrência dos nomes de Nicéia e Calcedônia em ambas as listas mostra a dificuldade associada aos julgamentos sobre casos particulares. No entanto, o princípio geral é claro.

	O que, à luz desta discussão, a preparação de um concílio reencontro exige é uma dupla releitura , uma “dupla releitura”, da tradição. O Ocidente deve reler os concílios ecuménicos realizados no Oriente durante o primeiro milénio, e o Oriente deve reler os concílios ecuménicos realizados no Ocidente durante o segundo. Esta releitura seria caracterizada por recursos e reformulação: ela recapitularia e unificaria ao mesmo tempo. Explorando a harmonia “substancial” encontrada dentro e além das diferenças “acidentais” de expressão no Oriente e no Ocidente, situaria este método dentro de um reconhecimento de uma hierarquia de conselhos (bem como de uma hierarquia de verdades).

	Se, com base neste trabalho preparatório, tal concílio de reunião fosse realizado, poderia muito bem ser apropriado, pensa de Margerie, que ele definisse solenemente o conceito de colegialidade episcopal, uma vez que tal definição (que incluiria, é claro, uma relato do papa como chefe do colégio) criaria “uma compreensão mais rica e equilibrada do papel do papa em todo e qualquer concílio ecumênico”. 50 Pois a tarefa do papa não é simplesmente convocar e confirmar. Na linguagem da Lumen gentium , é também “reunir na caridade as tradições próprias das igrejas particulares, permitindo-lhes assim desenvolver as suas virtualidades universais”. 51 Desta forma, os bispos “parcialmente” separados do Oriente “acederiam a uma comunhão perfeita com a cátedra de Pedro, reconhecendo com Pedro os concílios imperfeitamente ecuménicos do segundo milénio”. 52 E de Margerie conclui que tal reconhecimento, consequente de uma profunda releitura do conteúdo destes concílios, pode ser expresso quer explicitamente quer por um simples “reconhecimento global” do papel do bispo romano como doctor omnium Christianorum , “mestre de todos cristãos”. Vivemos, contudo, não num mundo construído pela doutrina teológica, embora, para o cristão ortodoxo, apenas a doutrina teológica possa construir o mundo em que vivemos. O mundo é moldado por uma variedade de forças humanas, e é a estas que devemos prestar atenção se, em conclusão, tentarmos avaliar o futuro provável desta proposta ou as possibilidades mais amplas de reunião entre Roma e as igrejas orientais, no futuro. jogo da história humana.
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Conclusão

	O presente estudo não pretende ser simplesmente uma digressão histórica – embora sem estudo histórico não possa haver esclarecimento da realidade existente. Pretende também ser uma contribuição para a superação dos vários cismas descritos – através de uma decisão irénica, mas confessionalmente responsável, das principais “questões de separação” envolvidas. Isto não quer dizer, contudo, que o autor esteja especialmente optimista quanto à possibilidade de um resultado positivo para as diversas negociações bilaterais, sejam elas formais ou informais, actualmente em curso. Independentemente do investimento dogmático das diferentes igrejas nas suas próprias interpretações do depósito apostólico e da relativa intratabilidade de uma série de questões envolvidas (especialmente, talvez, a questão do estatuto dos médicos considerados heréticos por tradições opostas e, pelo menos, o cerne de tudo, afirmam os romanos), o teólogo católico deve encarar o facto de que o presente e o futuro das igrejas orientais separadas não são e não serão moldados apenas por considerações doutrinais. Estas igrejas, consideradas comunidades humanas com uma determinada história e determinadas esperanças e ansiedades em relação a outras comunidades cujo espaço de vida partilham, serão obrigadas a dar o devido peso a factores não teológicos relevantes para a sua sobrevivência e florescimento.

	É óbvio que a operação destes factores não-teológicos – que são basicamente políticos, seja no sentido amplo ou restrito da palavra – variará de país para país, de igreja para igreja. 1 Pode-se esperar que os coptas do Egipto, por exemplo, uma ilha exposta fustigada pelos ventos de um oceano árabe, recebam a simpatia e a solidariedade do Ocidente cristão, embora a trabalhar contra isto esteja a mística corporativa da igreja copta como a “ verdadeira” nação egípcia e guardiã da ortodoxia atanasiana e cirilina quando todo o mundo era ariano (ou semi-ariano) e “nestoriano” (ou calcedônio). Na Índia, pelo contrário, os ortodoxos sírios, autónomos (com a excepção da pequena minoria ainda dependente do patriarca jacobita de Antioquia) e orgulhosamente conscientes tanto das suas origens palestinianas como dos séculos de domicílio indiano, não acharão que seja particularmente político criar ligações com uma Roma associada, nas mentes dos nacionalistas indianos, sejam secularistas ou hindus, à agressão territorial dos portugueses ou à “agressão” espiritual dos posteriores missionários europeus.

	A questão do nacionalismo – o maior enigma político do século XX – é também altamente relevante para a posição dos Ortodoxos Calcedónios. 2 Se a igreja bizantina passou a funcionar como uma igreja dos helenos, ainda assim manteve algum sentido de “Pan-Ortodoxia” graças às intrincadas relações que ligavam o basileu romano oriental a outros príncipes e povos ortodoxos, no que Dimitri Obolensky chamou de “ comunidade bizantina”. 3 Mas a lição particularista do helenismo bizantino foi muito bem aprendida pelas nações ortodoxas ao longo do tempo. Um aparelho estatal emergente deseja naturalmente utilizar e dominar os órgãos religiosos do seu território – um fenómeno tão conhecido no Ocidente Católico como no Oriente Ortodoxo. Mas a existência de um centro comum supranacional na Sé de Roma, dotado de uma primazia não apenas decorativa mas funcional, impediu a cristalização no Ocidente de igrejas verdadeiramente nacionais que funcionam como o braço religioso da sua etnia, com pouca atenção ao necessidades, desejos ou valores de uma comunhão mais ampla. O fracasso do patriarcado ecuménico em manter, de qualquer forma, uma analogia eficaz com a Igreja de Roma a este respeito custou caro à Ortodoxia – aos olhos do observador externo.

	Embora actualmente haja sinais de que a Sé de Constantinopla possa tentar recuperar um significado pan-ortodoxo em grande parte obscurecido nos tempos modernos, pode duvidar-se que encontre os recursos para superar a tendência de muitas das suas igrejas irmãs de se tornarem veículos para o nacionalismo cultural e político. Pois os factores que levaram ao eclipse parcial do trono ecuménico da Nova Roma ainda são potentes hoje. O Império Otomano, é verdade, está além de qualquer possibilidade concebível de reconstrução histórica. Mas o Estado turco, embora ainda comprometido com uma ideologia secular, assume como objectivo político a longo prazo a concretização de uma Turquia dos Turcos etnicamente homogénea, enquanto os governos recentes se têm mostrado não avessos a concessões significativas a um Islão recentemente renascente. Nestas circunstâncias, a liberdade de iniciativa do patriarcado é obviamente limitada. Mais uma vez, embora a tentativa da Igreja Russa de unir todos os Ortodoxos sob a sua própria égide ruiu em grande parte com o czarismo, essa Igreja permaneceu, e continua a ser, um concorrente formidável de Constantinopla. Utilizada pelo Estado soviético para os seus próprios fins de política externa, 4 está em vias de se tornar a igreja estabelecida (oficialmente ou não) da Federação Russa, pós-comunista e sedenta de saciar memórias históricas, paixões e sonhos. Uma vez que a Igreja Russa continuará, em qualquer cálculo, a ser numericamente a comunidade ortodoxa mais importante, é claramente possível que recupere algo da posição de domínio que alcançou através da dinastia Romanov antes da Grande Guerra de 1914-1918. Mais uma vez, o espectro do nacionalismo eclesiástico surge. O terceiro factor que mantém as asas do patriarcado ecuménico num estado de cegueira deriva da circunstância de que a emancipação da Igreja Ortodoxa nas terras do antigo Império Otomano coincidiu com a chegada a esses territórios do cavalo de carga ideológico do século XIX. nacionalismo. Os novos patriarcados da Sérvia, da Roménia e da Bulgária, bem como as igrejas autocéfalas que orbitam como planetas estas estrelas menores, estão demasiado firmemente ligados à ideia nacional para se divorciarem dela, segundo as palavras de Constantinopla - como afirmou o ineficaz representante do final do século XIX. a condenação do “Filetismo” pelo Fanar demonstra. 5 Finalmente, devido a uma mistura de despreocupação em relação ao cisma temporário e a uma atitude de “escolher e escolher” em relação aos cânones, ambos auxiliados e estimulados pela falta de uma primazia universal claramente reconhecida e eficazmente funcional, há, em grande parte da vida da Igreja Ortodoxa , uma obstinação que se presta facilmente ao livre jogo dos egoísmos corporativos.

	Roma deve contar, então, com a provável continuação e até mesmo acentuação, dentro da Ortodoxia, de um vigoroso nacionalismo eclesiástico e, do seu ponto de vista, pouco parece mais deprimente. Se o movimento na Igreja da Grécia conhecido como “Neo-Ortodoxia” (essencialmente um nacionalismo ortodoxo do helenismo cristão, oposto não apenas ao Ocidente latino, mas também às igrejas não-gregas do mundo ortodoxo) desempenha um papel importante na a resistência contínua de muitos ortodoxos gregos ao movimento ecuménico, a hostilidade do patriarcado de Moscovo para com a igreja ucraniana 6 e a do patriarcado romeno para com os Uniatas da Transilvânia não são menos fundadas na ideia da igreja nacional. 7 Se as manobras do patriarcado de Moscovo e a dureza dos seus hierarcas mereceram críticas bem merecidas de um admirador da Ortodoxia como o russo anglicano Michael Bordeaux, 8 é pelo menos encorajador descobrir que entre o clero monástico grego existem pessoas severas críticos dos ganhos obtidos nos últimos tempos pelo nacionalismo religioso. 9 Até que essas atitudes sejam purificadas e substituídas por um internacionalismo, uma catolicidade, mais condizente com o padrão da koinônia cristã , não poderá haver lugar dentro da Ortodoxia para uma sé romana que incorpore o pastorado universal de Pedro e o apostolado aos gentios de Paulo.

	Roma olha para este aspecto importante da Ortodoxia contemporânea com grande consternação porque ela não só deseja, mas precisa da reunião com o Oriente Ortodoxo. Diante dos seus numerosos liberais teológicos e das tendências inovadoras dos clérigos (e das clérigas) em várias partes do seu vasto patriarcado “ocidental”, de Santiago do Chile a Manila, de Melbourne a Detroit, a compreensão do catolicismo sobre o histórico cristão a tradição só pode ser fortalecida pela adesão da Ortodoxia à comunhão com Roma. Em questões como a defesa da transcendentalidade da revelação vis-à-vis a compreensão humana; a defesa da doutrina trinitária e cristológica dos primeiros sete concílios; uma percepção da natureza da salvação como algo mais do que apenas temporal; a manutenção de uma vida litúrgica clássica; o alimento da devoção grupal e pessoal a Maria e aos santos; a preservação do tríplice ministério apostólico de bispos, presbíteros e diáconos (no mesmo gênero em que o Verbo encarnado exerceu seu próprio sumo sacerdócio); o incentivo à vida consagrada, especialmente na sua forma mais básica, o monaquismo; e a preservação da dimensão ascética na espiritualidade, em tudo isto a actual luta do papado para defender a fé e a prática católica numa comunhão mundial exposta a uma variedade de influências intelectuais e culturais, muitas vezes nefastas, embora por vezes também benéficas, só pode beneficiar da ajuda ortodoxa. As energias do Catolicismo autêntico só podem ser aumentadas pelo influxo da fé e da santidade Ortodoxa: o líquido precioso contido no frasco, não raramente pouco atraente, da forma canónica da Ortodoxia. Será que esta maior de todas as reuniões eclesiásticas poderá ser realizada? Os augúrios não são bons, mas o cristão vive da esperança no invisível.
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	4 “Assyrians Move to Heal Split”, Christian Newsworld , maio de 1990. Voltar ao texto.

	Prefácio 2
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	2 Como no Evangelho Bizantino: Máximo, o Confessor na Escola Moderna (Edimburgo, 1993); Luz do Oriente: Autores e Temas na Teologia Ortodoxa (Londres, 1995); e Sabedoria vinda de cima: uma cartilha na teologia do padre Sergei Bulgakov (Leominster, 2005). Voltar ao texto.

	3 João Paulo II, Orientale lumen (Cidade do Vaticano, 1995), 1, 3-4. Voltar ao texto.

	4 Ver A. Rojas, “Breathing with Both Lungs: A Brief Survey of Eastern Catholic Influence on The Catechism of the Catholic Church”, ECJ 9, no. 3 (2002): 7-22. Voltar ao texto.

	5 Para o monasticismo: B. Luykx, Eastern Monasticism and the Future of the Church (Stamford, Connecticut, 2003); para teologia: a pesquisa em RF Taft, SJ, “Eastern Catholic Theology: Slow Birth after a Long and Difficult Gestation”, ECJ 8, no. 2 (2001): 51-80. Voltar ao texto.

	6 Ver RJ Taft, SJ, “O Problema do 'Uniatismo' e a 'Cura das Memórias': Anamnese, Não Amnésia”, Logos: A Journal of Eastern Christian Studies 41, no. 2 (2000-2001): 155-96. Voltar ao texto.

	7 Sobre a situação canônica dessas igrejas, tal como prevista pelo documento conciliar, há muita informação valiosa em Les Eglises orientales catholiques: Décret “Orientalium Ecclesiarum”, texte latin et traduction française, commentaire par Neophytos Edelby, métropolite d'Alep et Ignace Dick , du clergé d'Alep (Paris, 1970). Voltar ao texto.
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